
 

 

PROSPECTO DEFINITIVO  DA OFERTA PÚBLICA DE  DISTRIBUIÇÃO PRIMÁRIA , DA 1ª E 2ª  SÉRIES, DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 

123ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA TERCEIRA) EMISSÃO DA  

 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO   

COMPANHIA ABERTA - CVM Nº 20818 - CATEGORIA "B" 
Rua Tabapuã, Nº 1.123, 21º Andar, Conjunto 215, Itaim Bibi, Cep 04533 -004, São Paulo - Sp 

CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001 -08 
 

no valor total de  

R$360.000.000,00  
(trezentos e sessenta milhões de reais) 

Lastreados em Créditos do Agronegócio devidos pela  
 

 

VICUNHA TÊXTIL S.A.  

CNPJ/ME nº 07.332.190/0001 -93 
com sede na cidade Maracanaú, Estado do Ceará, na Rodovia Doutor Mendel Steinbruch, s/nº, Bloco 1, km 09, Setor SI, CEP 61939-210  

Código ISIN dos CRA  da 1ª Série : BRIMWLCRA4M6   
Código ISIN dos CRA  da 2ª Série : BRIMWLCRA4N4   

Registro da Oferta dos CRA da 1ª Série na CVM : CVM/SRE/CRA/2022/027  

Registro da Oferta dos CRA da 2ª Série na CVM : CVM/SRE/CRA/2022/028  
 

EMISSÃO DE 360.000 (TREZENTOS E SESSENTA MIL) CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO (ñCRAò), NOMINATIVOS E ESCRITURAIS, PARA OFERTA PÚBLICA DE DISTRIBUIÇÃO PRIMÁRIA, NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS (ñCVMò) Nº 400, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003, CONFORME POSTERIORMENTE ALTERADA DE TEMPOS EM TEMPOS (ñINSTRU¢ëO CVM 400ò), 

DA 1ª E 2ª SÉRIES, DA 123ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA TERCEIRA) EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (RESPECTIVAMENTE, ñEMISSëOò, ñCRAò E ñEMISSORAò) COM VALOR NOMINAL UNITÁRIO DE R$1.000,00 (UM MIL REAIS) (ñVALOR NOMINAL UNITĆRIOò), PERFAZENDO, NA DATA DE EMISSÃO, QUAL SEJA, 15 DE AGOSTO DE 2022 (ñDATA 
DE EMISSëOò), O VALOR TOTAL DE R$360.000.000,00 (TREZENTOS E SESSENTA MILHÕES DE REAIS) (ñOFERTAò). 

A QUANTIDADE DE CRA INICIALMENTE OFERTADA FOI ACRESCIDA, DE COMUM ACORDO ENTRE A EMISSORA, OS COORDENADORES E A VICUNHA TÊXTIL S.A. (ñVICUNHAò OU ñDEVEDORAò), EM 20% (VINTE POR CENTO), OU SEJA, EM 60.000 (SESSENTA MIL) CRA, EM FUNÇÃO DO EXERCÍCIO TOTAL DA OPÇÃO DE LOTE ADICIONAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 14, PARÁGRAFO 2º, DA INSTRUÇÃO CVM 400. A EMISSÃO 
E A OFERTA FORAM DEVIDAMENTE APROVADAS DE ACORDO COM AS DELIBERAÇÕES TOMADAS NA REUNIÃO DE CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EMISSORA, REALIZADA EM 04 DE MARÇO DE 2021, CUJA ATA FOI REGISTRADA NA JUCESP EM SESSÃO DE 15 DE ABRIL DE 2021, SOB O Nº 170.414/21-8 E PUBLICADA NO DIĆRIO OFICIAL DO ESTADO DE SëO PAULO E NO JORNAL ñO DIA SPò NA EDI¢ëO DE 29 DE ABRIL 
DE 2021 A QUAL FOI RERRATIFICADA (I) POR MEIO DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EMISSORA REALIZADA EM 10 DE MARÇO DE 2022, CUJA ATA FOI REGISTRADA NA JUCESP EM SESSÃO DE 29 DE MARÇO DE 2022, SOB O Nº 161.134/22-1 E PUBLICADA NO JORNAL ñO DIA SPò NA EDI¢ëO DE 02, 03 E 04 DE ABRIL DE 2022 E (II) POR MEIO DA REUNIëO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EMISSORA 

REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2022, CUJA ATA FOI REGISTRADA NA JUCESP EM SESSÃO DE 29 DE ABRIL DE 2022, SOB O Nº 216.539/22-5 E PUBLICADA NO JORNAL ñO DIA SPò NA EDI¢ëO DE 07 DE MAIO DE 2022 NA QUAL FOI APROVADA, POR UNANIMIDADE DE VOTOS, A AUTORIZAÇÃO PARA A EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS - CRI E CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO - CRA 
ATÉ R$ 80.000.000.000,00 (OITENTA BILHÕES DE REAIS), QUE SE REFERE TANTO A OFERTAS PÚBLICAS COM AMPLOS ESFORÇOS DE COLOCAÇÃO, CONFORME RITO DA INSTRUÇÃO CVM 400 QUANTO PARA AQUELAS COM ESFORÇOS RESTRITOS DE ACORDO COM O RITO DA INSTRUÇÃO CVM Nº 476, DE 16 DE JANEIRO DE 2009, CONFORME ALTERADA, SENDO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, A EMISSORA JÁ EMITIU 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS E DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO (INCLUSIVE JÁ CONSIDERANDO OS CRA OBJETO DESTA OPERAÇÃO DE SECURITIZAÇÃO), NO VALOR DE ATÉ R$ 360.000.000,00 (TREZENTOS E SESSENTA MILHÕES DE REAIS) (CONSIDERANDO A TOTALIDADE DOS CRA ADICIONAIS), NÃO TENDO, PORTANTO, ATINGIDO O LIMITE ESTABELECIDO. 
A DATA DE VENCIMENTO DOS CRA DA 1Ü S£RIE (ñCRA DA 1ª SÉRIEò) E DOS CRA DA 2ª SÉRIE (ñCRA DA 2ª SÉRIEò) SERÁ 16 DE AGOSTO DE 2027 (ñDATA DE VENCIMENTO DOS CR Aò), RESSALVADAS AS HIPÓTESES DE LIQUIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO (CONFORME DEFINIDO ABAIXO) OU DO RESGATE ANTECIPADO DOS CRA, NOS TERMOS DO ñTERMO DE SECURITIZA¢ëO DE CRÉDITOS DO AGRONEGÓCIO 
PARA EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO, EM 2 (DUAS) SÉRIES, DA 123ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA TERCEIRA) EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO LASTREADOS EM CRÉDITOS DO AGRONEGÓCIO DEVIDOS PELA VICUNHA TÊXTIL S.A.ò (ñTERMO DE SECURITIZAÇÃOò) E CONFORME PREVISTAS NESTE PROSPECTO.  

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS CRA DA 1ª SÉRIE. O VALOR NOMINAL UNITÁRIO OU O SALDO DO VALOR NOMINAL UNITÁRIO DOS CRA DA 1ª SÉRIE SERÁ ATUALIZADO A PARTIR DA PRIMEIRA DATA DE INTEGRALIZAÇÃO ATÉ O DIA 15 (QUINZE) DE CADA MąS (OU, CASO DIA 15 (QUINZE) NëO SEJA DIA ĐTIL, O DIA ĐTIL SUBSEQUENTE) (ñDATA DE ANIVERSÁRIO DOS CRA DA 1ª SÉRIE ò) PELA VARIA¢ëO POSITIVA 
MENSAL PERCENTUAL ACUMULADA DO IPCA, CALCULADO DE FORMA PRO RATA TEMPORIS POR DIAS ÚTEIS DECORRIDOS, SENDO O PRODUTO DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA CRA DA 1ª SÉRIE OU SEU SALDO, CONFORME O CASO, AUTOMATICAMENTE INCORPORADO AO VALOR NOMINAL UNITÁRIO OU AO SALDO VALOR NOMINAL UNITÁRIO DOS CRA DA 1ª SÉRIE (ñVALOR NOMINAL UNITÁRIO ATUALIZADO DOS 

CRA DA 1ª  SÉRIEò). ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS CRA DA 2ª SÉRIE. O VALOR NOMINAL UNITÁRIO OU O SALDO DO VALOR NOMINAL UNITÁRIO DOS CRA DA 2ª SÉRIE NÃO SERÁ ATUALIZADO MONETARIAMENTE.  
REMUNERAÇÃO DOS CRA DA 1ª SÉRIE: SOBRE O VALOR NOMINAL UNITÁRIO ATUALIZADO DOS CRA DA 1ª SÉRIE INCIDIRÃO JUROS REMUNERATÓRIOS CORRESPONDENTES A 7,9651% (SETE INTEIROS E NOVE MIL E SEISCENTOS E CINQUENTA E UM DÉCIMOS DE MILÉSIMOS POR CENTO) AO ANO, BASE 252 (DUZENTOS E CINQUENTA E DOIS) DIAS ÚTEIS, CONFORME DEFINIDO DE ACORDO COM O PROCEDIMENTO DE 
BOOKBUILDING E, (ñREMUNERAÇÃO DOS CRA DA 1ª  SÉRIEò). REMUNERAÇÃO DOS CRA DA 2ª SÉRIE: SOBRE O VALOR NOMINAL UNITÁRIO OU SALDO DO VALOR NOMINAL UNITÁRIO DOS CRA DA 2ª SÉRIE INCIDIRÃO JUROS REMUNERATÓRIOS CORRESPONDENTES A 100% (CEM POR CENTO) DA VARIAÇÃO ACUMULADA DA TAXA DI, ACRESCIDA EXPONENCIALMENTE DE UMA SOBRETAXA (SPREAD) DE 2,0000% 

(DOIS INTEIROS POR CENTO) AO ANO, DEFINIDA DE ACORDO COM O PROCEDIMENTO DE BOOKBUILDING AO ANO, BASE 252 (DUZENTOS E CINQUENTA E DOIS) DIAS ÚTEIS (ñTAXA DIò E ñREMUNERAÇÃO DOS CRA DA 2ª SÉRIEò, RESPECTIVAMENTE, SENDO A REMUNERAÇÃO DOS CRA DA 1ª SÉRIE E A REMUNERAÇÃO DOS CRA DA 2ª SÉRIE, EM CONJUNTO E INDISTINTAMENTE, ñREMUNERAÇÃO DOS CRAò). A 
REMUNERAÇÃO DOS CRA SERÁ PAGA, SEM CARÊNCIA, EM CADA DATA DE PAGAMENTO DOS CRA (CONFORME ABAIXO DEFINIDO).  

OS CRA SERÃO DEPOSITADOS (I)  PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA NO MERCADO PRIMÁRIO POR MEIO DO MDA - MÓDULO DE DISTRIBUIÇÃO DE ATIVOS, AMBIENTE DE DISTRIBUIÇÃO E ATIVOS DE RENDA FIXA EM MERCADO PRIMÁRIO, ADMINISTRADO E OPERACIONALIZADO PELA B3 ï BALCÃO B3, SENDO A LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA DA DISTRIBUIÇÃO REALIZADA POR MEIO DA B3; E (II) PARA NEGOCIAÇÃO NO 
MERCADO SECUNDÁRIO (MERCADOS ORGANIZADOS), POR MEIO DO CETIP21 (ñCETIP21ò), ADMINISTRADO E OPERACIONALIZADO PELA B3 ï BALCÃO B3, SENDO A LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA DA NEGOCIAÇÃO E A CUSTÓDIA ELETRÔNICA DOS CRA REALIZADA POR MEIO DA B3 ï BALCÃO B3. 
OS CRA TERÃO COMO LASTRO OS CRÉDITOS DO AGRONEGÓCIO REPRESENTADOS POR 360.000 (TREZENTAS E SESSENTA MIL) DEBÊNTURES EMITIDAS PELA DEVEDORA, NOS TERMOS DA ñESCRITURA PARTICULAR DA 7ª (SÉTIMA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA VICUNHA TÊXTIL S.A (ñDEBąNTURESò 

E ñESCRITURAò, RESPECTIVAMENTE), NO VALOR TOTAL DE R$360.000.000,00 (TREZENTOS E SESSENTA MILHÕES DE REAIS) NA DATA DE EMISSÃO. AS DEBÊNTURES SERÃO SUBSCRITAS E INTEGRALIZADAS PELA EMISSORA. A OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.  FOI NOMEADA PARA REPRESENTAR, PERANTE A EMISSORA E QUAISQUER TERCEIROS, OS INTERESSES 
DA COMUNHÃO DOS INVESTIDORES DOS CRA (ñAGENTE FIDUCIĆRIOò).  

A EMISSÃO DAS DEBÊNTURES E A ASSINATURA DOS DEMAIS DOCUMENTOS DA OPERAÇÃO PELA DEVEDORA FORAM APROVADOS COM BASE NAS DELIBERAÇÕES TOMADAS NA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA DEVEDORA, CUJA ATA FOI DEVIDAMENTE ARQUIVADA NA JUCEC EM 27 DE JULHO DE 2022 SOB O Nº 5844899 E FOI PUBLICADA NO JORNAL ñO POVO/CEò (ñAGE DA DEVEDORAò), NOS TERMOS DA 
ESCRITURA.  

A EMISSORA INSTITUIRÁ REGIME FIDUCIÁRIO SOBRE OS CRÉDITOS DO AGRONEGÓCIO DOS CRA, BEM COMO SOBRE QUAISQUER VALORES QUE VENHAM SER DEPOSITADOS NA CONTA CENTRALIZADORA (CONFORME DEFINIDO ABAIXO), NA FORMA DOS ARTIGOS 23 E 25 A 32 DA LEI Nº 14.430, DE 3 DE AGOSTO DE 2022. O OBJETO DO REGIME FIDUCIÁRIO SERÁ DESTACADO DO PATRIMÔNIO DA EMISSORA E PASSARÁ 
A CONSTITUIR PATRIMÔNIO SEPARADO, DESTINANDO-SE ESPECIFICAMENTE AO PAGAMENTO DOS CRA E DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO REGIME FIDUCIÁRIO. NÃO SERÃO CONSTITUÍDAS GARANTIAS ESPECÍFICAS SOBRE OS CRA. 
OS CRA SERÃO OBJETO DA OFERTA, NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO CVM 400 E DA RESOLUÇÃO DA CVM Nº 60, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021 (ñRESOLUÇÃO CVM 60ò), A QUAL SERÁ INTERMEDIADA PELO BANCO BTG PACTUAL S.A., INSTITUIÇÃO FINANCEIRA COM SEDE NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NA PRAIA DE BOTAFOGO, Nº 501, INSCRITO NO CNPJ/ME SOB O Nº 30.306.294/0001-

45, NA QUALIDADE DE INSTITUIÇÃO INTERMEDIÁRIA LÍDER DA OFERTA (ñCOORDENADOR LĉDERò), PELO UBS BRASIL  CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A ., INSTITUIÇÃO FINANCEIRA INTEGRANTE DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS, COM SEDE NA CIDADE DE SÃO PAULO, ESTADO DE SÃO PAULO, NA AVENIDA BRIGADEIRO FARIA LIMA, Nº 4.440, 7º 
ANDAR, CEP 04538-132, INSCRITA NO CNPJ/ME SOB O Nº 02.819.125/0001-73. (ñUBS BBò) E PELO BANCO SAFRA S.A., INSTITUIÇÃO FINANCEIRA INTEGRANTE DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS, COM SEDE NA CIDADE DE SÃO PAULO, ESTADO DE SÃO PAULO, NA AVENIDA PAULISTA, Nº 2.100, INSCRITA NO CNPJ/ME SOB O Nº 58.160.789/0001-28 (ñBANCO SAFRAò, E, QUANDO EM CONJUNTO 

COM O COORDENADOR LÍDER E O UBS BB, OS ñCOORDENADORESò), OS QUAIS PODERÃO CONVIDAR OUTRAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS AUTORIZADAS A ATUAR NO MERCADO DE CAPITAIS BRASILEIRO PARA PARTICIPAR DA OFERTA APENAS PARA O RECEBIMENTO DE ORDENS, NA QUALIDADE DE PARTICIPANTES ESPECIAIS, CONFORME IDENTIFICADOS NO PRESENTE PROSPECTO. 
OS CRA SERÃO DISTRIBUÍDOS PUBLICAMENTE AOS INVESTIDORES, CONFORME DEFINIDO NESTE PROSPECTO DEFINITIVO, SEMPRE OBSERVADA A OBRIGATORIEDADE DE ESTAREM ENQUADRADOS NA DEFINIÇÃO DE INVESTIDORES QUALIFICADOS, CONFORME DEFINIDO NO ARTIGO 12 DA RESOLUÇÃO CVM Nº 30, DE 11 DE MAIO DE 2021. 
O AVISO AO MERCADO FOI DIVULGADO NA PÁGINA DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES DA EMISSORA, DOS COORDENADORES, DA CVM E DA B3 EM 26 DE JULHO DE 2022. OS PEDIDOS DE RESERVA PARA SUBSCRIÇÃO DOS CRA SOMENTE SERÃO CONFIRMADOS PELO SUBSCRITOR APÓS O INÍCIO DO PERÍODO DE DISTRIBUIÇÃO, QUE SE INICIARÁ APÓS (I)  A CONCESSÃO DO REGISTRO DEFINITIVO DA OFERTA 

PERANTE A CVM; (II)  A DIVULGAÇÃO DO ANÚNCIO DE INÍCIO; E (III)  A DISPONIBILIZAÇÃO DO PROSPECTO DEFINITIVO AO PÚBLICO INVESTIDOR.  
A DECISÃO DE INVESTIMENTO NOS CRA DEMANDA COMPLEXA E MINUCIOSA AVALIAÇÃO DE SUA ESTRUTURA, BEM COMO DOS RISCOS INERENTES AO INVESTIMENTO. RECOMENDA-SE QUE OS POTENCIAIS INVESTIDORES AVALIEM JUNTAMENTE COM SUA CONSULTORIA FINANCEIRA E JURÍDICA OS RISCOS DE INADIMPLEMENTO, LIQUIDEZ E OUTROS ASSOCIADOS A ESSE TIPO DE ATIVO. AINDA, É RECOMENDADA A 

LEITURA CUIDADOSA DESTE PROSPECTO, DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA E DO TERMO DE SECURITIZAÇÃO PELO INVESTIDOR AO APLICAR SEUS RECURSOS. PARA A CONSULTA AO FORMULĆRIO DE REFERąNCIA DA EMISSORA, ACESSE WWW.CVM.GOV.BR (NESTE WEBSITE ACESSAR EM ñREGULADOSò, CLICAR EM ñREGULADOS CVM (SOBRE DADOS ENVIADOS À CVM)ò, CLICAR WM ñCOMPANHIASò, 
POSTERIORMENTE CLICAR EM ñINFORMA¢ìES PERIčDICAS E EVENTUAIS ENVIADAS Ć CVMò, BUSCAR ñVIRGO COMPANHIA DE SECURITIZA¢ëOò. EM SEGUIDA, CLICAR EM ñVIRGO COMPANHIA DE SECURITIZA¢ëOò, SELECIONAR ñEXIBIR FILTROS E PESQUISAò, E POSTERIORMENTE NO CAMPO ñCATEGORIAò SELECIONAR ñFRE ï FORMULĆRIO DE REFERąNCIAò, E SELECIONAR ñPERĉODOò NO CAMPO ñPERĉODO DE ENTREGAò, 
E POSTERIORMENTE PREENCHER NO CAMPO ñDE:ò A DATA DE 31/12/2019 E PREENCHER NO CAMPO ñAT£:ò A DATA DA CONSULTA. EM SEGUIDA, CLICAR EM ñCONSULTAR'. PROCURE PELO FORMULĆRIO DE REFERąNCIA QUE SERĆ CONSULTADO. NA COLUNA ñA¢ìESò, CLIQUE NO PRIMEIRO ĉCONE (IMAGEM: UMA LUPA SOBRE UM PAPEL DOBRADO; DESCRI¢ëO ñVISUALIZAR O DOCUMENTOò) E, EM SEGUIDA, CLICAR EM 

ñSALVAR EM PDFò. CERTIFIQUE-SE DE QUE TODOS OS CAMPO ESTëO SELECIONADOS E, POR FIM, CLICAR EM ñGERAR PDFò PARA FAZER O DOWNLOAD). MAIS INFORMA¢ìES SOBRE A EMISSORA, OS CRA E A OFERTA PODERÃO SER OBTIDAS JUNTO AOS COORDENADORES. 
OS INVESTIDORES DEVEM LER ATENTA E INTEGRALMENTE O PRESENTE PROSPECTO DEFINITIVO, PRINCIPALMENTE A SE¢ëO ñFATORES DE RISCOò, NAS PĆGINAS 189 A 218, PARA AVALIAÇÃO DOS RISCOS QUE DEVEM SER CONSIDERADOS ANTES DE INVESTIR NOS CRA. 

O REGISTRO DA PRESENTE DISTRIBUIÇÃO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, EM GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DA EMISSORA E/OU DOS CRA A SEREM DISTRIBUÍDOS. 
O REGISTRO DA OFERTA FOI REQUERIDO JUNTO À CVM EM 9 DE JUNHO DE 2022. O PRESENTE PROSPECTO DEFINITIVO ESTÁ SUJEITO À COMPLEMENTAÇÃO E CORREÇÃO. FOI ADMITIDO O RECEBIMENTO DE RESERVAS PARA SUBSCRIÇÃO OU AQUISIÇÃO DOS CRA, UMA VEZ QUE ESTA OFERTA ATENDE AO QUE PRECEITUAM OS ARTIGOS 44 E 45 DA INSTRUÇÃO CVM 400. O RECEBIMENTO DE RESERVAS OCORRERÁ A 

PARTIR DE 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS DA DIVULGAÇÃO DO AVISO AO MERCADO, AS QUAIS SOMENTE SERÃO CONFIRMADAS PELO SUBSCRITOR APÓS O INÍCIO DO PERÍODO DE DISTRIBUIÇÃO. 
O PROSPECTO DEFINITIVO ESTARÁ DISPONÍVEL NAS PÁGINAS DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES DA EMISSORA, DOS COORD ENADORES, DA B3 E DA CVM.  

 

COORDENADOR LÍDER   COORDENADORES 

  

 

 

EMISSORA  AGENTE FIDUCIÁRIO  DEVEDORA 

 

ccc 

 

ASSESSOR JURÍDICO  DOS COORDENADORES ASSESSOR JURÍDICO  DA DEVEDORA 

  

 
 

A DATA DESTE PROSPECTO DEFINITIVO  É 19  DE SETEMBRO DE 2022 . 
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DEFINIÇÕES  

Neste Prospecto, as expressões ou palavras grafadas com iniciais maiúsculas terão o 

significado atribuído conforme a descrição abaixo, exceto se de outra forma indicar o 

contexto: 

ñ1º Comunicado ao Mercadoò o ñComunicado ao Mercado sobre a Modificação da 

Oferta Pública de Distribuição Primária de Certificados de 

Recebíveis do Agronegócio, em até 2 (Duas) Séries, da 

123ª  (Centésima Vigésima Terceira) Emissão da Virgo 

Companhia de Securitizaçãoò, divulgado em 16 de 

agosto de 2022 nas páginas da rede mundial de 

computadores da Emissora, dos Coordenadores, da CVM 

e da B3, em complemento ao Aviso ao Mercado, na 

forma do artigo 2 7 e do artigo 54-A da Instrução CVM 

400, por meio do qual foi comunicado ao mercado o 1º 

Pedido de Modificação da Oferta. 

ñ1º Pedido de Modificação da 

Ofertaò 

o pedido de modificação da Oferta apresentado à CVM 

em 16 de agosto de 2022, nos termos do artigo 25 da 

Instrução CVM 400, o qual consiste em: (a)  atualização 

das informações contábeis da Devedora constantes do 

Prospecto Preliminar datado de 27 de julho de 2022, 

tendo em vista a divulgação das suas Informações 

Trimestrais ï ITR referentes ao período de 6 (seis) 

meses encerrado em 30 de junho de 2022; e (b)  

modificação dos termos e condições de alocação dos 

CRA no âmbito da Oferta, levando em consideração o 

cancelamento automático dos Pedidos de Reserva de 

Pessoas Vinculadas em caso de excesso de demanda 

superior em 1/3 (um terço) dos CRA ofertados e, 

consequentemente, alteração do cronograma da Oferta 

para exclusão do Período de Reserva para Pessoas 

Vinculadas (que foi consolidado no Período de Reserva 

aplicável a todo o público-alvo da Oferta). 

ñ2º Comunicado ao Mercadoò o ñComunicado ao Mercado sobre a Modificação da 

Oferta Pública de Distribuição Primária de Certificados de 

Recebíveis do Agronegócio, em 2 (Duas) Séries, da 
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123ª  (Centésima Vigésima Terceira) Emissão da Virgo 

Companhia de Securitizaçãoò, divulgado em 1º de 

setembro de 2022 nas páginas da rede mundial de 

computadores da Emissora, dos Coordenadores, da CVM 

e da B3, em complemento ao Aviso ao Mercado, na 

forma do artigo 27 e do artigo 54-A da Instrução CVM 

400, por meio do qual foi comunicado ao mercado o 

2º  Pedido de Modificação da Oferta. 

ñ2º Pedido de Modificação da 

Ofertaò 

o 2º pedido de modificação da Oferta apresentado à 

CVM em 1º de setembro de 2022, nos termos do artigo 

25 da Instrução CVM 400, o qual consiste em 

modificação de determinados Eventos de Vencimento 

Antecipado constantes da Escritura de Emissão e 

respectivas declarações da Devedora. 

ñAgente de Liquidaçãoò  a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na 

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto 

Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 

22.610.500/0001-88. 

ñAgente Fiduciárioò a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira 

constituída sob a forma de sociedade por ações, com 

filial situada na cidade São Paulo, Estado de São Paulo, 

na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, sala 132, Itaim Bibi, 

CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/ME sob o 

nº  36.113.876/0004-34, na qualidade de representante 

da comunhão de Investidores dos CRA, nos termos do 

Termo de Securitização.  

ñAmortizaçãoò o pagamento do Valor Nominal Unitário Atualizado dos 

CRA da 1ª Série ou do saldo do Valor Nominal Unitário 

dos CRA da 2ª Série, conforme o caso, que ocorrerá nas 

Datas de Amortização, conforme previsto no Anexo II do 

Termo de Securitização, observadas as hipóteses de 

Resgate Antecipado dos CRA. 

ñANBIMAò Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 

Financeiro e de Capitais ï ANBIMA, pessoa jurídica de 
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direito privado, com estabelecimento na cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações 

Unidas, nº 8.501, 21º andar, conjunto A, Pinheiros, CEP 

05.425-070, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 

34.271.171/0001-77. 

ñAnúncio de Encerramentoò o ñAnúncio de Encerramento da Oferta Pública de 

Distribuição Primária de Certificados de Recebíveis do 

Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da  123ª  (Centésima 

Vigésima Terceira) Emissão da Virgo Companhia de 

Securitizaçãoò, a ser divulgado nas páginas da rede 

mundial de computadores da Emissora, dos 

Coordenadores, da CVM e da B3, na forma do artigo 29 

e do artigo 54-A da Instrução CVM 400. 

ñAnúncio de Inícioò o ñAnúncio de Início da Oferta Pública de Distribuição 

Primária de Certificados de Recebíveis do Agronegócio 

da 1ª e 2ª Séries  da 123ª  (Centésima Vigésima Terceira) 

Emissão da Virgo Companhia de Securitizaçãoò, a ser 

divulgado nas páginas da rede mundial de computadores 

da Emissora, dos Coordenadores, da CVM e da B3, na 

forma do artigo 29 e do artigo 54 -A da Instrução CVM 

400. 

ñAplicações Financeiras 

Permitidasò 

as aplicações financeiras permitidas, realizadas com os 

valores decorrentes da Conta Centralizadora e que 

deverão ser resgatáveis de maneira que estejam 

imediatamente disponíveis na Conta Centralizadora, 

quais sejam: instrumentos financeiros de renda fixa com 

classificação de baixo risco e liquidez diária, de emissão 

de instituições financeiras de primeira linha, tais como 

títulos públicos, títulos e valores mobiliários e outros 

instrumentos financeiros de renda fixa de emissão de 

instituições financeiras de primeira linha e/ou fundos de 

renda fixa classificados como DI, administrados por 

instituições financeiras de primeira linha.  

ñAuditores Independentes da 

Devedoraò 

os auditores independentes responsáveis pela auditoria 

contábil da Devedora para os exercícios sociais 

encerrados em 31 de dezembro de 2019, 2020 e 2021 e 
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para o período de 6 (seis) meses encerrado em 30 de 

junho de 2022, qual seja, a PRICEWATERHOUSECOOPERS 

AUDITORES I NDEPENDENTES LTDA., sociedade 

empresária limitada devidamente registrada como 

auditor indepentende perante a CVM sob o nº 2879, com 

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº  3.732, 16º andar, 

partes 1 a 6, bairro Itaim Bibi, inscrita no CNPJ/ME nº 

61.562.112/0001-20, com registro na CVM sob o nº 

2879. 

ñAssembleia Especial de 

Investidores da 1ª Sérieò  

A assembleia especial de Investidores dos CRA da 1ª 

Série, realizada na forma da Cláusula 12 do Termo de 

Securitização. 

ñAssembleia Especial de 

Investidores dos CRA da 2ª Sérieò  

A assembleia especial de Investidores dos CRA da 2ª 

Série, realizada na forma da Cláusula 12 do Termo de 

Securitização. 

ñAssembleias Especiaisò ou 

ñAssembleiasò 

A Assembleia Especial de Investidores dos CRA da 1ª 

Série e a Assembleia Especial de Investidores dos CRA 

da 2ª Série, quando referidas em conjunto.  

ñAtualização Monetária dos CRA 

da 1ª Sérieò 

A atualização monetária incidente sobre o Valor Nominal 

Unitário dos CRA da 1ª Série ou o saldo do Valor Nominal 

Unitário dos CRA da 1ª Série, conforme o caso, 

correspondente à variação positiva mensal do IPCA 

calculada de acordo com a fórmula prevista no Termo de 

Securitização. 

ñAuditores Independentes da 

Emissoraò 

o auditor responsável pela auditoria da Emissora, qual 

seja, a BDO RCS Auditores Independentes ï Sociedade 

Simples, sociedade simples, membro da BDO 

International Limited, com sede na cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Rua Major Quedinho, nº 90, 3º 

andar, Consolação, CEP 01050-030, inscrita no CNPJ/ME 

nº 54.276.936/0001 -79, com registro na CVM sob o nº 

10324.  

ñAuditores Independentes do 

Patrim¹nio Separadoò 

o auditor responsável pela auditoria dos Patrimônios 

Separados, qual seja, a BDO RCS Auditores 

Independentes, uma empresa brasileira de sociedade 
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simples, é membro da BDO RCS Auditores 

Independentes ï Sociedade Simples, sociedade simples, 

membro da BDO International Limited, com sede na 

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Major 

Quedinho, nº 90, 3º andar, Consolação, CEP 01050-030, 

inscrita no CNPJ/ME nº 54.276.936/0001-79, com 

registro na CVM sob o nº 10324, ou outro auditor 

independente que venha a substituí-lo na forma prevista 

no Termo de Securitização.  

ñAutoridadeò qualquer Pessoa, entidade ou órgão (i)  vinculada(o), 

direta ou indiretamente, no Brasil, ao Poder Público, 

incluindo, sem limitação, entes representantes dos 

Poderes Judiciário, Legislativo e/ou Executivo, entidades 

da administração pública direta ou indireta, autarquias e 

outras Pessoas de direito público, e/ou (ii)  que 

administre ou esteja vinculada(o) a mercados 

regulamentados de valores mobiliários, entidades 

autorreguladoras e outras Pessoas com poder normativo, 

fiscalizador e/ou punitivo, no Brasil. 

ñAutoridade Sancionadoraò (i) o Conselho de Segurança da Organização das Nações 

Unidas, a União Europeia, o OFAC, o United States 

Department of State, o United States Department of the 

Treasury, o United States Department of Commerce, o 

governo do Reino Unido, e o Her Majestyôs Treasury of 

the United Kingdom, conforme aplicável; e/ou 

(ii)  qualquer país sob o qual a Devedora, qualquer 

sociedade do Grupo Têxtil e/ou os Coordenadores, ou 

suas afiliadas, estejam vinculados, conforme aplicável; e 

(iii)  os governos, instituições ou agências de quaisquer 

dos subitens (i) e/ou (ii) anteriores . 

ñAviso ao Mercadoò o ñAviso ao Mercado da Oferta Pública de Distribuição 

Primária de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, 

em até 2 (Duas) Séries, da 123ª  (Centésima Vigésima 

Terceira) Emissão da Virgo Companhia de Securitizaçãoò, 

a ser divulgado nas páginas da rede mundial de 

computadores da Emissora, dos Coordenadores, da CVM 
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e da B3, na forma do artigo 53 e do artigo 54-A da 

Instrução CVM 400. 

ñB3ò a B3  S.A. ï BRASIL , BOLSA, BALCÃO, sociedade por 

ações de capital aberto com sede na cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Antônio Prado, 

nº  48, 7° andar, Centro, inscrita no CNPJ/ME sob o 

nº  09.346.601/0001-25. 

ñB3 ï Balcão B3ò a B3  S.A. ï BRASIL , BOLSA, BALCÃO ï BALCÃO B3 . 

ñBACENò o Banco Central do Brasil. 

ñBanco Safraò o BANCO SAFRA S.A., instituição financeira inscrita no 

CNPJ/ME sob o nº 58.160.789/0001-28, com sede na 

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 

Paulista, nº 2.100. 

ñCETIP21ò CETIP21 ï Títulos e Valores Mobiliários, administrado e 

operacionalizado pela B3. 

ñCNAEò Classificação Nacional de Atividades Econômicas. 

ñCNPJ/MEò Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 

Economia.  

ñCódigo ANBIMAò o Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para 

Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas 

Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de 

Aquisição de Valores Mobiliários, em vigor desde 06 de 

maio de 2021. 

ñCódigo Civilò a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 

alterada. 

ñCódigo de Processo Civilò a Lei nº 13.105 de 16 de março de 2015, conforme 

alterada. 

ñCOFINSò a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social. 

ñCMNò o Conselho Monetário Nacional. 
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ñCondições Precedentesò as condições precedentes previstas no Contrato de 

Distribuição, aos quais o cumprimento, por parte dos 

Coordenadores, dos seus deveres e obrigações 

assumidos no Contrato de Distribuição, em especial com 

relação à efetiva colocação dos CRA junto ao Público Alvo 

e ao eventual exercício da Garantia Firme, está 

condicionado, nos termos do artigo 125 do Código Civil. 

ñConta Centralizadoraò a conta corrente nº  40635-8, de titularidade da 

Emissora, mantida na agência 3100 do Banco Itaú 

Unibanco S.A., integrante do Patrimônio Separado, na 

qual serão depositados os recursos relativos aos Créditos 

do Agronegócio.  

ñConta de Livre Movimentação da 

Devedoraò 

conta corrente nº 4942-5, mantida na agência 3400-2 do 

Banco do Brasil S.A., de titularidade da Devedora, de 

livre movimentação desta, em que serão depositados 

pela Emissora os recursos do Preço de Subscrição, a 

título de integralização das Debêntures. 

ñContador do Patrimônio 

Separadoò 

a LINK -  CONSULTORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA LTDA., 

sociedade limitada com sede na cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na rua Siqueira Bueno, nº 1737, 

Belenzinho, CEP 03173-010, inscrita no CNPJ/ME sob o 

n.º 03.997.580/0001 -21, contratada pela Emissora para 

realizar a contabilidade das demonstrações financeiras 

do Patrimônio Separado em conformidade com o 

disposto na Lei das Sociedades por Ações., responsável 

pela contabilidade das demonstrações financeiras do 

Patrimônio Separado. 

ñContraparte Restritaò qualquer pessoa, organização ou embarcação (I.1) 

designada na lista de Nacionais Especialmente 

Designados e Pessoas Bloqueadas emitida pelo 

Escritório de Controle de Ativos Estrangeiros do 

Departamento do Tesouro dos EUA (ñOFACò), na Lista 

Consolidada de Pessoas, Grupos e Entidades Sujeitas a 

Sanções Financeiras da UE ou qualquer lista semelhante 

de pessoas-alvo emitidas com quaisquer Sanções 



 

14 

(incluindo, aquelas emitidas pela República Federativa 

do Brasil), (I.2) que é, ou faz parte de um governo de 

um Território Sancionado, ou (I.3) de p ropriedade ou 

controlada por, ou agindo em nome de, qualquer um dos 

anteriores. 

ñContrato de Distribuiçãoò O ñContrato de Estruturação e Coordenação de Oferta 

Pública de Distribuição Primária, sob o Regime Misto de 

Garantia Firme e Melhores Esforços de Colocação, de 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio, em 2 (Duas) 

Séries, da 123ª (Centésima Vigésima Terceira) Emissão 

da Virgo Companhia de Securitiza­«oò, celebrado entre 

os Coordenadores, na qualidade de instituições 

intermediárias da Oferta, a Securitizadora, na qualidade 

de emissora dos CRA, e a Devedora, na qualidade de 

devedora dos Créditos do Agronegócio, dentre outras 

partes, em 26 de julho de 2022, conforme aditado em 

16 de agosto de 2022, em 31 de agosto de 2022 e em 2 

de setembro de 2022 e eventualmente alterado de 

tempos em tempos a partir desta data.  

ñControladasò Em conjunto e/ou indist intamente, todas as sociedades 

controladas direta ou indiretamente pela Devedora, 

conforme definição de Controle. 

ñControladas Relevantesò Em conjunto e/ou indistintamente, todas as sociedades 

controladas pela Devedora (conforme definição de 

Controle) cuja receita represente mais de 7% (sete por 

cento) da receita líquida da Devedora, com base em suas 

demonstrações financeiras anuais consolidadas 

referentes ao último exercício social encerrado. 

ñControladorasò as seguintes sociedades que, em conjunto, detêm ou 

podem vir a deter o Controle da Devedora: (a)  a Rio 

Purus Participações S.A., sociedade por ações inscrita no 
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CNPJ/ME sob o nº 60.078.060/0001-59; (b)  a Vicunha 

Participações S.A., sociedade por ações inscrita no 

CNPJ/ME sob o nº 01.004.809/0001-54; (c)  a Textília 

S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ/ME sob o nº 

54.485.982/0001-88; e (d)  eventuais sucessoras de 

quaisquer das sociedades indicadas nos itens (a) a (c) 

anteriores em decorrência de eventual Reorganização 

Societária Autorizada ou de quaisquer outras 

reorganizações societárias previamente aprovadas pelos 

Investidores dos CRA reunidos em Assembleia Especial. 

ñControleò a definição prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades 

por Ações. 

ñCoordenador L²derò ou ñBTGò o BANCO BTG PACTUAL S.A., instituição financeira com 

sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 

Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 501, inscrito no 

CNPJ/ME sob o nº 30.306.294/0001-45. 

ñCoordenadoresò Em conjunto e/ou indistintamente, as instituições 

financeiras integrantes do sistema de distribuição de 

valores mobiliários responsáveis pela distribuição e 

colocação dos CRA, contratadas nos termos do Contrato 

de Distribuição, quais sejam, o Coordenador Líder, o 

Safra e o UBS BB; incluindo ou quaisquer pessoas que 

venham a substituí-las ou sucedê-las a qualquer tempo, 

nos termos do Contrato de Distribuição. 

ñCRAò os CRA da 1ª  Série e os CRA da 2ª Série, quando 

referidos em conjunto e/ou indistintamente . 

ñCRA Adicionaisò os 60.000 (sessenta mil) CRA adicionais, que foram ser 

emitidos mediante o exercício total da Opção de Lote 

Adicional. 
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ñCRA da 1ª Sérieò 

 

os 179.027 (cento e setenta e nove mil e vinte e sete) 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª série da 

123ª (centésima vigésima terceira) emissão da 

Emissora. 

ñCRA da 1ª Série em Circulaçãoò 

 

a totalidade dos CRA da 1ª Série subscritos, 

integralizados e não resgatados, excluídos aqueles de 

titularidade (direta ou indireta) da Devedora e/ou de 

suas Controladas e/ou Controladoras, dos Prestadores 

de Serviços contratados no âmbito da Emissão ou os que 

a Emissora possuir em tesouraria, ou que sejam de 

propriedade dos respectivos controladores, diretos ou 

indiretos, ou de qualquer de suas respectivas controladas 

ou coligadas, dos fundos de investimento administrados 

por sociedades integrantes do grupo econômico da 

Emissora e/ou da Devedora e/ou dos Prestadores de 

Serviços contratados no âmbito da Emissão ou que 

tenham suas carteiras geridas por sociedades 

integrantes do grupo econômico da Emissora e/ou da 

Devedora e/ou dos Prestadores de Serviços contratados 

no âmbito da Emissão, bem como dos respectivos 

diretores, conselheiros e respectivos cônjuges ou 

companheiros, ascendentes, descendentes e colaterais 

até o segundo grau das pessoas acima mencionadas, 

para fins de apuração de quórum da Assembleia Especial 

de Investidores dos CRA. 

ñCRA da 2ª Sérieò os 180.973 (cento e oitenta mil e novecentos e setenta 

e três) Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 2ª 

(segunda) série da 123ª (centésima vigésima terceira) 

emissão da Emissora. 

ñCRA da 2ª Série em Circulaçãoò 

 

a totalidade dos CRA da 2ª Série subscritos, 

integralizados e não resgatados, excluídos aqueles de 

titularidade (direta ou indireta) da Devedora e/ou de 

suas Controladas e/ou Controladoras, dos Prestadores 

de Serviços contratados no âmbito da Emissão ou os que 

a Emissora possuir em tesouraria, ou que sejam de 

propriedade dos respectivos controladores, diretos ou 
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indiretos, ou de qualquer de suas respectivas 

controladas ou coligadas, dos fundos de investimento 

administrados por sociedades integrantes do grupo 

econômico da Emissora e/ou da Devedora e/ou dos 

Prestadores de Serviços contratados no âmbito da 

Emissão ou que tenham suas carteiras geridas por 

sociedades integrantes do grupo econômico da Emissora 

e/ou da Devedora e/ou dos Prestadores de Serviços 

contratados no âmbito da Emissão, bem como dos 

respectivos diretores, conselheiros e respectivos 

cônjuges ou companheiros, ascendentes, descendentes 

e colaterais até o segundo grau das pessoas acima, 

mencionadas para fins de apuração de quórum da 

Assembleia Especial de Investidores dos CRA. 

ñCRA em Circulaçãoò 

 

os CRA da 1ª Série em Circulação e os CRA da 2ª Série 

em Circulação, quando referidos em conjunto. 

ñCréditos do Agronegócio da 1º 

S®rieò 

todos e quaisquer direitos creditórios, principais e 

acessórios, devidos pela Devedora por força das 

Debêntures da 1ª Série caracterizados como direitos 

creditórios do agronegócio nos termos do parágrafo 1º, 

do artigo 23, da Lei 11.076 e do parágrafo 4º , inciso II  

do artigo 2º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 

60, que compõem o lastro dos CRA da 1ª Série, aos 

quais estão vinculados em caráter irrevogável e 

irretratável, incluindo a totalidade dos respectivos 

acessórios, tais como fluxo de pagamento, encargos 

moratórios, multas, penalidades, indenizações, 

despesas, custas, honorários, garantias e demais 

encargos contratuais e legais previstos na Escritura.  

ñCréditos do Agronegócio da 2ª 

S®rieò 

todos e quaisquer direitos creditórios, principais e 

acessórios, devidos pela Devedora por força das 

Debêntures da 2ª Série caracterizados como direitos 

creditórios do agronegócio nos termos do parágrafo 1º, 
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do artigo 23, da Lei 11.076 e do parágrafo 4º, inciso II  

do artigo 2º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 

60, que compõem o lastro dos CRA da 2ª Série, aos 

quais estão vinculados em caráter irrevogável e 

irretratável, incluindo a totalidade dos respectivos 

acessórios, tais como fluxo de pagamento, encargos 

moratórios, multas, penalidades, indenizações, 

despesas, custas, honorários, garantias e demais 

encargos contratuais e legais previstos na Escritura.  

ñCréditos do Agronegócioò os Créditos do Agronegócio da 1ª Série e os Créditos do 

Agronegócio da 2ª Série, quando referidos em conjunto.  

ñCréditos do Patrimônio 

Separadoò 

(i) os créditos decorrentes dos Créditos do Agronegócio; 

(ii) os valores que venham a ser depositados na Conta 

Centralizadora; e (iii) os respectivos bens e/ou direitos 

decorrentes dos incisos (i) e (ii), acima, e das Aplicações 

Financeiras Permitidas, conforme aplicável, que 

integram o Patrimônio Separado; 

ñCronograma Tentativoò O cronograma tentativo das principais etapas da Oferta 

constante da página 109 deste Prospecto. 

ñCSLLò Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; 

ñCustodianteò a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. , instituição financeira 

autorizada pela CVM a exercer a função de instituição 

custodiante, com sede na cidade de São Paulo, Estado 

de São Paulo, localizada na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 

4º andar, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 

22.610.500/0001-88. 

ñCSLLò a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 

ñCVMò a Comissão de Valores Mobiliários. 

ñData de Aniversário dos CRA da 

1ª Sérieò 
a data de aniversário para Atualização Monetária dos 

CRA da 1ª Série, qual seja, o dia 15 (quinze) de cada 
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 mês (ou, caso dia 15 (quinze) não seja Dia Útil, o Dia 

Útil subsequente). 

ñData de Emissãoò a data de emissão dos CRA, qual seja, 15 de agosto de 

2022. 

ñData de Emissão das 

Debênturesò 

a data de emissão das Debêntures, qual seja, 15 de 

agosto de 2022. 

ñData de Integralizaçãoò cada data em que ocorrer a integralização dos CRA, em 

moeda corrente nacional, pelos Investidores. 

ñData de Pagamento da 

Amortizaçãoò 

cada data de pagamento da Amortização programada, 

que deverá ser realizado nas datas previstas no Anexo II 

do Termo de Securitização. 

ñData de Pagamento da 

Remuneraçãoò 

cada data de pagamento da Remuneração aos 

Investidores dos CRA, que deverá ser realizado nas datas 

previstas no Anexo II do Termo de Securitização, 

ressalvada a possibilidade da Amortização Extraordinária 

ou da liquidação antecipada dos CRA em razão de 

liquidação do Patrimônio Separado e/ou Resgate 

Antecipado dos CRA previstas no Termo de 

Securitização. 

ñData de Vencimentoò a data de vencimento dos CRA, qual seja, 16 de agosto 

de 2027, ressalvadas as hipóteses de liquidação do 

Patrimônio Separado e/ou Resgate Antecipado dos CRA, 

previstas no Termo de Securitização. 

ñData de Vencimento das 

Debênturesò 

a data de vencimento das Debêntures, qual seja, 12 de 

agosto de 2027, ressalvadas as hipóteses de liquidação 

antecipada em razão do vencimento antecipado 

previstas na Escritura de Emissão. 

ñDatas de Pagamento dos 

Créditos do Agronegócioò 

as datas de pagamento da remuneração e/ou da 

amortização das Debêntures, conforme previstas no 

Anexo II ao Termo de Securitização. 
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ñDebênturesò as Debêntures da 1ª Série e as Debêntures da 2ª Série, 

quando referidas em conjunto e/ou indistintamente, 

representativas dos Créditos do Agronegócio, as quais 

foram vinculadas ao CRA, em caráter irrevogável e 

irretratável, por força do regime fiduciário constituído 

nos termos do Termo de Securitização. 

ñDebêntures Adicionaisò as 60.000 (sessenta mil) Debêntures adicionais, que 

foram emitidas em razão do exercício total da Opção de 

Lote Adicional. 

ñDebêntures da 1ª Sérieò  

 

as debêntures simples, não conversíveis em ações, da 

espécie com garantia quirografária, da 1ª ( primeira) 

série da 7ª (sétima) emissão da Devedora, emitidas para 

colocação privada perante a Securitizadora, nos termos 

da Escritura, representativas dos Créditos do 

Agronegócio da 1ª Série. 

ñDebêntures da 2ª Sérieò  

 

as debêntures simples, não conversíveis em ações, da 

espécie com quirografária, da 2ª (segunda) série , da 7ª 

(sétima) emissão da Devedora, emitidas para colocação 

privada perante a Securitizadora, nos termos da 

Escritura, representativas dos Créditos do Agronegócio 

da 2ª Série. 

ñDespesasò desde que comprovadas, todas e quaisquer despesas, 

honorários, encargos, custas e emolumentos decorrentes 

da estruturação, emissão, manutenção, distribuição e 

liquidação dos CRA, conforme indicadas na Cláusula 14 do 

Termo de Securitização. 

ñDevedoraò ou ñVicunhaò a VICUNHA TÊXTIL S.A., sociedade por ações, com sede 

na cidade de Maracanaú, Estado do Ceará, na Rodovia 

Doutor Mendel Steinbruch, s/nº, Bloco 1, km 09, Setor 

SI, CEP 61939-210, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 

07.332.190/0001-93, com seus atos constitutivos 
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devidamente arquivados na JUCEC sob o NIRE 

23.3.0001229-1. 

ñDia Đtilò ou ñDias Úteisò todo dia que não seja sábado, domingo ou feriado 

declarado nacional na República Federativa do Brasil. 

ñDocumentos Adicionaisò os documentos firmados pela Devedora junto aos 

Fornecedores no âmbito da aquisição de algodão em 

pluma, objeto de destinação dos recursos das 

Debêntures, em conjunto, quais sejam, a cópia 

autenticada ou com a respectiva validação das 

assinaturas digitais em conformidade com a 

regulamentação ICP-Brasil no Verificador de 

Conformidade do Padrão de Assinatura Digital ICP-Brasil 

disponibilizado pelo ITI ï Instituto Nacional de 

Tecnologia da Informação, caso os documentos sejam 

assinados de forma digital, de cada um dos 

Instrumentos de Compra e Venda de Algodão assinado 

pelas partes e respectivos ñTermos de Adesão aos 

Termos de Condições Gerais de Compra e Venda de 

Algodãoò assinado pelas partes, conforme listados no 

Anexo IV à Escritura. Em caso de aditamento aos 

documentos referidos acima, a Devedora deverá 

comunicar tal fato ao Custodiante, bem como enviar a 

este uma cópia autenticada ou digital, conforme o caso, 

devidamente validada conforme descrito acima, do 

referido aditamento em até 5 (cinco) Dias Úteis da sua 

celebração.  

ñDocumentos Comprobatóriosò em conjunto, os documentos utilizados para a 

formalização, comprovação e evidência dos Créditos do 

Agronegócio, em via eletrônica ou, em via física original 

ou autenticada: (i)  da Escritura devidamente registrada 

na JUCEC(ii)  do boletim de subscrição das Debêntures; 

(iii)  do Livro de Registro de Debêntures fazendo constar 

a Emissora como debenturista, registrado na JUCEC, 
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bem como (iv)  do(s) eventual(is) aditamento(s) dos 

documentos mencionados acima.  

ñDocumentos da Oferta dos CRAò Os documentos exigidos pela Instrução CVM 400 e/ou 

pela Resolução CVM 60 que formalizam e integram a 

Oferta dos CRA, conforme eventualmente alterados, 

quais sejam: (a) o aviso ao mercado da Oferta dos CRA; 

(b) o prospecto preliminar da Oferta dos CRA; (c) o 

anúncio de início da Oferta dos CRA; (d) o prospecto 

definitivo da Oferta dos CRA; (e) o anúncio de 

encerramento Oferta dos CRA; e (f) eventuais demais 

documentos relativos à Oferta dos CRA, nos termos 

exigidos pela Instrução CVM 400 e/ou pela Resolução 

CVM 60. 

ñDocumentos da Operação de 

Securitizaçãoò 

os documentos relativos à Emissão e à Oferta, quais 

sejam: (i)  a Escritura; (ii)  o boletim de subscrição das 

Debêntures; (iii)  o Termo de Securitização; (iv)  o 

Contrato de Distribuição; (v)  os Documentos da Oferta 

dos CRA; (vi)  os Pedidos de Reserva; (vii)  os Termos 

de Adesão; e (viii )  eventuais demais documentos 

relativos à Operação de Securitização.  

ñEBITDAò o Lucro Antes dos Juros, Impostos sobre a Renda e 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, Depreciação 

e Amortização, apresentado de acordo com a Instrução 

nº  527 emitida pela CVM em 04 de outubro de 2012. 

ñEBITDA Ajustadoò o EBITDA Ajustado é o Lucro Antes dos Juros, Impostos 

sobre a Renda e Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido, Depreciação e Amortização, apresentado de 

acordo com a Instrução nº 527 emitida pela CVM em 04 

de outubro de 2012, desconsiderando os efeitos de 

Participação de Funcionários no Resultado, Ajuste de 

Investimentos a valor de mercado e Equivalência 

Patrimonial.  
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ñEdital de Oferta de Resgate 

Antecipado dos CRAò 

o anúncio, a ser divulgado no Jornal, e/ou por meio 

de carta, podendo inclusive ser enviada 

eletronicamente aos Investidores dos CRA, que deverá 

descrever os termos e condições da Oferta de Resgate 

Antecipado dos CRA. 

ñEmissãoò a 123ª ( centésima vigésima terceira) emissão de 

certificados de recebíveis do agronegócio da Emissora, 

cuja 1ª ( primeira) e 2ª (segunda) séries são objeto do 

Termo de Securitização. 

ñEmissoraò ou ñSecuritizadoraò a VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO , sociedade 

anônima com registro de companhia aberta perante a 

CVM com sede na cidade de São Paulo, no Estado de 

São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, 

conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, inscrita no 

CNPJ/ME sob o nº 08.769.451/0001-08, na qualidade de 

securitizadora e emissora dos CRA. 

ñEncargos Moratóriosò Os valores devidos em caso de atraso no pagamento de 

quaisquer parcelas dos CRA devidas pela Emissora em 

decorrência de: (i)  atraso no pagamento dos Créditos 

do Agronegócio pela Devedora, hipótese em que serão 

devidos aos Investidores dos CRA os encargos 

moratórios previstos na Cláusula 4.6.6 da Escritura, os 

quais serão repassados aos Investidores dos CRA 

conforme pagos pela Devedora à Emissora; e/ou 

(ii)  não pagamento pela Emissora de valores devidos 

aos Investidores dos CRA, apesar do pagamento 

tempestivo dos Créditos do Agronegócio pela Devedora 

à Emissora, sendo que sobre este item (ii) incidirão, a 

partir do inadimplemento, até a data de seu efetivo 

pagamento, multa moratória não compensatória de 2% 

(dois por cento), ju ros de mora de 1% (um por cento) 

ao mês e atualização monetária pelo IGP-M, incidente 

sobre o valor devido e não pago, com cálculo pro rata 

die, a serem pagos pela Emissora, com recursos de seu 
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patrimônio próprio, sendo que, caso a mora tenha sido 

comprovadamente ocasionada por falha ou 

indisponibilidade de outras partes envolvidas, tais 

encargos não terão efeito. Todos os encargos serão 

revertidos, pela Emissora, em benefício dos Investidores 

dos CRA, e deverão ser, na seguinte ordem: 

(a)  destinados ao pagamento das Despesas; e 

(b)  rateados entre os Investidores dos CRA, e deverão, 

para todos os fins, ser acrescidos aos pagamentos 

devidos a cada Investidor dos CRA. 

ñEscrituraò ou ñEscritura de 

Emissãoò 

a ñEscritura Particular da 7ª  (Sétima) Emissão de 

Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 

Espécie Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Colocação 

Privada, da Vicunha Têxtil S.A.ò, celebrada entre a 

Devedora e a Emissora, em 26 de julho de 2022, conforme 

aditada em 31 de agosto de 2022 e eventualmente 

alterada de tempos em tempos a partir desta data. 

ñEscrituradorò a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na 

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 

Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no CNPJ/ME 

sob o nº 22.610.500/0001 -88, ou seu substituto, 

responsável pela prestação dos serviços de escrituração 

dos CRA. 

ñEventos de Liquidação do 

Patrimônio Separadoò 

os eventos que poderão ensejar a assunção imediata da 

administração do Patrimônio Separado pelo Agente 

Fiduciário e a sua consequente liquidação em favor dos 

Investidores dos CRA, conforme previstos no Termo de 

Securitização. 

ñEventos de Vencimento 

Antecipado das Debênturesò 

em conjunto, os Eventos de Vencimento Antecipado 

Automático das Debêntures e os Eventos de Vencimento 

Antecipado Não Automático das Debêntures. Qualquer dos 

Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático das 

Debêntures somente serão caracterizados como Eventos 
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de Vencimento Antecipado (i)  mediante deliberação da 

Assembleia Especial de Investidores dos CRA nos termos 

da Escritura e do Termo de Securitização; e/ou (ii)  não 

instalação ou ausência de quórum para deliberação, em 

segunda convocação, da Assembleia Especial de 

Investidores dos CRA convocada para deliberação sobre 

não o vencimento antecipado das Debêntures. 

ñEventos de Vencimento 

Antecipado Automático das 

Debênturesò 

em conjunto, os eventos que levam ao vencimento 

antecipado automático das Debêntures, nos termos da 

cláusula 7.1 da Escritura. 

ñEventos de Vencimento 

Antecipado Não Automático das 

Debênturesò 

em conjunto, os eventos que levam ao vencimento 

antecipado não automático das Debêntures, nos termos 

da cláusula 7.2 da Escritura. 

ñFornecedoresò são os produtores rurais fornecedores de algodão em 

pluma para os quais os Recursos serão destinados, cuja 

relação exaustiva encontra-se no Anexo XI do Termo de 

Securitização, os quais se caracterizam como produtores 

rurais, nos termos do artigo 165 da IN RFB nº 971, do 

artigo 23 da Lei nº 11.076, e do artigo 2º do Anexo 

Normativo II da Resolução CVM 60. 

ñFundo de Despesasò o fundo de despesas constituído pela Devedora para fins 

de provisão e garantia do pagamento de todas as 

Despesas ordinárias ou extraordinárias, honorários, 

encargos, custas, taxas e emolumentos necessários para 

viabilização e manutenção da Emissão e da Operação de 

Securitização, constituídos e mantidos nos termos da 

Cláusula 15 e seguintes do Termo de Securitização. 

ñGarantia Firmeò a garantia firme de colocação a ser prestada pelos 

Coordenadores e/ou por instituições financeiras por eles 

designadas na forma do Contrato de Distribuição, de 

forma individual e não solidária, do Valor Total da 

Emissão Base, qual seja, R$300.000.000,00 (trezentos 



 

26 

milhões de reais), sendo certo que os CRA Adicionais 

serão colocados em regime de melhores esforços. 

ñGrupo Têxtilò Em conjunto, as Controladoras, a Devedora e as 

Controladas da Devedora. 

ñIASBò o International Accounting Standards Board. 

ñIGP-Mò o índice de preços calculado mensalmente pela 

Fundação Getúlio Vargas. 

ñIFRSò as normas internacionais de relatório financeiro ï 

International Financial Reporting Standards emitidos 

pela IASB. 

ñImpacto Adverso Relevanteò qualquer evento ou situação que possa causar um efeito 

adverso e relevante na situação reputacional, 

econômica, financeira e/ou operacional da Devedora 

e/ou, ainda, no valor dos bens e ativos da Devedora, nas 

atividades principais da Devedora e/ou na capacidade da 

Devedora de cumprir suas obrigações pecuniárias no 

âmbito da Operação de Securitização. 

ñInstituições Participantes da 

Ofertaò 

os Coordenadores e os Participantes Especiais, quando 

referidos em conjunto.  

ñInstrução CVM 400ò a Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, 

conforme alterada. 

ñInstrução da CVM 527ò a Instrução da CVM nº 527, de 04 de outubro de 2012, 

conforme alterada. 

ñInstrumento de Compra e Venda 

de Algodãoò 

os ñTermos e Condi­»es Gerais de Compra e Venda de 

Algod«oò da Devedora, ao qual os Fornecedores dever«o 

aderir. 

ñInvestidor(es) Qualificado(s)ò a definição prevista nos artigos 12 e 13 da Resolução 

CVM 30. 
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ñInvestidoresò os investidores que se caracterizam como Investidores 

Qualificados e compõem o público-alvo da Oferta. 

ñInvestidores dos CRAò 

 

os Investidores dos CRA da 1ª Série e os Investidores 

dos CRA da 2ª Série, quando referidos em conjunto.  

ñInvestidores dos CRA da 1ª 

Sérieò 

 

os Investidores que sejam Investidores dos CRA da 1ª 

Série, de acordo com o extrato emitido pela B3 e 

considerando a localidade da custódia eletrônica dos 

ativos na B3. 

ñInvestidores dos CRA da 2ª 

Sérieò 

 

os Investidores que sejam Investidores dos CRA da 2ª 

Série, de acordo com o extrato emitido pela B3 e 

considerando a localidade da custódia eletrônica dos 

ativos na B3. 

ñIN RFB 971ò a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 

nº  971, de 13 de novembro de 2009. 

ñIN RFB 1.585ò a Instrução Normativa da Receita Federal nº 1.585, de 

31 de agosto de 2015. 

ñIOF/Câmbioò o Imposto sobre Operações Financeiras de Câmbio. 

ñIOF/Títulosò o Imposto sobre Operações Financeiras com Títulos e 

Valores Mobiliários. 

ñIPCAò o Índice de Preço ao Consumidor Amplo, divulgado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

ñIRRFò o Imposto de Renda Retido na Fonte. 

ñIRPJò o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica.  

ñISSò o Imposto Sobre Serviços de qualquer natureza. 

ñJ. Safra Assessoriaò J. SAFRA ASSESSORIA FINANCEIRA SOCIEDADE 

UNIPESSOAL LTDA., sociedade empresária limitada, com 

sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 

Avenida Paulista, nº 2.100, bairro Bela Vista, CEP 
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01.310-930, inscrita no CNPJ/ME sob o 

nº  20.818.335/0001-29, responsável pela estruturação 

da Oferta dentro do grup o econômico do Banco Safra; 

ñJTFò as jurisdições de tributação favorecida. 

ñJornalò O jornal ñO Diaò. 

ñJUCECò a Junta Comercial do Estado do Ceará. 

ñJUCESPò a Junta Comercial do Estado de São Paulo. 

ñLei 8.929ò a Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, conforme 

alterada. 

ñLei 8.981ò a Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, conforme 

alterada. 

ñLei 9.065ò a Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, conforme 

alterada. 

ñLei 9.514ò a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme 

alterada. 

ñLei 11.033ò a Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, conforme 

alterada. 

ñLei 11.076ò a Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, conforme 

alterada. 

ñLei 12.846ò a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme 

alterada. 

ñLei 14.430ò a Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme 

alterada. 

ñLei das Sociedades por Açõesò a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 

alterada. 



 

29 

ñLeis de Prevenção à Lavagem de 

Dinheiro e Anticorrupçãoò 

a legislação, nacional e estrangeira, de prevenção à 

lavagem de dinheiro e prática de corrupção ou atos 

lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, 

a Lei nº 8.429/1992, de 3 de março de 1998, conforme 

alterada, Lei nº  12.529, de 30 de novembro de 2011, 

conforme alterada, Lei nº  12.846, Decreto nº  8.420, de 

18 de março de 2015, conforme alterado, U.S. Foreign 

Corrupt Practices Act of 1977 e UK Bribery Act de 2010, 

conforme aplicáveis. 

ñLegislação Socioambientalò a legislação ambiental e trabalhista em vigor aplicáveis, 

inclusive relativas à saúde e segurança ocupacional, ao 

combate ao trabalho infantil e ao trabalho escravo ou 

crime relacionado ao incentivo à prostituição, bem como 

relativas à Política Nacional do Meio Ambiente, às 

Resoluções do CONAMA ï Conselho Nacional do Meio 

Ambiente e às demais legislações e regulamentações 

ambientais supletivas em vigor aplicáveis. 

ñLiquidação do Patrimônio 

Separadoò 

a liquidação do Patrimônio Separado mediante a 

ocorrência de qualquer dos Eventos de Liquidação do 

Patrimônio Separado. 

ñMDAò o Módulo de Distribuição de Ativos, ambiente de 

distribuição de títulos e valores mobiliários em mercado 

primário, administrado e operacionalizado pela B3 ï 

Balcão B3. 

ñMedida Provisória 2.158-35ò a Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 

2001, conforme alterada. 

ñNormaò qualquer lei, decreto, medida provisória, regulamento, 

norma administrativa, ofício, carta, resolução, instrução, 

circular e/ou qualquer tipo de determinação, na forma de  

qualquer outro instrumento ou regulamentação, de órgãos 

ou entidades governamentais, autarquias, tribunais ou 

qualquer outra Autoridade, que crie direitos e/ou 

obrigações. 
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ñNormas de Securitização do 

Agronegócioò 

em conjunto e/ou indistintamente, a Lei n º 11.076, a Lei 

14.430 e a Resolução CVM 60. 

ñObrigaçõesò (i)  todas as obrigações principais, acessórias e moratórias, 

presentes ou futuras, no seu vencimento original ou 

antecipado, inclusive decorrentes dos juros, multas, 

penalidades e indenizações relativas aos Créditos do 

Agronegócio, bem como das demais obrigações assumidas 

pela Devedora, conforme aplicável, perante a Emissora, 

com base na Escritura; e (ii)  todos os custos e despesas 

incorridos em relação à Emissão e a manutenção dos CRA, 

inclusive mas não exclusivamente para fins de cobrança 

dos Créditos do Agronegócio, incluindo penas 

convencionais, honorários advocatícios, custas e despesas 

judiciais ou extrajudiciais e tributos, bem como todo e 

qualquer custo incorrido pela Emissora, pelo Agente 

Fiduciário, incluindo sua remuneração, e/ou pelos 

Investidores dos CRA, inclusive no caso de utilização do 

Patrimônio Separado para arcar com tais custos. 

ñOferta de Resgate Antecipado 

das Debênturesò 

a oferta irrevogável de resgate antecipado das 

Debêntures, nos termos da Cláusula 6.2.1 da Escritura. 

ñOferta de Resgate Antecipado 

dos CRAò 

a oferta irrevogável de resgate antecipado dos CRA feita 

pela Emissora, exclusivamente na hipótese de uma 

Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures, nos 

termos do Edital de Oferta de Resgate Antecipado, com 

o consequente resgate dos CRA cujos Investidores 

aderirem à Oferta de Resgate Antecipado dos CRA. 

ñOfertaò a oferta pública de distribuição dos CRA, nos termos da 

Instrução CVM 400 e da Resolução CVM 60. 

ñÔnusò e o verbo correlato 

ñOnerarò 

(i)  qualquer garantia (real ou fidejussória), cessão ou 

alienação fiduciária, penhora, bloqueio judicial, 

arrolamento, arresto, sequestro, penhor, hipoteca, 

usufruto, arrendamento, vinculação de bens, direitos e 
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opções, assunção de compromisso, concessão de 

privilégio, preferência ou prioridade, gravame, ou 

(ii)  qualquer outro ônus ou outro ato que tenha o efeito 

prático similar a qualquer das expressões acima, real ou 

não.  

ñOrdem de Alocação de 

Pagamentos 1ª Sérieò 

 

a ordem de prioridade de alocação dos recursos 

integrantes do Patrimônio Separado 1ª Série, incluindo 

o valor recebido pela Emissora a título de pagamento 

dos Créditos do Agronegócio. 

ñOrdem de Alocação de 

Pagamentos 2ª Sérieò 

 

a ordem de prioridade de alocação dos recursos 

integrantes do Patrimônio Separado 2ª Série, incluindo 

o valor recebido pela Emissora a título de pagamento 

dos Créditos do Agronegócio. 

ñOpção de Lote Adicionalò a opção da Emissora de, após consulta e concordância 

prévia dos Coordenadores e da Devedora, aumentar a 

quantidade dos CRA inicialmente ofertados em até 20% 

(vinte por cento), nos termos e conforme os limites 

estabelecidos no artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução 

CVM 400, a qual foi totalmente exercida após a 

realização do Procedimento de Bookbuilding, tendo sido 

alocados 29.027 (vinte e nove mil e vinte e sete) CRA 

Adicionais à 1ª (primeira) série da Emissão e 30.973 

(trinta mil e novecentos e setenta e três) CRA Adicionais 

à 2ª (segunda) série da Emissão (e, consequentemente, 

as quantidades correspondentes de Debêntures 

Adicionais alocadas às respectivas séries da Emissão de 

Debêntures). 

ñOperação de Securitizaçãoò a Emissão dos CRA com lastro nos Créditos do 

Agronegócio, mediante a vinculação das Debêntures aos 

CRA e ao seu respectivo Patrimônio Separado, 

configurando assim operação estruturada de 

securitização dos Créditos do Agronegócio, para fins das 
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Normas de Securitização do Agronegócio, que inclui 

ainda a realização da Oferta dos CRA.  

ñParticipantes Especiaisò as instituições financeiras autorizadas a atuar no mercado 

de capitais brasileiro, convidadas pelo Coordenador Líder, 

sujeitas aos termos e às condições do Contrato de 

Distribuição, para auxiliar na distribuição dos CRA, nos 

termos dos respectivos Termos de Adesão ao Contrato de 

Distribuição;  

ñPatrimônio Separadoò o patrimônio separado constituído em favor dos 

Investidores dos CRA após a instituição do Regime 

Fiduciário pela Emissora, administrado pela Emissora ou 

pelo Agente Fiduciário, conforme o caso, composto pelos 

Créditos do Patrimônio Separado e Fundo de Despesas. 

O Patrimônio Separado não se confunde com o 

patrimônio comum da Emissora e se destina 

exclusivamente à liquidação dos CRA, bem como ao 

pagamento dos respectivos custos e obrigações fiscais 

relacionadas à Emissão, nos termos do Termo de 

Securitização e dos artigos 25 a 32 da Lei 14.430. 

ñPeríodo de Capitalizaçãoò o intervalo de tempo que: (i)  se inicia na Primeira Data 

de Integralização (inclusive) e termina na primeira Data 

de Pagamento da Remuneração (exclusive), no caso do 

primeiro Período de Capitalização, ou (ii)  se inicia na 

Data de Pagamento da Remuneração (inclusive) 

imediatamente anterior e termina na Data de 

Pagamento da Remuneração do respectivo período 

(exclusive), no caso dos demais Períodos de 

Capitalização. Cada Período de Capitalização sucede o 

anterior sem solução de continuidade, até a Data de 

Vencimento dos CRA, ou da data do Resgate Antecipado 

dos CRA, conforme o caso. 

ñPessoaò qualquer pessoa física ou jurídica, sociedade em 

comandita por ações, associação, sociedade limitada, 

sociedade por ações, sociedade simples, trust, sociedade 

sem personalidade jurídica, fundo de investimento, 

órgão governamental ou regulador e suas subdivisões, 
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ou qualquer outra pessoa, com ou sem personalidade 

jurídica. 

ñPessoas Vinculadasò os Investidores que sejam (i) controladores, pessoas 

física e/ou jurídica, ou administradores da Emissora ou 

da Devedora ou outras pessoas vinculadas à Operação 

de Securitização e à Oferta, bem como seus cônjuges ou 

companheiros, seus ascendentes, descendentes e 

colaterais até o 2º grau; (ii)  controladores, pessoas física 

e/ou jurídica, ou administradores Instituições 

Participantes da Oferta; (iii)  empregados, operadores e 

demais prepostos das Instituições Participantes da 

Oferta diretamente envolvidos na estruturação da 

Oferta; (iv) agentes autônomos que prestem serviços às 

Instituições Participantes no âmbito da Oferta; 

(v) demais profissionais que mantenham, com as 

Instituições Participantes da Oferta, contrato de 

prestação de serviços diretamente relacionados à 

atividade de intermediação ou de suporte operacional no 

âmbito da Oferta; (vi) socied ades controladas, direta ou 

indiretamente, pelas Instituições Participantes da Oferta; 

(vii) sociedades controladas, direta ou indiretamente por 

pessoas vinculadas às Instituições Participantes da 

Oferta desde que diretamente envolvidos na Oferta; (viii) 

cônjuge ou companheiro e filhos menores das pessoas 

mencionadas nos itens ñiiò a ñvò; e (ix) clubes e fundos 

de investimento cuja maioria das cotas pertença a 

pessoas vinculadas, salvo se geridos discricionariamente 

por terceiros não vinculados; todos desde que sejam 

Investidores Qualificados;  

ñPISò a Contribuição ao Programa de Integração Social. 

ñPráticas Contábeis Adotadas no 

Brasilò 

compreendem aquelas incluídas na legislação societária 

brasileira e nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas 

Interpretações emitidos pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo 

Conselho Federal de Contabilidade ï CFC e pela CVM. 
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ñPrazo Máximo de Colocaçãoò o prazo de 6 (seis) meses, contados a partir da data de 

divulgação do Anúncio de Início, nos termos do artigo 18 

da Instrução CVM 400. 

ñPreços de Integralização das 

Debênturesò 

 

o Preço de Integralização das Debêntures da 1ª Série e 

o Preço de Integralização das Debêntures da 2ª Série, 

quando referidos em conjunto ou indistintamente .  

ñPreço de Integralização das 

Debêntures da 1ª Sérieò:  

 

o preço de subscrição e integralização das Debêntures 

da 1ª Série, correspondente ao seu Valor Nominal 

Unitário acrescido, se for o caso, da Atualização 

Monetária das Debêntures da 1ª Série e da Remuneração 

das Debêntures da 1ª Série desde a Primeira Data de 

Integralização dos CRA da 1ª Série, inclusive, até a data 

da efetiva integralização das Debêntures da 1ª Série, 

exclusive.  

ñPreço de Integralização das 

Debêntures da 2ª Sérieò:  

 

o preço de subscrição e integralização das Debêntures 

da 2ª Série, correspondente ao seu Valor Nominal 

Unitário acrescido, se for o caso, da Remuneração das 

Debêntures da 2ª Série desde a Primeira Data de 

Integralização dos CRA da 2ª Série, inclusive, até a 

data da efetiva integralização das Debêntures da 2ª 

Série, exclusive.  

ñPreço de Integralização dos CRA 

da 1ª Sérieò: 

 

o preço de subscrição e integralização dos CRA da 1ª 

Série, correspondente ao seu Valor Nominal Unitário, se 

a integralização ocorrer em uma única data. Após a 

Primeira Data de Integralização dos CRA da 1ª Série, o 

Preço de Integralização dos CRA da 1ª Série será 

apurado nos termos do Termo de Securitização.  

ñPreço de Integralização dos CRA 

da 2ª Sérieò: 

 

o preço de subscrição e integralização dos CRA da 2ª 

Série, correspondente ao seu Valor Nominal Unitário, se 

a integralização ocorrer em uma única data. Após a 

Primeira Data de Integralização dos CRA da 2ª Série, o 

Preço de Integralização dos CRA da 2ª Série será 

apurado nos termos do Termo de Securitização.  
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ñPreço de Integralizaçãoò Preço de Integralização dos CRA da 1ª Série e o Preço 

de Integralização dos CRA da 2ª Série, quando em 

conjunto. 

ñPreço de Resgateò o Preço de Resgate dos CRA da 1ª Série e o Preço de 

Resgate dos CRA da 2ª Série quando referidos em 

conjunto. 

ñPre­o de Resgate dos CRA da 1Û 

Sérieò 

Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA da 1ª Série, 

acrescido da Remuneração dos CRA da 1ª Série devida, 

calculada pro rata temporis , desde a Primeira Data de 

Integralização dos CRA da 1ª Série (ou da última Data 

de Pagamento da Remuneração, conforme o caso), 

inclusive, até a data do seu efetivo pagamento, 

exclusive, bem como quaisquer outros valores 

eventualmente devidos pela Devedora nos termos da 

Escritura. 

ñPre­o de Resgate dos CRA da 2ª 

S®rieò 

Valor Nominal Unitário dos CRA da 2ª Série ou seu saldo, 

conforme o caso, acrescido da Remuneração dos CRA da 

2ª Série devida, calculada pro rata temporis , desde a 

Primeira Data de Integralização dos CRA da 2ª Série (ou 

da última Data de Pagamento da Remuneração, 

conforme o caso), inclusive, até a data do seu efetivo 

pagamento, exclusive, bem como quaisquer outros 

valores eventualmente devidos pela Devedora nos 

termos da Escritura. 

ñPreço de Subscriçãoò o valor correspondente ao Preço de Integralização, a ser 

pago pela Emissora à Devedora a título de integralização 

das Debêntures. 

ñPrêmio da Amortização 

Extraordináriaò 

O prêmio a ser pago pela Emissora para a realização da 

Armortização Extraordinária dos CRA, em valor 

equivalente ao prêmio pago pela Devedora para 

realização da Amortização Extraordinária das 

Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão.  

ñPrêmio da Oferta de Resgate 

Antecipadoò 

O prêmio a ser proposto pela Emissora para a realização 

do Resgate Antecipado dos CRA, em valor equivalente 

ao prêmio proposto pela Devedora para realização da 
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Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures, conforme 

previsto na Escritura. 

ñProcedimento de Bookbuildingò o procedimento de coleta de intenções de 

investimento, com recebimento de reservas, realizado 

pelos Coordenadores no âmbito da Oferta, nos termos 

do artigo 23, parágrafos 1° e 2°, e dos artigos 44 e 45 

da Instrução CVM 400, para definição: (i) da 

Remuneração aplicável aos CRA de cada série; e (ii)  

da quantidade de CRA emitida em cada série, 

observada a Opção de Lote Adicional, sendo certo que 

qualquer uma das séries poderia não ter sido emitida. 

ñProcesso Administrativoò O processo administrativo de responsabilização 

nº  00190.105260/2020-32, que tramita em face da 

Vicunha Serviços Ltda. na Corregedoria do Ministério da 

Economia. 

ñProcessos Conexosò Quaisquer procedimentos, investigações, inquéritos, 

denúncias, processos, judiciais ou administrativos, 

conexos ou decorrentes do Processo Administrativo que 

venham a ser instaurados ou movidos contra a Vicunha 

Serviços Ltda. e/ou quaisquer de seus administradores, 

funcionários, empregados e/ou quaisquer outras 

pessoas agindo em seu nome. 

ñProspecto Definitivoò o ñProspecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição 

Primária de Certificados de Recebíveis do Agronegócio 

da 1ª e 2ª Séries  da 123ª  (Centésima Vigésima Terceira) 

Emiss«o da Virgo Companhia de Securitiza­«oò. 

ñProspecto Preliminarò o presente ñProspecto Preliminar da Oferta P¼blica de 

Distribuição Primária de Certificados de Recebíveis do 

Agronegócio da 1ª e 2ª  Séries da 123ª  (Centésima 

Vigésima Terceira) Emissão da Virgo Companhia de 

Securitiza­«oò, atualizado para refletir o resultado do 

Procedimento de Bookbuilding, o exercício total da 
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Opção de Lote Adicional e o 2º Pedido de Modificação 

da Oferta. 

ñProspectoò ou ñProspectosò o Prospecto Preliminar e/ou o Prospecto Definitivo da 

Oferta, que serão disponibilizados ao público, referidos 

em conjunto ou individual e indistintamente, exceto se 

expressamente indicado o caráter preliminar ou 

definitivo do documento.  

ñRecursosò recursos a que a Devedora fará jus a título de 

pagamento, pela Emissora, do Preço de Subscrição, e 

que deverão ser destinados nos termos da Cláusula 4.4.1 

da Escritura e das Cláusulas 4.9 e 4.10 do Termo de 

Securitização, conforme cronograma semestral estimado 

previsto no Anexo III à Escritura.  

ñReorganização Societária 

Autorizadaò 

(1)  Qualquer transferência, direta ou indireta, de 

participação societária na Devedora ou em qualquer das 

Controladoras, exclusivamente entre os seus atuais 

membros do bloco de controle, inclusive por meio de 

cisão, incorporação, incorporação de ações, fusão, ou 

qualquer outra forma de reorganização societária que 

objetive e que tenha como resultado final tal 

transferência, sendo (i) permitida, inclusive, a saída total 

de um ou mais membros do atual bloco de controle da 

Devedora, desde que não haja entrada de um novo 

acionista no bloco de controle da Devedora, e/ou das 

Controladoras e (ii) que no caso exclusivo de cisão da 

Devedora, a entidade resultante da parcela cindida 

deverá (ii.a) permanecer sob controle comum com a 

Devedora e (ii.b) prestar fiança, como principal e 

solidariamente responsável das obrigações principais e 

acessórias, presentes e futuras assumidas na Escritura 

de Emissão, de forma irrevogável e irretratável, em favor 

da Securitizadora; e/ou (2)  qualquer forma de 

reorganização societária, inclusive por meio de cisão, 

incorporação, incorporação de ações ou fusão, 

envolvendo a Devedora e/ou qualquer de suas 
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Controladas, desde que (i) referida reorganização 

societária não implique em alteração do controle indireto 

da Devedora e/ou de suas Controladas pelos 

Controladores, (ii) a Devedora permaneça como 

controladora das Controladas Relevantes ao final de tal 

reorganização societária e (iii) que no caso exclusivo de 

cisão da Devedora, a entidade resultante da parcela 

cindida deverá (ii.a) permanecer sob controle comum 

com a Devedora e (ii.b) prestar fiança, como principal e 

solidariamente responsável das obrigações principais e 

acessórias, presentes e futuras assumidas na Escritura 

de Emissão, de forma irrevogável e irretratável, em favor 

da Securitizadora; e/ou (3)  qualquer reorganização 

decorrente de Transferência de Ativos Autorizada; e/ou 

(4)  liquidação ou dissolução de quaisquer das 

Controladas, desde que: (i) após tal dissolução e/ou 

liquidação, a operação de tal Controlada seja absorvida 

pela Devedora e/ou por quaisquer de suas Controladas; 

ou (ii) o valor agregado da receita líquida da(s) 

Controlada(s) dissolvida(s) e/ou liquidada(s) seja 

inferior à menor receita líquida verificada dentre as 

Controladas Relevantes, com base nas suas últimas 

demonstrações financeiras anuais divulgadas. 

ñRegime Fiduciárioò o regime fiduciário estabelecido em favor da Emissão e 

dos Investidores dos CRA, a ser instituído sobre o 

Patrimônio Separado, nos termos Lei 14.430 e da 

Resolução CVM 60. Para mais informações acerca dos 

riscos inerentes ao Regime Fiduciário, vide a Seção 

ñRiscos do Regime Fiduci§rioò, na p§gina 200 deste 

Prospecto Definitivo. 

ñRelatórioò relatório a ser encaminhado pela Devedora à Emissora e 

ao Agente Fiduciário para prestação de contas da 

destinação da integralidade dos Recursos, nos termos da 

Cláusula 4.11 do Termo de Securitização e da Cláusula 

3.5.3 da Escritura, na forma do Anexo III da Escritura.  
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ñRemuneração dos CRAò a Remuneração dos CRA da 1ª Série e a Remuneração 

dos CRA da 2ª Série, quando referidas em conjunto; 

ñRemuneração dos CRA da 1ª 

Sérieò 

os juros remuneratórios dos CRA, definido de acordo 

com o Procedimento de Bookbuilding, equivalentes a 

7,9651% (sete inteiros e nove mil e seiscentos e 

cinquenta e um décimos de milésimos por cento) ao ano, 

base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a 

serem pagos aos Investidores dos CRA da 1ª Série nos 

termos do Termo de Securitização. 

ñRemuneração dos CRA da 2ª 

Sérieò 

os juros remuneratórios dos CRA, definido de acordo 

com o Procedimento de Bookbuilding, incidentes de 

forma exponencial e cumulativa pro rata temporis , por 

Dias Úteis decorridos, sobre o Valor Nominal Unitário ou 

o saldo do Valor Nominal Unitário, correspondente a 

100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa 

DI, acrescida de sobretaxa (spread) equivalente a 

2,0000% (dois inteiros por cento) ao ano, base 252 

(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a serem pagos 

aos Investidores dos CRA da 2ª Série nos termos do 

Termo de Securitização. 

ñResgate Antecipado dos CRAò Quando referidos em conjunto e/ou indistintamente, o 

Resgate Antecipado Facultativo dos CRA, o Resgate 

Antecipado Obrigatório dos CRA e o resgate antecipado 

dos CRA decorrente de uma Oferta de Resgate 

Antecipado dos CRA. 

ñResgate Antecipado Facultativo 

das Debênturesò 

o resgate antecipado total das Debêntures, na hipótese 

de a Devedora exercer sua faculdade de resgatar 

antecipadamente as Debêntures, observados os termos 

previstos na Escritura.  

ñResgate Antecipado Facultativo 

dos CRAò 

o Resgate Antecipado dos CRA decorrente do Resgate 

Antecipado Facultativo das Debêntures, observados os 

termos da Cláusula 7 do Termo. 

 

ñResgate Antecipado Obrigatório 

das Debênturesò 

resgate antecipado total das Debêntures, na hipótese 

de a Devedora ser obrigada a resgatar 

antecipadamente as Debêntures em decorrência de 
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determinados eventos, observados os termos 

previstos na Escritura. 

ñResgate Antecipado Obrigatório 

dos CRAò 

o Resgate Antecipado dos CRA decorrente do Resgate 

Antecipado Obrigatório das Debêntures, nos termos 

da Cláusula 7 do Termo. 

ñResolução CMN 4.373ò a Resolução do CMN nº 4.373 de 29 de setembro de 

2014, conforme alterada.  

ñResolução CVM 17ò a Resolução CVM nº 17, de 09 de fevereiro de 2021. 

ñResolução CVM 27ò a Resolução CVM nº 27, de 8 de abril de 2021. 

ñResolução CVM 30ò a Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021. 

ñResolu­«o CVM 31ò a Resolução CVM nº 31, de 19 de maio de 2021. 

ñResolu­«o CVM 60ò a Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021. 

ñRFBò a Receita Federal do Brasil. 

ñSançõesò Qualquer economia ou comércio, leis, regulamentos, 

embargos, disposições de congelamento, proibições ou 

medidas restritivas relacionadas ao comércio, fazer 

negócios, investimentos, exportar, financiar ou 

disponibilizar ativos (ou outros semelhantes ou 

relacionados com qualquer do anterior) promulgada, 

aplicada, imposta ou administrada por qualquer 

Autoridade Sancionadora. 

ñSériesò em conjunto, a 1ª Série e a 2ª Série.  

ñ1ª Sérieò a 1ª (primeira) série no âmbito da 123ª (centésima 

vigésima terceira) emissão de Certificados de Recebíveis 

do Agronegócio da Emissora. 

ñ2ª Sérieò a 2ª (segunda) série no âmbito da 123ª (centésima 

vigésima terceira) emissão de Certificados de Recebíveis 

do Agronegócio da Emissora. 

ñSistema de Vasos Comunicantesò mecanismo em que a quantidade de CRA (e, 

consequentemente, de Debêntures) a ser alocada em 

cada série foi definida em sistema de vasos 

comunicantes, conforme a demanda pelos CRA (e, 
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consequentemente, das Debêntures) apurada em 

Procedimento de Bookbuilding. De acordo com o sistema 

de vasos comunicantes, a quantidade de CRA (e, 

consequentemente, das Debêntures) emitida em uma 

das séries foi subtraída da quantidade total de CRA (e, 

consequentemente, das Debêntures) da outra série. 

ñSociedades Venezuelanasò Em conjunto, exclusivamente as seguintes sociedades 

localizadas em território Venezuelano: Ideatex C.A., 

Uniformes LPW C.A. e Distribuidora Torremolinos, C.A. 

ñTaxa de Administraçãoò a taxa mensal que a Emissora fará jus, pela 

administração do Patrimônio Separado, no valor de 

R$3.000,00 (três mil reais), líquida de todos e quaisquer 

tributos, atualizada anualmente pelo IPCA, desde a Data 

de Emissão, calculada pro rata die,  se necessário. 

ñTaxa DIò as taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros - 

DI over extra grupo de um dia, calculadas e divulgadas 

pela B3, no Informativo Diário, disponível em sua página 

na Internet ( http://www.b3.com.br ), base 252 

(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, expressa na 

forma percentual ao ano. 

ñTaxa Substitutiva dos CRA da 1ª 

Sérieò 

a taxa que vier a substituir o IPCA, nos termos da 

Cláusula 6.2.5 do Termo de Securitização. 

ñTermoò ou ñTermo de 

Securitizaçãoò 

o ñTermo de Securitização para Emissão de Certificados 

de Recebíveis do Agronegócio em 2 (duas) Séries da 

123ª  (Centésima Vigésima Terceira) Emissão da Virgo 

Companhia de Securitização, Lastreados em Créditos do 

Agroneg·cio devidos pela Vicunha T°xtil S.A.ò, 

celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário, em 26 

de julho de 2022, conforme aditado em 31 de agosto de 

2022 e eventualmente alterado de tempos em tempos a 

partir desta data. 

ñTermos e Condições Gerais de 

Compra e Venda de Algodãoò 

os ñTermos e Condições Gerais de Compra e Venda de 

Algodãoò estabelecidos pela Devedora, cuja adesão é 
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feita pelos Fornecedores, por meio dos respectivos 

Termos de Adesão dos Fornecedores. 

ñTermos de Adesão dos 

Fornecedoresò 

os termos de adesão aos Termos e Condições Gerais de 

Compra e Venda de Algodão, que suportam a aquisição 

de algodão em pluma, pela Devedora, dos 

Fornecedores. 

ñTerritório Sancionadoò Qualquer país ou outro território sujeito a um embargo 

geral de exportação, importação, financeiro ou de 

investimento sob Sanções, cujos países e territórios na 

data do Contrato de Distribuição incluem a Crimeia 

(conforme definido e interpretado no que aplicável leis e 

regulamentos de Sanções), Rússia, Irã, Coréia do Norte, 

Síria, Cuba e Venezuela. 

ñTransferência de Ativos 

Autorizadaò 

A transferência, cessão, permuta, venda, oneração, ou 

qualquer outra forma de disposição de ativos imobiliários 

não relacionados às principais atividades operacionais da 

Devedora e/ou de qualquer de suas Controladas, 

inclusive por meio de cisão, redução de capital com a 

entrega de ativos e/ou qualquer outra forma de 

reorganização societária envolvendo a disposição de tais 

ativos imobiliários não operacionais, desde que não 

relacionados às principais atividades operacionais da 

Devedora e/ou de qualquer de suas Controladas, 

conforme descritas em seus estatutos sociais atualmente 

vigentes, para terceiros e/ou para sociedades 

integrantes do grupo econômico da Devedora, desde que 

referidas operações não causem um Impacto Adverso 

Relevante. 

ñUBS BBò UBS BRASIL CORRETORA DE CÂMBIO , TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira 

integrante do sistema de distribuição de valores 

mobiliários, com sede na cidade de São Paulo, Estado de 

São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 
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7º andar, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 

02.819.125/0001-73. 

ñValor de Resgate Antecipadoò Quando referidos em conjunto e/ou indistintamente, o 

Valor de Resgate Facultativo e o Valor de Resgate 

Obrigatório. 

ñValor de Resgate Facultativoò Quando referidos em conjunto e/ou indistintamente, o 

Valor de Resgate Facultativo dos CRA da 1ª Série e o 

Valor de Resgate Facultativo dos CRA da 2ª Série. 

ñValor de Resgate Facultativo dos 

CRA da 1ª Sérieò 

Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA da 1ª Série, 

acrescido da Remuneração dos CRA da 1ª Série devida, 

calculada pro rata temporis , desde a Data de 

Integralização dos CRA da 1ª Série (ou da última Data 

de Pagamento da Remuneração, conforme o caso), 

inclusive, até a data do seu efetivo pagamento, 

exclusive, bem como quaisquer outros valores 

eventualmente devidos pela Devedora nos termos da 

Escritura. 

ñValor de Resgate Facultativo dos 

CRA da 2ª Sérieò 

o Valor Nominal Unitário dos CRA da 2ª Série ou seu 

saldo, conforme o caso, acrescido da Remuneração dos 

CRA da 2ª Série devida, calculada pro rata temporis , 

desde a Data de Integralização dos CRA da 2ª Série (ou 

da última Data de Pagamento da Remuneração, 

conforme o caso), inclusive, até a data do seu efetivo 

pagamento, exclusive, bem como quaisquer outros 

valores eventualmente devidos pela Devedora nos 

termos da Escritura. 

ñValor de Resgate Facultativoò Quando referidos em conjunto e/ou indistintamente, o 

Valor de Resgate Obrigatório dos CRA da 1ª Série e o 

Valor de Resgate Obrigatório dos CRA da 2ª Série. 

ñValor de Resgate Obrigatório dos 

CRA da 1ª Sérieò 

o valor a ser pago em decorrência do Resgate 

Antecipado Obrigatório, correspondente ao Valor 

Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série, 
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acrescido da Remuneração das Debêntures da 1ª Série 

devida, calculada pro rata temporis  desde a Primeira 

Data de Integralização dos CRA da 1ª Série (ou Data de 

Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 

conforme o caso), inclusive, até a data do efetivo 

pagamento, exclusive, sem multa ou prêmio de qualquer 

natureza, observado o disposto na cláusula 5.3.2.3 da 

Escritura com relação à apuração do IPCA para fins de 

cálculo da Atualização Monetária das Debêntures da 1ª 

Série.  

ñValor de Resgate Obrigatório dos 

CRA da 2ª Sérieò 

o valor a ser pago em decorrência do Resgate 

Antecipado Obrigatório, correspondente ao Valor 

Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, 

conforme o caso) das Debêntures da 2ª Série, acrescido 

da Remuneração das Debêntures da 2ª Série devida, 

calculada pro rata temporis  desde a Primeira Data de 

Integralização dos CRA da 2ª Série (ou Data de 

Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 

conforme o caso), inclusive, até a data do efetivo 

pagamento, exclusive, sem multa ou prêmio de qualquer 

natureza, observado o disposto na cláusula 5.2.1.5 da 

Escritura de Emissão com relação à apuração da Taxa 

DI para fins de cálculo da Remuneração das Debêntures 

da 2ª Série.  

ñValor Inicial do Fundo de 

Despesasò 

o valor total inicial e máximo, do Fundo de Despesas, 

correspondente a R$90.000,00 (noventa mil reais), 

atualizado anualmente pelo IPCA, a partir da data de 

assinatura do Termo de Securitização, nos termos de 

cláusula 15 do Termo de Securitização. 

ñValor Mínimo do Fundo de 

Despesasò 

o saldo mínimo do Fundo de Despesas, correspondente 

a R$60.000,00 (sessenta mil reais), atualizado 

anualmente pelo IPCA, a partir da data de assinatura do 



 

45 

Termo de Securitização, nos termos de sua cláusula 15 

do Termo de Securitização. 

ñValor Nominal Unitárioò o valor nominal dos CRA que corresponderá a 

R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão. 

ñValor Nominal Unitário Atualizado 

dos CRA da 1ª Sérieò 

valor nominal unitário dos CRA da 1ª Série que 

corresponderá ao Valor Nominal Unitário acrescido da 

Atualização Monetária dos CRA da 1ª Série. 

ñValor Total da Emissão Baseò o valor da totalidade dos CRA inicialmente emitidos, 

correspondente a R$300.000.000,00 (trezentos milhões 

de reais) na Data de Emissão, observado que referido 

valor foi aumentado, de comum acordo entre o 

Coordenador Líder, a Securitizadora e a Devedora, na 

forma descrita no Termo de Securitização, em razão do 

exercício total da Opção de Lote Adicional. 

ñValor Total da Emissão Base das 

Debênturesò 

o valor da totalidade das Debêntures inicialmente 

emitidas, correspondente a R$300.000.000,00 

(trezentos milhões de reais) na Data de Emissão, 

observado que referido valor foi aumentado, de comum 

acordo entre o Coordenador Líder, a Securitizadora e a 

Devedora, na forma descrita na Escritura, em razão do 

exercício total da Opção de Lote Adicional. 

ñValor Total Efetivo da Emissãoò o valor da totalidade dos CRA efetivamente emitidos, 

equivalente a R$360.000.000,00 (trezentos e sessenta 

milhões de reais) na Data de Emissão, correspondente 

ao Valor Total da Emissão Base, acrescido do valor 

efetivamente exercido da Opção de Lote Adicional, ou 

seja, R$60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). 

ñValor Total Efetivo da Emissão 

das Debênturesò 

o valor da totalidade das Debêntures efetivamente 

emitidas, equivalente a R$360.000.000,00 (trezentos e 

sessenta milhões de reais) na Data de Emissão, 

correspondente ao Valor Total da Emissão Base, 

acrescido do valor efetivamente exercido da Opção de 

Lote Adicional, ou seja, R$60.000.000,00 (sessenta 

milhões de reais). 
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Exceto se expressamente indicado palavras e expressões em maiúsculas, não definidas 

neste Prospecto Definitivo, terão o significado previsto acima ou nos demais Documentos 

da Oferta, conforme o caso. Todas as definições estabelecidas neste Prospecto Definitivo 

que designem o singular incluirão o plural e vice-versa e poderão ser empregadas 

indistintamente no gênero masculino ou feminino, conforme o caso e as referências contidas 

neste Prospecto Definitivo a quaisquer contratos ou documentos significam uma referência 

a tais contratos ou documentos da maneira que se encontrem em vigor, conforme aditados 

e/ou, de qualquer forma, modificados.  
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DOCUMENTOS I NCORPORADOS A ESTE PROSPECTO POR REFERÊNCIA  

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA EMISSORA  

As informações divulgadas pela Emissora acerca de seus resultados, as demonstrações 

financeiras e as informações trimestrais ï ITR foram elaboradas em conformidade com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 

de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e conforme as normais internacionais de relatório 

financeiro ï International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International 

Accounting Standards (IASB) para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 

2019, 2020 e 2021 podem ser encontradas no seguinte website:  

¶ www.gov.br/cvm (neste website acessar em ñReguladosò, clicar em 

ñRegulados CVM (sobre e dados enviados ¨ CVMò, clicar em ñCompanhiasò, 

posteriormente clicar em ñInforma­»es Peri·dicas e Eventuais Enviadas à 

CVMò, buscar ñVirgo Companhia de Securitizaçãoò. Em seguida clicar em 

ñVirgo Companhia de Securitiza­«oò, selecionar ñExibir Filtros e Pesquisaò, 

e posteriormente no campo ñcategoriaò selecionar ñDFP ï Demonstrações 

Financeiras Padronizadasò ou ITR ï Informações Trimestrais, conforme o 

caso, e selecionar ñPer²odoò no campo ñPer²odo de Entregaò, e 

posteriormente preencher no campo ñde:ò a data de 31/12/2019 e 

preencher no campo ñat®:ò a data da consulta. Em seguida, clicar em 

ñconsultarò. Procure pela DFP ou ITR, conforme o caso, que ser§ 

consultado. Na coluna ñA­»esò, clique no primeiro ²cone (imagem: uma lupa 

sobre um papel dobrado; descri­«o ñvisualizar o documentoò) e, em 

seguida, clicar em ñSalvar em PDFò, certifique-se de que todos os campos 

est«o selecionados e, por fim, clicar em ñGerar PDFò para fazer o download). 

Selecionar ñTodosò, depois clicar em ñGerar PDFò). 

 

FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA DA EMISSORA  

As informações referentes à situação financeira da Emissora e outras informações a 

ela relativas, tais como histórico, atividades, estrutura organizacional, propriedades, 

plantas e equipamentos, composição do capital social, administração, recursos 

humanos, processos judiciais, administrativos e arbitrais e as informações exigidas no 

anexo III, item 2 e itens 4 a 7, e anexo III -A, ambos da Instrução CVM 400, incluindo 

também (i)  a descrição dos negócios com empresas ou pessoas relacionadas com a 

Emissora, assim entendidos os negócios realizados com os respectivos controladores, 

bem como empresas ligadas, coligadas, sujeitas a controle comum ou que integrem o 

mesmo grupo econômico da Emissora, conforme requisitado no artigo 1º, inciso VI, do 

anexo I do Código de Regulação e Melhores Práticas para as Ofertas Públicas de 

Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários, da ANBIMA, e (ii)  análise e comentários 
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da Administração sobre as demonstrações financeiras da Emissora podem ser 

encontradas no Formulário de Referência, elaborado nos termos da Resolução CVM 60, 

que se encontra disponível para consulta no seguinte website:  

¶ www.gov.br/cvm (neste website acessar em ñReguladosò, clicar em 

ñRegulados CVM (sobre e dados enviados ¨ CVMò, clicar em ñCompanhiasò, 

posteriormente clicar em ñInforma­»es Peri·dicas e Eventuais Enviadas à 

CVMò, buscar ñVirgo Companhia de Securitizaçãoò. Em seguida, clicar em 

ñVirgo Companhia de Securitiza­«oò, selecionar ñExibir Filtros e Pesquisaò, 

e posteriormente no campo ñcategoriaò selecionar ñFRE ï Formulário de 

Referênciaò, e selecionar ñPer²odoò no campo ñPer²odo de Entregaò, e 

posteriormente preencher no campo ñde:ò a data de 31/12/2019 e 

preencher no campo ñat®:ò a data da consulta. Em seguida, clicar em 

ñconsultarô. Procure pelo Formulário de Referência que será consultado. Na 

coluna ñA­»esò, clique no primeiro ²cone (imagem: uma lupa sobre um papel 

dobrado; descri­«o ñvisualizar o documentoò) e, em seguida, clicar em 

ñSalvar em PDFò. Certifique-se de que todos os campos estão selecionados 

e, por fim, clicar em ñGerar PDFò para fazer o download). 

¶ https://virgo .inc/ (neste website, acessar óôInstitucionalôô, depois 

óôFormulário de Referênciaôô, filtrar o campo ñempresaò por ñVirgoò e clicar 

no Formulário de Referência com a data mais recente). 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTIMATIVAS E DECLARAÇÕES ACERCA DO FUTURO  

Este Prospecto inclui estimativas e projeções, inclusive na Seção ñFatores de Riscoò, nas 

páginas 189 a 218 deste Prospecto. 

As presentes estimativas e declarações estão baseadas, em grande parte, nas expectativas 

atuais e estimativas sobre eventos futuros e tendências que afetam ou podem 

potencialmente vir a afetar os negócios da Devedora e/ou da Emissora, sua condição 

financeira, seus resultados operacionais ou projeções. Embora as estimativas e declarações 

acerca do futuro encontrem-se baseadas em premissas razoáveis, tais estimativas e 

declarações estão sujeitas a diversos riscos, incertezas e suposições, e são feitas com base 

em informações atualmente disponíveis. 

As estimativas e declarações futuras podem ser influenciadas por diversos fatores, incluindo, 

mas não se limitando a: 

(i)  conjuntura econômica e mercado agrícola global e nacional; 

(ii)  dificuldades técnicas nas suas atividades; 

(iii)  alterações nos negócios da Emissora ou da Devedora; 

(iv)  alterações nos preços do mercado agrícola, nos custos estimados do orçamento e 

demanda da Devedora, e nas preferências e situação financeira de seus clientes; 

(v)  acontecimentos políticos, econômicos e sociais no Brasil e no exterior;  

(vi)  intervenções governamentais, resultando em alteração na economia, tributos, tarifas 

ou ambiente regulatório no Brasil;  

(vii)  alterações nas condições gerais da economia, incluindo, exemplificativamente, a 

inflação, taxas de juros, nível de emprego, crescimento populacional e confiança do 

consumidor; 

(viii)  capacidade de pagamento dos financiamentos contraídos pela Devedora e 

cumprimento de suas obrigações financeiras; 

(ix)  atrasos, excesso ou aumento de custos não previstos na implantação ou execução 

de projetos, especialmente em decorrência da pandemia de COVID-19; 
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(x)  o impacto da pandemia do COVID-19 na economia e condições de negócio no Brasil 

e no mundo e quaisquer medidas restritivas impostas por autoridades 

governamentais no combate à pandemia; 

(xi)  capacidade da Devedora de implementar, de forma tempestiva e eficiente, as 

medidas de segurança e saúde relacionadas à pandemia da COVID-19, necessárias 

para manutenção de suas atividades e segurança de seus colaboradores; 

(xii)  capacidade da Devedora de implementar, de forma tempestiva e eficiente, qualquer 

medida necessária em resposta, ou para amenizar os impactos da pandemia da 

COVID-19 nos negócios, operações, fluxo de caixa, perspectivas, liquidez e condição 

financeira da Devedora; 

(xiii)  capacidade da Devedora de contratar novos financiamentos e executar suas 

estratégias de expansão; e/ou 

(xiv)  outros fatores mencionados na seção ñFatores de Riscoò nas páginas 189 a 218 deste 

Prospecto e nos itens ñ4.1. Fatores de Riscoò e ñ4.2. Riscos de Mercadoò do 

Formulário de Referência da Emissora, incorporado por referência a este Prospecto 

Definitivo.  

As palavras ñacreditaò, ñpodeò, ñpoderáò, ñestimaò, ñcontinuaò, ñantecipaò, ñpretendeò, 

ñesperaò e palavras similares têm por objetivo identificar estimativas. Tais estimativas 

referem-se apenas à data em que foram expressas, sendo que não se pode assegurar que 

serão atualizadas ou revisadas em razão da disponibilização de novas informações, de 

eventos futuros ou de quaisquer outros fatores. Estas estimativas envolvem riscos e 

incertezas e não consistem em qualquer garantia de um desempenho futuro, sendo que os 

reais resultados ou desenvolvimentos podem ser substancialmente diferentes das 

expectativas descritas nas estimativas e declarações futuras, constantes neste Prospecto 

Definitivo. Tendo em vista os riscos e incertezas envolvidos, as estimativas e declarações 

acerca do futuro constantes deste Prospecto podem não vir a ocorrer e, ainda, os resultados 

futuros e desempenho da Emissora e da Vicunha podem diferir substancialmente daqueles 

previstos em suas estimativas em razão, inclusive, dos fatores mencionados acima. 

Por conta dessas incertezas, o Investidor não deve se basear nestas estimativas e 

declarações futuras para tomar uma decisão de investimento nos CRA. 
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RESUMO DAS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 

Nos termos do item 1.1 do Anexo III da Instrução CVM 400, segue abaixo breve descrição 

da Oferta. O sumário abaixo não contém todas as informações sobre a Oferta e os CRA. 

Para uma descrição mais detalhada da operação que dá origem aos Créditos do 

Agronegócio, vide a seção ñInformações Relativas à Ofertaò na página 72 deste Prospecto. 

Recomenda-se ao Investidor, antes de tomar sua decisão de investimento, a leitura 

cuidadosa deste Prospecto, inclusive seus Anexos, e, em especial, a seção ñFatores de Riscoò 

nas páginas 189 a 218 deste Prospecto, do Termo de Securitização e do Formulário de 

Referência da Emissora. 

Securitizadora  A Virgo Companhia de Securitização, acima qualificada. 

Coordenador Líder  O Banco BTG Pactual S.A., acima qualificado. 

Coordenadores  O Coordenador Líder, UBS Brasil Corretora de Câmbio, 

Títulos e Valores Mobiliários S.A. e Banco Safra S.A., 

acima qualificados, quando considerados em conjunto. 

Participantes Especiais  Os Participantes Especiais, na qualidade de instituições 

financeiras autorizadas a atuar no mercado de capitais 

brasileiro, contratadas para participar da Oferta na 

qualidade de participante especial pelos Coordenadores, 

sendo que foram celebrados os Termos de Adesão, 

conforme o Contrato de Distribuição. 

Agente Fiduciário  A OLIVEIRA  TRUST DISTRIBUIDORA  DE TÍTULOS  

E VALORES MOBILIÁRIOS  S.A., acima qualificada, na 

qualidade de representante da comunhão de 

Investidores dos CRA. 

Custodiante  A VÓRTX DISTRIBUIDORA  DE TÍTULOS  E VALORES 

MOBILIÁRIOS  LTDA.,  acima qualificada. 

Agente de Liquidação  e 

Escriturador  

A VÓRTX DISTRIBUIDORA  DE TÍTULOS  E VALORES 

MOBILIÁRIOS  LTDA.,  acima qualificada, responsável 

pela operacionalização do pagamento e a liquidação de 

quaisquer valores devidos pela Emissora aos 

Investidores dos CRA, bem como por realizar serviços de 

escrituração dos CRA. 
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Contador do Patrimônio 

Separado  

A LINK ï CONSULTORIA CONTÁBIL E 

TRIBUTÁRIA LTDA. , sociedade limitada com sede na 

cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua 

Siqueira Bueno, Nº 1737, Belenzinho, CEP 03173-010, 

inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 03.997.580/0001-21, 

contratada pela Emissora para realizar a contabilidade 

das demonstrações financeiras do Patrimônio 

Separado em conformidade com o disposto na Lei das 

Sociedades por Ações. 

Auditores 

Independentes  

da Emissora  

O auditor responsável pela auditoria da Emissora, qual 

seja, a BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES, acima 

qualificada. 

Auditores 

Independentes  

do Patrimônio Separado  

O auditor responsável pela auditoria ds Patrimônios 

Separados, qual seja, a BDO RCS AUDITORES 

INDEPENDENTES, acima qualificada. 

Autorização Societária  A emissão dos CRA e a Oferta dos CRA foram 

devidamente aprovadas de acordo com as 

deliberações tomadas na Reunião do Conselho de 

Administração da Emissora realizada em 04 de março 

de 2021, cuja ata foi registrada na JUCESP em sessão 

de 15 de abril de 2021, sob o nº 170.414/21 -8 e 

publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo e 

no jornal ñO Dia SPò na edi­«o de 29 de abril de 2021 

a qual foi rerratificada (i) por meio da Reunião do 

Conselho de Administração da Emissora realizada em 

10 de março de 2022, cuja ata foi registrada na 

JUCESP em sessão de 29 de março de 2022, sob o nº 

161.134/22-1 e publicada no jornal ñO Dia SPò na 

edição de 02, 03 e 04 de abril de 2022 e (ii) por meio 

da Reunião do Conselho de Administração da Emissora 

realizada em 18 de abril de 2022, cuja ata foi 

registrada na JUCESP em sessão de 29 de abril de 

2022, sob o nº 216.539/22 -5 e publicada no jornal ñO 

Dia SPò na edi­«o de 07 de maio de 2022, na qual foi 

aprovada, por unanimidade de votos, a autorização 
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para a emissão de Certificados de Recebíveis 

Imobiliários ï CRI e Certificados de Recebíveis do 

Agronegócio ï CRA até R$ 80.000.000.000,00 (oitenta 

bilhões de reais), que se refere tanto à ofertas públicas 

com amplos esforços de colocação, conforme rito da 

Instrução CVM 400 quanto para aquelas com esforços 

restritos de acordo com o rito da Instrução CVM nº 

476, de 16 de janeiro de 2009.  

Número das Séries e da 

Emissão dos CRA  

A Emissão será a 123ª (centésima vigésima terceira)  

emissão de certificados de recebíveis do agronegócio 

da Emissora e será composta por 2 (duas) séries, 

sendo que a quantidade de séries e as quantidades 

finais de CRA alocadas em cada série, já considerando 

os CRA Adicionais emitidos em razão do exercício total 

da Opção de Lote Adicional, foram definidas por meio 

do Sistema de Vasos Comunicantes, sem quantidade 

mínima de CRA alocadas em cada série, conforme 

definido no Procedimento de Bookbuilding. 

Sistema de Vasos 

Comunicantes  

O mecanismo em que a quantidade de CRA alocada em 

cada série foi definida em sistema de vasos 

comunicantes, conforme a demanda pelos CRA apurada 

em Procedimento de Bookbuilding, sendo que o 

somatório dos CRA da 1ª Série e dos CRA da 2ª Série 

não poderia exceder o Valor Total Efetivo da Emissão, 

observado, em todo caso, que uma das séries poderia 

não existir. De acordo com o Sistema de Vasos 

Comunicantes, a quantidade de CRA emitida em uma das 

séries foi subtraída da quantidade total de CRA. 

Créditos do Agron egócio  Todos e quaisquer direitos creditórios, principais e 

acessórios, incluindo juros remuneratórios, encargos 

moratórios, multas, penalidades, indenizações, 

despesas, custas, honorários, garantias e demais 

encargos contratuais e legais previstos ou decorrentes 

das Debêntures, devidos pela Devedora, caracterizados 

como Créditos do Agronegócio nos termos do §1º do 

artigo 23 da Lei 11.076, bem como nos termos do artigo 

2 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 60, que 

compõem o lastro dos CRA, aos quais estão vinculados 
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em caráter irrevogável e irretratável, por força do 

Regime Fiduciário. 

Código ISIN dos CRA  BRIMWLCRA4M6 para os CRA da 1ª Série e 

BRIMWLCRA4N4 para os CRA da 2ª Série. 

Local e Data de Emissão 

dos CRA objeto da 

Oferta  

A cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sendo a 

data de emissão dos CRA, 15 de agosto de 2022. 

Oferta  A presente oferta pública de distribuição dos CRA 

realizada nos termos da Instrução CVM 400 e da 

Resolução CVM 60, a qual (i) é destinada aos 

Investidores; (ii) será intermediada pelos 

Coordenadores; e (iii) dependerá de prévio registro 

perante a CVM. 

Valor Total da Emissão  O Valor Total da Emissão é de R$360.000.000,00 

(trezentos e sessenta milhões de reais), considerando 

o exercício total da Opção de Lote Adicional. 

Quantidade de CRA  A quantidade de CRA emitida é de 360.000 (trezentos 

e sessenta mil) CRA, considerando o exercício total da 

Opção de Lote Adicional, divididos entre 179.027 

(cento e setenta e nove mil e vinte e sete) CRA da 

1ª  Série e 180.973 (cento e oitenta mil e novecentos 

e setenta e três) CRA da 2ª  Série, sendo que a 

quantidade de séries e as quantidades finais de CRA 

alocadas em cada série foram definidas por meio do 

Sistema de Vasos Comunicantes, sem quantidade 

mínima de CRA alocados em cada série, no âmbito do 

Procedimento de Bookbuilding. 

Distri buição Parcial  Não haverá possibilidade de distribuição parcial dos CRA 

inicialmente ofertados. Em todo caso, será admitida a 

distribuição parcial dos CRA Adicionais emitidos e 

ofertados, não havendo quantidade mínima obrigatória 

de CRA Adicionais a ser colocada, de forma que os CRA 

Adicionais emitidos e não colocados serão cancelados. 
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Valor Nominal Unitário  Os CRA terão valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil 

reais), na Data de Emissão. 

Lastro dos CRA  Os Créditos do Agronegócio devidos pela Devedora por 

força das Debêntures, que serão subscritas e 

integralizadas pela Securitizadora, nos termos da 

Escritura, caracterizados como direitos creditórios do 

agronegócio nos termos do parágrafo primeiro, do artigo 

23 da Lei 11.076, bem como nos termos do artigo 2º do 

Anexo Normativo II da Resolução CVM 60.  

Originadora das 

Debêntures  

A Vicunha Têxtil S.A.  

Forma dos CRA  Os CRA foram emitidos sob a forma nominativa e 

escritural. 

Comprovação de 

Titularidade  

Os CRA foram emitidos de forma nominativa e escritural, 

sem emissão de certificados. Sua titularidade será 

comprovada pelo extrato de posição de ativos emitido 

pela B3 enquanto os CRA estiverem custodiados 

eletronicamente na B3. Adicionalmente, serão admitidos 

os extratos expedidos pelo Escriturador com base nas 

informações prestadas pela B3 enquanto os CRA 

estiverem custodiados eletronicamente na B3. 

Locais de Pagamento  Os pagamentos dos CRA serão efetuados utilizando-se 

os procedimentos adotados pela B3. Caso, por qualquer 

razão, a qualquer tempo, os CRA não estejam 

custodiados eletronicamente na B3, a Emissora deixará, 

na respectiva data de pagamento, na Conta 

Centralizadora, o valor correspondente ao respectivo 

pagamento à disposição do respectivo Investidor dos 

CRA, hipótese em que, a partir da referida data, não 

haverá qualquer tipo de atualização ou remuneração 

sobre o valor colocado à disposição do Investidor dos 

CRA. 

Prazo e Data de 

Vencimento  

Os CRA da 1ª Série e os CRA da 2ª Série terão 

vencimento no prazo de 5 (cinco) anos contados da Data 
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de Emissão, vencendo-se, portanto, em 16 de agosto de 

2027, ressalvadas as hipóteses de liquidação do 

Patrimônio Separado e/ou Resgate Antecipado dos CRA 

previstas no Termo de Securitização. 

Duration dos CRA da 1ª 

Série  

Aproximadamente 3,86 anos. 

Duration dos CRA da 2ª 

Série  

Aproximadamente 3,42 anos. 

Atualização Monetária  O Valor Nominal Unitário dos CRA da 1ª Série será 

atualizado monetariamente, a partir da Primeira Data de 

Integralização dos CRA da 1ª Série pela variação positiva 

mensal acumulada do IPCA, calculada de forma pro rata 

temporis por Dias Úteis até a liquidação integral dos CRA 

da 1ª Série, conforme fórmula estabelecida no Termo de 

Securitização. O Valor Nominal Unitário dos CRA da 2ª 

Série não será atualizado monetariamente. 

Juros Remuneratórios 

dos CRA da 1ª Série  

A partir da Primeira Data de Integralização, os CRA da 

1ª Série farão jus a juros remuneratórios correspondente 

a 7,9651% (sete inteiros e nove mil e seiscentos e 

cinquenta e um décimos de milésimos por cento) ao ano, 

base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 

conforme definido de acordo com o Procedimento de 

Bookbuilding. 

Juros Remuneratórios 

dos CRA da 2ª Série  

A partir da Primeira Data de Integralização, os CRA da 

2ª Série farão jus a juros remuneratórios correspondente 

a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa 

DI, acrescida de sobretaxa (spread) de 2,0000% (dois 

inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 

cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada de acordo com a 

fórmula prevista no Termo de Securitização, conforme 

definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding.  

Regime Fiduciário  Será instituído o Regime Fiduciário conforme declaração 

da Emissora constante no Anexo V ao Termo de 

Securitização, nos termos do artigo 2º, inciso VIII do 
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Suplemento A à Resolução CVM 60 nos termos dos 

artigos 23 e 25 a 32 da Lei 14.430.  

Vantagens e Res trições 

dos CRA 

Não haverá qualquer tipo de preferência, prioridade ou 

subordinação entre os Investidores dos CRA. A cada CRA 

caberá um voto nas deliberações da Assembleia Especial 

de Investidores dos CRA. 

Garantias  Não serão constituídas garantias específicas, reais ou 

pessoais, sobre os CRA, nem haverá coobrigação por 

parte da Emissora. Os CRA não contarão com garantia 

flutuante da Emissora, razão pela qual qualquer bem ou 

direito integrante de seu patrimônio, que não componha 

o Patrimônio Separado, não será utilizado para satisfazer 

as Obrigações.  

Formalização da 

Subscrição das 

Debêntures  

As Debêntures serão subscritas pela Emissora de forma 

definitiva, mediante assinatura de boletim de subscrição.  

Resgate Antecipado dos 

CRA 

Os CRA deverão ser resgatados pela Emissora em 

decorrência da realização do Resgate Antecipado 

Facultativo das Debêntures ou do Resgate Antecipado 

Obrigatório das Debêntures, ou ainda do vencimento 

antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, 

nos termos da Cláusula 7 do Termo, conforme o caso. 

Oferta de Resgate 

Antecipado  

A Emissora deverá realizar uma Oferta de Resgate 

Antecipado dos CRA em decorrência da realização, pela 

Devedora, de uma Oferta de Resgate Antecipado das 

Debêntures, nos exatos mesmos termos e condições, nos 

termos da Cláusula 7 do Termo. 

Eventos de Liquid ação 

do Patrimônio Separado  

A ocorrência de qualquer um dos Eventos de 

Liquidação do Patrimônio Separado previstos na 

Cláusula 13.1. do Termo de Securitização poderá 

ensejar a assunção imediata da administração do 

Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário, sendo 
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certo que, nesta hipótese, o Agente Fiduciário deverá 

convocar, em até 2 (dois) Dias Úteis,  uma Assembleia 

Especial de Investidores dos CRA para deliberar sobre 

a forma de administração e/ou eventual liquidação, 

total ou parcial, do Patrimônio Separado pelo Agente 

Fiduciário. 

A Assembleia Especial de Investidores dos CRA 

mencionada na cláusula 13.1 do Termo de 

Securitização, e mencionada acima será convocada 

mediante publicação de edital no respetivo jornal de 

publicação, por 3 (três)  vezes, com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias a contar da data de 

divulgação do edital relativo à primeira convocação, ou 

no prazo de 8 (oito) dias a contar da data de 

divulgação do edital relativo à segunda convocação e 

instalar-se á, em primeira convocação, com a presença 

de Investidores dos CRA que representem, no mínimo, 

2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação, e, em 

segunda convocação, com qualquer número, sendo 

válidas as deliberações tomadas por Investidores dos 

CRA que representem no mínimo 50% (cinquenta por 

cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação presentes 

em qualquer convocação. 

Em referida Assembleia Especial de Investidores dos 

CRA, os Investidores dos CRA deverão deliberar: (i) 

pela liquidação do Patrimônio Separado, hipótese na 

qual deverá ser nomeado o liquidante e as formas de 

liquidação; ou (ii) pela não liquidação do Patrimônio 

Separado, hipótese na qual deverá ser deliberada (a) 

a administração do Patrimônio Separado, por nova 

securitizadora, fixando as condições e termos para sua 

administração, bem como sua respectiva 

remuneração; ou (b) a manutenção da Emissora como 

securitizadora. O liquidante será a Emissora caso esta 
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não tenha sido destituída da administração do 

Patrimônio Separado, conforme o caso. 

O Agente Fiduciário poderá promover a liquidação do 

Patrimônio Separado com o consequente resgate dos 

CRA mediante a dação em pagamento dos bens e 

direitos integrantes do Patrimônio Separado aos seus 

Investidores dos CRA nas seguintes hipóteses: (i) caso 

a assembleia especial não seja instalada, por qualquer 

motivo, em segunda convocação e (ii) caso a 

assembleia especial seja instalada e os Investidores 

dos CRA não decidam a respeito das medidas a serem 

adotadas. O Agente Fiduciário deverá precificar um 

liquidante para que este proceda com a liquidação do 

Patrimônio Separado, sendo certo, porém, que os 

custos relativos ao liquidante igualmente serão 

suportados pelo Patrimônio Separado. 

Preço de 

Integralização e Forma 

de Integralização  

(i) os CRA da 1ª Série serão integralizados à vista, em 

moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo 

Preço de Integralização dos CRA da 1ª Série na 

Primeira Data de Integralização dos CRA da 1ª Série; 

(ii) os CRA da 2ª Série serão integralizados à vista, em 

moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo 

Preço de Integralização dos CRA da 2ª Série na 

Primeira Data de Integralização dos CRA da 2ª Série. 

Será admitido ágio ou deságio na integralização dos CRA, 

desde que aplicados em igualdade de condições de cada 

série em cada Data de Integralização. As eventuais taxas 

de ágio ou deságio deverão ser uniformes para todos os 

CRA integralizados na mesma Data de Integralização. Os 

CRA poderão ser subscritos com ágio ou deságio, de 

acordo com o que for definido no ato de subscrição dos 

CRA, na ocorrência de alterações objetivas nas condições 

de mercado, tais como, mas não se limitando a, (a) 

alteração nas taxas de juros; ou (b) alteração nos dados 

de inflação, sendo certo que o preço da Oferta será único 
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e, portanto, eventual ágio ou deságio (i) será o mesmo 

para todos os CRA da respectiva série subscritos e 

integralizados em uma mesma data, nos termos do 

artigo 23 da Instrução CVM 400; e (ii) não terão impacto 

nos valores recebidos pela Devedora no âmbito das 

Debêntures. A subscrição dos CRA deverá ser 

formalizada mediante ato de aceitação da Oferta pelo 

Investidor, o qual deverá ser realizado junto à Instituição 

Participante da Oferta com a qual tiver efetuado sua 

ordem de investimento e, nos termos da Resolução CVM 

27, deverá, no mínimo, (i) conter as condições de 

subscrição e de integralização dos CRA, (ii) esclarecer 

que não será admitida a distribuição parcial da Oferta 

(exceto pela Opção de Lote Adicional), (iii) conter 

esclarecimento sobre a condição de Pessoa Vinculada 

(ou não) à Oferta, e ( iv) conter declaração de que obteve 

cópia dos Prospectos. O Pedido de Reserva preenchido 

por referido Investidor passará a ser o documento de 

aceitação de que trata a Resolução CVM 27 por meio do 

qual referido Investidor aceitou participar da Oferta e 

subscrever e integralizar os CRA que vierem a ser a ele 

alocados. 

Distribuição, 

Negociação, Custódia 

Eletrônica e Liquidação 

Financeira  

Os CRA serão depositados (i)  para distribuição pública 

no mercado primário por meio do MDA, administrado e 

operacionalizado pela B3, sendo a liquidação financeira 

realizada por meio da B3; e (ii)  para negociação no 

mercado secundário (mercados organizados), por meio 

do CETIP21, administrado pela B3, em mercado de bolsa 

e balcão organizado, sendo a liquidação financeira da 

negociação e a custódia eletrônica dos CRA realizada por 

meio da B3 e a custódia eletrônica dos CRA realizada por 

meio da B3.  
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Forma e Procedimento 

de Distribuição dos CRA   

Os CRA serão objeto de distribuição pública, nos termos 

da Instrução CVM 400. Serão ofertados, sob regime 

misto de garantia firme e melhores esforços de 

colocação, sendo a garantia firme até o limite do Valor 

Total da Emissão Base, qual seja, R$300.000.000,00 

(trezentos milhões de reais), a ser prestada nos termos 

do Contrato de Distribuição pelos Coordenadores, de 

forma individual e sem qualquer solidariedade entre eles, 

de acordo com o plano de distribuição dos CRA, e a 

colocação dos CRA Adicionais será conduzida sob o 

regime de melhores esforços de colocação. O exercício 

pelos Coordenadores, de forma individual e não solidária, 

da Garantia Firme de colocação dos CRA está 

condicionado ao atendimento integral das Condições 

Precedentes constantes do Contrato de Distribuição e na 

se­«o ñResumo das principais Características da Oferta ï 

Condições Precedentesò do Prospecto e demais 

requisitos estabelecidos no Termo de Securitização. 

Os CRA serão distribuídos publicamente aos 

Investidores. Não poderá haver distribuição parcial do 

Valor Total da Emissão Base, tendo em vista que o 

regime de Garantia Firme abarca o Valor Total da 

Emissão Base, qual seja, R$300.000.000,00 (trezentos 

milhões de reais). 

Condições Precedentes  O cumprimento, por parte dos Coordenadores, da 

obrigação de exercer a Garantia Firme, assumida na 

Cláusula 3 do Contrato de Distribuição, está condicionado 

ao atendimento das condições precedentes definidas no 

Contrato de Distribuição, sem o qual a Garantia Firme 

não será exercida. 

Na hipótese do não atendimento de uma ou mais Condições 

Precedentes até a data de obtenção do registro da Oferta 

perante a CVM, os Coordenadores poderiam decidir, 

individualmente ou em conjunto, a seu exclusivo critério, 

pela dispensa da condição precedente não cumprida ou 
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pela não continuidade da Oferta. O não atendimento de 

qualquer das Condições Precedentes até a referida data, 

sem renúncia pelos Coordenadores, individualmente ou em 

conjunto, ao cumprimento de referida Condição Precedente 

ensejaria a exclusão da Garantia Firme pelo respectivo 

Coordenador que não a renunciou, e seria tratada como 

modificação da Oferta, nos termos do artigo 25 da 

Instrução CVM 400, observado o disposto nos Documentos 

da Operação neste sentido.  

Pedidos de Reserva  No âmbito da Oferta, qualquer Investidor interessado em 

investir nos CRA pôde realizar a sua reserva para 

subscrição de CRA junto aos Coordenadores, durante o 

Período de Reserva, mediante assinatura do Pedido de 

Reserva, sem fixação de lotes mínimos ou máximos, 

observadas as limitações aplicáveis aos Investidores que 

sejam Pessoas Vinculadas, nos termos do artigo 55 da 

Instrução CVM 400. Neste sentido, foi admitido o 

recebimento de reservas para subscrição ou aquisição 

dos CRA, uma vez que a Oferta atende ao que 

preceituam os artigos 44 e 45 da Instrução CVM 400. O 

recebimento de reservas ocorreu a partir da data 

indicada no Aviso ao Mercado. Nos termos da Resolução 

CVM 27, no caso de a reserva antecipada efetuada pelo 

referido Investidor vir a ser efetivamente alocada no 

contexto da Oferta, o Pedido de Reserva preenchido por 

referido Investidor passará a ser o documento de 

aceitação de que trata a Resolução CVM 27 por meio do 

qual referido Investidor aceitou participar da Oferta e 

subscrever e integralizar os CRA que vierem a ser a ele 

alocados. 

Período de Reserva  O período entre 03 de agosto de 2022 e 29 de agosto de 

2022 (inclusive). 
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Pessoas Vinculadas  Os Investidores que sejam (i)  controladores, pessoas 

física e/ou jurídica, ou administradores da Emissora ou 

da Devedora ou outras pessoas vinculadas à Operação 

de Securitização e à Oferta, bem como seus cônjuges ou 

companheiros, seus ascendentes, descendentes e 

colaterais até o 2º grau; (ii)  controladores, pessoas 

física e/ou jurídica, ou administradores Instituições 

Participantes da Oferta; (iii)  empregados, operadores e 

demais prepostos das Instituições Participantes da 

Oferta diretamente envolvidos na estruturação da 

Oferta; (iv)  agentes autônomos que prestem serviços às 

Instituições Participantes no âmbito da Oferta; 

(v)  demais profissionais que mantenham, com as 

Instituições Participantes da Oferta, contrato de 

prestação de serviços diretamente relacionados à 

atividade de intermediação ou de suporte operacional no 

âmbito da Oferta; (vi)  sociedades controladas, direta ou 

indiretamente, pelas Instituições Participantes da Oferta; 

(vii)  sociedades controladas, direta ou indiretamente 

por pessoas vinculadas às Instituições Participantes da 

Oferta desde que diretamente envolvidos na Oferta; 

(viii)  cônjuge ou companheiro e filhos menores das 

pessoas mencionadas nos itens ñiiò a ñvò; e (ix)  clubes e 

fundos de investimento cuja maioria das cotas pertença 

a pessoas vinculadas, salvo se geridos 

discricionariamente por terceiros não vinculados; todos 

desde que sejam Investidores Qualificados. 

Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, tendo em 

vista que foi verificado, pelos Coordenadores, excesso de 

demanda superior em 1/3 (um terço) dos CRA ofertados, 

não foi permitida a colocação de CRA perante Pessoas 

Vinculadas, tendo sido os Pedidos de Reserva e as 

intenções de investimento realizadas por Investidores da 

Oferta que sejam Pessoas Vinculadas automaticamente 

cancelados. 
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Público -Alvo da Oferta  O público-alvo da colocação dos CRA será composto 

exclusivamente por Investidores, sempre observada a 

obrigatoriedade de estarem enquadrados na definição 

de Investidores Qualificados, não existindo quaisquer 

restrições à transferência dos CRA.  

Inadequação do 

Investimento  

O investimento em CRA não é adequado aos investidores 

que: (i)  necessitem de liquidez com relação aos títulos 

adquiridos, uma vez que a negociação de certificados de 

recebíveis do agronegócio no mercado secundário 

brasileiro é restrita; e/ou (ii)  não estejam dispostos a 

correr risco de crédito relacionado ao setor agrícola. 

Portanto, os investidores devem ler cuidadosamente a 

se­«o ñFatores de Riscoò nas páginas 189 a 218 deste 

Prospecto, que contém a descrição de certos riscos que 

podem afetar de maneira adversa o investimento em 

CRA, antes da tomada de decisão de investimento. A 

Oferta não é destinada a investidores que necessitem de 

liquidez em seus títulos ou valores mobiliários. 

Prazo de Distribuição  O Prazo Máximo de Colocação dos CRA é de até 6 (seis) 

meses contados a partir da data de divulgação do 

Anúncio de Início, nos termos do artigo 18 da Instrução 

CVM 400.  

Destinação dos Recursos  Os recursos decorrentes do Preço de Integralização e 

obtidos com a subscrição e integralização dos CRA serão 

utilizados exclusivamente pela Emissora para realizar o 

pagamento do Preço de Subscrição à Devedora. 

Assembleia Especial  Os Investidores dos CRA poderão, a qualquer tempo, 

reunir-se em Assembleia Especial de Investidores dos CRA 

a fim de deliberar sobre matéria de interesse da comunhão 

dos Investidores dos CRA, observado o disposto na 

Cláusula Doze do Termo de Securitização. Maiores 

informa­»es podem ser encontradas no item ñAssembleia 

de Investidores dos CRAò da Se­«o ñCaracter²sticas da 

Oferta e dos CRAò na p§gina 96 deste Prospecto. 
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Manifestação dos 

Auditores Independentes 

da Emissora  

Os números e informações presentes no Prospecto 

Preliminar referentes à Emissora não serão objeto de 

revisão por parte dos Auditores Independentes da 

Emissora e, portanto, não foram e não serão obtidas 

manifestações dos referidos Auditores Independentes da 

Emissora acerca da consistência das informações 

financeiras da Emissora constantes nos Prospectos, 

relativamente às demonstrações financeiras da Emissora 

publicadas e incorporadas por referência neste Prospecto 

Definitivo, conforme recomendação constante do Código 

ANBIMA.  

Manifestação dos 

Auditores Independentes 

da Devedora  

(i) as demonstrações financeiras consolidadas da 

Devedora referente aos exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2019, 2020 e 2021 foram objeto de auditoria 

por parte dos Auditores Independentes da Devedora, e (ii) 

as informações financeiras intermediárias individuais 

consolidadas condensadas referentes ao período de 6 

(seis) meses findo em 30 de junho de 2022 foram objeto 

de revisão limitada por parte dos Auditores Independentes 

da Devedora.  

Ausência de opinião 

legal sobre as 

informações prestadas 

no Formulário de 

Referência da Emissora  

Não foi emitida qualquer opinião legal sobre a veracidade, 

consistência e suficiência das informações, ou 

relativamente às obrigações e/ou às contingências da 

Emissora descritas em seu Formulário de Referência. 

Fatores de Risco  Para uma explicação acerca dos fatores de risco que 

devem ser considerados cuidadosamente antes da decisão 

de investimento nos CRA, consultar a Se­«o ñFatores de 

Riscoò nas p§ginas 189 a 218 deste Prospecto. 

Formador de Mercado  Os Coordenadores recomendaram à Emissora a 

contratação de instituição integrante do sistema de 

distribuição de valores mobiliários para desenvolver 

atividades de formador de mercado em relação aos CRA, 

sendo que: (i) a contratação de formador de mercado te m 
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por finalidade (a) a realização de operações destinadas a 

fomentar a liquidez dos CRA por meio da inclusão de 

ordens firmes de compra e venda dos CRA nas plataformas 

administradas na B3; e (b) proporcionar um preço de 

referência para a negociação de tais valores mobiliários; e 

(ii) o formador de mercado, se contratado, deverá 

desempenhar suas atividades dentro dos princípios éticos 

e da mais elevada probidade, tudo de acordo com as 

regras e instruções pertinentes. No entanto, não foi nem 

será contratado Formador de Mercado com relação aos 

CRA. 

 

Quaisquer outras informações ou esclarecimentos sobre a Emissora, a Oferta, os Créditos do 

Agronegócio, as Debêntures e os CRA poderão ser obtidos junto aos Coordenadores, à 

Emissora e na sede da CVM e B3. 
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 I DENTIFICAÇÃO DA EMISSORA , DOS COORDENADORES, DO AGENTE FIDUCIÁRIO , DO 

CUSTODIANTE , DOS ASSESSORES JURÍDICOS , DOS AUDITORES I NDEPENDENTES, DO AGENTE 

DE LIQUIDAÇÃO E DA DEVEDORA  

1. EMISSORA  

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO  

Rua Tabapuã, 1.123, 21º andar, conjunto 215 

São Paulo ï SP 

CEP 04533-004 

At.: Departamento Gestão / Departamento de 

Jurídico / Departamento de Monitoramento 

Tel.: (11) 3320-7474 

E-mail: gestao@virgo.inc; juridico@virgo.inc; 

monitoramento@virgo.inc 

Website: www.virgo.inc  

2.  COORDENADOR LÍDER  

BANCO BTG PACTUAL S.A. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º 

andar 

São Paulo ï SP 

CEP 05426-100 

At.: Departamento Jurídico 

Tel.: (11) 3383-2640 

E-mail: OL-Legal-Ofertas@btgpactual.com 

Website: 

https://www .btgpactual.com/investment -bank 

 

3.   UBS BB 4. BANCO SAFRA 

ÅUBS BRASIL CORRETORA DE CÂMBIO , 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.440, 7º andar  

CEP 04538-132, São Paulo ï SP 

At.: Cleber Oliveira de Aguiar 

Tel.: 11 2767-6179 

E-mail: cleber.aguiar@ubsbb.com 

Website: https://www .ubs.com/br/pt.html   

ÅBANCO SAFRA S.A. 

Avenida Paulista, nº 2.100, 17º andar  

CEP 01310-000, São Paulo ï SP, 

At.: Tarso Tietê 

Tel.: (11) 3175-2774 

E-mail: tarso.tiete@safra.com.br 

Website: 

https://www .safra.com.br/sobre/banco-de-

investimento/ofertas-publicas.htm 

 

  

http://www.virgo.inc/
https://www.btgpactual.com/investment-bank
https://www.ubs.com/br/pt.html
mailto:tarso.tiete@safra
https://www.safra.com.br/sobre/banco-de-investimento/ofertas-publicas.htm
https://www.safra.com.br/sobre/banco-de-investimento/ofertas-publicas.htm
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5. ASSESOR JURÍDICO DA DEVEDORA  

STOCCHE FORBES ADVOGADOS 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.100, 10º 

andar 

CEP 04538-132, São Paulo, SP 

At.: Sr. Henrique Filizzola 

Tel.: (11) 3755-5402 

E-mail: hfilizzola@stoccheforbes.com.br 

Website: www.stoccheforbes.com.br 

6. ASSESSOR JURÍDICO DOS 

COORDENADORES 

VAZ, BURANELLO, SHINGAKI E OIOLI  

ADVOGADOS 

Rua Gomes de Carvalho, 11.08, 10º andar 

CEP 04547-004, São Paulo ï SP 

At.: Sr. Erik Oioli / Sr. Henrique Lisboa  

Tel.: (11) 3043-4999  

E-mail:  erik@vbso.com.br / 

hlisboa@vbso.com.br  

Website: www.vbso.com.br 

7.  AGENTE FIDUCIÁRIO   

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 

Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 

132, parte 

CEP 04534-004, São Paulo ï SP, 

At.: Sr. Antonio Amaro e Sra. Maria Carolina 

Abrantes Lodi de Oliveira 

Tel.: (21) 3514 -0000 

E-mail: af.controles@oliveiratrust.com.br; 

af.assembleias@oliveiratrust.com.br; 

af.precificacao@oliveiratrust.com.br (esse 

último para preço unitário do ativo)  

Website: https://www.oliveiratrust.com.br  

 

8.  DEVEDORA 

 

VICUNHA TÊXTIL S.A. 

Rua Henrique Schaumann, nº 278 

CEP 05413-010, São Paulo ï SP 

At.: Sr. Pedro Teixeira de Carvalho 

Tel.: (11) 2187-2016 

E-mail: pedro.teixeira@vicunha.com.br 

Website: www.vicunha.com 

 

9. AUDITORES  INDEPENDENTES  DA 

EMISSORA  

BDO RCS AUDITORES  INDEPENDENTES  

Rua Major Quedinho, nº 90, Centro, CEP 

01050-030, São Paulo ï SP 

At.: Paulo Sérgio Barbosa 

Tel.: 55 11 3848 ï 5880 

E-mail: paulo.barbosa@bdo.com.br 

Website: https://www.bdo.com.br/pt -br/bdo-

brazil 

10 . AGENTE DE LIQUIDAÇÃO  

 

VÓRTX DISTRIBUIDORA  DE TÍTULOS  E 

VALORES MOBILIÁRIOS  LTDA. 

Rua Gilberto Sabino, 215, 4º Andar, São Paulo 

ï SP, CEP 05425-020 

At.: Alcides Fuertes / Fernanda Acunzo 

Mencarini 

Tel.: +55 (11) 4118-4211 

E-mail: spb@vortx.com.br 

Website: https://vortx.com.br/  

http://www.stoccheforbes.com.br/
http://www.vbso/
mailto:af.controles@oliveiratrust.com.br
mailto:af.assembleias@oliveiratrust.com.br
mailto:af.precificacao@oliveiratrust.com.br
mailto:pedro.teixeira@vicunha.com.br
http://www.vicunha.com/
mailto:paulo.barbosa@bdo.com.br
https://vortx.com.br/
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11 . AUDITORES  INDEPENDENTES  DA 

DEVEDORA  

PRICEWATERHOUSECOOPERS 

AUDITORES  INDEPENDENTES  LTDA.  

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3732, 16º 

andar, partes 1 a 6, Itaim Bibi, São Paulo ï SP, 

CEP 04538-132 

At.: Sr. Daniel Fumo 

Tel.: +55 (11) 4004 -8000 

E-mail: daniel.fumo@pwc.com 

Website: http://www .pwc.com.br 

12 . CUSTODIANTE  

VÓRTX DISTRIBUIDORA  DE TÍTULOS  E 

VALORES MOBILIÁRIOS  LTDA. 

Rua Gilberto Sabino, 215, 4º Andar, São Paulo 

ï SP, CEP 05425-020 

At.: Eugênia Souza / Marcio Teixeira 

Tel.: +55 (11) 4118-4211 

E-mail: corporate@vortx.com.br; 

Website: https://vortx.com.br/  

mailto:daniel.fumo@pwc.com
http://www.pwc.com.br/
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EXEMPLARES DO PROSPECTO DEFINITIVO  

Recomenda-se aos potenciais Investidores que leiam este Prospecto antes de tomar qualquer 

decisão de investir nos CRA. 

Os Investidores interessados em adquirir os CRA no âmbito da Oferta poderão obter exemplares 

deste Prospecto nos endereços e nos websites da Emissora e dos Coordenadores indicados na 

seção ñIdentificação da Emissora, dos Coordenadores, do Agente Fiduciário, do Custodiante, 

dos Assessores Jurídicos, dos Auditores Independentes, do Agente de Liquidação e da 

Devedoraò, na página 67 deste Prospecto, bem como nos endereços e/ou websites indicados 

abaixo:  

¶ Comissão de Valores Mobiliários  

Rua Sete de Setembro, 111, 5° andar  

Rio de Janeiro ï RJ 

ou 

Rua Cincinato Braga, 340, 2º a 4º andares  

São Paulo ï SP 

www.gov.br/cvm (neste website, acessar ñReguladosò, clicar em ñRegulados CVM 

(sobre dados enviados ¨ CVM), clicar em ñCompanhiasò, clicar em ñInforma­»es de 

CRI e CRA (Fundos.Net)ò, e clicar no link ñInforma­»es de CRI e CRA (Fundos.Net)ò. 

Na p§gina clicar no canto superior esquerdo em ñExibir Filtrosò, em ñTipo de 

Certificadoò selecionar ñCRAò e em ñSecuritizadoraò buscar ñVirgo Companhia de 

Securitiza­«oò. Em seguida clicar ñcategoriaò e selecionar ñDocumentos de Oferta 

de Distribui­«o P¼blicaò e, no campo ñTipoò selecionar ñProspecto de Distribui­«o 

P¼blicaò e no ñPer²odo de Entregaò inserir o per²odo de 31/12/2019 até a data da 

busca. Localizar o assunto: ñVICUNHAò para acesso ao Prospecto Definitivo da 

Oferta Pública de Distribuição Primária, em até 2 (duas) Séries, de Certificados de 

Recebíveis do Agronegócio da 123ª (Centésima Vigésima Terceira) Emissão da 

Virgo Companhia de Securitiza­«o e selecionar o ñDownloadò). 

 

¶ B3 S.A. ï Brasil, Bolsa e Balcão  

Praça Antônio Prado, 48, 7º andar,  

CEP 01010-010, Centro, São Paulo ï SP 

Link para acesso direto ao Prospecto Definitivo: www.b3.com.br (neste website 

acessar o menu ñProdutos e Servi­osò, no menu, acessar na coluna ñNegocia­«oò o 

item ñRenda Fixaò, em seguida, no menu ñT²tulos Privadosò clicar em ñSaiba Maisò, 

http://www.gov/
http://www.b3.com.br/
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e na pr·xima p§gina, na parte superior, selecionar ñCRAò e, na sequ°ncia, ¨ direita 

da p§gina, no menu ñSobre o CRAò, selecionar ñProspectosò, e no campo ñEmissorò 

buscar por ñVIRGO COMPANHIA DE SECURITIZA¢ëOò, buscar no campo ñEmiss«oò 

a 123ª emissão e acessar o Prospecto Definitivo da Oferta Pública de Distribuição 

Primária, em até 2 (duas) Séries, de Certificados de Recebíveis Agronegócio da 123ª 

(Centésima Vigésima Terceira) Emissão da Virgo Companhia de Securitização) ao 

clicar no link do campo ñT²tuloò/Assuntoò). 

 

¶ Virgo Companhia de Securitização  

Rua Tabapuã, 1.123, 21º andar, conjunto 215,  

CEP 04533-004, Itaim Bibi, São Paulo ï SP 

Site: www.virgo.inc (neste website, acessar ñSecuritiza­«oò, depois acessar ñAcesse 

a p§gina de emiss»esò, digitar no campo de busca ñCRA VICUNHAò, acessar a 

p§gina da emiss«o, localizar ñProspecto Definitivoò e clicar em ñDownloadò). 

 

¶ Banco BTG Pactual S.A.  

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar  

CEP 05426-100, São Paulo ï SP 

Site: https://www .btgpactual.com/investment -bank (neste website, clicar em 

ñMercado de Capitais ï Downloadò, depois clicar em ñ2022ò e procurar, ñOferta 

Pública De Distribuição De Certificado De Recebíveis Do Agronegócio Da 123ª 

Emissão Da Virgo ï CRA Vicunhaò e, então, localizar o documento desejado). 

 

¶ UBS Brasil Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A.  

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 7º andar,  

CEP 04538-132, São Paulo ï SP 

Site: https://www .ubs.com/br/pt/ubsbb -investment-bank/public-offers.html (neste 

website clicar em ñCRA Vicunhaò e, ent«o, clicar no documento desejado). 

 

¶ Banco Safra S.A.  

Avenida Paulista, nº 2.100 

CEP 01310-000, São Paulo ï SP 

Site: https://www.safra.com.br/sobre/banco -de-investimento/ofertas-publicas.htm 

(neste website, clicar em ñCRA ï Vicunhaò, e, ent«o, localizar o documento 

desejado). 

http://www.virgo/
https://www/
https://www.ubs.com/br/pt/ubsbb-investment-bank/public-offers.html
https://www.safra.com.br/sobre/banco-de-investimento/ofertas-publicas.htm
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I NFORMAÇÕES RELATIVAS À OFERTA 

Estrutura da Securitização  

Os certificados de recebíveis do agronegócio são de emissão exclusiva de companhias 

securitizadoras criadas pela Lei 11.076 e, conforme definidos pela Resolução CVM 60, 

consistem em títulos de crédito nominativos, escriturais, de livre negociação, vinculados a 

direitos creditórios originários de negócios realizados entre produtores rurais, ou suas 

cooperativas rurais, e terceiros, inclusive financiamentos ou empréstimos, relacionados com 

a produção, comercialização, beneficiamento ou industrialização de produtos ou insumos 

agropecuários ou de máquinas e implementos utilizados na atividade agropecuária. Os 

certificados de recebíveis do agronegócio são representativos de promessa de pagamento em 

dinheiro e constituem título executivo extrajudicial.  

No âmbito da 123ª (centésima vigésima terceira) emissão de CRA da Emissora, foram 

emitidos 360.000 (trezentos e sessenta mil) CRA, considerando os CRA Adicionais, com 

Valor Nominal Unitário de R$1.000,00 (mil reais),  na Data da Emissão, em 2 (duas) séries, 

sendo que a quantidade de séries e as quantidades finais de CRA alocadas em cada série 

foram definidas por meio do Sistema de Vasos Comunicantes, sem quantidade mínima 

de CRA alocadas em cada série, durante o Procedimento de Bookbuilding.  

A Emissora, em comum acordo com os Coordenadores e a Devedora, aumentou a 

quantidade dos CRA originalmente ofertados, em 20% (vinte por cento), ou seja, em 60.000 

(sessenta mil) CRA, nos termos e conforme os limites estabelecidos no artigo 14, parágrafo 

2º, da Instrução CVM 400, no âmbito da Opção de Lote Adicional. Aos CRA Adicionais 

decorrentes do exercício total da Opção de Lote Adicional serão aplicadas as mesmas 

condições, inclusive no que diz respeito à destinação de recursos, e preço dos CRA 

inicialmente ofertados e sua colocação será conduzida sob o regime de melhores esforços 

de colocação. 

Nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400, tendo em vista que foi verificado excesso 

de demanda superior em 1/3 à quantidade de CRA inicialmente ofertada (sem considerar 

os CRA Adicionais), não foi permitida a colocação de CRA a Investidores que sejam Pessoas 

Vinculadas, sendo os Pedidos de Reserva e as intenções de investimento realizadas por 

Investidores que sejam Pessoas Vinculadas automaticamente cancelados para fins de 

alocação, mas sem alteração da taxa final de Remuneração dos CRA caso houvesse 

Investidores cujas intenções de investimento ou Pedidos de Reserva, conforme o caso, não 
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estivessem incompatíveis com a taxa final de Remuneração dos CRA apurada no 

Procedimento de Bookbuilding. Caso não fosse verificado, pelos Coordenadores, excesso de 

demanda superior a 1/3 (um terço) da quantidade dos CRA incialmente ofertados, sem 

considerar os CRA objeto da Opção de Lote Adicional, teria sido permitida a colocação de 

CRA perante Pessoas Vinculadas, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400.  

Condições da Oferta  

A Oferta é irrevogável e não está sujeita a condições legítimas que não dependam da 

Emissora, da Devedora ou de pessoas a elas vinculadas, nos termos do artigo 22 da 

Instrução CVM 400. 

Créditos do Agronegócio  

Conforme descrito no Termo de Securitização, a Emissora, mediante o pagamento do Preço 

de Subscrição, adquirirá junto à Devedora os Créditos do Agronegócio, representados pelas 

Debêntures, que contam com as características descritas na seção ñCaracterísticas Gerais 

dos Créditos do Agronegócioò, na página 159 deste Prospecto. 

Os Créditos do Agronegócio, oriundos das Debêntures, correspondem ao lastro dos CRA 

objeto da presente Operação de Securitização, aos quais estão vinculados em caráter 

irrevogável e irretratável, segregado do restante do patrimônio comum da Emissora, 

mediante instituição do Regime Fiduciário, na forma prevista no Termo de Securitização. 

O somatório do valor nominal das Debêntures totaliza R$360.000.000,00 (trezentos e 

sessenta milhões de reais) na Data de Emissão das Debêntures, considerando o exercício 

total da Opção de Lote Adicional. 

Até a Data de Vencimento, a Emissora obriga-se a manter os Créditos do Agronegócio 

vinculados aos CRA e agrupados no Patrimônio Separado, constituído especialmente para 

esta finalidade, nos termos do Termo de Securitização. 

Abaixo, o fluxograma da estrutura da securitização dos Créditos do Agronegócio, por meio 

da emissão dos CRA:  
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Onde:   

1.  A Vicunha emitiu as Debêntures (representativas dos Créditos do Agronegócio) para 

colocação privada, subscritas e integralizadas pela Emissora; 

2.  A Emissora emitirá os CRA, nos termos da Lei 11.076 e da Resolução CVM 60, sob regime 

fiduciário, com lastro nas Debêntures, conforme disposto no Termo de Securitização; 

3.  Os CRA serão distribuídos no mercado de capitais brasileiro pelos Coordenadores aos 

Investidores por meio de oferta pública nos termos da Instrução CVM 400; 

4.  Os CRA serão subscritos e integralizados pelos Investidores; 

5.  Com os recursos obtidos pela subscrição e integralização dos CRA, observado o 

cumprimento das demais condições previstas no Termo de Securitização, a Emissora 

realizará o pagamento do Preço de Subscrição das Debêntures à Vicunha, a título de 

integralização das Debêntures; 

6.  A Vicunha efetuará o pagamento de remuneração e de amortização das Debêntures à 

Emissora na Conta Centralizadora; e 

7.  A Emissora pagará a Remuneração e a Amortização aos Investidores, nas Datas de 

Pagamento de Remuneração e nas datas de pagamento de Amortização. 

Autorizações Societárias  

A Emissão e a Oferta foram devidamente aprovadas de acordo com as deliberações tomadas 

na Reunião de Conselho de Administração da Emissora, realizada em 04 de março de 2021, 

cuja ata foi registrada na JUCESP em sessão de 15 de abril de 2021, sob o nº 170.414/21-

8 e publicada no Di§rio Oficial do Estado de S«o Paulo e no jornal ñO Dia SPò na edi­«o de 

29 de abril de 2021, a qual foi rerratificada por meio (i) da Reunião do Conselho de 

Administração da Emissora realizada em 10 de março de 2022, cuja ata foi registrada na 
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JUCESP em sessão de 29 de março de 2022, sob o nº 161.134/22-1 e publicada no jornal 

ñO Dia SPò na edi­«o de 02, 03 e 04 de abril de 2022; e (ii) da Reunião do Conselho de 

Administração da Emissora realizada em 18 de abril de 2022, cuja ata foi registrada na 

JUCESP em sessão de 29 de abril de 2022, sob o nº 216.539/22-5 e publicada no jornal ñO 

Dia SPò na edi­«o de 07 de maio de 2022, na qual foi aprovada, por unanimidade de votos, 

a autorização para a emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários ï CRI e Certificados 

de Recebíveis do Agronegócio ï CRA até R$ 80.000.000.000,00 (oitenta bilhões de reais), 

que se refere tanto à ofertas públicas com amplos esforços de colocação, conforme rito da 

Instrução CVM 400 quanto para aquelas com esforços restritos de acordo com o rito da 

Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009 , sendo que, até a presente data, a 

Emissora já emitiu certificados de recebíveis imobiliários e de certificados de recebíveis 

do agronegócio (inclusive já considerando os CRA objeto desta Operação de 

Securitização), no valor de R$ 360.000.000,00 (trezentos e sessenta milhões de reais) 

(considerando a totalidade dos CRA Adicionais), não tendo, portanto, atingido o limite 

estabelecido.  

A emissão das Debêntures e a assinatura dos demais Documentos da Operação pela 

Devedora foram aprovados com base nas deliberações tomadas na AGE da Devedora, cuja 

ata foi devidamente arquivada na JUCEC em 27 de julho de 2022 sob o nº 5844899 e foi 

publicada no jornal ñO Povo/CEò, nos termos da Escritura. 

Devedora  

A devedora dos Créditos do Agronegócio é a Vicunha Têxtil S.A., sociedade por ações com sede 

na cidade Maracanaú, Estado do Ceará, na Rodovia Doutor Mendel Steinbruch, s/nº, Bloco 1, 

km 09, Setor SI, CEP 61939-210, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.332.190/0001-93. 

Local e Data de Emissão  

Os CRA foram emitidos na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e a Data de Emissão 

dos CRA é 15 de agosto de 2022. 

Valor Total da Emissão  

O Valor Total da Emissão é de R$360.000.000,00 (trezentos e sessenta milhões de reais), 

na Data de Emissão, considerando o exercício total da Opção de Lote Adicional.  
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Quantidade de CRA  

Foram emitidos 360.000 (trezentos e sessenta mil) CRA, considerando o exercício total da 

Opção de Lote Adicional, cada um com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais), em 

2 (duas) séries, sendo certo que a quantidade de séries e, as quantidades finais de CRA 

alocadas em cada série foram definidas por meio do Sistema de Vasos Comunicantes, 

sem quantidade mínima de CRA alocadas em cada série, durante o Procedimento de 

Bookbuilding.  

Valor Nominal Unitário dos CRA  

Os CRA terão valor nominal de R$1.000,00 (mil reais) , na Data de Emissão.  

Reforço de Crédito  

Os CRA e os Créditos do Agronegócio não contarão com reforços de crédito de qualquer 

natureza. 

Forma e Comprovação de Titularidade dos CRA 

Os CRA foram emitidos de forma nominativa e escritural, sem emissão de certificados. Sua 

titularidade será comprovada pelo extrato de posição de ativos emitido pela B3 enquanto 

os CRA estiverem custodiados eletronicamente na B3. Adicionalmente, serão admitidos os 

extratos expedidos pelo Escriturador com base nas informações prestadas pela B3 enquanto 

os CRA estiverem custodiados eletronicamente na B3. 

Vencimento dos CRA  

Os CRA da 1ª Série e os CRA da 2ª Série terão vencimento no prazo de 5 (cinco) anos 

contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 16 de agosto de 2027, ressalvadas 

as hipóteses de liquidação do Patrimônio Separado e/ou Resgate Antecipado dos CRA 

previstas no Termo de Securitização. 

Procedimento de Bookbuilding   

A partir do 5º (quinto) Dia Útil contado da data da divulgação do Aviso ao Mercado e da 

divulgação do Prospecto Preliminar, os Coordenadores realizaram procedimento de coleta 

de intenções de investimento, com recebimento de reservas, nos termos do artigo 23, 

parágrafos 1º e 2º, e dos artigos 44 e 45 da Instrução CVM 400 . O Procedimento de 

Bookbuilding foi realizado pelos Coordenadores, nos termos do artigo 23, parágrafos 1º e 

2º, e dos artigos 44 e 45 da Instrução CVM 400, e sem fixação de lotes mínimos ou máximos, 
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e definiu (i)  a quantidade de séries objeto da Emissão de CRA (e, consequentemente, da 

Emissão de Debêntures); ( i i)  a Remuneração aplicável aos CRA de cada série (e, 

consequentemente, da Remuneração aplicável às Debêntures de cada série); e ( i ii)  a 

quantidade de CRA alocada em cada uma das séries da Emissão (e, consequentemente, da 

quantidade de Debêntures de cada uma das séries da Emissão, incluindo as Debêntures 

Adicionais), sendo certo que qualquer uma das séries poderia não ter sido emitida.  

Tendo em vista que foi verificado excesso de demanda pelos CRA por parte de Investidores 

no âmbito do Procedimento de Bookbuilding, a Emissora pôde, a seu critério e após consulta 

e concordância prévia dos Coordenadores e da Devedora, exercer, nos termos e conforme 

os limites estabelecidos no parágrafo 2º do artigo 14 da Instrução CVM 400, a Opção de 

Lote Adicional. 

Os Investidores puderam indicar taxas mínimas de Remuneração desde que não fossem 

superiores às taxas máximas das Debêntures da 1ª Série e/ou das Debêntures da 2ª Série 

(ñTaxa(s) Máxima(s)ò), sendo estas taxas condi­»es de efic§cia dos respectivos Pedidos de 

Reserva. Os Pedidos de Reserva que indicaram taxa mínima de Remuneração dos CRA 

superior à Remuneração dos CRA que foi estabelecida no Procedimento de Bookbuilding 

foram cancelados. 

A Remuneração dos CRA foi apurada a partir de taxas de corte para as propostas de 

remuneração de acordo com o procedimento abaixo, observada as Taxas Máximas. 

Os Investidores indicaram, durante o Período de Reserva, mediante assinatura do Pedido de 

Reserva ou envio de ordem de investimento, observadas as limitações previstas na seção 

ñInformações Relativas aos CRA e à Oferta ï Participação de Pessoas Vinculadas em 

Procedimento de Bookbuildingò: (i) a taxa mínima de Remuneração dos CRA que desejava 

subscrever; e (ii) a quantidade de CRA que desejava subscrever.  

Os Pedidos de Reserva são irrevogáveis e irretratáveis, exceto nas hipóteses de identificação de 

divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto Preliminar e deste 

Prospecto Definitivo que alterem substancialmente o risco assumido pelo investidor, ou a sua 

decisão de investimento, nos termos do parágrafo 4º do artigo 45 da Instrução CVM 400. 

A Remuneração dos CRA indicada pelos Investidores foram consideradas até que fosse 

atingida a quantidade máxima de CRA (considerando a Opção de Lote Adicional), sem 

prejuízo do disposto no item abaixo, sendo as ordens alocadas sempre da menor taxa de 

remuneração para a maior taxa de remuneração, prevalecendo para todos os Investidores 
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as taxas de remuneração dos últimos Pedidos de Reserva ou ordens de investimento 

alocados na Emissão. 

A Participação de Investidores que sejam considerados Pessoas Vinculadas no Procedimento 

de Bookbuilding poderia ter afetado adversamente a formação da taxa de Remuneração e 

a liquidez dos CRA. 

Recebimento de Reservas   

As reservas foram efetuadas pelos Investidores que preencheram seus Pedidos de Reserva, 

que tiveram a oportunidade de estipular, como condição de sua confirmação, taxa de juros 

mínima da Remuneração, a qual foi apurada na data do Procedimento do Bookbuilding (30 

de agosto de 2022), segundo critérios objetivos previstos neste Prospecto. 

Os Pedidos de Reserva são irrevogáveis e irretratáveis, exceto nas hipóteses de identificação 

de divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto Preliminar e deste 

Prospecto Definitivo que alterem substancialmente o risco assumido pelo Investidor, ou a 

sua decisão de investimento, nos termos do parágrafo 4º do artigo 45 da Instrução CVM 

400.  

Para fins de recebimento dos Pedidos de Reserva de subscrição dos CRA dos Investidores, 

foi considerado, como ñPeríodo de Reservaò, o período compreendido entre os dias 03 de 

agosto de 2022 e 29 de agosto de 2022 (inclusive).  

Atualização Monetária dos CRA  

O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA da 1ª Série será 

atualizado monetariamente pela variação positiva mensal acumulada do IPCA, a partir da 

primeira Data de Integralização, inclusive, até a Data de Aniversário dos CRA da 1ª Série, 

calculado de forma pro rata temporis  por Dias Úteis decorridos, sendo o produto da 

Atualização Monetária CRA da 1ª Série automaticamente incorporado ao Valor Nominal 

Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA da 1ª Série, conforme o caso, 

calculado de acordo com a seguinte fórmula:  
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ὠὔὥὠὔὩ ὅ 

onde: 

VNa =  Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA da 1ª Série, calculado com 

8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

VNe =  Valor Nominal Unitário dos CRA da 1ª Série ou seu saldo, informado/  

calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

C =  fator acumulado das variações mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) 

casas decimais, sem arredondamento, apurado da seguinte forma: 

 
onde: 

NIk =  valor do número-índice do IPCA referente ao mês imediatamente anterior 

ao mês de atualização caso a atualização seja em data anterior ou na 

própria Data de Aniversário dos CRA da 1ª Série. Após a Data de 

Anivers§rio dos CRA da 1Û S®rie, óNIkô corresponder§ ao valor do número-

índice do IPCA referente ao mês de atualização. 

NIk-1 =  valor do número-índice do IPCA referente ao mês imediatamente anterior 

ao m°s ñkò. 

dup =  Número de Dias Úteis entre (a) a primeira Data de Integralização dos 

CRA da 1ª Série ou última Data de Aniversário dos CRA da 1ª Série, o 

que ocorrer por ¼ltimo, e (b) a data de c§lculo, exclusive, sendo ñdupò 

um número inteiro.  

dut =  Número de Dias Úteis entre a última, inclusive, e a próxima, exclusive, 

Data de Anivers§rio dos CRA da 1Û S®rie, sendo ñdutò um n¼mero inteiro; 

observado que, exclusivamente no primeiro Período de Capitalização, 

considera-se o ñdutò como 21 (vinte e um) Dias Úteis. 
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Para fins da fórmula de cálculo do Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA da 1ª 

Série: 

(i) a aplicação do IPCA incidirá no menor período permitido pela legislação em vigor, 

sem necessidade de aditamento do Termo de Securitização ou qualquer outra 

formalidade; 

(ii) o número -índice do IPCA deverá ser utilizado considerando-se idêntico número de 

casas decimais daquele divulgado pelo IBGE; 

 

(iii) os fatores resultantes da expressão  é considerado com 8 (oito) 

casas decimais, sem arredondamento; 

(iv) o produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em 

seguida, os mais remotos, sendo os resultados intermediários calculados com 16 

(dezesseis) casas decimais, sem arredondamento; 

(v) os valores dos finais de semana ou feriados serão iguais ao valor do Dia Útil 

subsequente, apropriando o pro rata do Dia Útil imediatamente anterior;  

(vi) para fins de cálculo, considera-se como data de aniversário, todo dia 15 de cada 

mês (ou, caso dia 15 (quinze) não seja Dia Útil, o Dia Đtil subsequente) (ñData de 

Aniversário dos CRA da 1ª Sérieò); e 

(vii)  considera-se como mês de atualização, o período mensal compreendido entre 

duas Datas de Aniversário dos CRA da 1ª Série consecutivas.  

 

Os CRA da 2ª Série não serão objeto de atualização monetária.  

Remuneração dos CRA da 1ª Série  

A partir da Data de Integralização dos CRA da 1ª Série, sobre o Valor Nominal Unitário 

Atualizado dos CRA da 1ª Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 7,9651% 

(sete inteiros e nove mil e seiscentos e cinquenta e um décimos de milésimos por cento) ao 

ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, definido de acordo com o 

Procedimento de Bookbuilding (ñRemuneração dos CRA da 1ª Sérieò), sendo a Remunera­«o 

dos CRA 1ª Série incidente a cada Período de Capitalização e calculada de acordo com a 

seguinte fórmula:  

ὐ ὠὔὥ Ὂὥὸέὶ ὐόὶέίρ  
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Onde:  

ñJò = valor unit§rio da Remunera­«o dos CRA da 1Û S®rie, devida no Per²odo de 

Capitalização, calculado com 8 (oito) casas decimais sem arredondamento; 

ñVNaò = Valor Nominal Unit§rio Atualizado dos CRA da 1Û S®rie, 

informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;  

ñFator Jurosò = fator de spread fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, 

com arredondamento, apurado da seguinte forma: 

╕╪◄▫►╢▬►▄╪▀
╢▬►▄╪▀

╓╟

 

Onde: 

Spread  =  7,9651; 

DP =  número de Dias Úteis entre a data de término do Período de 

Capitalização imediatamente anterior, inclusive, e a data de cálculo exclusive, 

sendo ñDPò um n¼mero inteiro; observado que, exclusivamente para o primeiro 

Período de Capitalização, deverá ser acrescido 2 (dois) Dias Đteis no ñDPò, de 

forma que o número de Dias Úteis do referido período seja igual ao número de 

Dias Úteis do primeiro Período de Capitalização dos CRA. 

A Remuneração dos CRA da 1ª Série foi ratificada por meio de aditamento ao Termo de 

Securitização, após a apuração no Procedimento de Bookbuilding, independentemente de 

qualquer aprovação societária adicional da Emissora ou de Assembleia Especial de 

Investidores dos CRA. 

Os valores relativos à Remuneração dos CRA da 1ª Série serão pagos nas Datas de 

Pagamento da Remuneração dos CRA da 1ª Série previstas na tabela constante do Anexo 

II d oTermo de Securitização, ressalvadas as hipóteses de Oferta de Resgate Antecipado 

e/ou Resgate Obrigatório dos CRA. 

Remuneração dos CRA da 2ª  Série  

A partir da Data de Integralização dos CRA da 2ª Série, sobre o Valor Nominal Unitário dos 

CRA 2ª Série, ou saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA da 2ª Série, incidirão juros 

remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa 

DI, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa (spread) de 2,0000% (dois inteiros por 

cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, definida de acordo com 

o Procedimento de Bookbuilding (ñRemuneração dos CRA 2ª Sérieò, e quando em conjunto 

com a Remunera­«o dos CRA 1Û S®rie, a ñRemuneração dos CRAò), sendo a Remunera­«o 
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dos CRA 2ª Série incidente a cada Período de Capitalização e calculada de forma exponencial 

e cumulativa, pro rata temporis  por Dias Úteis decorridos, base 252 (duzentos e cinquenta 

e dois) Dias Úteis, de acordo com a seguinte fórmula: 

 

ὐ ὠὔὩ ὊὥὸέὶὈὍρ 

 

onde: 

 

ñJò = valor unit§rio da Remunera­«o dos CRA da 2Û S®rie devida no Per²odo de 

Capitalização, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;  

 

ñVNeò = Valor Nominal Unit§rio dos CRA da 2Û S®rie ou saldo do Valor Nominal 

Unitário dos CRA da 2ª Série, conforme o caso, informado/calculado com 8 (oito) 

casas decimais, sem arredondamento; e 

 

ñFator Jurosò = Fator de juros composto pelo par©metro de flutua­«o acrescido do 

spread, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado da 

seguinte forma: 

 

Ὂὥὸέὶ ὐόὶέί  Ὂὥὸέὶ ὈὍ ὼ Ὂὥὸέὶ ὛὴὶὩὥὨ 

 

 onde: 

 

ñFatorDIò = produt·rio das Taxas DI, com uso de percentual aplicado da data de 

início do Período de Capitalização (inclusive), até a data de cálculo (exclusive), 

calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte 

forma:  

 

ὊὥὸέὶὈὍρ ὝὈὍὯ 

 

onde: 

 

ñkò corresponde ao n¼mero de ordem das Taxas DI, sendo 'k' um n¼mero inteiro; 

 

ñnDIò corresponde ao n¼mero total de Taxas DI-Over consideradas na atualização 

do ativo, sendo 'n' um número inteiro;  

 

TDIk = Taxa DI -Over expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais, com 

arredondamento, da seguinte forma:  
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ὝὈὍὯ 
ὈὍὯ

ρππ
ρ ρ 

 

onde: 

 

DIk = Taxa DI, divulgada pela  B3, válida por 1 (um) dia útil (overnight), utilizada 

com 2 (duas) casas decimais. 

 

ñFator Spreadò corresponde à sobretaxa de juros fixos, calculada com 9 (nove) casas 

decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma: 

 

 

 

 

onde: 

 

ñspreadò = 2,0000; e 

 

ñDPò = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização, inclusive, 

no caso do primeiro Período de Capitalização, ou a Data de Pagamento da 

Remuneração dos CRA da 2ª Série imediatamente anterior, no caso dos demais 

Períodos de Capitaliza­«o, inclusive, e a data de c§lculo, exclusive, sendo ñDPò um 

número inteiro.  

 

Para fins da fórmula de cálculo da Remuneração dos CRA da 2ª Série: 

 

(a) efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDIk), sendo que, a cada fator 

diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, 

aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante, até o último considerado;  

(b)  se os fatores estiverem acumulados, considerar-se-§ o fator resultante ñFator 

DIò com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento; 

 

(c) o fator resultante da expressão (Fator DI x Fator Spread) é considerado com 9 

(nove) casas decimais, com arredondamento; e 

 

(d) a Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais 

divulgado pelo órgão responsável pelo seu cálculo. 

 

A Remuneração dos CRA da 2ª Série foi ratificada por meio de aditamento ao Termo de 

Securitização, após a apuração no Procedimento de Bookbuilding, independentemente de 
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qualquer aprovação societária adicional da Emissora ou de Assembleia Especial de 

Investidores dos CRA. 

 

Os valores relativos à Remuneração dos CRA da 2ª Série serão pagos nas Datas de 

Pagamento da Remuneração dos CRA da 2ª Série previstas na tabela constante do Anexo 

II do Termo de Securitização, ressalvadas as hipóteses de Oferta de Resgate Antecipado 

e/ou Resgate Obrigatório dos CRA. 

Disposições aplicáveis aos CRA da 1ª Série e aos CRA da 2ª Série  

O Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA da 1ª Série, ou seu saldo, e o Valor Nominal 

Unitário dos CRA da 2ª Série, ou seu saldo, conforme o caso, será amortizado conforme 

cronograma de amortização constante do Anexo II aoTermo de Securitização e de acordo 

com a seguinte fórmula, ressalvada a possibilidade da Amortização Extraordinária ou da 

liquidação antecipada dos CRA em razão de liquidação do Patrimônio Separado e/ou Resgate 

Antecipado dos CRA previstas no Termo de Securitização, , de acordo com a seguinte 

fórmula:  

ὃὥὭ  ὠὔὥ ὼ ὝὥὭ, para os CRA da 1ª Série; e 

ὃὥὭ  ὠὔὩ ὼ ὝὥὭ, para os CRA da 2ª Série. 

 

Onde: 

 

Aai =  Valor unitário da i-ésima parcela de amortização, calculado com 8 (oito) casas 

decimais, sem arredondamento. 

 

VNa = Conforme definido acima;  

 

VNe = Conforme definido acima;  

 

Tai = i-ésima Taxa de Amortização, expressa em percentual, com 4 (quatro) casas 

decimais, de acordo com a tabela no Anexo II ao Termo de Securitização. 

 

Após a Primeira Data de Integralização, cada CRA terá seu valor de amortização ou resgate, 

nas hipóteses definidas no Termo de Securitização, calculado pela Emissora e confirmado 

pelo Agente Fiduciário, com base na Remuneração dos CRA. 

 

Indisponibilidade, Impossibilidade de Aplicação ou Extinção do IPCA   

No caso de indisponibilidade temporária do IPCA quando do pagamento de qualquer 

obrigação pecuniária prevista no Termo de securitização para os CRA da 1ª Série, será 

utilizada, em sua substituição, para a apuração do IPCA, a projeção do IPCA calculada com 
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base na média coletada com o Comitê de Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA, 

informada e coletada a cada projeção do IPCA-I5 e IPCA Final, não sendo devidas quaisquer 

compensações financeiras, tanto por parte da emissora quanto pelos Investidores dos CRA 

da 1ª Série, quando da divulgação posterior do IPCA.  

 

Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo superior a 30 (trinta) dias, 

contados da data esperada para sua apura­«o e/ou divulga­«o (ñPeríodo de Ausência do 

IPCAò) ou, ainda, na hip·tese de extin­«o ou inaplicabilidade por disposi­«o legal ou 

determinação judicial, o IPCA deverá ser substituído pelo seu substituto legal ou, no caso 

de inexistir substituto legal para o IPCA, a Emissora deverá, no prazo máximo de até 5 

(cinco) Dias Úteis a contar do final do prazo de 30 (trinta) dias acima mencionado ou do 

evento de extinção ou inaplicabilidade, conforme o caso, convocar Assembleia Geral dos 

Investidores dos CRA da 1ª Série, na forma e nos prazos estipulados no artigo 124 da Lei 

das Sociedades por Ações e no Termo de securitização, conforme definidos na Cláusula XII 

abaixo, para os titulares dos CRA definirem, de comum acordo com a Emissora, observada 

a regulamentação aplicável, o novo parâmetro a ser aplicado, o qual deverá refletir 

parâmetros utilizados em operações similares existentes à época. Até a deliberação desse 

parâmetro, serão utilizadas, para o cálculo do valor de quaisquer obrigações pecuniárias 

previstas no Termo de securitização, as projeções ANBIMA para o IPCA, coletadas com o 

Comitê de Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA, não sendo devidas quaisquer 

compensações financeiras, multas ou penalidades, tanto por parte da emissora quanto pelos 

Investidores dos CRA da 1ª Série, quando da divulgação posterior do IPCA.  

 

Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral dos Investidores 

dos CRA da 1ª Série, a referida Assembleia Geral dos Investidores dos CRA da 1ª Série não 

será mais realizada, e o IPCA, a partir de sua divulgação, voltará a ser utilizado para o 

cálculo do Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA da 1ª Série desde o dia de sua 

indisponibilidade. 

Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva dos CRA da 1ª Série entre a Emissora e os 

Investidores dos CRA da 1ª Série representando, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 

dos CRA da 1ª Série em Circulação em primeira convocação ou 50% (cinquenta por cento) 

dos presentes em segunda convocação (desde que presentes pelo menos 25% (vinte e 

cinco por cento) dos Investidores dos CRA da 1ª Série em Circulação), ou caso não seja 

atingido o quórum mínimo de instalação ou deliberação, a Emissora deverá realizar o 

Resgate Antecipado dos CRA da 1ª Série, nos termos da cláusula 7.2.2 do Termo, sendo 

certo que, para cálculo da remuneração dos CRA da 1ª Série aplicável aos CRA da 1ª Série 

a serem resgatados e, consequentemente, cancelados, para cada dia do Período de 

Ausência do IPCA, serão utilizadas as projeções ANBIMA para o IPCA, coletadas com o 

Comitê de Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA. 
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Indisponibilidade, Impossibilidade de Aplicação ou Extinção da Taxa DI  

Observado o disposto no parágrafo abaixo, se, a qualquer tempo durante a vigência dos 

CRA, não houver divulgação da Taxa DI, será aplicada a última Taxa DI disponível até o 

momento para cálculo da Remuneração dos CRA da 2ª Série, não sendo devidas quaisquer 

compensações financeiras, multas ou penalidades, tanto por parte da Emissora quanto pelos 

entre a Emissora e os Investidores dos CRA da 2ª Série quando da divulgação posterior da 

Taxa DI que seria aplicável.  

 

Caso a Taxa DI deixe de ser divulgada por prazo superior a 30 (trinta) dias (ñPeríodo de 

Ausência da Taxa DIò), ou caso seja extinta, ou haja a impossibilidade legal de aplica­«o 

da Taxa DI para cálculo da Remuneração dos CRA da 2ª Série, a Emissora deverá, no 

prazo máximo de até 5 (cinco) Dias Úteis a contar do final do Período de Ausência da 

Taxa DI ou do evento de extinção ou inaplicabilidade, conforme o caso, convocar 

Assembleia Especial de Investidores CRA da 2ª Série, na forma e nos prazos estipulados 

no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações e no Termo de securitização, a qual terá 

como objeto a deliberação pelos Investidores dos CRA da 2ª Série, de comum acordo 

com a Emissora, do novo parâmetro de Remuneração dos CRA da 2ª Série, parâmetro 

este que deverá preservar o valor real e os mesmos níveis de Remuneração dos CRA da 

2ª Série. Caso não haja acordo sobre o novo parâmetro de remuneração entre a 

Emissora e os Investidores dos CRA da 2ª Série representando, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) dos CRA da 2ª Série em Circulação em primeira convocação e 

50% (cinquenta por cento) dos presentes em segunda convocação (desde que presentes 

pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos Investid ores dos CRA da 2ª Série em 

Circulação), ou caso não seja atingido o quórum mínimo de instalação ou deliberação, 

em segunda convocação, da Assembleia Especial de Investidores dos CRA da 2ª Série 

(ñImpossibilidade de Substituição da Taxa DIò), a Emissora dever§ realizar o Resgate 

Antecipado Obrigatório, sendo certo que, para cálculo da Remuneração dos CRA da 2ª 

Série a serem adquiridos, para cada dia do período em que há ausência de taxas, será 

utilizada a última Taxa DI divulgada oficialmente . 

 

Fluxo de Pagamentos  

Caso qualquer das datas de pagamento abaixo indicadas não seja um Dia Útil, o pagamento 

correspondente deverá ocorrer no Dia Útil subsequente: 
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Cronograma de Pagamentos  

N Data de Pagamento Tai Incorpora Juros? 

1 15/02/2023 0,0000% NÃO 

2 15/08/2023 0,0000% NÃO 

3 15/02/2024 0,0000% NÃO 

4 15/08/2024 0,0000% NÃO 

5 17/02/2025 0,0000% NÃO 

6 15/08/2025 0,0000% NÃO 

7 18/02/2026 0,0000% NÃO 

8 17/08/2026 50,0000% NÃO 

9 15/02/2027 0,0000% NÃO 

10 16/08/2027 100,0000% NÃO 

Prorrogação de Prazo  

Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação 

pecuniária relativa aos CRA, sem que haja qualquer acréscimo aos valores a serem pagos, até 

o primeiro Dia Útil subsequente, caso a respectiva data de vencimento não seja Dia Útil. 

Encargos Moratórios  

Na hipótese de atraso no pagamento de quaisquer parcelas dos CRA devidas pela Emissora em 

decorrência de: (i)  atraso no pagamento dos Créditos do Agronegócio pela Devedora, serão 

devidos aos Investidores dos CRA os encargos moratórios previstos na cláusula 4.6.5 da 

Escritura, os quais serão repassados aos Investidores dos CRA conforme pagos pela Devedora, 

à Emissora; e/ou (ii)  não pagamento pela Emissora de valores devidos aos Investidores dos 

CRA, apesar do pagamento tempestivo dos Créditos do Agronegócio pela Devedora à Emissora, 

incidirão, a partir do vencimento até a data de seu efetivo pagamento, juros de mora de 1% 

(um por cento) ao mês, calculados pro rata die, calculados desde a data de inadimplemento 

até a data do efetivo pagamento, bem como de mult a não compensatória de 2% (dois por 

cento) sobre o valor devido e não pago a serem pagos pela Emissora, com recursos de seu 

patrimônio próprio, sendo que caso a mora tenha sido comprovadamente ocasionada por falha 

ou indisponibilidade de outras partes envolvidas, tais encargos não terão efeito. Todos os 

encargos serão revertidos, pela Emissora, em benefício dos Investidores dos CRA, e deverão 

ser, na seguinte ordem: (i)  destinados ao pagamento das Despesas; e (ii) rateados entre os 

Investidores dos CRA, observada sua respectiva participação no valor total da Emissão, e 

deverão, para todos os fins, ser acrescidos aos pagamentos devidos a cada Investidor dos CRA.  

Amortização Extraordinária dos CRA 
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A Emissora deverá realizar a amortização extraordinária do Valor Nominal Unitário 

Atualizado dos CRA da 1ª Série e do Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal 

Unitário, conforme o caso) dos CRA da 2ª Série, em ambos os casos, limitado a 98% 

(noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário dos CRA, na hipótese da Amortização 

Extraordinária das Debêntures, conforme previsto na Cláusula 6.1.3 da Escritura de Emissão, 

nos exatos mesmos termos e condições da Amortização Extraordinária das Debêntures 

(ñAmortização Extraordináriaò), observado o disposto nas cláusulas a seguir. 

O valor a ser pago pela Emissora a título de Amortização Extraordinária dos CRA da 1ª Série 

deverá corresponder ao valor por ela recebido da Devedora a título da Amortização 

Extraordinária das Debêntures da 1ª Série, que será equivalente ao maior valor entre os 

seguintes (conforme aplic§vel, ñValor Total da Amortização Extraordinária dos CRA da 1ª 

Sérieò): (A)  a parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA da 1ª Série a ser 

amortizada, acrescida da Remuneração dos CRA da 1ª Série, calculada pro rata temporis , 

desde a Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 

anterior, conforme o caso, até a data da efetivo amortização, acrescida de quaisquer outros 

valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos da Escritura, incluindo eventuais 

Encargos Moratórios, sem qualquer prêmio; ou (B)  o valor presente das parcelas 

remanescentes de pagamento do Valor Nominal Atualizado dos CRA da 1ª Série e da 

Remuneração dos CRA da 1ª Série, utilizando-se como taxa de desconto o cupom do título 

Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova denominação da NTN-B) com duration mais 

próximo à duration remanescente dos CRA da 1ª Série, calculado conforme fórmula 

constante da cláusula 7.1.1.1 do Termo de Securitização, e acrescido de quaisquer outros 

valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos da Escritura, incluindo eventuais 

Encargos Moratórios. 

O valor a ser pago pela Emissora a título de Amortização Extraordinária dos CRA da 2ª Série 

deverá corresponder ao valor por ela recebido da Devedora a título da Amortização 

Extraordinária das Debêntures da 2ª Série, que será equivalente à soma de (a)  o Valor 

Nominal Unitário (ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) dos CRA da 2ª 

Série, acrescido da Remuneração dos CRA da 2ª Série, calculada pro rata temporis , desde 

a Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 

conforme o caso, at® a data da efetiva amortiza­«o extraordin§ria (ñValor Base da 

Amortização Extraordinária dos CRA da 2ª Sérieò) e (b)  de prêmio de amortização 

extraordinária correspondente a 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento)  ao 

ano, incidente sobre o Valor Base da Amortização Extraordinária dos CRA da 2ª Série, 

calculado de forma pro rata temporis  por Dias Úteis decorridos, base 252 Dias Úteis, pelo 



 

89 

prazo remanescente dos CRA da 2ª Série, conforme fórmula constante da cláusula 7.1.2 do 

Termo de Securitiza­«o (ñPrêmio da Amortização Extraordináriaò), e (c)  de quaisquer outros 

valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos da Escritura, incluindo eventuais 

Encargos Morat·rios (ñValor Total da Amortização Extraordinária dos CRA da 2ª Sérieò). 

A Emissora deverá comunicar os Investidores dos CRA, mediante divulgação de edital em 

seu website ou comunicação individualizada, com cópia para o Agente Fiduciário, acerca da 

realização da Amortização Extraordinária dos CRA em até 2 (dois) Dias Úteis contados da 

data do recebimento de comunicação da Devedora acerca da Amortização Extraordinária 

das Debêntures, informando: (a)  a data em que o pagamento do Valor da Amortização 

Extraordinária dos CRA será realizado, que não poderá ser superior a 2 (dois) Dias Úteis 

contados da data de pagamento, pela Devedora, dos valores devidos em razão da 

Amortização Extraordinária das Debêntures, (b)  o valor prévio do Valor Total da 

Amortização Extraordinária dos CRA, que variará conforme a série da Emissão, caso 

aplicável, mas será correspondente ao valor devido pela Devedora em razão da Amortização 

Extraordinária das Debêntures; e (c)  demais informações relevantes para a realização da 

Amortização Extraordinária dos CRA. 

A data para realização dos pagamentos devidos em razão da Amortização Extraordinária 

deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil.  

Caso a data da Amortização Extraordinária coincida com uma Data de Amortização 

Programada e/ou uma Data de Pagamento da Remuneração, o eventual Prêmio da 

Amortização Extraordinária deverá ser calculado sobre o saldo do Valor Nominal Unitário 

dos CRA da 2ª Série existente após o referido pagamento aplicável. 

A B3 deverá ser comunicada sobre a Amortização Extraordinária dos CRA com antecedência 

mínima de 3 (três)  Dias Úteis da respectiva data da Amortização Extraordinária dos CRA. 

A Amortização Extraordinária dos CRA seguirá os procedimentos operacionais da B3, sendo 

que todos os procedimentos de aceitação e validação dos Investidores dos CRA será 

realizado fora do âmbito da B3. 

Resgate Antecipado dos CRA 

A Emissora deverá realizar o resgate antecipado da totalidade dos CRA, observado o 

disposto nas cláusulas a seguir, em decorrência da ocorrência de qualquer um dos seguintes 

eventos: (i)  realização, pela Devedora, do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures; 

(ii)  realização, pela Devedora, do Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures; e/ou 
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(iii)  decretação do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, na 

forma prevista na Cláusula 7 da Escritura; em qualquer dos casos, nos exatos mesmos 

termos e condições do respectivo evento que tiver ensejado o respectivo resgate dos CRA. 

Resgate Antecipado Total Facultativo das Debêntures 

Nos termos da Escritura, a Devedora poderá, a seu exclusivo critério, a partir do 2º 

(segundo) ano contado da Data de Emissão, ou seja, a partir de 15 de agosto de 2024, a 

realizar o resgate antecipado total das Debêntures, na forma prevista na Cláusula 6.1.1 da 

Escritura. 

O valor a ser pago pela Emissora a título de Resgate Antecipado Facultativo dos CRA da 

1ª  Série deverá corresponder ao valor por ela recebido da Devedora a título do Resgate 

Antecipado Facultativo das Debêntures da 1ª Série, que será equivalente ao maior valor 

entre os seguintes (conforme aplic§vel, ñValor Total de Resgate Antecipado dos CRA da 1ª 

Sérieò): (A)  o Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA da 1ª Série, acrescido da 

Remuneração dos CRA da 1ª Série, calculada pro rata temporis , desde a Data de 

Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme 

o caso, até a data do efetivo resgate antecipado, acrescido de quaisquer outros valores 

eventualmente devidos pela Devedora nos termos da Escritura, incluindo eventuais 

Encargos Moratórios, sem qualquer prêmio; ou (B)  o valor presente das parcelas 

remanescentes de pagamento do Valor Nominal Atualizado dos CRA da 1ª Série e da 

Remuneração dos CRA da 1ª Série, utilizando-se como taxa de desconto o cupom do título 

Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova denominação da NTN-B) com duration mais 

próximo à duration remanescente dos CRA da 1ª Série, calculado conforme fórmula 

constante da cláusula 7.2.1.1 do Termo de Securitização, e acrescido de quaisquer outros 

valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos da Escritura, incluindo eventuais 

Encargos Moratórios.O valor a ser pago pela Emissora a título de Resgate Antecipado 

Facultativo dos CRA da 2ª Série deverá corresponder ao valor por ela recebido da Devedora a 

título do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da 2ª Série, que será equivalente a 

(a)  o Valor Nominal Unitário (ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) dos CRA 

da 2ª Série, acrescido da Remuneração dos CRA da 2ª Série, calculada pro rata temporis, desde 

a Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 

conforme o caso, at® a data do efetivo resgate antecipado (ñValor Base do Resgate Antecipado 

dos CRA da 2ª Sérieò), (b)  de prêmio de resgate correspondente a 1,50% (um inteiro e 

cinquenta centésimos por cento) ao ano, incidente sobre o Valor Base do Resgate Antecipado 

dos CRA da 2ª Série, calculado de forma pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, base 252 
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Dias Úteis, pelo prazo remanescente dos CRA da 2ª Série, conforme fórmula constante da 

cláusula 7.2.1.2 do Termo de Securitização, e (c)  de quaisquer outros valores eventualmente 

devidos pela Devedora nos termos da Escritura, incluindo eventuais Encargos Morat·rios (ñValor 

Total do Resgate Antecipado dos CRA da 2ª Sérieò). 

Resgate Antecipado Obrigatório dos CRA 

A Emissora deverá realizar o resgate antecipado da totalidade dos CRA da 1ª Série e/ou dos 

CRA da 2ª Série, caso a Devedora realize um resgate antecipado da totalidade das 

Debêntures da 1ª Série e/ou das Debêntures da 2ª Série, conforme aplicável. A Devedora 

deverá realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures da 1ª Série e/ou das 

Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, de acordo com o disposto nas cláusulas a seguir, na 

ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos: (i) Impossibilidade de Substituição do IPCA 

e/ou Impossibilidade de Substituição da Taxa DI; (ii) liquidação do Patrimônio Separado, nos 

termos do Termo; e/ou (iii) na hipótese de ser demandada, a qualquer momento, a realizar 

uma retenção, uma dedução ou um pagamento referente a acréscimo de tributos nos termos 

da cláusula 13.1 da Escritura de Emissão e optar por não realizar os pagamentos devidos com 

o acréscimo de tais tributos (gross-up). 

O valor a ser pago pela Emissora a título de Resgate Antecipado Obrigatório dos CRA deverá 

corresponder ao valor por ela recebido da Devedora a título do Resgate Antecipado Obrigatório 

das Debêntures, que será equivalente ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 

1ª Série ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, 

acrescido da Remuneração das Debêntures devida, calculada pro rata temporis desde a Primeira 

Data de Integralização dos CRA da 1ª Série (ou Data de Pagamento da Remuneração 

imediatamente anterior, conforme o caso), inclusive, até a data do efetivo pagamento, 

exclusive, sem multa ou prêmio de qualquer natureza, observado o disposto na cláusula 5.3.2.3 

da Escritura com relação à apuração do IPCA para fins de cálculo da Atualização Monetária das 

Debêntures da 1ª Série, caso aplicável. 

Vencimento Antecipado das Debêntures 

Todas as obrigações da Devedora constantes da Escritura estarão sujeitas a vencimento 

antecipado, independentemente de aviso, interpelação ou notificação extrajudicial, em razão da 

ocorrência: (i)  de qualquer Evento de Vencimento Antecipado Automático das Debêntures, 

hipótese em que a Emissora deverá decretar o vencimento antecipado das Debêntures 

independentemente de consulta aos Investidores dos CRA; ou (ii)  de qualquer Evento de 
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Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures, hipótese em que a não declaração do 

vencimento antecipado das Debêntures dependerá da deliberação dos Investidores dos CRA 

que, em Assembleia Especial, instalada em primeira convocação, representem, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) dos CRA em Circulação mais 1 (um) CRA em Circulação presentes, ou 

que, instalada em segunda convocação, representem, no mínimo, maioria dos CRA em 

Circulação presentes, desde que presentes pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) de todos 

os CRA em Circulação. 

O valor a ser pago pela Emissora a título de Resgate Antecipado dos CRA decorrente do 

vencimento antecipado das Debêntures deverá corresponder ao valor por ela recebido da 

Devedora em razão do referido vencimento antecipado das Debêntures, que será equivalente 

ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série ou do saldo do Valor Nominal 

Unitário das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, acrescido (a)  da Remuneração das 

Debêntures devida, calculada pro rata temporis, desde a Data de Integralização ou a última 

Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento em 

decorrência do vencimento antecipado, (b)  de eventuais Encargos Moratórios e (c)  de 

quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos da Escritura. 

Disposições Comuns 

Na ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, a Emissora deverá 

convocar Assembleia Especial no prazo de 3 (três) Dias Úteis a contar de sua ciência da 

ocorrência de qualquer um de tais eventos, em conformidade com o previsto no Termo de 

Securitização, para deliberar acerca do não vencimento antecipado das Debêntures (e, 

consequentemente, do Resgate Antecipado dos CRA). Em todas as demais hipóteses que 

ensejem o Resgate Antecipado dos CRA, a Emissora deverá comunicar os Investidores dos CRA, 

mediante divulgação de edital em seu website ou comunicação individualizada, com cópia para 

o Agente Fiduciário, acerca da realização do Resgate Antecipado dos CRA em até 2 (dois) Dias 

Úteis contados, conforme aplicável, da data em que tiver tomado ciência da ocorrência de um 

Evento de Vencimento Antecipado Automático ou da data do recebimento de comunicação da 

Devedora acerca do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures ou do Resgate Antecipado 

Obrigatório das Debêntures, conforme o caso, devendo tal comunicação conter: (a)  a data em 

que o pagamento do Resgate Antecipado dos CRA será realizado, que não poderá ser superior 

a 2 (dois) Dias Úteis contados da data de pagamento, pela Devedora, dos valores devidos em 

razão do vencimento antecipado das Debêntures, do Resgate Antecipado Facultativo das 

Debêntures ou do Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures, conforme o caso; (b)  o 

valor prévio do Valor Total do Resgate Antecipado dos CRA, que variará conforme a série da 
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Emissão, caso aplicável, mas será correspondente ao valor devido pela Devedora em razão do 

vencimento antecipado das Debêntures, do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures ou 

do Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures, conforme o caso; e (c)  demais informações 

relevantes para a realização do Resgate Antecipado dos CRA. 

A data para realização dos pagamentos devidos em razão do Resgate Antecipado deverá, 

obrigatoriamente, ser um Dia Útil.  

A B3 deverá ser comunicada sobre o Resgate Antecipado dos CRA com antecedência mínima 

de 3 (três) Dias Úteis da respectiva data do Resgate Antecipado. 

O Resgate Antecipado dos CRA seguirá os procedimentos operacionais da B3, sendo que todos 

os procedimentos de aceitação e validação dos Investidores dos CRA será realizado fora do 

âmbito da B3. 

Oferta de Resgate Antecipad o dos CRA  

A Emissora deverá, obrigatoriamente, de forma irrevogável e irretratável, a qualquer 

momento a partir da Primeira Data de Integralização, realizar Oferta de Resgate Antecipado 

dos CRA, caso a Devedora realize uma Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures nos 

termos previstos na Escritura. A Oferta de Resgate Antecipado dos CRA deverá refletir os 

mesmos termos e condições estabelecidos para a Oferta de Resgate Antecipado das 

Debêntures e será operacionalizada na forma descrita abaixo.  

A Emissora, deverá comunicar a todos os Investidores dos CRA, por meio do Edital de Oferta 

de Resgate Antecipado dos CRA, sobre a realização da Oferta de Resgate Antecipado dos 

CRA, descrevendo os termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, 

incluindo: (i)  o valor do Prêmio da Oferta de Resgate Antecipado proposto, se houver; (ii)  a 

data em que se efetivará o Resgate Antecipado dos CRA, que não poderá exceder 60 

(sessenta) dias corridos a contar da data de envio e/ou publicação da Notificação da Oferta 

de Resgate Antecipado dos CRA e deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil; (iii)  a forma 

e prazo para manifestação do Investidor dos CRA em relação à Oferta de Resgate 

Antecipado dos CRA; (iv)  se o efetivo Resgate Antecipado dos CRA está condicionado à 

adesão indireta pela totalidade ou parcela de Investidores dos CRA (ou seja, se a Oferta de 

Resgate Antecipado está condicionada a uma quantidade mínima de CRA a serem 

resgatados); (v)  montante prévio do Valor da Oferta de Resgate Antecipado; e (vi)  demais 

informações relevantes para a realização do Resgate Antecipado dos CRA. A apresentação 

da Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, nos termos aqui previstos, deverá ser realizada 
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pela Emissora em até 2 (dois) Dias Úteis contados do recebimento de manifestação da 

Devedora sobre a Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures. 

A Emissora deverá: (i)  na respectiva data de término do prazo de adesão à Oferta de 

Resgate Antecipado dos CRA, confirmar ao Agente Fiduciário e à Devedora a quantidade de 

CRA que serão objeto do Resgate Antecipado dos CRA, com base na manifestação de 

interesse dos respectivos Investidores dos CRA; e (ii)  em havendo confirmação da 

Devedora de que haverá o resgate antecipado das Debêntures nos termos da Oferta de 

Resgate Antecipado das Debêntures, com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da 

respectiva data do Resgate Antecipado dos CRA, comunicar à B3, informando a data e o 

volume do Resgate Antecipado dos CRA, por meio do envio de correspondência neste 

sentido à B3. O Resgate Antecipado dos CRA, caso ocorra, seguirá os procedimentos 

operacionais da B3, sendo que todos os procedimentos de aceitação e validação dos 

investidores será realizado fora do âmbito da B3. 

Caso a quantidade de Investidores dos CRA que desejem aderir à Oferta de Resgate 

Antecipado de CRA proposto pela Devedora seja inferior à quantidade mínima de CRA por 

ela estabelecida, no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures, será facultado 

à Devedora não resgatar antecipadamente as Debêntures.  

Caso Investidores dos CRA representando, no mínimo, 90% (noventa por cento) dos CRA 

em Circulação tenham aderido à Oferta de Resgate Antecipado dos CRA (e, 

consequentemente, à Oferta de Resgate Antecipado), a Devedora poderá, a seu exclusivo 

critério, realizar o resgate da totalidade das Debêntures, hipótese em que os Investidores 

dos CRA que não tenham aderido à Oferta de Resgate Antecipado dos CRA (e, 

consequentemente, à Oferta de Resgate Antecipado) ficarão sujeitos ao efeito do resgate, 

pela Devedora, das Debêntures que proporcionalmente servem de lastro para os CRA por 

eles detidos (e, consequentemente, ao efetivo resgate, pela Securitizadora, de tais CRA por 

eles detidos). 

Os pagamentos decorrentes de Resgate Antecipado dos CRA serão realizados com o valor 

recebido a título de Resgate Antecipado das Debêntures entre todos os Investidores dos 

CRA que tenham aderido à Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, por meio de 

procedimentos adotados pela B3, para os ativos custodiados eletronicamente na B3.  

Em qualquer das hipóteses acima, os CRA serão resgatados pelo Preço de Resgate, 

acrescido de eventual Prêmio de Resgate, em uma única data. 
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Procedimentos a serem adotados em caso de inadimplemento das Obrigações, 

de Perdas dos Créditos  do Agronegócio ou Falência ou Recuperação da Emissora 

ou da Devedora  

A verificação de inadimplemento de obrigações da Devedora, dentre outros, de perda dos 

Créditos do Agronegócio, pedido de recuperação judicial da Devedora ou submissão a qualquer 

credor ou classe de credores de pedido de negociação de plano de recuperação extrajudicial 

formulado pela Devedora, a declaração de insolvência da Devedora, pedido de autofalência da 

Devedora, pedido de falência formulado por terceiros, não elidido no prazo legal ou decretação 

de falência da Devedora, configuram-se como Eventos de Vencimento Antecipado das 

Debêntures ou Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado, conforme o caso. 

Observada a ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado, a Emissora ou o Agente 

Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas as obrigações previstas no Termo de 

Securitização (de forma automática ou, no caso de Eventos de Vencimento Antecipado Não 

Automático das Debêntures, mediante (i)  deliberação da Assembleia Especial de Investidores 

dos CRA; ou (ii)  não instalação da Assembleia Especial de Investidores dos CRA convocada 

para deliberação sobre a matéria), observado o previsto no Termo de Securitização e na seção 

ñCaracterísticas Gerais dos Créditos do Agronegócioò na página 159 deste Prospecto.  

A Emissora ou o Agente Fiduciário poderá, a seu exclusivo critério, adotar as medidas 

judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos interesses dos Investidores dos CRA 

tantas vezes quantas forem necessárias até o integral adimplemento das obrigações 

principais e acessórias assumidas no âmbito dos CRA e/ou da Escritura.  

As demais características, condições e direitos dos CRA constam do Termo de Securitização. 

Formalização da Aquisição  

Os Créditos do Agronegócio serão adquiridos pela Emissora, de forma definitiva,  após a 

subscrição das Debêntures, mediante o pagamento do Preço de Subscrição à Devedora.  

 

Nos termos da Escritura, o pagamento do Preço de Subscrição será realizado, à vista, em 

moeda corrente nacional, no ato da subscrição, mediante transferência eletrônica disponível 

ou outro meio de pagamento permitido pelo Banco Central do Brasil, na Conta de Livre 

Movimentação da Devedora, em favor da Devedora. Realizado referido pagamento, não será 

devida qualquer outra contrapartida pela Emissora em favor da Emissora, a qualquer título.  

 

Os pagamentos decorrentes das Debêntures deverão ser realizados, pela Devedora 

diretamente na Conta Centralizadora, nos termos da Escritura. 
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Nos termos do Termo de Securitização, os Créditos do Agronegócio e as Debêntures 

passarão, automaticamente, para a titularidade da Emissora, no âmbito do Patrimônio e 

serão expressamente vinculados aos CRA por força do Regime Fiduciário, não estando 

sujeitos a qualquer tipo de retenção, desconto ou compensação com ou em decorrência de 

outras obrigações da Devedora e/ou da Emissora, até a data de resgate dos CRA e 

pagamento integral dos valores devidos a seus titulares. 

 

Até a quitação integral das obrigações decorrentes dos CRA, a Emissora obriga-se a manter os 

Créditos do Agronegócio, a Conta Centralizadora e o Fundo de Despesa, bem como todos os 

direitos, bens e pagamentos, a qualquer título, deles decorrentes, agrupados no Patrimônio 

Separado, constituído especialmente para esta finalidade, na forma descrita no Termo de 

Securitização.  

 

Assembleia  Especial de Investid ores dos CRA  

Os Investidores dos CRA poderão, a qualquer tempo, reunir -se em Assembleia Especial de 

Investidores dos CRA a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos 

Investidores dos CRA, nos termos abaixo.  

 

Convocação da Assembleia Especial. A Assembleia Especial de Investidores dos CRA poderá 

ser convocada pelo Agente Fiduciário, pela Emissora, pela CVM ou por Investidores dos CRA 

que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos CRA em Circulação. 

 

A convocação da Assembleia Especial dar-se-á mediante publicação de edital contendo, no 

mínimo, dia, hora e local em que será realizada a referida Assembleia Especial, sem prejuízo 

da possibilidade de a mesma ser realizada parcial ou exclusivamente de modo digital nos 

termos da Cláusula 12.3.1 do Termo de Securitização, bem como ordem do dia indicando 

todas as matérias a serem deliberadas, não se admitindo que sob a rubrica de assuntos 

gerais haja matérias que dependam de deliberação da Assembleia. A primeira convocação 

da Assembleia Especial deverá ocorrer com, no mínimo, 20 (vinte) dias contados da data da 

primeira publicação da convocação, sendo que a segunda que a segunda convocação 

somente poderá ser realizada em, no mínimo, 8 (oito) dias após a data de publicação da 

segunda convocação.  

 

Nos termos da Resolução CVM nº 60, os editais de convocação de Assembleia Especiais, 

deverão ser serão disponibilizados, nos prazos legais e/ou regulamentares, por meio do 

sistema de envio de Informações Periódicas Eventuais da CVM e veiculados na página da 

Securitizadora na rede mundial de computadores ï Internet ( https://emissoes.virgo.inc/ ), 

imediatamente após a realização ou ocorrência do ato a ser divulgado, observado no que 
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couber, na forma do artigo 26, do par§grafo 5Ü do artigo 44, artigo 45, do inciso IV ñbò do 

artigo 46 e do inciso I do artigo  52 da Resolução CVM 60 e conforme parágrafo 3º do artigo 

30 da Lei 14.430. 

 

As publicações acima serão realizadas uma única vez e, no caso de Assembleia Especial não 

havendo quórum em primeira convocação, deverá ser realizada uma nova e única publicação 

de segunda convocação. 

 

Na mesma data acima, as publicações de editais das Assembleias Especiais serão (a) 

encaminhados pela Securitizadora a cada Investidor dos CRA e/ou aos custodiantes dos 

respectivos Investidores dos CRA, por meio de comunicação eletrônica (e-mail), cujas as 

comprovações de envio e recebimento valerão como ciência da publicação, observado que 

a Emissora considerará os endereços de e-mail dos Investidores dos CRA, conforme 

informado pela B3 e/ou pelo Escriturador e (b) encaminhados na mesma data ao Agente 

Fiduciário. 

 

Independentemente da convocação prevista nesta cláusula, será considerada regular a 

Assembleia Especial de Investidores dos CRA à qual comparecerem todos os Investidores 

dos CRA em Circulação, nos termos do Resolução CVM 60. 

 

A convocação da Assembleia Especial de Investidores dos CRA por solicitação dos 

Investidores dos CRA deverá (i)  ser dirigida à Emissora ou ao Agente Fiduciário, que devem, 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado do recebimento, realizar a convocação da 

Assembleia Especial às expensas dos requerentes; e (ii)  conter eventuais documentos 

necessários ao exercício do direito de voto dos demais Investidores dos CRA, nos termos do 

artigo 26 da Resolução CVM 60. 

 

Instalação da Assembleia Especial. Exceto se de outra forma disposta no Termo de 

Securitização, a Assembleia Especial de Investidores dos CRA instalar-se-á, em primeira 

convocação, com a presença de Investidores dos CRA que representem, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, e, em segunda convocação, com 

qualquer número, sem prejuízo do disposto no Termo de Securitização, ressalvado o quórum 

de instalação determinado no § 4º do artigo 30 da Resolução CVM 60. 

 

A Assembleia Especial de Investidores dos CRA realizar-se-á no local onde a Emissora tiver 

a sede, salvo por motivo de força maior. É permitido aos Investidores dos CRA participar da 

Assembleia Especial de Investidores dos CRA por meio de conferência eletrônica e/ou 

videoconferência, caso estes recursos estejam disponíveis e nos termos previstos na 

legislação aplicável, entretanto deverão manifestar o voto em Assembleia Especial de 
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Investidores dos CRA por comunicação escrita ou eletrônica, desde que recebida pela 

Emissora antes do início da Assembleia Especial na forma do § 2º do artigo 29 e § 5º do 

artigo 30 da Resolução CVM 60 e observadas as demais disposições da Resolução CVM 60 

e, no que couber, a Resolução CVM 81, de 29 de março de 2022.  

 

A Emissora deverá adotar meios para garantir a autenticidade e a segurança na transmissão 

de informações, particularmente os votos que devem ser proferidos por meio de assinatura 

eletrônica ou outros meios igualmente eficazes para assegurar a identificação dos 

Investidores dos CRA. 

 

Aplicar-se-á à Assembleia Especial de Investidores dos CRA, no que couber, o disposto na 

Resolução CVM 60 e na Lei das Sociedades por Ações, a respeito das assembleias de 

acionistas. Os representantes dos Investidores dos CRA, poderão ser quaisquer 

procuradores, Investidores dos CRA ou não, devidamente constituídos há menos de 1 (um) 

ano por meio de instrumento de mandato válido e eficaz. Cada CRA em Circulação 

corresponderá a um voto nas respectivas Assembleias Especiais dos Investidores dos CRA. 

 

O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Especial de Investidores dos CRA e 

prestar aos Investidores dos CRA as informações que lhe forem solicitadas. De igual 

maneira, a Emissora poderá convocar quaisquer terceiros para participar da Assembleia 

Especial de Investidores dos CRA, sempre que a presença de qualquer dessas pessoas for 

relevante para a deliberação da ordem do dia. 

 

A presidência da Assembleia Especial de Investidores dos CRA caberá, de acordo com quem 

a convocou:  

 

(i)  Ao Diretor Presidente ou Diretor de Relações com Investidores da Emissora;  

 

(ii)  Ao representante do Agente Fiduciário;  

 

(iii)  Ao Investidor dos CRA eleito pelos demais; ou 

 

(iv)  Àquele que for designado pela CVM. 

 

Quórum de Deliberação (Geral). Exceto se de outra forma disposta no Termo de 

Securitização, as deliberações em Assembleia Especial de Investidores dos CRA serão 
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tomadas pelos votos favoráveis de Investidores dos CRA em Circulação que representem 

50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos votos de CRA presentes na respectiva 

assembleia, em primeira ou segunda convocação.  

 

Quórum de Deliberação para Renúncia Definitiva ou Temporária de Direitos. A não adoção 

de qualquer medida prevista em lei ou no Termo de Securitização, que vise à defesa dos 

direitos e interesses dos Investidores dos CRA, a renúncia definitiva ou temporária de 

direitos (waiver), inclusive relacionados a qualquer Evento de Vencimento Antecipado, e a 

execução das Debêntures em razão de vencimento antecipado das Debêntures declarado 

nos termos das Cláusulas 7.4 e 7.5 do Termo de Securitização, seguirá o quórum previsto 

na Cláusula 7.3 do Termo de Securitização.  

Quórum Qualificado. Sem prejuízo da obtenção das eventuais aprovações societárias 

necessárias por parte da Devedora, a modificação e/ou exclusão das condições dos CRA, 

assim entendida as seguintes matérias, dependerão de deliberação em Assembleia Especial, 

mediante aprovação dos Investidores dos CRA que representem 75% (setenta e cinco por 

cento) dos CRA em Circula­«o (ñQuórum Qualificadoò): (a)  a orientação da manifestação 

da Emissora, na qualidade de titular das Debêntures, em relação à alteração da redação 

e/ou exclusão de quaisquer dos Eventos de Vencimento Antecipado das Debêntures; 

(b)  alteração e/ou exclusão dos quóruns de deliberação previstos no Termo de 

Securitização; (c)  alterações e/ou exclusões nos procedimentos aplicáveis às Assembleias 

Especiais, estabelecidas no Termo de Securitização, inclusive, sem limitação, a alteração de 

quaisquer disposições da Cláusula 12.8 do Termo de Securitização; (d)  alteração das 

disposições relativas ao Resgate Antecipado dos CRA e/ou Oferta de Resgate Antecipado 

dos CRA e/ou dos Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado; ou (e)  quaisquer 

deliberações que tenham por objeto alterar as seguintes características dos CRA: (1)  Valor 

Nominal Unitário e Atualização Monetária dos CRA da 1ª Série; (2)  Amortização; 

(3)  Remuneração, sua forma de cálculo e as respectivas Datas de Pagamento da 

Remuneração; (4)  Amortização; (5)  Data de Vencimento; ou (6)  Encargos Moratórios. 

 

As deliberações tomadas em Assembleias Especiais, observados o respectivo quórum de 

instalação e de deliberação estabelecido no Termo de Securitização, serão consideradas 

válidas e eficazes e obrigarão os Investidores dos CRA, quer tenham comparecido ou não à 

Assembleia Especial de Investidores dos CRA, e, ainda que nela tenham se abstido de votar, 

ou votado contra, devendo ser divulgado o resultado da deliberação aos Investidores dos 
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CRA, na forma da regulamentação da CVM, no prazo máximo de 7 (sete) dias contado da 

realização da Assembleia Especial de Investidores dos CRA. 

 

O Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação poderão ser alterados, 

independentemente de deliberação de Assembleia Especial de Investidores dos CRA ou de 

consulta aos Inevstidores dos CRA, sempre que (i) tal alteração decorra exclusivamente da 

necessidade de atendimento de exigências da CVM ou das câmaras de liquidação onde os 

CRA estejam registrados para negociação, ou em consequência de normas legais 

regulamentares, ou da correção de erros materiais; (ii)  ajustes ou correções de 

procedimentos operacionais refletidos em qualquer dos Documentos da Operação que não 

afetem os direitos de qualquer dos Investidores dos CRA e/ou os direitos e deveres da 

Devedora; e/ou (iii)  nos demais casos previstos no §3º do artigo 25, da Resolução CVM 60, 

devendo ser, nesses casos, providenciada, no prazo de 30 (trinta) dias corridos ou no prazo 

prescrito, conforme o caso, nas exigências legais ou regulamentares, caso inferior. 

 

Sem prejuízo do disposto na cláusula 12 do Termo de Securitização, deverá ser convocada 

Assembleia Especial de Investidores dos CRA toda vez que a Emissora, na qualidade de 

titular das Debêntures, tiver de exercer ativamente seus direitos estabelecidos na Escritura, 

para que os Investidores dos CRA deliberem sobre como a Emissora deverá exercer seu 

direito no âmbito das Debêntures, observado a cláusula 12.10 do Termo de Securitização.  

 

A Assembleia Especial mencionada na cláusula 12.11 do Termo de Securitização deverá ser 

realizada com no mínimo 1 (um) Dia Útil de antecedência da data em que se encerra o 

prazo para a Emissora, na qualidade de titular das Debêntures, manifestar-se frente à 

Devedora ou da data em que ocorrerá uma assembleia geral de debenturista, nos termos 

da Escritura, desde que respeitados os prazos previstos acima. 

 

Somente após receber orientação dos Investidores dos CRA a Emissora deverá exercer 

seu direito e manifestar-se no âmbito das Debêntures conforme lhe for orientado. Caso 

os Investidores dos CRA não compareçam à Assembleia Especial, ou não cheguem a 

uma definição sobre a orientação, a Emissora deverá permanecer silente frente à 

Devedora no âmbito das Debêntures, sendo certo que, seu silêncio, neste caso, não será 

interpretado como negligência em relação aos direitos dos Investidores, não podendo 

ser imputada à Emissora qualquer responsabilização decorrente de ausência de 

manifestação. 
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A Emissora não prestará qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo sobre a orientação 

definida pelos Investidores dos CRA, comprometendo-se tão somente a manifestar-se 

conforme instrução recebida dos Investidores dos CRA. 

 

Ordem de Pagamento s 

 

Os valores integrantes do Patrimônio Separado, inclusive, sem limitação, aqueles recebidos 

em razão do pagamento dos valores devidos no âmbito das Debêntures, deverão ser 

aplicados de acordo com a seguinte ordem de prioridade de pagamentos, de forma que 

cada item somente será pago caso haja recursos disponíveis após o cumprimento do item 

anterior:  

 

(i)  Despesas, caso não honradas tempestivamente pela Devedora ou pelo Fundo de 

Despesas; 

(ii)  Recomposição do Fundo de Despesas, quando aplicável; 

(iii)  Encargos moratórios; 

(iv)  Remuneração; 

(v)  Valor correspondente à Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRA 

da 1ª Série e do saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA da 2ª Série; 

(vi)  Valor correspondente em caso de Resgate Antecipado dos CRA; e 

(vii)  Liberação à Conta de Livre Movimentação da Devedora de eventual saldo existente 

na Conta Centralizadora, exclusivamente após o integral cumprimento das 

obrigações do Patrimônio Separado.  

Os pagamentos relativos às Despesas do Patrimônio Separado não honradas pela Devedora 

ou pelo Fundo de Despesas serão realizados pela Emissora, com recursos que pagariam, 

parcial ou integralmente, a remunera­«o dos CRA mencionada no inciso ñiiiò acima, devendo 

ser posteriormente ressarcidas pela Devedora, nos termos da Escritura. O valor das 

Despesas deduzido na forma estabelecida nesta Cláusula não será capitalizado ao saldo 

devedor dos CRA para pagamento em períodos posteriores. 

 

Os CRA não serão considerados, em nenhuma hipótese, inadimplidos quando amortizados de 

acordo com a tabela de amortização vigente para esses CRA à época, acrescidos da respectiva 

remuneração, e/ou pela aplicação da prioridade de pagamentos mencionada acima. 
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Regime Fiduciário e Administração do Patrimônio Separado  

Nos termos previstos no artigo 25 da Lei 14.430, será instituído regime fiduciário sobre os 

Créditos do Agronegócio, a Conta Centralizadora, bem como o Fundo de Despesas e todos 

e quaisquer valores depositados na Conta Centralizadora, incluindo as Aplicações 

Financeiras Permitidas, conforme declaração emitida pela Emissora na forma do Anexo III  

ao presente Prospecto Definitivo. O Regime Fiduciário será instituído no Termo de 

Securitização, o qual será registrado na Instituição Custodiante, conforme previsto no 

parágrafo único do artigo 26 da Lei 14.430. 

Os Créditos do Patrimônio Separado, sujeitos ao Regime Fiduciário ora instituído, são 

destacados do patrimônio da Emissora e passam a constituir patrimônio separado distinto, 

que não se confundem com o da Emissora, destinando-se especificamente ao pagamento 

dos CRA e das demais obrigações relativas ao Patrimônio Separado, e se manterão 

apartados do patrimônio da Emissora até que se complete a liquidação de todos os CRA a 

que estejam afetados. 

O Patrimônio Separado será composto: (i)  pelos Créditos do Agronegócio; (ii)  pelos valores 

que venham a ser depositados na Conta Centralizadora, incluindo o Fundo de Despesas e 

valores em trânsito ou em processo de compensação bancária; e (iii)  pelos respectivos bens 

e/ou direitos e garantias decorrentes dos incisos ñ(i)ò e ñ(ii)ò acima, conforme aplic§vel, e 

das Aplicações Financeiras Permitidas. 

O Patrimônio Separado deverá ser isento de qualquer ação ou execução pelos credores da 

Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à execução por quaisquer dos 

credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, e só responderá, exclusivamente, 

pelas obrigações inerentes aos CRA. 

A Emissora será responsável, no limite do Patrimônio Separado, perante os Investidores dos 

CRA, pelo ressarcimento do valor do Patrimônio Separado que houver sido atingido em 

decorrência de ações judiciais ou administrativas de natureza fiscal, previdenciária ou 

trabalhista da Emissora, no caso de aplicação do artigo 76 da Medida Provisória 2.158-35. 

Exceto nos casos previstos em legislação específica, em nenhuma hipótese os Investidores 

dos CRA terão o direito  de haver seus créditos no âmbito da Operação de Securitização 

contra o patrimônio da Emissora, sendo sua realização limitada à liquidação dos Créditos do 

Patrimônio Separado. 
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A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à declaração de sua quebra, 

cabendo, nessa hipótese, à Emissora ou ao Agente Fiduciário, caso a Emissora não o faça, 

convocar Assembleia Especial de Investidores dos CRA para deliberar sobre as normas de 

administração ou liquidação do Patrimônio Separado. 

A Assembleia de Titulares de CRA deverá ser convocada na forma na forma prevista no 

Termo de Securitização, com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência, e será instalada 

(i) em primeira convocação, com a presença de beneficiários que representem, no mínimo, 

2/3 (dois terços) do valor global dos títulos; ou (ii) em segunda convocação, 

independentemente da quantidade de beneficiários, conforme o parágrafo 3º do artigo 30 

da Lei 14.430. 

Na Assembleia de Titulares de CRA, serão consideradas válidas as deliberações tomadas 

pela maioria dos presentes, em primeira ou em segunda convocação. Adicionalmente, 

deverão ser observados os §§ 5º e 6º do artigo 30 da Lei 14.430.  

Os Créditos do Patrimônio Separado: (i)  responderão apenas pelas obrigações inerentes 

aos CRA, pelo pagamento das despesas de administração do Patrimônio Separado e pelos 

respectivos custos e obrigações fiscais, conforme previsto no Termo de Securitização; (ii)  

estão isentos de qualquer ação ou execução de outros credores da Emissora que não sejam 

os Investidores dos CRA; e (iii)  não são passíveis de constituição de outras garantias ou 

excussão, por mais privilegiadas que sejam, exceto conforme previsto no Termo de 

Securitização. 

Todos os recursos oriundos dos Créditos do Patrimônio Separado que estejam depositados 

em conta corrente de titularidade da Emissora deverão ser aplicados em Aplicações 

Financeiras Permitidas, exceto nos casos em que não houver tempo hábil para tanto, sendo 

certo que a Emissora não poderá utilizar os rendimentos oriundos das Aplicações 

Financeiras, salvo se autorizado em Assembleia Especial. 

Nos termos do artigo 27 da Lei 14.430, os Créditos do Agronegócio estão isentos de qualquer 

ação ou execução pelos credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias 

ou à execução por quaisquer dos credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, 

e só responderão pelas obrigações inerentes aos CRA, ressalvando-se, no entanto, eventual 

entendimento pela aplicação do artigo 76 da Medida Provisória 2.158-35.  
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Administração do Patrimônio Separado  

Observado o disposto na cláusula 13 do Termo de Securitização, a Emissora, em 

conformidade com a Lei 14.430 e a Resolução CVM 60: (i)  administrará o Patrimônio 

Separado instituído para os fins desta Emissão; (ii)  promoverá as diligências necessárias à 

manutenção de sua regularidade; (iii)  manterá o registro contábil independente do restante 

de seu patrimônio; e (iv)  elaborará e publicará as respectivas demonstrações financeiras 

do Patrimônio Separado. 

As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado deverão ser submetidas à aprovação 

pelos Investidores dos CRA reunidos em Assembleia Especial de Investidores dos CRA, 

anualmente, em até 120 (cento e vinte) após o término do exercício social a que se 

referirem, que será 30 de junho de cada ano. As demonstrações financeiras do Patrimônio 

Separado que não contiverem ressalvas podem ser consideradas automaticamente 

aprovadas caso a Assembleia Especial de Investidores dos CRA correspondente não seja 

instalada em virtude do não comparecimento de quaisquer investidores, nos termos do §2º 

do artigo 25 da Resolução CVM 60. 

A Emissora somente responderá pelos prejuízos ou por insuficiência do Patrimônio Separado 

em caso de descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por dolo, negligência, 

imperícia ou imprudência ou administração temerária, ou, ainda, por desvio de fi nalidade 

do Patrimônio Separado. 

A Emissora fará jus ao recebimento da Taxa de Administração.  

A Taxa de Administração será paga com recursos do Fundo de Despesas e será paga 

mensalmente, no 5º (quinto) Dia Útil de cada mês, nos termos da cláusula 14 do Te rmo de 

Securitização. 

A Taxa de Administração continuará sendo devida mesmo após o vencimento dos CRA caso 

a Emissora ainda esteja atuando em nome dos Investidores dos CRA, remuneração esta que 

será devida proporcionalmente aos meses de atuação da Emissora. Caso os recursos do 

Patrimônio Separado não sejam suficientes para o pagamento da Taxa de Administração e 

um Resgate Antecipado dos CRA estiver em curso, os Investidores dos CRA arcarão com a 

Taxa de Administração, ressalvado seu direito de, em um segundo momento, 

reembolsarem-se com a Devedora após a realização do Patrimônio Separado. 
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A Taxa de Administração será acrescida dos valores dos tributos que incidem sobre a 

prestação desses serviços (pagamento com gross up), tais como: (i)  ISS, (ii)  PIS; e 

(iii)  COFINS, excetuando-se o imposto de renda de responsabilidade da fonte pagadora, 

bem como outros tributos que venham a incidir sobre a Taxa de Administração, sendo certo 

que serão acrescidos aos pagamentos valores adicionais, de modo que a Emissora receba 

os mesmos valores que seriam recebidos caso nenhum dos impostos elencados neste item 

fosse incidente. 

A Devedora ou o Patrimônio Separado ressarcirá a Emissora de todas as despesas incorridas 

com relação ao exercício de suas funções, tais como, notificações, extração de certidões e 

registros em órgãos públicos contratação de especialistas, tais como auditoria e/ou 

fiscalização, ou assessoria legal aos Investidores dos CRA, publicações em geral, 

transportes, alimentação, viagens e estadias, voltadas à proteção dos direitos e interesses 

dos Investidores dos CRA ou para realizar os Créditos do Agronegócio. O ressarcimento a 

que se refere esta cláusula será efetuado em até 10 (dez) Dias Úteis após a efetivação da 

despesa em questão.  

Adicionalmente, em caso de inadimplemento dos CRA ou alteração dos termos e condições 

dos CRA e/ou das Debêntures, será devido à Emissora (i)  pela Devedora, caso a demanda 

seja originada ou requerida por esta; ou (ii)  pelo Patrimônio Separado, caso a demanda 

seja originada pelos Investidores dos CRA, remuneração adicional no valor de R$750,00 

(setecentos e cinquenta reais) por homem-hora de trabalho dedicado à participação em 

Assembleias Especiais e a consequente implementação das decisões nelas tomadas, paga 

em 10 (dez) Dias Đteis ap·s a comprova­«o da entrega, pela Emissora, de ñrelat·rio de 

horasò ¨ parte que originou a demanda adicional.  

O pagamento da remuneração prevista acima ocorrerá sem prejuízo da remuneração devida 

a terceiros eventualmente contratados para a prestação de serviços acessórios àqueles 

prestados pela Emissora. 

A Emissora declara que: 

(i)  a custódia dos Documentos Comprobatórios e Documentos Adicionais será realizada 

pelo Custodiante; e  
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(ii)  as atividades relacionadas à administração dos Créditos do Agronegócio serão 

exercidas pela Emissora, nos termos da legislação especifica, incluindo-se nessas 

atividades, principalmente, mas não se limitando, as relacionadas a seguir: (a) 

receber, de forma direta e exclusiva, todos os pagamentos que vierem a ser 

efetuados por conta dos Créditos do Agronegócio, na Conta Centralizadora, deles 

dando quitação; e (b) emitir os termos de quitação, sob ciência do Agente Fiduciário, 

quando encerrados os compromissos contratuais. 

Liquidação do Patrimônio Separado  

A ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos poderá ensejar a destituição da 

Emissora e a assunção imediata da administração do Patrimônio Separado pelo Agente 

Fiduciário, sendo certo que, nesta hipótese, o Agente Fiduciário deverá convocar em até 2 

(dois) Dias Úteis uma Assembleia Especial de Investidores dos CRA para deliberar sobre a 

forma de administração e/ou eventual liquidação, total ou parcial, do Patrimônio Separado:  

 

(i)  Pedido de recuperação judicial ou submissão a qualquer credor ou classe de credores 

de pedido de negociação de plano de recuperação extrajudicial, formulado pela 

Emissora;  

 

(ii)  Extinção, liquidação, dissolução, declaração de insolvência, pedido de autofalência, 

pedido de falência formulado por terceiros, não contestado ou elidido no prazo legal, 

ou decretação de falência da Emissora;  

 

(iii)  Inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações pecuniárias 

previstas no Termo de Securitização que dure por mais de 5 (cinco) Dias Úteis data 

em que a obrigação era devida, caso haja recursos suficientes no Patrimônio Separado 

e desde que exclusivamente a ela imputado; e 

 

(iv)  Desvio de finalidade do Patrimônio Separado pela Emissora ou insuficiência dos bens 

do Patrimônio Separado para liquidar os CRA. 

 

Em até 15 (quinze) dias a contar do início da administração do Patrimônio Separado, pelo 

Agente Fiduciário dos CRA, este deverá ser convocada uma Assembleia Especial de Investidores 

dos CRA, com antecedência de 15 (quinze) dias contados da data de sua primeira convocação 

e 8 (oito) dias para a segunda convocação, na forma estabelecida na Cláusula 12 do Termo de 
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Securitização, conforme artigo 30 da Lei 14.430 e §2º do artigo 39 da Resolução CVM 60. Caso 

não haja quórum suficiente para (i)  instalar a Assembleia Especial de Investidores dos CRA 

em primeira ou segunda convocação ou, ainda que instalada, (ii)  deliberar a matéria, o 

Agente Fiduciário deverá dar início aos procedimentos para liquidação do Patrimônio 

Separado, nos termos da Cláusula 1.35 do Termo de Securitização.  

 

A Assembleia Especial será realizada e instalar-se á, em primeira convocação, com a presença 

de Investidores dos CRA que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação, 

e, em segunda convocação, com qualquer número, sendo válidas as deliberações tomadas por 

Investidores dos CRA que representem no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos 

CRA em Circulação presentes em qualquer convocação.  

 

Em referida Assembleia Especial os Investidores dos CRA deverão deliberar: (i)  pela liquidação 

do Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser nomeado o liquidante e as formas de 

liquidação; ou (ii)  pela não liquidação do Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser 

deliberada (a) a administração do Patrimônio Separado por nova securitizadora, fixando, as 

condições e termos para sua administração, bem como sua respectiva remuneração; ou (b) a 

manutenção da Emissora como securitizadora. O liquidante será a Emissora caso esta não tenha 

sido destituída da administração do Patrimônio Separado, conforme o caso.  

 

A liquidação do Patrimônio será realizada mediante transferência dos Créditos do Patrimônio 

Separado aos Investidores CRA (ou à instituição administradora cuja contratação seja aprovada 

pelos Investidores dos CRA na Assembleia Especial prevista acima), para fins de extinção de 

toda e qualquer obrigação da Emissora decorrente dos CRA mediante a dação em pagamento 

dos bens e direitos integrantes do Patrimônio Separado. 

 

Na hipótese acima, e destituída a Emissora, caberá ao Agente Fiduciário ou à nova instituição 

administradora (i)  administrar os Créditos do Patrimônio Separado; (ii)  esgotar todos os 

recursos judiciais e extrajudiciais para a realização dos Créditos do Agronegócio; (iii)  ratear os 

recursos obtidos entre os Investidores dos CRA na proporção de CRA detidos, observado o 

disposto no Termo de Securitização; e (iv)  transferir as Debêntures representativas dos Créditos 

do Agronegócio, na proporção de CRA detidos por cada um dos Investidores dos CRA. 

 

O Agente Fiduciário poderá promover a liquidação do Patrimônio Separado com o consequente 

resgate dos CRA mediante a dação em pagamento dos bens e direitos integrantes do Patrimônio 

Separado aos seus Investidores dos CRA nas seguintes hipóteses: (i) caso a assembleia especial 

não seja instalada, por qualquer motivo, em segunda convocação e (ii) caso a assembleia 
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especial seja instalada e os Investidores dos CRA não decidam a respeito das medidas a serem 

adotadas. O Agente Fiduciário deverá precificar um liquidante para que este proceda com a 

liquidação do Patrimônio Separado, sendo certo, porém, que os custos relativos ao liquidante 

igualmente serão suportados pelo Patrimônio Separado.  

 

O Custodiante fará a custódia e guarda das vias físicas dos Documentos Comprobatórios até a 

data de liquidação total de cada um do Patrimônio Separado, nos termos da cláusula 3.4 do 

Termo de Securitização.  

 

A realização dos direitos dos Investidores dos CRA estará limitada aos Créditos do Patrimônio 

Separado, nos termos da Lei 14.430 e da Resolução CVM 60, não havendo qualquer outra 

garantia prestada por terceiros ou pela própria Emissora.  

 

A ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos poderá ensejar a liquidação do Patrimônio 

Separado, sendo certo que neste caso não haverá assunção do Patrimônio Separado pelo 

Agente Fiduciário. Neste caso, deverá convocar uma Assembleia Especial de Investidores do 

CRA para deliberar (a) pela liquidação do Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser 

nomeado o liquidante e as formas de liquidação, ou (b) pela não liquidação do Patrimônio 

Separado, hipótese na qual a Securitizadora poderá continuar responsável pela administração 

do Patrimônio Separado, mediante a concessão de prazo adicional para fins de cumprimento, 

pela Securitizadora, do descumprimento em curso ou (c) pela eleição de nova securitizadora ou, 

ainda, outras medidas de interesses dos investidores: 

 

(i)  Violação de qualquer dispositivo legal ou regulatório, nacional ou estrangeiro, relativo à 

prática de corrupção ou de atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, 

às Leis de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Anticorrupção ou violação da Legislação 

Socioambiental; 

 

(ii)  Não observância pela Emissora dos deveres e das obrigações previstos nos instrumentos 

celebrados com os prestadores de serviço da Operação de Securitização, tais como Agente 

Fiduciário, Custodiante, Agente de Liquidação e Escriturador, desde que, caso haja 

recursos suficientes no Patrimônio Separado e comunicada para sanar ou justificar o 

descumprimento, não o faça nos prazos previstos no respectivo instrumento aplicável; 

 

(iii)  Inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações não pecuniárias 

previstas no Termo de Securitização, sendo que, nesta hipótese, a liquidação do 
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Patrimônio Separado poderá ocorrer desde que tal inadimplemento perdure por mais de 

30 (trinta ) dias, contados da data em que a obrigação era devida; 

(iv)  Caso provarem-se falsas qualquer das declarações prestadas pela Emissora no Termo de 

Securitização. 

 

Cronograma de Etapas da Oferta   

Abaixo, cronograma tentativo das principais etapas da Oferta:  

Ordem dos 

Eventos  
Eventos  

Data Prevista 
(1)  

1.   Divulgação do Aviso ao Mercado 27/07/2022  

2.   Disponibilização do Prospecto Preliminar ao público investidor 27/07/2022  

3.   Início do Roadshow 27/07/2022  

4.   Início do Período de Reserva 03/08/2022  

5.   Divulgação de Resultados do Segundo Trimestre da Devedora 12/08/2022  

6.   Modificação da Oferta em Virtude dos Resultados 16/08/2022  

7.   Abertura do Período de Desistência 16/08/2022  

8.   Fim do Período de Desistência 23/08/2022   

9.   Encerramento do Período de Reserva (2) 29/08/2022  

10.   

Fechamento do Procedimento de Bookbuilding 

Disponibilização do Comunicado ao Mercado em virtude do 

resultado Bookbuilding 

30/08/2022  

11.   Protocolo de Vícios Sanáveis e da Segunda Modificação da Oferta 02/09/2022  

12.   Abertura do Segundo Período de Desistência 05/09/2022  

13.   Fim do Período de Desistência 12/09/2022  

14.   Registro da Oferta pela CVM 19/09/2022  

15.   Divulgação do Anúncio de Início(3) 19/09/2022  

16.   Disponibilização do Prospecto Definitivo ao Público Investidor 19/09/2022  

17.   Procedimento de Alocação dos CRA 19/09/2022  

18.   Data de Liquidação Financeira dos CRA 21/09/2022  

19.   Divulgação do Anúncio de Encerramento (4) 22/09/2022  

20.   Data de Início de Negociação dos CRA na B3 (5) 23/09/2022  

(1)  As datas previstas para os eventos futuros são meramente indicativas e estão sujeitas 

a alterações, atrasos e antecipações sem aviso prévio, a critério da Devedora e dos 

Coordenadores. Qualquer modificação no cronograma da distribuição deverá ser 
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comunicada à CVM e poderá ser analisada como Modificação de Oferta, seguindo o 

disposto nos artigos 25 e 27 da Instrução CVM 400.  

Caso ocorram alterações das circunstâncias, suspensão, prorrogação, revogação ou 

modificação da Oferta, o cronograma poderá ser alterado. Para informações sobre 

manifestação de aceitação à Oferta, manifestação de revogação da aceitação à Oferta, 

modificação da Oferta, suspensão da Oferta e cancelamento ou revogação da Oferta, 

ver seções ñSuspensão ou Cancelamento da Ofertaò e ñModificação ou Revogação da 

Ofertaò, respectivamente, na página 124 e na página 123 deste Prospecto Definitivo. 
(2) Manifestação dos investidores acerca da aceitação ou revogação de sua aceitação em 

adquirir os CRA. 
(3) Data de Início da Oferta. 
(4) A divulgação do Anúncio de Encerramento poderá ser antecipada caso a Oferta seja 

encerrada anteriormente ao Prazo de Colocação, nos termos descritos na seção 

ñDistribui­«o dos CRAò, na p§gina 111 deste Prospecto, independentemente de 

modificação da Oferta. 
(5) Início das negociações dos CRA poderá ser antecipado caso a Oferta seja encerrada 

anteriormente ao Prazo de Coloca­«o, nos termos descritos na se­«o ñDistribuição dos 

CRAò, na p§gina 111 deste Prospecto, independentemente de modificação da Oferta. 

 

Registro  para Distribuição e Negociação  

Os CRA serão depositados (i)  para distribuição pública no mercado primário por meio do 

MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a liquidação financeira realizada por 

meio da B3; e (ii)  para negociação no mercado secundário (mercados organizados), por 

meio do CETIP21, administrado pela B3, em mercado de bolsa e balcão organizado, sendo 

a liquidação financeira da negociação e a custódia eletrônica dos CRA realizada por meio da 

B3 e a custódia eletrônica dos CRA realizada por meio da B3.  

Inadequação  do Investimento  

O investimento em CRA não é adequado aos investidores que (i) necessitem de liquidez com 

relação aos títulos adquiridos, uma vez que a negociação de certificados de recebíveis do 

agronegócio no mercado secundário brasileiro é restrita; e/ou (ii) não estejam dispostos a 

correr risco de crédito relacionado ao setor agrícola. Portanto, os investidores devem ler 

cuidadosamente a seção ñFatores de Riscoò deste Prospecto Definitivo, que contém a 

descrição de certos riscos que podem afetar de maneira adversa o investimento em CRA, 

antes da tomada de decisão de investimento. A oferta não é destinada a investidores que 

necessitem de liquidez em seus títulos ou valores mobiliários. 
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Distribuição dos CRA   

Os CRA serão distribuídos com a intermediação dos Coordenadores, sendo que o Coordenador 

Líder poderá contratar os Participantes Especiais para fins exclusivos de recebimento de Pedidos 

de Reserva. Os CRA poderão ser colocados junto ao Público Alvo da Oferta somente após a 

concessão do registro da Oferta, nos termos da Instrução CVM 400. 

A colocação dos CRA junto ao Público-Alvo, no mercado primário, será realizada de acordo com 

os procedimentos do MDA, para os CRA eletronicamente custodiados na B3.  

Os CRA serão registrados para negociação no mercado secundário, por meio do CETIP21, sendo 

a liquidação financeira dos eventos de pagamento e a custódia eletrônica dos CRA realizada por 

meio da B3. 

Observadas as condições previstas no Contrato de Distribuição, a Oferta terá início após: (i) 

o registro da Oferta; (ii) a divulgação do Anúncio de Início; e (iii) a disponibilização deste 

Prospecto Definitivo aos Investidores. 

 

Anteriormente à concessão, pela CVM, do registro da Oferta, os Coordenadores 

disponibilizarão ao público o Prospecto Preliminar, precedido da divulgação do Aviso ao 

Mercado. 

 

Após a divulgação do Aviso ao Mercado e a disponibilização do Prospecto Preliminar, os 

Coordenadores poderão realizar apresentações a potenciais Investidores (roadshow e/ou 

apresentações individuais) sobre os CRA e a Oferta. Os materiais publicitários e os 

documentos de suporte que as Instituições Participantes da Oferta pretendam utilizar em 

tais apresentações aos Investidores deverão ser encaminhados à CVM, nos termos da 

Instrução CVM 400. 

 

Os Investidores preencheram seus Pedidos de Reserva, podendo neles estipular, como condição 

de sua confirmação, a taxa de juros mínima da Remuneração dos CRA, a qual foi apurada na 

data do Procedimento de Bookbuilding. Os Pedidos de Reserva são irrevogáveis e irretratáveis, 

exceto nas hipóteses de identificação de divergência relevante entre as informações constantes 

do Prospecto Preliminar e deste Prospecto Definitivo que alterem substancialmente o risco 

assumido pelo Investidor, ou a sua decisão de investimento, nos termos do parágrafo 4º do 

artigo 45 da Instrução CVM 400. 
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Os CRA serão alocados para Investidores que realizaram seu Pedido de Reserva durante o 

Período de Reservas. Tendo em vista que os Pedidos de Reserva realizados por Investidores foi 

superior à quantidade de CRA da Oferta, houve rateio operacionalizado pelos Coordenadores 

(ñRateioò), sendo atendidos os Pedidos de Reserva que indicaram a menor taxa, adicionando-

se os Pedidos de Reserva que indicaram taxas superiores até atingir a taxa definida no 

Procedimento de Bookbuilding, sendo que, na taxa em que foi alcançado o limite de CRA, houve 

Rateio entre os Investidores, proporcionalmente ao montante de CRA indicado nos respectivos 

Pedidos de Reserva, sendo desconsideradas quaisquer frações de CRA. 

 

As previsões dos itens acima aplicaram-se aos Participantes Especiais contratados pelos 

Coordenadores no âmbito da Oferta, nos termos do Contrato de Distribuição e dos Termos 

de Adesão Participantes Especiais. 

 

Nos termos da Resolução CVM 27, no caso de a reserva antecipada efetuada pelo referido 

Investidor vir a ser efetivamente alocada no contexto da Oferta, o Pedido de Reserva 

preenchido por referido Investidor passará a ser o documento de aceitação de que trata a 

Resolução CVM 27 por meio do qual referido Investidor aceitou participar da Oferta e 

subscrever e integralizar os CRA que vierem a ser a ele alocados. 

 

Os Coordenadores e os Participantes Especiais recomendaram aos Investidores interessados 

na realização de Pedidos de Reserva ou de intenções de investimentos que: (i) lessem 

cuidadosamente os termos e condições estipulados no Pedido de Reserva, especialmente 

os procedimentos relativos à liquidação da Oferta, o Termo de Securitização e as 

informações constantes deste Prospecto Definitivo, especialmente a seção ñFatores de 

Riscoò, que trata, dentre outros, dos riscos aos quais a Oferta está exposta; (ii) verificassem 

com o Coordenador de sua preferência, antes de realizar seu Pedido de Reserva, a 

necessidade de manutenção de recursos em conta corrente ou conta de investimento nele 

aberta e/ou mantida, para fins de garantia do Pedido de Reserva; e (iii) entrassem em 

contato com o Coordenador ou o Participante Especial escolhido para obter informações 

mais detalhadas acerca dos prazos estabelecidos para a realização do Pedido de Reserva 

ou, se for o caso, para a realização do cadastro no Coordenador ou no Participante Especial, 

tendo em vista os procedimentos operacionais adotados por cada Coordenador ou pelo 

Participante Especial. Uma vez encerrada a Oferta, o Coordenador Líder divulgará o 

resultado da Oferta mediante divulgação do Anúncio de Encerramento. 
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Preço de Integralização e Forma de Integralização  

 

O Preço de Integralização será o Valor Nominal Unitário de cada CRA. 

Os CRA serão integralizados à vista, prioritariamente na Primeira Data de Integralização, 

em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo respectivo Preço de Integralização. 

Os Coordenadores serão responsáveis pela transmissão das ordens acolhidas à B3, 

conforme aplicável, observados os procedimentos adotados pelo respectivo sistema em que 

a ordem será liquidada. 

A liquidação dos CRA será realizada por meio de depósito, transferência eletrônica disponível 

ï TED ou outro mecanismo de transferência equivalente, na conta corrente nº 2336 -1, na 

agência 3395-2 do Banco Bradesco S.A., de titularidade da Emissora. A transferência, à 

Emissora, dos valores obtidos pelos Coordenadores com a colocação dos CRA no âmbito da 

Oferta, será realizada no mesmo dia do recebimento dos recursos pagos pelos Investidores 

na integralização dos CRA, de acordo com os procedimentos da B3 para liquidação da Oferta, 

até as 16:00 horas (inclusive), considerando horário local da cidade de São Paulo, Estado 

de São Paulo. Caso a transferência dos valores obtidos pelos Coordenadores com a 

colocação dos CRA à Emissora venha a ocorrer após as 16:00 horas em razão de quaisquer 

falhas operacionais ou indisponibilidade de sistemas para a transferência de tais valores, os 

valores serão efetivamente transferidos à Emissora no Dia Útil subsequente, hipótese em 

que não haverá a imposição de qualquer multa ou penalidade aos Coordenadores.  

Observada a retenção permitida nos termos da cláusula 10.3 do Contrato de Distribuição, a 

transferência, à Emissora, dos valores obtidos com a colocação dos CRA no âmbito da 

Oferta, será realizada após o recebimento dos recursos pagos pelos Investidores na 

integralização dos CRA, de acordo com os procedimentos da B3 para liquidação da Oferta. 

Uma vez encerrada a Oferta, os Coordenadores divulgarão o resultado da Oferta mediante 

disponibilização do Anúncio de Encerramento, nos termos do artigo 29 da Instrução CVM 

400. 

Para os fins do disposto no item 5 do Anexo VI à Instrução CVM 400, os Coordenadores 

poderão revender, até a data de divulgação do Anúncio de Encerramento, os CRA subscritos 

em virtude de eventual exercício da Garantia Firme por preço não superior ao Valor Nominal 

Unitário, acrescido da Remuneração dos CRA, entre a Primeira Data de Integralização e a 

data de revenda. A revenda dos CRA pelos Coordenadores, após a divulgação do Anúncio 
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de Encerramento, poderá ser feita por valor acima ou abaixo do Valor Nominal Unitário a 

ser divulgado, na data da revenda, pela B3, conforme o caso. A revenda dos CRA, conforme 

aqui mencionada, deverá ser efetuada respeitada a regulamentação aplicável. 

Os CRA poderão ser subscritos com ágio ou deságio, de acordo com o que for definido no 

ato de subscrição dos CRA, na ocorrência de alterações objetivas nas condições de mercado, 

tais como, mas não se limitando a, (a) alteração nas taxas de juros; ou (b) alteração nos 

dados de inflação, sendo certo que o preço da Oferta será único e, portanto, eventual ágio 

ou deságio (i) será o mesmo para todos os CRA da respectiva série subscritos e 

integralizados em uma mesma data, nos termos do artigo 23 da Instrução CVM 400; e (ii) 

não terão impacto nos valores recebidos pela Devedora no âmbito das Debêntures. 

Prazo Máximo de Colocação  

O prazo máximo para colocação dos CRA é de até 6 (seis) meses, contados a partir da data 

de divulgação do Anúncio de Início, nos termos do artigo 18 da Instrução CVM 400. 

Local de Pagamento  

Os pagamentos dos CRA serão efetuados utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, 

quando os CRA estiverem custodiados eletronicamente na B3. Caso por qualquer razão, a 

qualquer tempo, os CRA não estejam custodiados eletronicamente na B3 nas Datas de 

Pagamento da Remuneração e/ou Datas de Vencimento, a Emissora deixará, em sua sede, 

o respectivo pagamento à disposição do respectivo Investidor dos CRA. Nesta hipótese, a 

partir das referidas Datas de Pagamento da Remuneração e/ou Datas de Vencimento, não 

haverá qualquer tipo de atualização ou remuneração sobre o valor colocado à disposição do 

Investidor dos CRA na sede da Emissora. 

Público -Alvo da Oferta   

Os CRA serão objeto de distribuição pública aos Investidores Qualificados, não havendo 

fixação de lotes máximos ou mínimos. Os Coordenadores, com anuência da Devedora, 

organizarão a colocação dos CRA perante os Investidores interessados, podendo levar em 

conta suas relações com clientes e outras considerações de natureza comercial ou 

estratégica, observadas as regras de rateio proporcional na alocação de CRA em caso de 

excesso de demanda estabelecidas neste Prospecto Definitivo.  
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Serão consideradas ñPessoas Vinculadasò no âmbito da Oferta, os Investidores que sejam: (i) 

controladores, pessoas física e/ou jurídica, ou administradores da Emissora ou da Devedora ou 

outras pessoas vinculadas à Operação de Securitização e à Oferta, bem como seus cônjuges ou 

companheiros, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 2º grau; (ii) controladores, 

pessoas física e/ou jurídica, ou administradores Instituições Participantes da Oferta; (iii) 

empregados, operadores e demais prepostos das Instituições Participantes da Oferta 

diretamente envolvidos na Oferta; (iv) agentes autônomos que prestem serviços às Instituições 

Participantes da Oferta diretamente envolvidos na Oferta; (v) demais profissionais que 

mantenham, com as Instituições Participantes da Oferta, contrato de prestação de serviços 

diretamente relacionados à atividade de intermediação ou de suporte operacional no âmbito da 

Oferta; (vi) sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelas Instituições Participantes da 

Oferta; (vii) sociedades controladas, direta ou indiretamente por pessoas vinculadas às 

Instituições Participantes da Oferta desde que diretamente envolvidos na Oferta; (viii) cônjuge 

ou companheiro e filhos menores das pessoas mencionadas nos itens ñiiò a ñvò; e (ix) clubes e 

fundos de investimento cuja maioria das cotas pertença a pessoas vinculadas, salvo se geridos 

discricionariamente por terceiros não vinculados; todos desde que sejam investidores 

qualificados, nos termos dos artigos 12 da Resolução CVM 30.  

Pedidos de Reserva  

Os Investidores preencheram seus Pedidos de Reserva, podendo neles estipular, como 

condição de sua confirmação, a taxa de juros mínima da Remuneração dos CRA, a qual foi 

apurada na data do Procedimento de Bookbuilding. Os Pedidos de Reserva são irrevogáveis 

e irretratáveis, exceto nas hipóteses de identificação de divergência relevante entre as 

informações constantes do Prospecto Preliminar e deste Prospecto Definitivo que alterem 

substancialmente o risco assumido pelo Investidor, ou a sua decisão de investimento, nos 

termos do parágrafo 4º do artig o 45 da Instrução CVM 400. 

Os CRA foram alocados para Investidores que realizaram seu Pedido de Reserva durante o 

Período de Reservas. 

Tendo em vista que a totalidade dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores foi 

superior à quantidade de CRA da Oferta, houve Rateio operacionalizado pelos 

Coordenadores, sendo atendidos os Pedidos de Reserva que indicaram a menor taxa, 

adicionando-se os Pedidos de Reserva que indicaram taxas superiores até atingir a taxa 

definida no Procedimento de Bookbuilding, sendo que, na taxa em que foi alcançado o limite 
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de CRA, houve Rateio entre os Investidores, proporcionalmente ao montante de CRA 

indicado nos respectivos Pedidos de Reserva, sendo desconsideradas quaisquer frações de 

CRA. 

As previsões dos itens acima se aplicaram aos Participantes Especiais contratados pelos 

Coordenadores no âmbito da Oferta, nos termos do Contrato de Distribuição e dos Termos 

de Adesão Participantes Especiais. 

Nos termos da Resolução CVM 27, no caso de a reserva antecipada efetuada pelo referido 

Investidor vir a ser efetivamente alocada no contexto da Oferta, o Pedido de Reserva 

preenchido por referido Investidor passará a ser o documento de aceitação de que trata a 

Resolução CVM 27 por meio do qual referido Investidor aceitou participar da Oferta e 

subscrever e integralizar os CRA que vierem a ser a ele alocados. 

 

Os Coordenadores e os Participantes Especiais recomendaram aos Investidores 

interessados na realização de Pedidos de Reserva ou de intenções de investimentos que: 

(i) le ssem cuidadosamente os termos e condições estipulados no Pedido de Reserva, 

especialmente os procedimentos relativos à liquidação da Oferta, o Termo de 

Securitização e as informações constantes deste Prospecto Definitivo, especialmente a 

se­«o ñFatores de Riscoò, que trata, dentre outros, dos riscos aos quais a Oferta est§ 

exposta; (ii) verifi cassem com o Coordenador de sua preferência, antes de realizar seu 

Pedido de Reserva, a necessidade de manutenção de recursos em conta corrente ou 

conta de investimento nele aberta e/ou mantida, para fins de garantia do Pedido de 

Reserva; e (iii) entr assem em contato com o Coordenador ou o Participante Especial 

escolhido para obter informações mais detalhadas acerca dos prazos estabelecidos para 

a realização do Pedido de Reserva ou, se for o caso, para a realização do cadastro no 

Coordenador ou no Participante Especial, tendo em vista os procedimentos operacionais 

adotados por cada Coordenador ou pelo Participante Especial. Uma vez encerrada a 

Oferta, o Coordenador Líder divulgará o resultado da Oferta mediante divulgação do 

Anúncio de Encerramento. 

 

Encargos Moratórios da Emissora  

Na hipótese de atraso no pagamento de qualquer quantia devida aos Investidores dos CRA, 

incidirão, a partir do vencimento até a data de seu efetivo pagamento, além da 

Remuneração dos CRA da 1ª Série e/ou Remuneração dos CRA da 2ª  Série e da Atualização 
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Monetária dos CRA da 1ª Série, conforme aplicável, (i) multa convencional, irredutível e não 

compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros 

moratórios não compensatórios à razão de 1% (um por cento) ao mês calculados pro rata 

die, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.  

Publicidade  

Nos termos da Resolução CVM 60, fatos e atos relevantes de interesse dos Investidores dos 

CRA, tais como comunicados de resgate, amortização, notificações aos devedores e outros, 

deverão ser serão disponibilizados, nos prazos legais e/ou regulamentares, por meio do 

sistema de envio de Informações Periódicas Eventuais da CVM e veiculados na página da 

Securitizadora na rede mundial de computadores ï Internet ( https://emissoes.virgo.i nc/), 

imediatamente após a realização ou ocorrência do ato a ser divulgado, observado no que 

couber, na forma do parágrafo 5º do artigo 44, do artigo 45, do inciso IV ñbò do artigo 46, 

do inciso IV e § 4º do artigo 52 da Resolução CVM 60 e a Lei 14.430, devendo a 

Securitizadora avisar o Agente Fiduciário na mesma data da sua ocorrência. As publicações 

acima serão realizadas uma única vez.  

As publicações das Assembleias Especiais serão realizadas na forma da cláusula 16 do Termo 

de Securitização. 

A Emissora poderá deixar de realizar as publicações acima previstas se notificar todos os 

Investidores dos CRA e o Agente Fiduciário, obtendo deles declaração de ciência dos atos e 

decisões, desde que comprovados ao Agente Fiduciário. O disposto nessa seção não inclui 

ñatos e fatos relevantesò da Emissora, que deverão ser divulgados na forma prevista na 

Resolução da CVM 60. 

As demais informações periódicas da Emissora serão disponibilizadas ao mercado, nos 

prazos legais e/ou regulamentares, através do sistema da CVM de envio de Informações 

Periódicas e Eventuais ï IPE, ou de outras formas exigidas pela legislação aplicável. 

O Anúncio de Início e o Anúncio de Encerramento serão divulgados nas páginas da rede 

mundial de computadores da Emissora, dos Coordenadores, da CVM e da B3, e não serão 

publicados em qualquer jornal, nos termos do artigo 54-A da Instrução CVM 400. 
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Despesas d o Patrimônio Separado   

As seguintes Despesas, se incorridas, serão de responsabilidade do Patrimônio Separado, 

porém arcadas pela Devedora, nos termos da Escritura, de modo que seu pagamento se 

dará pela Devedora ou, na hipótese de inadimplemento da Devedora, pela Emissora, com 

recursos do Fundo de Despesas ou do Patrimônio Separado:  

 

(i)  Os valores previstos nas Cláusulas 9.4.4 a 9.4.9 do Termo de Securitização referentes 

à administração do Patrimônio Separado;  

(ii)  Despesas com a formatação e disponibilização dos Prospectos e dos materiais 

publicitários de divulgação, do Aviso ao Mercado, de eventuais Comunicados ao 

Mercado, do Anúncio de Início e do Anúncio de Encerramento no contexto da 

Emissão, na forma da regulamentação aplicável; 

(iii)  As despesas com prestadores de serviços contratados para a Emissão, tais como a 

Emissora, o Agente Fiduciário, o Escriturador, o Custodiante, o Agente de Liquidação 

e a B3, conforme Anexo IX do Termo de Securitização;  

(iv)  As eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em 

ações judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os interesses dos 

Investidores dos CRA e a realização dos Créditos do Patrimônio Separado; 

(v)  Eventuais despesas com registros perante órgãos de registro do comércio e 

publicação de documentação societária da Emissora relacionada aos CRA, bem como 

custos relacionados à eventuais aditamentos aos mesmos, na forma da 

regulamentação aplicável; 

(vi)  Honorários, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, auditores, bem 

como demais prestadores de serviços eventualmente contratados relacionados com 

procedimentos extrajudiciais e legais incorridos para resguardar os interesses dos 

Investidores dos CRA, na defesa de eventuais processos administrativos, arbitrais 

e/ou judiciais propostos contra o Patrimônio Separado dos CRA ou, ainda, que 

possam afetar a realização do referido Patrimônio Separado;  

(vii)  As despesas com publicações, transporte, alimentação, viagens e estadias, contatos 

telefônicos, ou conferências telefônicas (conference calls), necessários ao exercício 
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da função de Agente Fiduciário, durante ou após a prestação dos serviços, mas em 

razão desta; 

(viii)  Custos devidos à instituição financeira onde se encontre aberta a Conta 

Centralizadora que decorram da manutenção da Conta Centralizadora; 

(ix)  Despesas com registros perante a ANBIMA, CVM, B3, Juntas Comerciais e Cartórios 

de Registro de Títulos e Documentos, conforme o caso, da documentação societária 

da Emissora relacionada aos CRA, ao Termo de Securitização e aos demais 

Documentos da Operação, bem como de eventuais aditamentos aos mesmos; 

(x)  Despesas necessárias para a realização das Assembleias Especiais, na forma da 

regulamentação aplicável, incluindo as despesas com sua convocação e publicação, 

desde que solicitadas pelos Investidores dos CRA, pela Emissora, ou pela Devedora 

e pelo Agente Fiduciário no exclusivo interesse dos Investidores dos CRA, incluindo 

a remuneração adicional, pelo trabalho de profissionais da Emissora dedicados a tais 

atividades, bem como, honorários advocatícios decorrentes, se necessário a 

elaboração de aditivos aos instrumentos contratuais; 

(xi)  Honorários de advogados, custas, condenações e despesas correlatas (incluindo 

verbas de sucumbência) incorridas pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário na 

defesa de eventuais processos administrativos, arbitrais e/ou judiciais propostos 

contra o Patrimônio Separado, a Emissora ou o Agente Fiduciário, desde que 

relacionados à Emissão, inclusive após o término do prazo das Debêntures, exceto 

se tais processos forem instaurados por motivo imputável à Securitizadora ou 

decorram de contingências da Securitizadora que não estejam relacionadas ao 

Patrimônio Separado;  

(xii)  Honorários e despesas incorridas na contratação de serviços para procedimentos 

extraordinários especificamente previstos nos Documentos da Operação e que sejam 

atribuídos à Emissora; e 

(xiii)  Em virtude da instituição do Regime Fiduciário e da gestão e administração do 

Patrimônio Separado, as despesas de contratação de auditor independente e 

contador, necessários para realizar a escrituração contábil e elaboração de balanço 

auditado do Patrimônio Separado, na periodicidade exigida pela legislação em vigor, 

bem como quaisquer outras despesas exclusivamente relacionadas à administração 

dos Créditos do Agronegócio e do Patrimônio Separado, inclusive aquelas referentes 
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à sua transferência para outra companhia securitizadora, mediante apresentação dos 

comprovantes de pagamento ou notas fiscais, bem como despesas com gestão, 

sistema de processamento de dados, cobrança, realização, administração, custódia 

e escrituração, incluindo, mas não se limitando: a remuneração dos prestadores de 

serviços, despesas cartorárias com autenticações, reconhecimentos de firma, 

emissões de certidões, registros de atos em cartórios, cópias, impressões e 

expedições de documentos, envio de correspondências, publicações de relatórios e 

informações periódicas, leiloeiros, comissões de corretoras imobiliárias, demais 

correspondências, emolumentos, despesas havidas com empresas especializadas em 

cobrança, se aplicável. 

Serão arcadas pelo Patrimônio Separado, sem prejuízo do direito de regresso contra a 

Devedora, aquelas Despesas que não tenham sido pagas devido ao inadimplemento da 

Devedora ou à insuficiência de recursos do Fundo de Despesas.  

 

Para despesas mencionadas na cláusula 14.1 do Termo de Securitização que, 

individualmente, venham a superar o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), a Emissora 

deverá, quando possível, encaminhar 3 (três) propostas para aprovação prévia da Devedora, 

que deverá se manifestar sobre sua escolha no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis, exceto se, por 

determinação legal, for requerido prazo inferior. Caso a Devedora não se manifeste no 

prazo, a escolha será realizada pela Emissora, às expensas da Devedora. Constatada a 

ocorrência de hipótese de vencimento antecipado das Debêntures, não haverá necessidade 

de prévia aprovação por parte da Devedora. 

 

Na hipótese prevista na cláusula 14.1.1. do Termo de Securitização, a Devedora ficará 

obrigada a ressarcir o Patrimônio Separado, individual ou conjuntamente, dos recursos 

despendidos, sob pena de incorrer, até a data de seu efetivo pagamento, em multa 

moratória não compensatória de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) 

ao mês, com cálculo pro rata die. Referidos encargos serão revertidos, pela Securitizadora, 

em benefício dos Investidores CRA, se não forem devidos aos prestadores de serviço, e 

deverão ter a aplicação prevista na forma da cláusula 4.1(xvii) do Termo de Securitização. 

 

Os tributos que incidem diretamente sobre o Patrimônio Separado, a exemplo do IRPJ, do 

IRRF, do PIS e do COFINS (conforme definido no Anexo XI do Termo de Securitização) 

serão arcados diretamente pelo Patrimônio Separado, com os recursos existentes na Conta 

Centralizadora, e indiretamente pelos Investidores dos CRA. Os tributos que não incidem 
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sobre o Patrimônio Separado constituirão despesas de responsabilidade dos Investidores 

dos CRA, quando forem os sujeitos passivos por força da legislação em vigor, conforme 

descrito no Anexo XI ao Termo de Securitização (Tributação dos CRA). Também serão 

arcados pelo Patrimônio Separado todos e quaisquer tributos ou encargos, presentes e futuros, 

que sejam imputados por lei ao Patrimônio Separado.  

 

No que se refere às despesas mencionadas no item (vi) da cláusula 14.1 do Termo de 

Securitização, a Securitizadora e/ou o Agente Fiduciário, conforme o caso, deverão 

obrigatoriamente cotar, no mínimo, 3 (três) prestadores de serviço de primeira linha, 

reconhecidos no mercado, utilizando aquele que apresentar o menor valor para a prestação 

de tais serviços, encaminhando as referidas cotações dos prestadores de serviços à 

Devedora no prazo máximo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados de seu recebimento. 

 

Em caso de Resgate Antecipado dos CRA e/ou não recebimento de recursos da Devedora, 

as Despesas serão suportadas pelo Patrimônio Separado e, caso insuficiente poderá ser 

deliberado pelos Investidores dos CRA, reunidos em Assembleia Especial de Investidores 

dos CRA, a liquidação do Patrimônio Separado. Em última instância, as Despesas que 

eventualmente não tenham sido saldadas na forma desta cláusula serão acrescidas à dívida 

dos Créditos do Agronegócio e gozarão das mesmas garantias dos CRA, preferindo a estes 

na ordem de pagamento. Na Assembleia Especial de Investidores dos CRA referida acima, 

poderão ser adotadas as seguintes medidas: (i)  realização de aporte, por parte dos 

Investidores dos CRA; (ii)  dação em pagamento dos valores integrantes do Patrimônio 

Separado; (iii)  leilão dos ativos componentes do patrimônio separado; ou (iv)  a 

transferência dos ativos integrantes do Patrimônio Separado para outra companhia 

securitizadora ou para o Agente Fiduciário. 

 

Serão de responsabilidade exclusiva de cada um dos Investidores dos CRA as despesas por 

eles incorridas para fins do respectivo investimento e manutenção da titularidade dos CRA, 

a exemplo daquelas relacionadas à contratação de intermediários (corretoras), assessores 

financeiros, contábeis e legais, assim como os tributos diretos e indiretos de 

responsabilidade dos Investidores dos CRA descritos no Anexo XI ao Termo de Securitização 

e na seção ñTributação dos CRAò na página 223 deste Prospecto. 
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Fundo de Despesas  

Na Data de Integralização das Debêntures, a Securitizadora reterá na Conta Centralizadora 

o valor de R$90.000,00 (noventa mil reais), para a constituição de um fundo de despesas 

("Valor Inicial do Fundo de Despesas"),  para fins de provisão e garantia do pagamento de 

todas as despesas relacionadas aos CRA, ordinárias ou extraordinárias, incluindo honorários, 

encargos, custas, taxas e emolumentos necessários para viabilização e manutenção da 

Emissão e da Operação de Securitização (ñFundo de Despesasò). 

A Devedora obrigou-se a recompor o Fundo de Despesas ao Valor Inicial do Fundo de 

Despesas, no prazo de 15 (quinze) Dias Úteis a contar do recebimento de notificação 

enviada pela Emissora nesse sentido, sempre que, por qualquer motivo, o saldo agregado 

do Fundo de Despesas se torne inferior a R$60.000,00 (sessenta mil reais) (ñValor Mínimo 

do Fundo de Despesasò), sob pena de incorrer nos encargos moratórios previstos na cláusula 

14.1.3 do Termo de Securitização. 

Os recursos pertencentes ao Fundo de Despesas poderão ser investidos em instrumentos 

financeiros de renda fixa com classificação de baixo risco e liquidez diária, de emissão de 

instituições financeiras de primeira linha, tais como títulos públicos, títulos e valores 

mobiliários e outros instrumentos financeiros de renda fixa de emissão de instituições 

financeiras de primeira linha (rating brAAA) e/ou fundos de renda fixa classificados como 

DI, administrados por instituições financeiras de primeira linha (ratin g brAAA), sendo vedada 

a aplicação de recursos no exterior, bem como a contratação de derivativos, exceto, neste 

último caso (i) se realizado exclusivamente com o objetivo de proteção patrimonial e (ii) se 

expressamente previsto no Termo de Securitização. 

Os recursos do Fundo de Despesas, enquanto depositados na Conta Centralizadora, estarão 

abrangidos pelo Regime Fiduciário e integrarão o Patrimônio Separado. Os recursos oriundos 

dos rendimentos auferidos com tais investimentos, líquidos de impostos, integrarão o Fundo 

de Despesas.  

Quando o Patrimônio Separado for liquidado, ficará extinto o regime fiduciário instituído 

sobre os Créditos do Agronegócio, devendo tais recursos ser transferidos à Devedora, 

observada a Ordem de Pagamentos estabelecida na cláusula 8.2 do Termo de Securitização. 

Sempre que solicitado pelo Agente Fiduciário ou pela Devedora, a Emissora deverá informar 

o valor dos bens e direitos vinculados ao Fundo de Despesas. 
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Anualmente, a partir da Data de Integralização, o Valor Inicial do Fundo de Despesas e o 

Valor Mínimo do Fundo de Despesas estabelecidos acima, deverão ser atualizados 

monetariamente pelo IPCA. 

Modifi cação ou Revogação da Oferta  

Nos termos do artigo 25 e seguintes da Instrução CVM 400, havendo, a juízo da CVM, 

alteração substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando 

da apresentação do pedido de Registro da Oferta, que acarrete aumento relevante dos 

riscos assumidos pela Emissora e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá acolher pleito 

de modificação ou revogação da Oferta, presumindo-se tal pleito deferido caso não haja 

manifestação da CVM em sentido contrário no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contado do seu 

protocolo na CVM. 

A Emissora e/ou os Coordenadores podem modificar, com anuência expressa da Devedora, 

a qualquer tempo, a Oferta, a fim de melhorar seus termos e condições para os Investidores 

ou para renúncia a qualquer condição da Oferta estabelecida pela Emissora, conforme 

disposto no artigo 25, parágrafo 3º da Instrução CVM 400.  

O não atendimento de uma ou mais Condições Precedentes até a data de concessão do Registro 

da Oferta, sem renúncia pelos Coordenadores, individualmente ou em conjunto, ensejará a 

exclusão da Garantia Firme pelo respectivo Coordenador que não a renunciou, e também será 

tratada como modificação da Oferta, nos termos descritos acima. 

A modificação ou revogação da Oferta por qualquer motivo deverá ser divulgada 

imediatamente pela Emissora e Coordenadores por meio da publicação de anúncio de 

modificação ou revogação da Oferta, conforme o caso, que será divulgado nos mesmos veículos 

utilizados para divulgação do Aviso ao Mercado, conforme disposto no artigo 27 da Instrução 

CVM 400. 

Na hipótese prevista acima, os investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão ser 

comunicados diretamente, por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer outra 

forma de comunicação passível de comprovação, a respeito da modificação ou revogação 

da Oferta, conforme o caso, sendo que, em caso de comunicação de modificação da Oferta, 

os Investidores deverão confirmar, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis do recebimento da 

comunicação, o interesse em manter a declaração de aceitação, presumida ainda sua 

manutenção em caso de silêncio.  
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No caso de modificação da Oferta, os Coordenadores somente aceitarão novas ordens de 

Investidores que declarem estar cientes de que a oferta original foi alterada e de que tem 

conhecimento das novas condições. 

Em caso de desistência da aceitação da Oferta pelo Investidor em razão de qualquer 

modificação na Oferta, os valores eventualmente depositados pelos Investidores que já 

tiverem aderido à Oferta deverão ser restituídos integralmente pela Emissora, sem juros ou 

correção monetária ou reembolso, com dedução de quaisquer tributos eventualmente 

aplicáveis, se a alíquota for superior a zero, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data 

em que em receber a comunicação enviada pelo Investidor de revogação da sua aceitação.  

Tendo sido deferida a modificação, a CVM poderá, por sua própria iniciativa ou a 

requerimento da Emissora, prorrogar o prazo da Oferta por até 90 (noventa) dias.  

Em caso de revogação da Oferta nos termos acima, os atos de aceitação anteriores ou 

posteriores tornar-se-ão sem efeito, sendo que os valores eventualmente depositados pelos 

Investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão ser restituídos integralmente pela 

Emissora, sem juros ou correção monetária ou reembolso, com dedução de quaisquer tributos 

eventualmente aplicáveis, se a alíquota for superior a zero, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis 

contados da data do deferimento da revogação da Oferta pela CVM. 

Suspensão ou Cancelamento da Oferta  

A CVM poderá suspender ou cancelar, a qualquer tempo, a Oferta caso a mesma: (i) esteja 

se processando em condições diversas das constantes da Instrução CVM 400 ou dos termos 

aprovados pelo Registro da Oferta; ou (ii) tenha ocorrido de maneira ilegal, contrária à 

regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que após obtido o respectivo Registro da 

Oferta. 

A CVM deverá proceder à suspensão da Oferta quando verificar a ilegalidade ou a violação 

de regulamento sanáveis. O prazo de suspensão da Oferta não poderá ser superior a 30 

(trinta) dias, durante o qual a irregularidade apontada deverá ser sanada.  

Na hipótese prevista acima, os investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão ser 

comunicados diretamente, por correio eletrônico, correspondência física ou qualquer outra 

forma de comunicação passível de comprovação, a respeito da suspensão efetuada, para 

que confirmem, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis do recebimento da comunicação, o 
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interesse em manter a declaração de aceitação, presumida a manutenção em caso de 

silêncio. 

Findo o prazo referido acima sem que tenham sido sanados os vícios que determinaram a 

suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da Oferta e cancelar o respectivo Registro da 

Oferta. Ainda, a rescisão do Contrato de Distribuição importará o cancelamento do referido 

registro. 

Em caso de cancelamento da Oferta CVM nos termos descritos acima, os valores 

eventualmente depositados pelos Investidores que já tiverem aderido à Oferta deverão ser 

restituídos integralmente pela Emissora, sem juros ou correção monetária ou reembolso, 

com dedução de quaisquer tributos eventualmente aplicáveis, se a alíquota for superior a zero, 

no prazo de 5 (cinco) Dias contados da data da comunicação da CVM acerca do referido 

cancelamento. 

Identificação, Critérios e Procedimentos para Substituição das Instituições 

Contratadas   

Agente Fiduciário  

A Oliveira Trust foi contratada como Agente Fiduciário em razão da sua experiência na 

prestação de serviços como agente fiduciário de certificados de recebíveis do agronegócio 

para representar, perante a Emissora e quaisquer terceiros, os interesses da comunhão dos 

Investidores dos CRA, sendo responsável, entre outras funções, por (i )  revisão de 

instrumentos legais das operações elaborados pelos assessores legais da Emissão; (ii)  

conservar, em boa guarda, toda documentação relacionada ao exercício de suas funções; 

(iii)  acompanhamento da prestação das informações periódicas da Emissora, alertando os 

Investidores dos CRA, no relatório anual, sobre inconsistências ou omissões de que tenha 

conhecimento; (iv)  acompanhar a observância da periodicidade na prestação das 

informações obrigatórias, alertando os Investidores dos CRA acerca de eventual 

descumprimento de obrigações acordadas nos CRA ou nos instrumentos de garantia, que 

venha a ter ciência; (v)  verificar o cumprimento pelas partes, de suas obrigações constantes 

nos CRA; e (vi)  comunicar na forma do inciso xxi do artigo 11 da Resolução CVM 17, os 

Investidores dos CRA de qualquer inadimplemento, pela Securitizadora, de obrigações 

financeiras assumidas no Termo de Securitização, incluindo as obrigações relativas a 

garantias e a cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos titulares dos 

valores mobiliários e que estabelecem condições que não devem ser descumpridas pela 
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Securitizadora, indicando as consequências para os titulares dos valores mobiliários e as 

providências que pretende tomar a respeito do assunto, observado o prazo previsto no art. 

16, II, da Resolução CVM 17.  

O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de assinatura do Termo de 

Securitização ou de aditamento relativo à sua nomeação, devendo permanecer no cargo até (i) 

a Data de Vencimento; ou (ii) sua efetiva substituição a ser deliberada pela Assembleia Especial 

de Investidores dos CRA. Agente Fiduciário poderá ser substituído e continuará exercendo suas 

funções até que um novo agente fiduciário assuma, nas hipóteses de ausência ou impedimento 

temporário, renúncia, intervenção, liquidação, falência, ou qualquer outro caso de vacância, 

devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ocorrência de qualquer desses 

eventos, uma Assembleia Especial de Investidores dos CRA, para que seja eleito o novo agente 

fiduciário. 

A Assembleia a que se refere o item anterior poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário a ser 

substituído, pela Emissora, por Investidores dos CRA que representem, no mínimo 10% (dez 

por cento) dos CRA em Circulação, ou pela CVM. Se a convocação não ocorrer até 15 (quinze) 

dias antes do termo final do prazo referido no parágrafo acima, caberá à Emissora efetuá-la.  

A substituição do Agente Fiduciário deve ser comunicada pela Emissora à CVM, no prazo de 

até 7 (sete) dias úteis, contados do registro do aditamento do Termo de Securitização e à 

sua manifestação acerca do atendimento aos requisitos prescritos na Resolução CVM 17. 

O Agente Fiduciário poderá, ainda, ser destituído, mediante a imediata contratação de seu 

substituto a qualquer tempo. A deliberação da Assembleia Especial de Investidores dos CRA 

para fins de substituição do Agente Fiduciário será tomada por maioria de votos dos 

presentes em primeira ou em segunda convocação, na forma do artigo 30 da Resolução 

CVM 60.  

O Agente Fiduciário eleito em substituição assumirá integralmente os deveres, atribuições e 

responsabilidades constantes da legislação aplicável e do Termo de Securitização. 

A contratação da Oliveira Trust ocorreu em razão da sua reconhecida experiência na 

prestação de serviços de custódia de direitos creditórios e escrituração de valor mobiliários. 

Nos termos do artigo 33, § 4º, da Resolução CVM 60, é vedado à instituição financeira que 

atuar como Agente Fiduciário e a suas partes relacionadas prestar quaisquer outros serviços 
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para a Emissão, devendo sua participação estar limitada às atividades diretamente 

relacionadas à sua função de agente fiduciário. 

Por meio do Termo de Securitização, a Oliveira Trust foi contratada para atuar como agente 

fiduciário dos CRA, representando a totalidade dos Investidores dos CRA. O Agente 

Fiduciário receberá da Emissora, com recursos integrantes do Patrimônio Separado, mantido 

às expensas da Devedora, como remuneração pelo desempenho dos deveres e atribuições 

a que lhe competem, nos termos da lei aplicável e do Termo de Securitização, (i) parcelas 

trimestrais de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), cujo valor anual corresponde a R$ 16.000,00 

(dezesseis reais), devendo a primeira parcela a ser paga até o 5º (quinto) Dia Útil contado 

da primeira Data de Integralização dos CRA ou em até 30 dias da assinatura do Termo de 

Securitização, e as demais parcelas trimestrais no mesmo dia dos trimestres subsequentes, 

(ii) à título de implantação, será devida parcela única de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) 

devida em até o 5º (quinto) Dia Útil a contar da Primeira Data de Integralização dos CRA 

ou em até 30 dias da assinatura do Termo de Securitização; (iii) à título de verificação 

trimestral da destinação de recursos de reembolso, será devido o valor de R$ 1.200,00 (mil 

e duzentos reais) por cada verificação de destinação de recursos, sendo a primeira 

remuneração, referente ao 3º trimestre social de 2022 e as demais nos trimestres 

subsequentes. Caso não haja integralização dos CRA e a oferta seja cancelada, o valor total 

anual descrito no item ñiò ser§ devido a t²tulo de ñabort feeò. A remuneração acima não 

inclui a eventual assunção do Patrimônio Separado dos CRA, que ocorrerá segundo as 

disposições do art. 30 da Lei 14.430. Nas operações de securitização em que a constituição 

do lastro se der pela correta destinação de recursos pela Devedora, em razão das obrigações 

legais impostas ao Agente Fiduciário dos CRA, em caso de possibilidade de resgate ou 

vencimento antecipado do título, permanecem exigíveis as obrigações da Devedora e do 

Agente Fiduciário dos CRA até o vencimento original dos CRA ou até que a destinação da 

totalidade dos recursos decorrentes da emissão seja efetivada e comprovada. Desta forma 

fica contratado e desde já ajustado que a Devedora assumirá a integral responsabilidade 

financeira pelos honorários do Agente Fiduciário dos CRA até a integral comprovação da 

destinação dos recursos.  

No caso de inadimplemento no pagamento dos CRA ou da Emissora, ou de reestruturação 

das condições dos CRA após a Emissão, bem como a participação em reuniões ou 

conferências telefônicas, assembleias gerais presenciais ou virtuais, e/ou conference call 

serão devidas ao Agente Fiduciário, adicionalmente, o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) 

por hora-homem de trabalho dedicado, limitado a um valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
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reais) por ano, incluindo, mas não se limitando, à (i)  comentários aos Documentos da 

Operação durante a estruturação da mesma, caso a operação não venha se efetivar; 

(ii)  participação em reuniões formais ou virtuais internas ou externas ao escritório do 

Agente Fiduciário com a Emissora e/ou com os Investidores dos CRA ou demais partes da 

Emissão, análise a eventuais aditamentos aos documentos da operação; e 

(iii)  implementação das consequentes decisões tomadas em tais eventos, a ser pago em 

até 5 (cinco) dias corridos após comprovação da entrega, pelo Agente Fiduciário, de 

"relatório de horas". Entende-se por reestruturação das condições dos CRA os eventos 

relacionados a alteração (1)  da garantia (se houver); (2)  prazos de pagamento e 

remuneração, amortização, índice de atualização, data de vencimento final, fluxos, carência 

ou covenants operacionais ou índices financeiros; (3)  condições relacionadas aos eventos 

de vencimento antecipado das Debêntures e CRA, resgate e liquidação do patrimônio 

separado; e (4)  de assembleias gerais presenciais ou virtuais e aditamentos aos 

documentos da oferta, sendo certo que os eventos relacionados à amortização dos CRA não 

são considerados reestruturação dos CRA. 

A remuneração definida acima continuará sendo devida, mesmo após o vencimento dos 

CRA, caso o Agente Fiduciário ainda esteja atuando em nome dos Investidores dos CRA 

e exercendo atividades inerentes a sua função em relação à Operação de Securitização, 

remuneração esta que será devida proporcionalmente aos meses de atuação do Agente 

Fiduciário. Caso os recursos do Patrimônio Separado não sejam suficientes para o 

pagamento da remuneração do Agente Fiduciário, e um Evento de Resgate Antecipado 

estiver em curso, os Investidores dos CRA arcarão com sua remuneração, ressalvado 

seu direito de num segundo momento se reembolsarem com a Devedora, após a 

realização do Patrimônio Separado.  

As parcelas de remuneração do Agente Fiduciário serão atualizadas anualmente pela 

variação positiva acumulada do IPCA, ou na falta deste, ou a inda na impossibilidade de 

sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro pagamento, 

calculadas pro rata die, se necessário 

Os valores referidos acima serão acrescidos dos valores dos tributos que incidem sobre a 

prestação desses serviços (pagamento com gross up), tais como: (i) ISS, (ii) PIS; (iii) 

COFINS; (iv) CSLL; (v) IRRF; e (vi) outros tributos que venham a incidir sobre a 

remuneração do Agente Fiduciário, nas respectivas alíquotas vigentes a cada data de 

pagamento, sendo certo que serão acrescidos aos pagamentos valores adicionais, de modo 
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que o Agente Fiduciário receba os mesmos valores que seriam recebidos caso nenhum dos 

impostos elencados nesta cláusula fosse incidente.  

Auditores Independentes da Emissora e do Patrimônio Separado 

Os Auditores Independentes da Emissora foram contratados para desempenhar a função de 

averiguar todos os procedimentos internos e políticas definidas pela Emissora, tornando 

possível perceber se os seus sistemas contábeis e de controles internos estão sendo efetivos 

e realizados dentro de critérios adequados à vida financeira da Emissora. Os Auditores 

Independentes da Emissora foram escolhidos com base na qualidade de seus serviços e sua 

reputação ilibada. Os Auditores Independentes da Emissora prestarão serviços à Emissora 

e não serão responsáveis pela verificação de lastro dos CRA. 

Nos termos da Resolução CVM 23, os auditores independentes não podem prestar serviços 

para um mesmo cliente, por prazo superior a 5 (cinco) anos consecutivos, exigindo-se um 

intervalo mínimo de 3 (três) anos para a sua recontratação, exceto caso (i)  a companhia 

auditada possua comitê de auditoria estatutário em funcionamento permanente (instalado 

no exercício social anterior à contratação do auditor independente); e (ii)  o auditor seja 

pessoa jurídica (sendo que, nesse caso, o auditor independente deve proceder à rotação do 

responsável técnico, diretor, gerente e de qualquer outro integrante da equipe de auditoria 

com função de gerência, em período não superior a cinco anos consecutivos, com intervalo 

mínimo de três anos para seu retorno).  

Tendo em vista que a Emissora não possui comitê de auditoria estatutário em 

funcionamento permanente, a Emissora tem por obrigatoriedade trocar o auditor 

independente a cada período de 5 (cinco) anos. Ainda, em atendimento à Resolução CVM 

23, a Emissora não contrata os auditores independentes para a prestação de serviços de 

consultoria que possam caracterizar a perda de sua objetividade e independência. 

Adicionalmente, independente do atendimento a obrigação normativa, um dos motivos de 

maior preponderância, para a administração da Emissora, na seleção, contratação e, quando 

o caso, substituição de empresa de auditoria independente, é a experiência, conhecimento 

acumulado, familiaridade da mesma em relação ao mercado financeiro, em particular aos 

produtos de securitização e que envolvem o mercado do agronegócio de forma geral e 

qualidade na prestação de serviços. Havendo prejuízos em tais qualidades, a Emissora 

estabelece novos padrões de contratação.  
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Adicionalmente, a Emissora contratou os Auditores Independentes do Patrimônio Separado para 

prestação dos serviços de auditoria do Patrimônio Separado. A título de honorários pelos 

serviços de auditoria do Patrimônio Separado, será devido o valor de R$2.800,00 (dois mil e 

oitocentos reais) por ano aos Auditores Independentes do Patrimônio Separado, sendo tais 

valores líquidos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os honorários.  

Os Auditores Independentes do Patrimônio Separado poderão ser substituídos, sem a 

necessidade de aprovação em Assembleia Especial, nas seguintes hipóteses: (i) caso os serviços 

não sejam prestados de forma satisfatória; (ii) caso os Auditores Independentes do Patrimônio 

Separado estejam impossibilitados de exercer as suas funções por qualquer motivo, inclusive 

em razão da regra de rodízio na prestação desses serviços, ou haja renúncia ao desempenho 

de suas funções nos termos previstos em contrato; e (iii) em comum acordo entre a Emissora 

e os Auditores Independentes do Patrimônio Separado.  

Caso a Emissora deseje substituir os Auditores Independentes do Patrimônio Separado sem a 

observância das hipóteses previstas na Cláusula 4.18, acima, tal decisão deverá ser submetida 

à deliberação da Assembleia Especial, nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização. 

Em qualquer dos casos de substituição dos Auditores Independentes do Patrimônio Separado, 

a Emissora ficará obrigada a informar à B3, à Superintendência de Supervisão de Securitização 

ï SSE e ao Agente Fiduciário acerca de tal substituição. 

B3 

A B3 poderá ser substituída por outras câmaras de liquidação e custódia autorizadas, sem 

a necessidade de aprovação da Assembleia Especial de Investidores dos CRA, nos seguintes 

casos: (i) se falirem, requererem recuperação judicial ou iniciarem procedimentos de 

recuperação extrajudicial ou tiverem sua falência, intervenção ou liquidação requerida; e/ou 

(ii) se forem cassadas suas autorizações para execução dos serviços contratados. Os 

Investidores dos CRA, mediante aprovação da Assembleia Especial de Investidores dos CRA, 

poderão requerer a substituição da B3 em hipóteses diversas daquelas previstas acima, 

observado que tal decisão deverá ser submetida à deliberação da Assembleia Especial de 

Investidores dos CRA.  

A B3 foi escolhida com base na qualidade de seus serviços prestados e na larga experiência 

na realização de suas atividades. 
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Escriturador  

Os serviços de escrituração dos CRA serão realizados pelo Escriturador. 

O Escriturador foi contratado em razão da sua reputação ilibada e reconhecida experiência 

na prestação de serviços de escrituração de valor mobiliários. 

O Escriturador poderá ser substituído, sem a necessidade de aprovação em Assembleia 

Especial de Investidores dos CRA, nas seguintes hipóteses: (i)  caso os serviços não sejam 

prestados de forma satisfatória; (ii)  caso o Escriturador esteja impossibilitado de exercer as 

suas funções ou haja renúncia ao desempenho de suas funções nos termos previstos em 

contrato;  (iii)  em caso de condenação do Escriturador em razão de descumprimento de Leis 

de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Anticorrupção e/ou da Legislação Socioambiental; 

e/ou (iv)  em comum acordo entre a Emissora e o Escriturador .  

Caso a Emissora ou os Investidores dos CRA desejem substituir o Escriturador sem a 

observância das hipóteses previstas acima, tal decisão deverá ser submetida à deliberação 

da Assembleia Especial de Investidores dos CRA.  

Agente de Liquidação  

O Agente de Liquidação foi contratado para operacionalizar o pagamento e a liquidação de 

quaisquer valores devidos pela Emissora aos Investidores dos CRA, executados os valores 

pagos por meio da B3 ï Balcão B3, em razão da sua reconhecida experiência na prestação 

de serviços de pagamento de valores envolvidos em operações e liquidação financeira de 

valores mobiliários. 

O Agente de Liquidação poderá ser substituído, sem a necessidade de aprovação em 

Assembleia Especial de Investidores dos CRA, nas seguintes hipóteses: (i)  caso os serviços 

não sejam prestados de forma satisfatória; (ii)  caso o Agente de Liquidação esteja 

impossibilitado de exercer as suas funções ou haja renúncia ao desempenho de suas funções 

nos termos previstos em contrato; (iii)  em caso de condenação do Agente de Liquidação 

em razão de descumprimento de Leis de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Anticorrupção 

e/ou da Legislação Socioambiental; e/ou (iv)  em comum acordo entre a Emissora e o 

Agente de Liquidação  
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Com exceção dos casos previstos nos parágrafos acima, deverá ser convocada Assembleia 

Especial de Investidores dos CRA para que seja deliberada a contratação de novo agente 

de liquidação. 

O Agente de Liquidação será contratado em razão da sua reconhecida experiência na 

prestação de serviços de agente de liquidação. 

Formador de Mercado 

Os Coordenadores recomendaram à Emissora a contratação de instituição integrante do sistema 

de distribuição de valores mobiliários para desenvolver atividades de formador de mercado em 

relação aos CRA, sendo que: (i) a contratação de formador de mercado tem por finalidade (a) 

a realização de operações destinadas a fomentar a liquidez dos CRA por meio da inclusão de 

ordens firmes de compra e venda dos CRA nas plataformas administradas na B3; e (b) 

proporcionar um preço de referência para a negociação de tais valores mobiliários; e (ii) o 

formador de mercado, se contratado, deverá desempenhar suas atividades dentro dos princípios 

éticos e da mais elevada probidade, tudo de acordo com as regras e instruções pertinentes. No 

entanto, não foi nem será contratado Formador de Mercado com relação aos CRA. 

Instrumentos Derivativos  

A Emissora não utilizará instrumentos financeiros de derivativos na administração do 

Patrimônio Separado. 

Informações sobre Pré -pagamento dos CRA  

Será verificado o pré-pagamento dos CRA, nas hipóteses de Resgate Antecipado dos CRA. 

Haverá o Resgate Antecipado dos CRA, na ocorrência (i)  de declaração de vencimento 

antecipado das Debêntures, nos termos da Cláusula 7 da Escritura de Debêntures; ou (ii)  do 

resgate antecipado das Debêntures previsto nas Cláusulas 6 da Escritura de Debêntures. 

Para informações sobre os riscos de pré-pagamento, veja os fatores de risco ñRisco de 

liquidação do Patrimônio Separadoò, ñRisco de Resgate Antecipado dos CRAò e ñRisco de 

Vencimento Antecipado e/ou Resgate Antecipado das Debênturesò nas páginas 197, 192 e 

196 deste Prospecto. 
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Procedimentos em relação ao Preço de Subscrição  em caso de  Resgate 

Antecipado dos CRA 

Caso seja verificado um dos eventos de Resgate Antecipado descritos acima sem que a 

Devedora tenha destinado os recursos captados por meio das Debêntures nos termos da 

seção ñDestinação de Recursosò na página 149 deste Prospecto e da Escritura de Emissão, 

a Vicunha deverá utilizar os Recursos por esta captados por força do Preço de Subscrição e, 

caso os recursos captados não sejam suficientes para resgatar as Debêntures, outros 

recursos detidos pela Vicunha deverão ser utilizados para realizar o pré-pagamento das 

Debêntures à Emissora, que, por sua vez, utilizará tais recursos para pagamento dos valores 

devidos aos Investidores dos CRA em razão do Resgate Antecipado, de modo que os 

recursos captados e não utilizados pela Devedora serão devolvidos para os Investidores. 

Informações Adicion ais  

Quaisquer outras informações ou esclarecimentos sobre a Emissora e a presente Oferta poderão 

ser obtidos junto à Emissora, aos Coordenadores, à CVM e à B3. 
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SUMÁRIO DOS PRINCIPAIS I NSTRUMENTOS DA OFERTA 

Encontra-se a seguir um resumo dos principais instrumentos da operação, quais sejam: 

(i)  Termo de Securitização; (ii) Escritura; (i ii) Contrato de Distribuição; ( iv) Contrato de 

Custódia; (v) Contrato de Prestação de Serviços de Agente de Liquidação; e (vi) Contrato 

de Prestação de Serviços de Escriturador.  

O presente sumário não contém todas as informações que o Investidor deve 

considerar antes de investir nos CRA. O Investidor deve ler este  Prospecto 

Definitivo  como um todo, incluindo seus Anexos, que contemplam alguns dos 

documentos aqui resumidos.  

Termo de Securitização  

O Termo de Securitização foi celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário, para fins de 

constituição efetiva, pela Emissora, do vínculo entre os Creditórios do Agronegócio, 

representados pelas Debêntures, e os CRA, bem como instituição do Regime Fiduciário sobre 

os créditos do Patrimônio Separado. O Termo de Securitização, além de descrever os 

Creditórios do Agronegócio, delineia detalhadamente as características dos CRA, 

estabelecendo seu valor, prazo, quantidade, espécies, formas de pagamento, garantias e 

demais elementos. Adicionalmente, referido instrumento prevê os deveres da Emissora e do 

Agente Fiduciário perante os Investidores dos CRA, nos termos da Lei 14.430, da Resolução 

CVM 60 e da Resolução CVM 17. 

O Termo de Securitização também é o documento pelo qual foi formalizada a contratação 

do Agente Fiduciário pela Emissora, dispondo sobre os termos e condições relativos à 

prestação de serviços de agente fiduciário pela Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 

Valores Mobiliários S.A. no âmbito da Operação de Securitização. 

Escritura de Emissão  

As Debêntures foram emitidas pela Devedora, por meio da Escritura de Emissão. 

As Debêntures serão subscritas e integralizadas pela Emissora, conforme previsto na 

Escritura. 

Os Creditórios do Agronegócio representados pelas Debêntures corresponderão ao lastro 

dos CRA, aos quais estarão vinculados em caráter irrevogável e irretratável, segregado do 
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restante do patrimônio da Emissora, mediante instituição do Regime Fiduciário, na forma 

prevista pela Cláusula Nona do Termo de Securitização.  

Contrato de Distribuição   

O Contrato de Distribuição foi celebrado entre a Emissora, a Devedora e os Coordenadores 

e disciplina a forma de colocação dos CRA, bem como a relação existente entre os 

Coordenadores, a Devedora e a Emissora. 

Nos termos do Contrato de Distribuição, os CRA serão objeto de distribuição pública sob 

regime misto de garantia firme e melhores esforços de colocação. Os CRA serão colocados 

sob o regime de garantia firme de colocação, até o limite do Valor Total da Emissão Base, 

qual seja, R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). Os CRA Adicionais serão 

distribuídos sob o regime de melhores esforços de colocação. 

Conforme previsto no Contrato de Distribuição, os Coordenadores convidarão outras 

instituições financeiras autorizadas a atuar no sistema de distribuição de valores mobiliários 

para, na qualidade de participante especial, participar da Oferta, sendo que, neste caso, 

foram celebrados Termos de Adesão entre os Coordenadores e os Participantes Especiais. 

Condições de Revenda 

Caso a Garantia Firme seja exercida pelos Coordenadores, os CRA adquiridos poderão ser 

revendidos no mercado secundário através do CETIP21, (i)  pelo Valor Nominal Unitário ou saldo 

do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração calculada pro rata 

temporis desde a Primeira Data de Integralização até a data da respectiva revenda, caso a 

revenda ocorra antes da disponibilização do Anúncio de Encerramento, a qual será realizada na 

forma prevista no artigo 54 -A da Instrução CVM 400; ou ( ii)  por valor acima ou abaixo do seu 

Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, sem qualquer 

restrição, portanto, à sua negociação. A revenda dos CRA deverá ser efetuada respeitada a 

regulamentação aplicável. 

Remuneração 

Os Coordenadores (e/ou suas afiliadas envolvidas na Operação de Securitização, conforme 

o caso) receberão da Devedora pela colocação dos CRA, (i) a Comissão de Estruturação, (ii) 

a Comissão de Remuneração dos Canais de Distribuição, (iii) a Comissão de Sucesso e (iv) 
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o Prêmio de Garantia Firme, conforme descritas na Seção ñDemonstrativo dos Custos da 

Ofertaò na página 147 deste Prospecto. 

Condições Precedentes 

O cumprimento, por parte dos Coordenadores, dos seus deveres e obrigações assumidos 

no Contrato de Distribuição, em especial com relação à efetiva colocação das Debêntures 

junto ao Público Alvo e ao eventual exercício da Garantia Firme, foi condicionado, nos termos 

do artigo 125 do Código Civil, ao atendimento das seguintes condições precedentes 

(ñCondições Precedentesò), a exclusivo crit®rio dos Coordenadores, at® a data de concess«o 

do Registro da Oferta, sem prejuízo de eventuais outras condições precedentes que venham 

a ser negociadas entre as Partes nos demais documentos da Operação de Securitização: 

(a)  obtenção, pelos Coordenadores, de todas as aprovações internas necessárias para 

prestação dos serviços objeto do Contrato de Distribuição, especialmente em relação 

à concessão da Garantia Firme; 

(b)  manutenção do setor de atuação da Devedora e das demais sociedades integrantes 

do Grupo Têxtil, incluindo a manutenção de toda a estrutura de contratos e demais 

acordos existentes e relevantes que dão à Devedora e às demais sociedades 

integrantes do Grupo Têxtil condição fundamental de funcionamento e regularidade 

de suas respectivas atividades; 

(c)  manutenção do registro da Emissora perante a CVM como emissora de valores 

mobiliários autorizada a funcionar como companhia securitizadora, bem como 

disponibilização do Formulário de Referência na CVM devidamente atualizado; 

(d)  obtenção pela Devedora, pela Emissora e pelas demais partes envolvidas direta ou 

indiretamente na Operação de Securitização, de todas e quaisquer aprovações 

societárias, governamentais, regulamentares e/ou contratuais (incluindo, sem 

limitação, de eventuais financiadores ou credores), averbações, protocolizações, 

registros e/ou demais formalidades necessárias para a realização, efetivação, 

precificação, liquidação financeira e/ou conclusão da Operação de Securitização, 

bem como para sua formalização, boa ordem, transparência, validade e eficácia, 

sempre em forma e substância satisfatórias aos Coordenadores, à J. Safra Assessoria 

e aos Assessores Legais da Oferta; 
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(e)  registro da AGE da Emissora na JUCESP, bem como a realização de sua publicação 

no Jornal de Publicação; 

(f)  registro da AGE da Devedora e da Escritura na JUCEC; 

(g)  protocolo do aditamento à Escritura na JUCEC, de modo a refletir o resultado do 

Procedimento de Bookbuilding; 

(h)  instituição, pela Emissora, de regime fiduciário pleno com a constituição do 

Patrimônio Separado, que deverá destacar-se do patrimônio comum da Emissora e 

ser destinado exclusiva e especificamente à liquidação dos CRA, conforme previsto 

no Termo de Securitização; 

(i)  contratação, pela Emissora e/ou pela Devedora, conforme o caso, em comum acordo 

com os Coordenadores, de todos os prestadores de serviço necessários para a 

consecução da Operação de Securitização, incluindo, sem limitação, os assessores 

jur²dicos dos Coordenadores (ñAssessores Legais dos Coordenadoresò) e os 

assessores jur²dicos da Devedora (ñAssessores Legais da Devedoraò e, em conjunto 

e indistintamente, ñAssessores Legais da Ofertaò), empresa de auditoria 

independente autorizada pela CVM para realização de auditoria das demonstrações 

financeiras do Patrimônio Separado, o Agente Fiduciário dos CRA, o custodiante, o 

agente escriturador e o agente de liquidação dos CRA, bem como adimplemento de 

todas as obrigações assumidas pela Emissora e/ou pela Devedora perante tais 

prestadores de serviço (inclusive aquelas de natureza pecuniária exclusivamente da 

Devedora); 

(j)  negociação, preparação, aprovação, formalização e registros, conforme aplicável, da 

estrutura da Operação de Securitização e dos contratos definitivos necessários para 

a efetivação da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, a Escritura, o Contrato 

de Distribuição e o Termo de Securitização, os quais conterão substancialmente as 

condições da Oferta aqui previstas, sem prejuízo de outras que vierem a ser 

estabelecidas em termos mutuamente aceitáveis pelas Partes e de acordo com as 

práticas de mercado para operações da mesma natureza, assim como a definição 

das obrigações de fazer e não fazer da Emissora e da Devedora, em forma e 

substância satisfatórias aos Coordenadores e aos Assessores Legais da Oferta, em 

concordância com a legislação e regulamentação aplicáveis; 
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(k)  fornecimento, em tempo hábil, pela Devedora e pela Emissora aos Coordenadores, 

à J. Safra Assessoria e aos Assessores Legais da Oferta, de todos os documentos e 

informações corretos, completos, suficientes, verdadeiros e necessários para 

atender às normas aplicáveis à Oferta e ao escopo do procedimento de auditoria 

jurídica (legal due diligence) conduzido pelos Assessores Legais da Oferta (ñAuditoria 

Legalò), de forma satisfat·ria aos Coordenadores, ¨ J. Safra Assessoria e aos 

Assessores Legais da Oferta, e conclusão da Auditoria Legal conduzida pelos 

Assessores Legais da Oferta conforme lista de auditoria previamente aprovada pela 

Devedora (conforme eventualmente complementada, ao longo da Auditoria Legal, 

em razão de solicitações adicionais realizadas pelos Assessores Legais da Oferta para 

pleno atendimento da Auditoria Legal), em especial para verificação da inexistência 

de qualquer ponto relevante ( red flag) que possa impactar de qualquer forma a 

realização da Oferta, bem como dos processos de back-up e circle up, conforme 

aplicável, de acordo com as práticas de mercado para operações da mesma 

natureza;  

(l)  consistência, veracidade, suficiência, completude e correção das informações 

enviadas e declarações feitas pela Emissora e pela Devedora, e constantes dos 

documentos relativos à Operação de Securitização; 

(m)  realização de conferências telefônicas para confirmação das informações prestadas 

no âmbito da Auditoria Legal (bringdown due diligence call) na data imediatamente 

anterior à divulgação do Aviso ao Mercado da Oferta, à realização do Procedimento 

de Bookbuilding e à liquidação dos CRA, em termos satisfatórios aos Coordenadores 

e de acordo com as práticas de mercado para operações da mesma natureza; 

(n)  acordo entre a Devedora, a Emissora e o Coordenadores quanto ao conteúdo do 

material de marketing e/ou qualquer outro documento para divulgar os termos e 

condições da Oferta a ser divulgado aos potenciais investidores interessados em 

adquirir os CRA no âmbito da Oferta, com o intuito de promover a plena distribuição 

dos CRA, de acordo com as práticas de mercado para operações da mesma natureza 

e observados os limites da legislação e regulamentação em vigor; 

(o)  assunção, pela Devedora, da obrigação de arcar com todo o custo da Oferta, com o 

efetivo recolhimento, pela Devedora, de todos os tributos, tarifas e emolumentos 

necessários à realização da Oferta e exigíveis até a data de concessão do Registro 

da Oferta, inclusive aqueles cobrados pela CVM e pela ANBIMA para Registro da 
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Oferta e pela B3 dos CRA em seus ambientes de distribuição, negociação e custódia 

eletrônica; 

(p)  cumprimento, pela Devedora e pela Emissora, das disposições do Código ANBIMA 

aplicáveis à Operação de Securitização, bem como de todas suas respectivas 

obrigações aplicáveis previstas na regulamentação aplicável, especialmente, mas 

não se limitando a, a Lei 11.076, a Resolução CVM 60, a Lei 14.430, a Instr ução CVM 

400 e a Resolu­«o CVM nÜ 80, de 29 de mar­o de 2022 (ñResolução CVM 80ò), 

conforme aplicável, incluindo, sem limitação, (i) as obrigações de envio à CVM de 

informações periódicas e eventuais, devendo a Emissora e a Companhia 

responsabilizarem-se pelas respectivas informações divulgadas em conformidade 

com a Resolução CVM 80; e (ii) as regras de período de silêncio relativas à não 

manifestação na mídia sobre a Oferta previstas na regulamentação emitida pela 

CVM;  

(q)  obtenção do registro dos CRA para distribuição, negociação e custódia eletrônica nos 

mercados primário e secundário administrados e operacionalizados pela B3; 

(r)  obtenção do Registro da Oferta; 

(s)  recebimento, pelos Coordenadores, de carta conforto (ñcomfort letterò) na data do 

Prospecto Definitivo, desde que não seja anterior à data de assinatura do presente 

Contrato de Distribui­«o, e de carta de atualiza­«o de conforto (ñbringdown comfort 

letterò) na data de liquida­«o da Oferta, emitidas pelos auditores independentes da 

Devedora, em termos aceitáveis pelos Coordenadores, acerca da consistência das 

informações financeiras da Devedora constantes dos Prospectos e das suas 

respectivas demonstrações financeiras publicadas, bem como quaisquer pontos 

relevantes para o processo de colocação, no entender dos Coordenadores;  

(t)  recebimento, pelos Coordenadores, com antecedência de 1 (um) Dia Útil da data de 

liquidação da Oferta, dos pareceres legais (legal opinions) dos Assessores Legais da 

Oferta acerca da Operação de Securitização, que não apontem inconsistências 

materiais identificadas entre as informações fornecidas nos Prospectos e as 

analisadas pelos Assessores Legais da Oferta durante o procedimento de Auditoria 

Legal, bem como confirme a legalidade, a validade e a exequibilidade dos 

documentos da Operação de Securitização, incluindo poderes dos signatários em 
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nome da Devedora e da Emissora, de acordo com as práticas de mercado para 

operações da mesma natureza;  

(u)  apresentação à CVM, pela Emissora de declaração atestando que os prospectos da 

Oferta (incluindo o Formulário de Referência da Emissora) contêm todas as 

informações necessárias ao conhecimento da Emissão, e de suas situações 

financeiras, além dos riscos associados às suas atividades e quaisquer outras 

informações relevantes à tomada de decisão dos Investidores;  

(v)  cumprimento, pela Devedora, de todas as suas obrigações previstas no Contrato de 

Distribuição e nos demais documentos decorrentes da Oferta, exigíveis até a data 

de concessão do Registro da Oferta;  

(w)  não ocorrência de qualquer ato ou fato novo que resulte em alteração ou 

incongruência verificada nas informações fornecidas aos Coordenadores, incluindo 

mas não se limitando a (i)  verificação de existência de quaisquer ônus ou gravames 

de qualquer natureza sobre os Créditos do Agronegócio; e (ii) existência de qualquer 

decisão judicial e/ou administrativa condenatória envolvendo direta ou 

indiretamente a Devedora, e que torne inviável ou desaconselhável o cumprimento 

das obrigações aqui previstas com relação à Oferta, a exclusivo critério dos 

Coordenadores, de forma razoável;  

(x)  não ocorrência de alteração adversa nas condições econômicas, financeiras, 

reputacionais ou operacionais da Devedora e/ou de qualquer outra sociedade 

integrante do Grupo Têxtil que altere a razoabilidade econômica da Oferta e/ou 

tornem inviável ou desaconselhável o cumprimento das obrigações aqui previstas 

com relação à Oferta, a exclusivo critério dos Coordenadores, de forma razoável; 

(y)  não ocorrência de qualquer alteração na composição societária, direta ou indireta, 

da Devedora, suas Controladas Relevantes e/ou da Emissora, ou qualquer alienação, 

cessão ou transferência, direta de ações do capital social da Devedora e/ou da 

Emissora, em qualquer operação isolada ou série de operações, que resultem na 

perda, pelos atuais acionistas controladores, do poder de controle da Devedora e/ou 

da Emissora;  

(z)  não ocorrência de (a)  liquidação ou dissolução da Devedora e/ou, ainda, da 

Emissora; (b)  liquidação ou dissolução da de qualquer outra sociedade integrante 

do Grupo Têxtil, ou, ainda, da Emissora, exceto pela liquidação ou dissolução da 
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Vicunha USA LLC; (c)  pedido de autofalência da Devedora e/ou de qualquer outra 

sociedade integrante do Grupo Têxtil, ou, ainda, da Emissora, ou evento que 

provoque efeito semelhante, conforme aplicável; (d)  decretação de falência em 

processo instaurado por iniciativa de terceiros em face da Devedora e/ou de 

qualquer outra sociedade integrante do Grupo Têxtil, ou, ainda, da Emissora, ou 

evento que provoque efeito semelhante, conforme aplicável; (e)  propositura, pela 

Devedora e/ou por qualquer outra sociedade integrante do Grupo Têxtil, ou, ainda, 

pela Emissora, de plano de recuperação extrajudicial a qualquer credor ou classe de 

credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial 

do referido plano, ou evento que provoque efeito semelhante, conforme aplicável; 

ou (f)  ingresso, pela Devedora e/ou por qualquer outra sociedade integrante do 

Grupo Têxtil, ou, ainda, pela Emissora, em juízo, com requerimento de recuperação 

judicial, independentemente de deferimento do processamento da recuperação ou 

de sua concessão pelo juiz competente, ou evento que provoque efeito semelhante, 

conforme aplicável; 

(aa)  a partir da data de celebração do Contrato de Distribuição, inexistência de violação 

ou indício de violação de qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento, 

nacional ou estrangeiro, contra prática de corrupção ou atos lesivos à administração 

pública, incluindo, sem limitação, a Lei nº  12.529, de 30 de novembro de 2011, 

conforme alterada, a Lei nº  6.385, a Lei nº  7.492, a Lei nº  8.137, a Lei nº  8.429, a 

Lei nº  8.666 (ou outras normas de licitações e contratos da administração pública), 

a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, conforme alterada, a Lei nº  12.846, de 1º 

de agosto de 2013, conforme alterada, o Decreto-Lei n° 2.848/40, o US Foreign 

Corrupt Practices Act of 1977 (FCPA) e o UK Bribery Act 2010 (em conjunto, ñLeis 

Anticorrupçãoò) (a)  pela Devedora e/ou por qualquer um de seus respectivos 

administradores ou funcionários, agindo em seu nome, no exercício de suas funções; 

e/ou (b)  por qualquer sociedade integrante do Grupo Têxtil e/ou por qualquer um 

de seus respectivos administradores ou funcionários, agindo em seu nome, no 

exercício de suas funções; e/ou (c)  pela Emissora, por qualquer de suas 

controladoras ou controladas (conforme definição de Controle) e/ou por qualquer 

um de seus respectivos administradores ou funcionários, agindo em seu nome, no 

exercício de suas funções; e em qualquer dos casos, que, no entendimento exclusivo 

dos Coordenadores, possa prejudicar ou tornar desaconselhável a realização da 

Oferta, exceto pelo Processo Administrativo, bem como quaisquer Processos 

Conexos; 
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(bb)  cumprimento pela Devedora, pelas demais sociedades integrantes do Grupo Têxtil e 

pela Emissora, incluindo suas respectivas controladoras e controladas, da legislação 

ambiental e trabalhista em vigor aplicáveis à condição de seus negócios, inclusive 

relativas à saúde e segurança ocupacional, ao combate ao trabalho infantil e ao 

trabalho escravo ou crime relacionado ao incentivo à prostituição, bem como 

relativas à Política Nacional do Meio Ambiente, às Resoluções do CONAMA ï 

Conselho Nacional do Meio Ambiente e às demais legislações e regulamentações 

ambientais supletivas em vigor aplicáveis à sua atuação (em conjunto, ñLegislação 

Socioambientalò); 

(cc)  verificação que: (a)  a Devedora e as sociedades do Grupo Têxtil, assim como seus 

respectivos administradores e executivos, no que for aplicável, não são uma 

Contraparte Restrita nem são incorporadas em um Território Sancionado; e (b)  as 

eventuais subsidiárias das partes envolvidas em uma transação contemplada por 

este instrumento não são uma Contraparte Restrita; observado, em todo caso, 

que , durante a vigência do Contrato de Distribuição: (1)  a Devedora poderá realizar 

operações com as Sociedades Venezuelanas, desde que (1.a)  permitido pelos 

regulamentos referentes às Sanções aplicáveis, (1.b)  na data da operação, (i)  tais 

operações com as Sociedades Venezuelanas não representem mais de 0,2% (dois 

centésimos por cento) da receita bruta da Devedora nos últimos 12 (doze) meses e 

(ii)  as Sociedades Venezuelanas não sejam consideradas Contrapartes Restritas, 

nem tenham participações e/ou venham a ser controladas por entes governamentais 

de Territórios Sancionados; e (2)  sem prejuízo do disposto no item (1) anterior, a 

Devedora e as sociedades do Grupo Têxtil manterão políticas e procedimentos 

razoáveis com a finalidade de cumprir com todos os regulamentos referentes às 

Sanções aplicáveis nas jurisdições onde operam, que proíbam, incluindo, mas não 

se limitando, seu envolvimento em quaisquer operações com valores mobiliários de 

sua titularidade, ou quaisquer relações comerciais com ou prestação serviços a 

(2.a)  Territórios Sancionados; (2.b)  Contraparte Restrita; ou (2.c)  cidadãos 

qualificados como traficantes de narcóticos, terroristas e/ou apoiadores do 

terrorismo; 

 

(dd)  autorização, pela Devedora e pela Emissora, para que os Coordenadores possam 

realizar a divulgação da Oferta, por qualquer meio, inclusive com o uso da logomarca 

da Devedora e da Emissora, a qualquer momento após a divulgação do Anúncio de 

Encerramento da Oferta, para fins de elaboração de material de publicidade 
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relacionado à prestação dos serviços de intermediação financeira, nos termos do 

artigo 48 da Instrução CVM 400 e atendendo à legislação e regulamentação 

aplicáveis, recentes decisões da CVM e às práticas de mercado para operações da 

mesma natureza, independente de nova autorização da Companhia à época da 

divulgação da publicidade de que trata o presente item;  

 

(ee)  não ocorrência de qualquer hipótese de vencimento antecipado a ser prevista nos 

documentos da Operação de Securitização, incluindo mas não se limitando, no 

Termo de Securitização ou na Escritura; e 

(ff)  verificação de que todas e quaisquer obrigações pecuniárias assumidas pela 

Devedora e pelas demais sociedades integrantes do Grupo Têxtil junto aos 

Coordenadores ou qualquer sociedade de seus grupo(s) econômicos, advindas de 

quaisquer contratos, termos ou compromissos, estão devida e pontualmente 

adimplidas. 

Na hipótese do não atendimento de uma ou mais Condições Precedentes até a data de 

obtenção do registro da Oferta perante a CVM, os Coordenadores poderiam decidir, 

individualmente ou em conjunto, a seu exclusivo critério, pela dispensa da condição 

precedente não cumprida ou pela não continuidade da Oferta. O não atendimento de 

qualquer das Condições Precedentes até a referida data, sem renúncia pelos Coordenadores, 

individualmente ou em conjunto, ao cumprimento de referida Condição Precedente ensejaria 

a exclusão da Garantia Firme pelo respectivo Coordenador que não a renunciou, e seria 

tratada como modificação da Oferta, nos termos do artigo 25 a da Instrução CVM 400, 

observado o disposto nos Documentos da Operação neste sentido.  

Para informações acerca do risco de não cumprimento das Condições Precedentes 

anteriormente à data de concessão do registro da Oferta e seu consequente cancelamento, 

vide a Se­«o ñRisco de não cumprimento de Condições Precedentes anteriormente à data 

de concess«o do registro da Oferta e seu consequente cancelamentoò, na p§gina 190 deste 

Prospecto Definitivo. 

O Contrato de Distribuição está disponível para consulta e cópia na sede da Emissora e dos 

Coordenadores, indicadas na Se­«o ñIdentificação da Emissora, dos Coordenadores, do 

Agente Fiduciário, do Custodiante, dos Assessores Jurídicos, dos Auditores Independentes, 

do Agente de Liquidação e da Devedoraò deste Prospecto.  
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Contrato de Custódia  

Por meio do Contrato de Custódia, o Custodiante foi contratado pela Emissora e pela Devedora, 

com recursos recebidos da Devedora ou por ela reembolsados, para atuar como fiel depositário 

com as funções de (i )  receber os Documentos Comprobatórios, os quais evidenciam a 

existência dos Créditos do Agronegócio; (ii )  fazer a custódia e guarda dos Documentos 

Comprobatórios; e (iii )  diligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e 

em perfeita ordem, os Documentos Comprobatórios. 

O Custodiante receberá da Emissora, com recursos recebidos da Devedora ou por ela 

reembolsados, ou, ainda, com recursos do Patrimônio Separado, em contrapartida pelo 

desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei aplicável e do 

Termo de Securitização, uma remuneração que consistirá em parcelas anuais no valor de 

R$14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais), sendo o primeiro pagamento da remuneração 

devido no 5º (quinto) Dia Útil após a primeira integralização dos CRA, e demais parcelas no 

mesmo dia dos anos subsequentes, para a custódia dos Documentos Comprobatórios e 

Documentos Adicionais.  

Os valores mencionados acima serão atualizados anualmente pelo IPCA, e na sua falta, ou ainda 

na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da da ta do 

primeiro pagamento, até as datas de pagamento seguintes, calculadas pro-rata die, se 

necessário.  

As parcelas citadas acima serão acrescidas dos seguintes impostos: ISS, PIS, COFINS, CSLL, 

IRRF e quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a remuneração do Custodiante 

nas alíquotas vigentes nas datas de cada pagamento. 

Procedimentos de Verificação do Lastro  e respectiva guarda física dos 

Documentos Comprobatórios  

Os Documentos Comprobatórios e os Documentos Adicionais serão encaminhados ao 

Custodiante, no prazo previsto na Escritura. O Custodiante será responsável pela 

manutenção em perfeita ordem, a custódia e a guarda física dos Documentos 

Comprobatórios e dos Documentos Adicionais até a Data de Vencimento ou até a data de 

liquidação total do Patrimônio Separado. O Custodiante deve contar com regras e 

procedimentos adequados, previstos por escrito e passíveis de verificação, para assegurar 

o controle e a adequada movimentação da documentação comprobatória dos Créditos do 

Agronegócio. 
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Os Documentos Comprobatórios além de evidenciarem a existência dos Créditos do 

Agronegócio, são aqueles necessários para que Securitizadora possa exercer plenamente as 

prerrogativas decorrentes da titularidade dos Créditos do Agronegócio.  

Os Documentos Comprobatórios deverão ser mantidos pelo Custodiante, que será fiel 

depositário com as funções de: (i)  receber os Documentos Comprobatórios e os 

Documentos Adicionais, os quais evidenciam a existência dos Créditos do Agronegócio; 

(ii)  fazer a custódia e guarda dos Documentos Comprobatórios e Documentos Adicionais 

até a Data de Vencimento ou a data de liquidação total do Patrimônio Separado; e 

(iii)  diligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e em perfeita 

ordem, os Documentos Comprobatórios e os Documentos Adicionais. As atividades 

relacionadas à administração dos Créditos do Agronegócio serão realizadas pela Emissora, 

nos termos da cláusula 9.4.2 do Termo de Securitização.  

Contratos de Prestação de Serviços de Agente de Liquidação  

O Contrato de Prestação de Serviços de Agente de Liquidação foi celebrado entre a Emissora 

e o Agente de Liquidação, para regular a prestação de serviços de liquidação financeira de 

títulos privados, de renda fixa ou variável de emissão da Emissora, por parte do Agente de 

Liquidação.  

O Agente de Liquidação foi contratado em razão da sua reconhecida experiência na 

prestação de serviços de agente de liquidação. 

Contratos de Prestação de Serviços de Escriturador  

O Contrato de Prestação de Serviços de Escrituração de Valores Mobiliários foi celebrado 

entre a Emissora e o Escriturador para regular a prestação de serviços de escrituração de 

valores mobiliários da Emissora, incluindo a abertura e manutenção: (i )  das informações 

relativas à titularidade dos valores mobiliários; (ii )  dos direitos reais de fruição ou de 

garantia e de outros gravames incidentes sobre os valores mobiliários; (iii )  das 

movimentações dos valores mobiliários, não se limitando aos procedimentos necessários, à 

aplicação dos valores mobiliários, quando for o caso, do regime do depósito centralizado; e 

(iv )  do tratamento de eventos incidentes.  
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O Escriturador foi contratado em razão da sua reconhecida experiência na prestação de 

serviços de escrituração. 

O Escriturador receberá da Emissora, com os recursos da Devedora ou do Patrimônio 

Separado, como remuneração pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe compete, 

nos termos da lei aplicável e do Termo de Securitização, o montante de R$ 16.000,00 

(dezesseis mil reais) anuais. 
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DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS DA OFERTA 

As comissões devidas aos Coordenadores e as despesas com auditores, advogados, demais 

prestadores de serviços e outras despesas serão pagas pela Emissora e reembolsadas pela 

Devedora, conforme descrito abaixo indicativamente:  

Comissões e Despesas (1)  Valor Total (R$) (1) 
Custo 

Unitário por 
CRA (R$) (1) 

% em Relação 
ao Valor Total 
da Emissão (1) 

Custo Total  20.921.987 58,12 5,8% 

Comissionamento Total  19.949.057 55,41 5,5% 

Comissão de Estruturação e 
Colocação (2) 

3.600.000 10,00 1,0% 

Prêmio de Garantia Firme (3) 1.275.000 3,54 0,4% 

Comissão de Sucesso 3.078.000 8,55 0,9% 

Comissão de Distribuição (4) 7.290.000 20,25 2,0% 

Tributos sobre o 
Comissionamento  

4.706.057 13,07 1,3% 

Securitizadora  8.000 0,02 0,0% 

Agente Fiduciário CRA  20.000 0,06 0,0% 

Custodiante  14.400 0,04 0,0% 

Escriturador dos CRA  16.000 0,04 0,0% 

Registros CRA  204.530 0,57 0,1% 

CVM 108.000 0,30 0,0% 

B3 - Análise e Registro 79.750 0,22 0,0% 

ANBIMA 15.700 0,04 0,0% 

B3 - Custódia 1.080 0,00 0,0% 

Advogados Externos  345.000 0,96 0,1% 

Publicações e Registros  50.000 0,14 0,0% 

Auditores  300.000 0,83 0,1% 

Printer (Diagramação)  15.000 0,04 0,0% 

        

Valor Líquido  339.078.013       
 

 (1) Valores arredondados e estimados, calculados com base em dados de 2 de setembro de 

2022, considerando a distribuição de R$ 360.000.000,00 (trezentos e sessenta milhões 

de reais). Os valores finais das despesas podem vir a ser ligeiramente diferentes dos 
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mencionados na tabela acima, uma vez que algumas despesas são vinculadas ao Preço 

de Integralização, o qual é calculado com base no Valor Nominal Unitário dos CRA.  

(2) A Comissão de Estruturação e Colocação corresponde à contraprestação aos serviços de 

estruturação, coordenação da Oferta e incidirá sobre o Valor Total Efetivo da Emissão. 

(3) O Prêmio de Garantia Firme corresponde à contraprestação à Garantia Firme prestada 

pelos Coordenadores e, portanto, será calculado sobre o montante da Garantia Firme 

prestada individualmente pelo respectivo Coordenador, com base no Preço de 

Integralização dos CRA.  

 (4) A Comissão de Remuneração dos Canais de Distribuição corresponde à contraprestação 

pela colocação e incidirá sobre o Valor Total Efetivo da Emissão. A critério exclusivo dos 

Coordenadores, a Comissão de Remuneração dos Canais de Distribuição poderá ser, total 

ou parcialmente, destinada aos Participantes Especiais. Não haverá qualquer incremento 

nos custos para a Devedora, já que toda e qualquer remuneração a tais Participantes 

Especiais acarretará em diminuição do Comissionamento dos Coordenadores. 
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DESTINAÇÃO DOS RECURSOS  

Os recursos decorrentes do Preço de Integralização e obtidos com a subscrição e 

integralização dos CRA serão utilizados exclusivamente pela Emissora para realizar o 

pagamento do Preço de Subscrição à Devedora, sendo certo que será retido pela 

Securitizadora (i) a respectiva proporção referente às comissões devidas aos Coordenadores 

e aos eventuais Participantes Especiais, conforme aplicável, para pagamento direto aos 

Coordenadores e a tais Instituições Participantes, nos termos do Contrato de Distribuição; 

(ii) o valor total das Despesas iniciais; e (iii) o valor total referente à constituição do Fundo 

de Despesas.  

 

A Vicunha tem por objeto social atividades inseridas na cadeia do agronegócio, 

principalmente relacionadas à aquisição de algodão em pluma para a produção de denim e 

denim colour diretamente de produtores ou cooperativas rurais, para utilização em suas 

atividades. 

 

Os Recursos obtidos pela Devedora em razão do recebimento do Preço de Subscrição 

deverão ser destinados integral e exclusivamente à aquisição de algodão em pluma, direta 

e exclusivamente de produtores rurais, nos moldes previstos nos Termos e Condições Gerais 

de Compra e Venda de Algodão conforme aderidos pelos Fornecedores relacionados no 

Anexo IV à Escritura, por meio dos respectivos Termos de Adesão dos Fornecedores, no 

âmbito das atividades inseridas na cadeia do agronegócio da Devedora, até a Data de 

Vencimento dos CRA, conforme Cronograma Indicativo da Destinação de Recursos. 

 

A totalidade dos Recursos deverá seguir a destinação prevista acima, conforme o 

Cronograma Indicativo da Destinação de Recursos, até a Data de Vencimento dos CRA (ou 

até que a Devedora comprove a aplicação da totalidade dos Recursos nos termos da 

Escritura das Debêntures, conforme descrito na se­«o ñComprova­«o da Destina­«o dos 

Recursosò deste Prospecto, o que ocorrer primeiro), conforme previsto também no Termo 

de Securitização. 

 

Caso necessário, considerando a dinâmica comercial do setor no qual atua, a Devedora 

poderá destinar os Recursos da Emissão em datas diversas das previstas no Cronograma 

Indicativo da Destinação de Recursos, observada a obrigação desta de destinar a totalidade 

dos Recursos da Emissão, no máximo, até a Data de Vencimento dos CRA. Por tratar -se de 

cronograma tentativo e indicativo, se, por qualquer motivo, ocorrer qualquer atraso ou 
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antecipação do Cronograma Indicativo da Destinação de Recursos: (i) não será necessário 

notificar o Agente Fiduciário, bem como tampouco aditar a Escritura, o Termo de 

Securitização ou quaisquer outros documentos da Emissão; e (ii) não será configurada 

qualquer hipótese de vencimento antecipado ou resgate antecipado das Debêntures e, 

consequentemente, dos CRA, desde que a Devedora realize a integral Destinação de 

Recursos até a Data de Vencimento das Debêntures. Fica facultado à Devedora adquirir 

montantes de produtos agropecuários de produtores rurais superiores aos volumes que 

serão utilizados para realização da Destinação de Recursos no âmbito desta Emissão, tendo 

em vista a sua demanda sazonal por produtos agropecuários. 

 

A Devedora se obriga, desde já, a cumprir integralmente a Destinação de Recursos na forma 

acima estabelecida independentemente da liquidação antecipada das Debêntures por 

qualquer motivo, nos termos da Escritura de Emissão, cabendo ao Agente Fiduciário dos 

CRA verificar o emprego de tais Recursos da Emissão nos termos das cláusulas 4.4.2 e 

seguintes da Escritura, de forma que as obrigações da Emissora quanto à Destinação de 

Recursos, o envio das informações e o pagamento devido ao Agente Fiduciário dos CRA, 

bem como as obrigações do Agente Fiduciário dos CRA com relação à verificação da 

Destinação de Recursos, perdurarão até a Data de Vencimento dos CRA (ou até que a 

Emissora comprove a aplicação da totalidade dos Recursos da Emissão nos termos da 

cláusula 4.4.1 da Escritura, o que ocorrer primeiro), conforme previsto também no Termo 

de Securitização. 

 

Uma vez que a Destinação de Recursos tenha sido integralmente cumprida, conforme 

verificado pelo Agente Fiduciário dos CRA, a Devedora ficará desobrigada com relação às 

comprovações de que tratam as cláusulas abaixo, exceto se em razão de determinação de 

Autoridades ou atendimento a Normas for necessária qualquer comprovação adicional, nos 

termos da Escritura de Emissão. 

 

Em razão da vinculação das Debêntures à Operação de Securitização, nos termos da abaixo, 

o Agente Fiduciário dos CRA será responsável por acompanhar a Destinação de Recursos, 

em atenção ao que estabelece o §8º do artigo 2º do Anexo Normativo  II da Resolução 

CVM 60. Para tanto, a Devedora deverá prestar contas à Securitizadora e ao Agente 

Fiduciário dos CRA sobre a Destinação de Recursos e seu status, por meio do envio, em até 

20 (vinte) dias corridos após o término de cada semestre social e até a integral liquidação 

dos CRA (ou até que a Devedora comprove a aplicação da totalidade dos Recursos da 

Emissão na forma prevista na Escritura, o que ocorrer primeiro): (a)  de relatório de 
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acompanhamento da Destinação de Recursos, substancialmente na forma do Anexo III  a 

Escritura (ñRelatório de Destinaçãoò); (b)  das respectivas notas fiscais mencionadas em 

cada Relat·rio de Destina­«o (ñNotas Fiscaisò); (c)  dos arquivos XML de autenticação das 

Notas Fiscais; e (iv)  dos demais documentos comprobatórios das respectivas relações 

comerciais entre a Emissora e os Fornecedores (sendo os documentos indicados nos 

subitens (a) a (d) anteriores, ñDocumentos Comprobatórios da Destinaçãoò).  

 

O Agente Fiduciário dos CRA envidará seus melhores esforços para fins de obter os 

documentos e informações necessários à comprovação da Destinação dos Recursos, de 

modo a verificar, exclusivamente mediante a análise dos Documentos Comprobatórios da 

Destinação fornecidos, o direcionamento, pela Devedora, de todos os Recursos da Emissão. 

 

O Agente Fiduciário dos CRA e a Securitizadora não realizarão diretamente o 

acompanhamento físico da aquisição dos produtos objeto da Destinação de Recursos no 

âmbito da Operação de Securitização, estando tal verificação restrita ao envio, pela 

Devedora à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário dos CRA, dos Relatórios de 

Destinação e demais Documentos Comprobatórios da Destinação. 

 

Sem prejuízo do seu dever de diligência, nos termos da Resolução CVM 17, o Agente 

Fiduciário dos CRA assumirá que as informações e os documentos recebidos da Devedora 

ou de terceiros, a pedido da Devedora, para fins de verificação da Destinação de Recursos, 

são verídicos e não foram objeto de fraude ou adulteração. 

 

Sem prejuízo do disposto acima, sempre que solicitado por escrito, por quaisquer 

Autoridades, pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciário dos CRA, para fins de 

atendimento a quaisquer Normas e/ou exigências de órgãos reguladores e fiscalizadores, a 

Devedora deverá apresentar cópia ou chave de acesso, conforme o caso, das Notas Fiscais, 

dos atos societários da Devedora e/ou dos demais documentos comprobatórios das 

respectivas relações comerciais entre a Devedora e os Fornecedores, nos termos da 

respectiva solicitação da Autoridade, da Securitizadora ou do Agente Fiduciário dos CRA, 

conforme o caso, em até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento de referida 

solicitação, ou em prazo menor, se assim solicitado por qualquer Autoridade ou determinado 

por qualquer Norma. 

 

As Debêntures são representativas de direitos creditórios do agronegócio, nos termos do 

§ 1º do artigo  23 da Lei nº  11.076 e do artigo 2º do Anexo Normativo II da Resolução 
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CVM 60, uma vez que os Recursos da Emissão serão integral e exclusivamente destinados, 

em montante e prazo compatíveis com o prazo de vencimento das Debêntures e, 

consequentemente, dos CRA, à aquisição de algodão em pluma, caracterizado como produto 

agropecuário, única, direta e exclusivamente dos Fornecedores, os quais se caracterizam 

como produtores rurais, nos termos do artigo 165 da IN RFB nº  971, do artigo 23 da 

Lei nº  11.076, e do artigo 2º do Anexo Normativo II da Resolução CVM 60.  

 

Para assegurar que os Fornecedores são qualificados como produtores ou cooperativas 

rurais, nos termos da IN RFB 971 e do artigo 23, da Lei 11.076, a Devedora e a Emissora, 

declararam, nos termos da Escritura, que consultaram no site da Receita Federal do Brasil 

a condição de produtor rural e/ou cooperativa rural de todos os Fornecedores e confirmaram 

que as atividades indicadas no comprovante de inscrição dos Fornecedores no CNPJ/ME 

incluem os CNAE nº 01.12 -1-01 (cultivo de algodão herbáceo), nº 4623 -1/03 (comércio 

atacadista de algodão) e/ou nº 01.61 -0-99 (atividades de apoio à agricultura não 

especificadas anteriormente). 

 

A Emissora e o Coordenador Líder permanecerão responsáveis pela veracidade, 

consist°ncia, qualidade e suýci°ncia das informações prestadas, nos termos do artigo 56 da 

Instrução CVM 400, incluindo a comprovação da efetiva condição de produtor rural e/ou 

cooperativa rural de todos os Fornecedores e da caracterização de algodão em pluma como 

produto agropecuário, nos termos acima. 

 

Em que pese a comprovação da Destinação de Recursos ser devida ao Agente Fiduciário 

dos CRA nos termos acima descrito, a Devedora deverá enviar ao Custodiante, 

exclusivamente para fins de custódia e a guarda física, cópia autenticada dos Termos e 

Condições Gerais de Compra e Venda de Algodão e dos respectivos Termos de Adesão dos 

Fornecedores assinados pelas partes, na data da assinatura da Escritura. Em caso de 

aditamento a qualquer dos documentos referidos acima, a Devedora deverá comunicar tal 

fato ao Custodiante, bem como enviar uma cópia autenticada do referido aditamento em 

até 5 (cinco) Dias Úteis contados da sua respectiva data de celebra­«o (ñDocumentos 

Adicionaisò). 
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A presente Oferta é a segunda  distribuição pública de certificados de recebíveis 
do agronegócio  da Emissora  lastreados em direitos creditórios do agronegócio 
devidos pela Devedora, de forma que a totalidade dos recursos a serem captados 
pela Devedora por meio da emissão das Debêntures serão destinados 
integralmente à aquisição de  algodão em pluma  diretamente do s Fornecedores, 
conforme o cronograma indicativo da destinação de recursos  abaixo 
(ñCronograma Indicativo da Destinação de Recursos ò).  
 

ANO 202 2 

DESPESAS COM A COMPRA DE PRODUTOS DO AGRONEGÓCIO 

Produto 1º Tri  

(R$/mil)  

2º Tri  

(R$/mil)  

3º Tri  

(R$/mil)  

4º Tri  

(R$/mil)  

Consolidado 

(R$/mil)  

Algodão em 

Pluma 
R$0,00 R$0,00 R$ 7.283.524,46 R$18.266.645,25 R$25.550.169,71 

 
 

ANO 202 3 

DESPESAS COM A COMPRA DE PRODUTOS DO AGRONEGÓCIO 

Produto 1º Tri  

(R$/mil)  

2º Tri  

(R$/mil)  

3º Tri  

(R$/mil)  

4º Tri  

(R$/mil)  

Consolidado 

(R$/mil)  

Algodão em 

Pluma 
R$16.530.279,21 R$16.986.124,87 R$17.994.589,84 R$15.043.119,62 R$66.554.113,54 

 
 

ANO 202 4 

DESPESAS COM A COMPRA DE PRODUTOS DO AGRONEGÓCIO 

Produto 1º Tri  

(R$/mil)  

2º Tri  

(R$/mil)  

3º Tri  

(R$/mil)  

4º Tri  

(R$/mil)  

Consolidado 

(R$/mil)  

Algodão em 

Pluma 
R$15.293.319,54 R$15.715.054,30 R$16.648.055,90 R$13.917.444,00 R$61.573.873,75 
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ANO 2025  

DESPESAS COM A COMPRA DE PRODUTOS DO AGRONEGÓCIO 

Produto 1º Tri  

(R$/mil)  

2º Tri  

(R$/mil)  

3º Tri  

(R$/mil)  

4º Tri  

(R$/mil)  

Consolidado 

(R$/mil)  

Algodão em 

Pluma 
R$14.093.843,50 R$14.482.501,02 R$15.342.326,03 R$12.825.879,76 R$56.744.550,32 

 
 

ANO 202 6 

DESPESAS COM A COMPRA DE PRODUTOS DO AGRONEGÓCIO 

Produto 1º Tri  

(R$/mil)  

2º Tri  

(R$/mil)  

3º Tri  

(R$/mil)  

4º Tri  

(R$/mil)  

Consolidado 

(R$/mil)  

Algodão em 

Pluma 
R$13.212.978,28 R$13.577.344,71 R$14.383.430,65 R$12.024.262,28 R$53.198.015,92 

 
 

ANO 202 7 

DESPESAS COM A COMPRA DE PRODUTOS DO AGRONEGÓCIO 

Produto 1º Tri  

(R$/mil)  

2º Tri  

(R$/mil)  

3º Tri  

(R$/mil)  

4º Tri  

(R$/mil)  

Consolidado 

(R$/mil)  

Algodão em 

Pluma 
R$13.212.978,28 R$13.577.344,71 R$ 9.588.953,77 R$0,00 R$36.379.276,76 

 
Este cronograma é indicativo e não vinculante, sendo que, caso necessário, considerando a 
dinâmica comercial do setor no qual atua, a Devedora poderá destinar os Recursos da 
Emissão em datas diversas das previstas neste Cronograma Indicativo da Destinação dos 
Recursos, observada a obrigação desta de realizar a integral Destinação de Recursos até a 
Data de Vencimento dos CRA ou até que a Devedora comprove a aplicação da totalidade 
dos Recursos da Emissão, o que ocorrer primeiro.  
 
O Cronograma Indicativo da Destinação dos Recursos é meramente tentativo e indicativo e, 
portanto, se, por qualquer motivo, ocorrer qualquer atraso ou antecipação do cronograma 
tentativo tal fato não implicará em um Evento de Vencimento Antecipado. Adicionalmente, 
a verificação da observância ao Cronograma Indicativo da Destinação dos Recursos deverá 
ser realizada de maneira agregada, de modo que a destinação de um montante diferente 
daquele previsto no Cronograma Indicativo da Destinação dos Recursos para um 
determinado semestre poderá ser compensada nos semestres seguintes. 
 
O Cronograma Indicativo da Destinação dos Recursos pela Devedora é feito com base na 
sua capacidade de aplicação dos Recursos da Emissão, dado (i) o histórico de recursos por 
ela aplicados nas suas atividades, no âmbito da aquisição de algodão pluma junto a 
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produtores rurais e/ou cooperativas rurais; e (ii) a projeção dos recursos a serem investidos 
em tais atividades foi feita conforme tabela a seguir:  
 

Histórico de aquisição de Algodão Pluma 

janeiro a dezembro de 
2019 

R$ 270.674.392,53  

janeiro a dezembro de 
2020 

R$ 258.234.738,44  

janeiro a dezembro de 
2021 

R$ 488.182.634,48  

Total R$ 1.017.091.765,45  
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DECLARAÇÕES 

Declaração da Emissora  

A Emissora declara, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400, exclusivamente para os 

fins do processo de registro da Oferta na CVM, que: 

(i)  verificou a legalidade e a ausência de vícios na presente operação; 

(ii)  este Prospecto e o Termo de Securitização contêm, e o Prospecto Definitivo conterá, 

as informações relevantes necessárias ao conhecimento pelos Investidores, dos CRA, 

da Emissora e da Devedora, e suas atividades, situação econômico-financeira, riscos 

inerentes à sua atividade e quaisquer outras informações relevantes, sendo tais 

informações verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes para permitir aos 

Investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; 

(iii)  o Prospecto Preliminar e este Prospecto Definitivo foram elaborados de acordo com 

as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, a Instrução CVM 400 e a 

Resolução CVM 60; 

(iv)  as informações prestadas e a serem prestadas, por ocasião do registro da Oferta, do 

arquivamento deste Prospecto e do Prospecto Definitivo, bem como aquelas 

fornecidas ao mercado durante a Oferta, respectivamente, são e serão verdadeiras, 

consistentes, corretas e suficientes para permitir aos Investidores uma tomada de 

decisão fundamentada a respeito da Oferta;  

(v)  é responsável pela veracidade, consistência, correção e suficiência das informações 

prestadas por ela por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a 

distribuição no âmbito da Oferta; e  

(vi)  será instituído regime fiduciário sobre os Créditos do Agronegócio, e sobre as garantias 

a eles vinculadas, bem como sobre quaisquer valores depositados na Conta 

Centralizadora. 
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Declaração do Agente Fiduciário  

O Agente Fiduciário declara, nos termos do artigo 11, incisos V e IX, da Resolução CVM 17, 

exclusivamente para os fins do processo de registro da Oferta na CVM, que (i)  verificou a 

veracidade das informações e a consistência das demais informações contidas no Termo de 

Securitização, sendo certo que verificará a constituição e exequibilidade dos Créditos 

Agronegócio, tendo em vista que na data da assinatura do Termo de Securitização os atos 

societários de aprovação da operação pela Devedora não estão registrados nas juntas 

comerciais competentes, para fins do artigo 11, incisos V da Resolução CVM 17; (ii)  não se 

encontra em nenhuma das situações de conflitos descritas no artigo 6º da Resolução CVM 

17, e (a)  não exerce cargo ou função, ou presta auditoria ou assessoria de qualquer 

natureza à Emissora, suas coligadas, controladas ou controladoras, ou sociedade integrante 

do mesmo grupo da Emissora; (b)  não é associada a outra pessoa natural ou instituição 

financeira que exerça as funções de agente fiduciário nas condições previstas na alínea (a), 

acima; (c)  não está, de qualquer modo, em situação de conflito de interesses no exercício 

da função de agente fiduciário; (d)  não é instituição financeira coligada à Emissora ou a 

qualquer sociedade pela Emissora controlada; (e)  não é credora, por qualquer título, da 

Emissora ou de qualquer sociedade por ela controlada; (f)  não é instituição financeira 

(1)  cujos administradores tenham interesse na Emissora, (2)  cujo capital votante pertença, 

na proporção de 10% (dez por cento) ou mais, à Emissora ou a quaisquer dos 

administradores ou sócios da Emissora, (3)  direta ou indiretamente controle ou que seja 

direta ou indiretamente cont rolada pela Emissora; e não se encontra em nenhuma das 

situações de conflito de interesse previstas no artigo 6 da Resolução CVM 17.  

O Agente Fiduciário declara também que não há qualquer conflito de interesse em relação 

à sua atuação como Agente Fiduciário no âmbito da Oferta.  
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Declaração do Coordenador Líder  

O Coordenador Líder declara, nos termos do artigo 56 da Instrução CVM 400: 

(i)  que tomou todas as cautelas e agiu com elevados padrões de diligência, respondendo 

pela falta grave de diligência ou omissão, para assegurar que, nas datas de suas 

respectivas divulgações: (a) as informações fornecidas pela Emissora que integraram 

o Prospecto Preliminar e que integram este Prospecto Definitivo da Oferta são 

verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, em todos os seus aspectos 

relevantes, permitindo aos Investidores (conforme definido nos Prospectos) uma 

tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; e (b) as informações 

fornecidas ao mercado durante todo o prazo de distribuição no âmbito da Oferta, 

inclusive aquelas eventuais ou periódicas constantes da atualização do registro da 

Emissora que integraram o Prospecto Preliminar e integram este Prospecto Definitivo 

são suficientes, permitindo aos Investidores a tomada de decisão fundamentada a 

respeito da Oferta; 

(ii)  o Prospecto Preliminar continha e este Prospecto Definitivo contém as informações 

relevantes necessárias ao conhecimento pelos investidores da Oferta, a respeito do 

CRA a ser ofertado, da Emissora e suas atividades, situação econômico-financeira, os 

riscos inerentes às suas atividades e quaisquer outras informações relevantes; e 

(iii)  o Prospecto Preliminar e o Prospecto Definitivo foram elaborados de acordo com as 

normas pertinentes, incluindo, mas são se limitando, à Instrução CVM 400. 
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS CRÉDITOS DO AGRONEGÓCIO  

Os CRA são lastreados em todos e quaisquer direitos creditórios, principais e acessórios, 

devidos pela Devedora em razão das Debêntures.  

As Debêntures emitidas pela Devedora foram subscritas pela Emissora.  

As Debêntures possuem as seguintes características, nos termos da Escritura de Debêntures: 

Valor Total da Emissão de Debêntures  

O valor total da Emissão das Debêntures é de R$360.000.000,00 (trezentos e sessenta 

milhões de reais), na Data de Emissão, considerando o exercício total da Opção de Lote 

Adicional.  

Quantidade de Debêntures  

Foram emitidas 360.000 (trezentas e sessenta mil) Debêntures, considerando o exercício 

total da Opção de Lote Adicional, sendo que a quantidade de Debêntures alocada a cada 

série da Emissão, foi definida por meio de Sistema de Vasos Comunicantes, sem quantidade 

mínima de Debêntures alocadas em cada série, conforme o resultado final do Procedimento 

de Bookbuilding.  

Data de Emissão das Debêntures  

A Data de Emissão das Debêntures é 15 de agosto de 2022.  

Número da Emissão  

A emissão das Debêntures constituirá a 7ª (sétima) emissão de debêntures da Vicunha 

Têxtil S.A. 

Séries   

A Emissão será realizada em 2 (duas) séries, observado que qualquer uma das séries poderia 

não ser emitida, conforme viesse a ser definido no Procedimento de Bookbuilding, nos 

termos da cláusula 4.7 da Escritura. 
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Espécie  

As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades 

por Ações, ou seja, as Debêntures não conferirão qualquer privilégio especial ou geral a 

seus titulares.  

Valor Nominal Unitário das Debêntures  

O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão 

das Debêntures. 

Colocação  

As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem intermediação de instituições 

integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda 

perante investidores indeterminados, exclusivamente em favor da Securitizadora. 

Prazo e Forma de Integralização  

As Debêntures da 1ª Série, caso aplicável, serão integralizadas à vista, em moeda corrente 

nacional, no ato da subscrição, na data em que ocorrer a última integralização dos 

respectivos CRA da 1ª Série (ñData de Integralização das Debêntures da 1ª  Sérieò), pelo 

seu Valor Nominal Unitário, acrescido, se for o caso, da Atualização Monetária das 

Debêntures da 1ª Série e da Remuneração das Debêntures da 1ª Série desde a primeira 

Data de Integralização dos CRA da 1ª Série, inclusive, até a data da efetiva integralização 

das Debêntures da 1ª Série, exclusive (ñPreço de Integralização das Debêntures da 1ª 

Sérieò), por meio de TED ou outra forma de transfer°ncia eletr¹nica de recursos financeiros, 

para a Conta de Livre Movimentação da Devedora, desde que a última integral ização dos 

CRA da 1ª  Série ocorra até as 16:00 horas (inclusive), considerando o horário local da cidade 

de São Paulo, estado de São Paulo, podendo o Preço de Integralização das Debêntures da 

1ª Série ser acrescido de ágio ou deságio, para refletir o eventual ágio ou deságio aplicável 

aos CRA da 1ª Série no âmbito da Oferta. Caso a última integralização dos CRA da 1ª  Série 

ocorra em horário posterior ao indicado acima, as Debêntures poderão integralizadas no Dia 

Útil imediatamente posterior, sem a incidência de quaisquer encargos, penalidades, tributos 

ou correção monetária. 

As Debêntures da 2ª Série, caso aplicável, serão integralizadas à vista, em moeda corrente 

nacional, no ato da subscrição, na data em que ocorrer a última integralização dos 
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respectivos CRA da 2ª  Série (ñData de Integralização das Debêntures da 2ª  Sérieò), pelo 

seu Valor Nominal Unitário, acrescido, se for o caso, da Remuneração das Debêntures da 

2ª  Série desde a primeira Data de Integralização dos CRA da 2ª Série, inclusive, até a data 

da efetiva integralização das Debêntures da 2ª Série, exclusive (ñPreço de Integralização 

das Debêntures da 2ª Sérieò), por meio de TED ou outra forma de transfer°ncia eletr¹nica 

de recursos financeiros, para a Conta de Livre Movimentação da Devedora, desde que a 

última integralização dos CRA da 2ª  Série ocorra até as 16:00 horas (inclusive), 

considerando o horário local da cidade de São Paulo, estado de São Paulo, podendo o Preço 

de Integralização das Debêntures da 2ª Série ser acrescido de ágio ou deságio, para refletir 

o eventual ágio ou deságio aplicável aos CRA da 2ª Série no âmbito da Oferta. Caso a última 

integralização dos CRA da 2ª  Série ocorra em horário posterior ao indicado acima, as 

Debêntures poderão integralizadas no Dia Útil imediatamente posterior, sem a incidência de 

quaisquer encargos, penalidades, tributos ou correção monetária. 

O comprovante da TED servirá para todos os fins de Direito, como meio de prova da quitação 

do Preço de Integralização.  

Prazo de Vigência e Data de Vencimento das Debêntures  

As Debêntures terão prazo de vencimento de 1.823 dias corridos a partir da Data de 

Emissão, vencendo-se, portanto, em 12 de agosto de 2027 (ñData de Vencimentoò), 

ressalvada a possibilidade de liquidação antecipada das Debêntures em razão do vencimento 

antecipado das obrigações delas decorrentes ou, ainda, da realização do Resgate Antecipado 

Obrigatório, do Resgate Antecipado Facultativo e/ou da Oferta de Resgate Antecipado, nos 

termos da Escritura de Emissão. 

Comprovação de Titularidade  

A titularidade das Debêntures será comprovada mediante registro no Livro de Registro de 

Debêntures, sendo certo que eventuais transferências das Debêntures, desde que realizadas 

em conformidade com a Escritura, deverão ser registradas pela Devedora no Livro de 

Registro das Debêntures e formalizadas no Livro de Transferência das Debêntures. 

Destinação dos Recursos  

Os recursos serão destinados integral e exclusivamente à aquisição de algodão em pluma, 

direta e exclusivamente de produtores ou cooperativas rurais no âmbito das atividades no 

agronegócio da Devedora, caracterizando-se como direitos creditórios do agronegócio nos 
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termos do §1º, do artigo 23, da Lei 11.076  bem como do artigo 2º do Anexo Normativo II 

da Resolução CVM 60, conforme previsto na seção ñDestinação dos Recursosò na página 

149 deste Prospecto. 

Forma e Conversibilidade  

As Debêntures serão da forma nominativa, não havendo emissão de certificados 

representativos de debêntures, não conversíveis em ações de emissão da Devedora. 

Amortização das Debêntures  

O Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série ou o Valor Nominal Unitário 

(ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) das Debêntures da 2ª Série, conforme 

o caso, será pago pela Devedora em 2 (duas) parcelas anuais, no 4º (quarto) ano contado 

da Data de Emissão e na Data de Vencimento das Debêntures, conforme cronograma de 

amortização constante do Anexo I à Escritura (sendo cada data de pagamento, uma ñData 

de Amortização Programadaò), ressalvada a possibilidade da Amortiza­«o Extraordin§ria 

Facultativa ou da liquidação antecipada das Debêntures em razão do vencimento antecipado 

das obrigações delas decorrentes ou, ainda, da realização do Resgate Antecipado 

Obrigatório, do Resgate Antecipado Facultativo e/ou da Oferta de Resgate Antecipado, nos 

termos da Escritura de Emissão. 

Atualização Monetária das Debêntures  

Atualização Monetária das Debêntures da 1ª Série. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do 

Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da 1ª Série será atualizado 

monetariamente pela variação positiva mensal acumulada IPCA, desde a Primeira Data de 

Integralização dos CRA da 1ª Série, inclusive, até a Data de Aniversário das Debêntures da 

1Û S®rie, exclusive (ñAtualização Monetária das Debêntures da 1ª Sérieò), sendo o produto 

da Atualização Monetária das Debêntures da 1ª Série automaticamente incorporado ao Valor 

Nominal Unitário ou ao saldo Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da 

1Û S®rie (ñValor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Sérieò), calculado de 

acordo com a seguinte fórmula:  

╥╝╪ ╥╝▄╒ 

onde: 

VNa  =  Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série, calculado com 

8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 
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VNe  =  Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das 

Debêntures da 1ª Série, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem 

arredondamento; e 

C =  fator acumulado das variações mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) casas 

decimais, sem arredondamento, apurado da seguinte forma: 

╒
╝╘▓
╝╘▓

▀◊▬
▀◊◄

 

onde: 

NIk  =  valor do número-índice do IPCA referente ao mês imediatamente 

anterior ao mês de atualização caso a atualização seja em data 

anterior ou na própria Data de Aniversário das Debêntures da 1ª 

S®rie. Ap·s a Data de Anivers§rio das Deb°ntures da 1Û S®rie, óNIkô 

corresponderá ao valor do número-índice do IPCA referente ao mês 

de atualização; 

NI k-1 =  valor do número-índice do IPCA do mês imediatamente anterior ao 

m°s ñkò; 

dup  =  número de Dias Úteis entre (a) inclusive, a Primeira Data de 

Integralização dos CRA da 1ª Série ou a Data de Aniversário das 

Debêntures da 1ª Série imediatamente anterior, o que ocorrer por 

¼ltimo, e (b) a data de c§lculo, exclusive, sendo ñdupò um n¼mero 

inteiro; observado que, exclusivamente no primeiro período de 

atualização, considerar-se-á um prêmio de 2 (dois) dias úteis n o 

dup; e 

dut  =  número de Dias Úteis entre a última, inclusive, e a próxima, 

exclusive, Data de Aniversário das Debêntures da 1ª Série, sendo 

ñdutò um n¼mero inteiro; observado que, exclusivamente no 

primeiro Período de Capitalização, considera-se o ñdutò como 21 

(vinte e um) Dias Úteis. 

Para fins da fórmula de cálculo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª 

Série: 
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(a)  a aplicação do IPCA incidirá no menor período permitido pela legislação 

em vigor, sem necessidade de aditamento à Escritura ou qualquer outra 

formalidade; 

(b)  o número-índice do IPCA deverá ser utilizado considerando-se idêntico 

número de casas decimais daquele divulgado pelo IBGE; 

(c)  considera-se como mês de atualização o período mensal compreendido 

entre duas Datas de Aniversário das Debêntures da 1ª Série consecutivas; 

(d)  o fator resultante da expressão 
╝╘▓

╝╘▓

▀◊▬

▀◊◄
 é considerado com 8 (oito) 

casas decimais, sem arredondamento; 

(e)  o produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando -

se, em seguida, os mais remotos, sendo os resultados intermediários 

calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento; e 

(f)  os valores dos finais de semana ou feriados serão iguais ao valor do Dia 

Útil subsequente, apropriando o pro rata do Dia Útil imediatamente 

anterior. 

 

Atualização Monetária das Debêntures da 2ª Série. O Valor Nominal Unitário das Debêntures 

da 2ª Série não será atualizado monetariamente. 

Indisponibilidade, Impossibilidade de Aplicação ou Extinção do IPCA  

 

No caso de indisponibilidade temporária do IPCA quando do pagamento de qualquer 

obrigação pecuniária prevista na Escritura para as Debêntures da 1ª Série, será utilizada, 

em sua substituição, para a apuração do IPCA, a projeção do IPCA calculada com base na 

média coletada junto ao Comitê de Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA, 

informada e coletada a cada projeção do IPCA-I5 e IPCA Final, não sendo devidas quaisquer 

compensações financeiras, tanto por parte da Devedora quanto pela Securitizadora e/ou 

pelos Investidores dos CRA da 1ª Série, quando da divulgação posterior do IPCA. 

Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo superior a 30 (trinta) dias 

contados da data esperada para sua apura­«o e/ou divulga­«o (ñPeríodo de Ausência do 

IPCAò) ou, ainda, na hip·tese de extin­«o ou inaplicabilidade por disposi­«o legal ou 

determinação judicial, o IPCA deverá ser substituído pelo seu substituto legal ou, no caso 

de inexistir substituto legal para o IPCA, a Securitizadora deverá, no prazo máximo de até 

5 (cinco) Dias Úteis a contar do final do Prazo do Período de Ausência do IPCA ou do evento 

de extinção ou inaplicabilidade, conforme o caso, convocar Assembleia Especial de 
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Investidores dos CRA da 1ª Série, na forma e nos prazos estipulados no Termo de 

Securitização, para os Investidores dos CRA da 1ª Série definirem, de comum acordo com 

a Devedora, observada a regulamentação aplicável, o novo parâmetro a ser aplicado, o qual 

dever§ refletir par©metros utilizados em opera­»es similares existentes ¨ ®poca (ñTaxa 

Substitutiva das Debêntures da 1ª Sérieò). At® a delibera­«o desse par©metro ser§ utilizada, 

para o cálculo do valor de quaisquer obrigações pecuniárias previstas na Escritura, as 

projeções ANBIMA para o IPCA, coletadas junto ao Comitê de Acompanhamento 

Macroeconômico da ANBIMA, não sendo devidas quaisquer compensações financeiras, 

multas ou penalidades, tanto por parte da Devedora quanto pela Securitizadora e/ou pelos 

Investidores dos CRA da 1ª Série, quando da divulgação posterior do IPCA. 

Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia Especial de 

Investidores dos CRA da 1ª Série, a referida assembleia não será mais realizada, e o IPCA, 

a partir de sua divulgação, voltará a ser utilizado para o cálculo do Valor Nominal Unitário 

Atualizado das Debêntures da 1ª Série desde o dia de sua indisponibilidade. 

Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva das Debêntures da 1ª Série entre a 

Devedora e os Investidores dos CRA da 1ª Série representando, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) dos CRA da 1ª Série em Circulação, em primeira convocação, ou 50% (cinquenta 

por cento) dos presentes em segunda convocação (desde que presentes pelo menos 25% 

(vinte e cinco por cento) dos Investidores dos CRA da 1ª Série em Circulação), ou caso não 

seja atingido o quórum mínimo de instalação ou deliberação, em segunda convocação, da 

Assembleia Especial de Investidores dos CRA da 1Û S®rie (ñImpossibilidade de Substituição 

do IPCAò), a Devedora deverá realizar o Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures da 

1ª Série, nos termos da cláusula 6.3 da Escritura, sendo certo que, para cálculo da 

Remuneração das Debêntures da 1ª Série aplicável às Debêntures da 1ª Série a serem 

resgatadas e, consequentemente, canceladas, para cada dia do Período de Ausência do 

IPCA serão utilizadas as projeções ANBIMA para o IPCA, coletadas junto ao Comitê de 

Acompanhamento Macroeconômico da ANBIMA. 

Remuneração das Debêntures  da 1ª  Série  

 

Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série incidirão juros 

remuneratórios correspondentes a 7,9651% (sete inteiros e nove mil e seiscentos e 

cinquenta e um décimos de milésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 

e dois) Dias Úteis, definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding  (ñRemuneração 
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das Debêntures da 1ª Sérieò), sendo a Remuneração das Debêntures da 1ª Série incidente 

a cada Período de Capitalização e calculada de acordo com a seguinte fórmula:  

╙ ╥╝╪  ╕╪◄▫►╢▬►▄╪▀ 

onde: 

J =  Valor unitário da Remuneração das Debêntures da 1ª Série devida ao final 

do Período de Capitalização, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem 

arredondamento; 

VNa =  Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série, 

informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; e 

FatorSpread  =  Fator de spread fixo, calculado com 9 (nove) casas decimais, com 

arredondamento, apurado da seguinte forma:  

╕╪◄▫►╢▬►▄╪▀
╢▬►▄╪▀

╓╟

 

onde: 

Spread  =  7,9651; 

DP =  número de Dias Úteis entre a data de término do Período de 

Capitalização imediatamente anterior, inclusive, e a data de cálculo 

exclusive, sendo ñDPò um n¼mero inteiro; observado que, 

exclusivamente para o primeiro Período de Capitalização, deverá 

ser acrescido 2 (dois) Dias Đteis no ñDPò, de forma que o n¼mero 

de Dias Úteis do referido período seja igual ao número de Dias 

Úteis do primeiro Período de Capitalização dos CRA. 

 
Remuneração das Debêntures da 2ª  Série  

Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 

2ª Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da 

variação acumulada da Taxa DI, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa 

(spread) de 2,0000% (dois inteiros por cento)  ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 

e dois) Dias Úteis, definida de acordo com o Procedimento de Bookbuilding 

(ñRemuneração das Debêntures da 2ª Sérieò), sendo a Remunera­«o das Deb°ntures 

da 2ª  Série incidente a cada Período de Capitalização e calculada de forma exponencial 
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e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, base 252 (duzentos e 

cinquenta e dois) Dias Úteis, de acordo com a seguinte fórmula:  

╙ ╥╝▄  ╕╪◄▫►╙◊►▫▼ 

onde: 

J =  Valor unitário da Remuneração das Debêntures da 2ª Série devida ao final 

do Período de Capitalização, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem 

arredondamento; 

VNe =  Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 

caso, das Debêntures da 2ª Série, informado/calculado com 8 (oito) casas 

decimais, sem arredondamento. 

FatorJuros  =  fator de juros composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de 

spread calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, 

apurado da seguinte forma: 

╕╪◄▫►╙◊►▫▼╕╪◄▫►╓╘╕╪◄▫►╢▬►▄╪▀ 

onde: 

FatorDI  =  produtório das Taxas DI-Over, com uso de percentual 

aplicado, da data de início do Período de Capitalização, 

inclusive, até a data de cálculo, exclusive, calculado com 

8 (oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da 

seguinte forma: 

 

╕╪◄▫►╓╘ ╣╓╘▓

▪╓░

▓

 

onde: 

nDI  =  número total de Taxas DI-Over consideradas na 

atualiza­«o do ativo, sendo ñnò um n¼mero 

inteiro; e  

TDI k =  Taxa DI-Over, expressa ao dia, calculada com 

8 (oito) casas decimais, com arredondamento, da 

seguinte forma: 
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╣╓╘▓  
╓╘▓

 

onde: 

DI k =  Taxa DI-Over, divulgada pela B3, válida 

por 1 (um) Dia Útil (overnight), utilizada 

com 2 (duas) casas decimais; e 

FatorSpread  =  sobretaxa de juros fixa, calculada com 9 (nove) casas 

decimais, com arredondamento, apurada da seguinte 

forma: 

╕╪◄▫►╢▬►▄╪▀ 
▼▬►▄╪▀

╓╟

 

onde: 

spread  =  2,0000; e 

DP =  número de Dias Úteis entre a data de término do 

Período de Capitalização imediatamente anterior, 

inclusive, e a data de cálculo exclusive, sendo 

ñDPò um n¼mero inteiro; observado que, 

exclusivamente para o primeiro Período de 

Capitalização, deverá ser acrescido 2 (dois) Dias 

Đteis no ñDPò, de forma que o número de Dias 

Úteis do referido período seja igual ao número de 

Dias Úteis do primeiro Período de Capitalização 

dos CRA; 

Para fins da fórmula de cálculo da Remuneração das Debêntures da 2ª Série: 

(a)  efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDIk) , sendo que, a 

cada fator diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) 

casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante, 

até o último considerado; 

(b)  se os fatores estiverem acumulados, considerar-se-á o fator resultante 

ñFator DIò com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento; 
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(c)  o fator resultante da expressão (Fator DI x Fator Spread) é considerado 

com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento; 

(d)  a Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas 

decimais divulgado pelo órgão responsável pelo seu cálculo; 

(e)  para aplicação de DIk, será sempre considerada a Taxa DI divulgada 

no 2º  (segundo) Dia Útil que antecede à data efetiva de cálculo. Por 

exemplo, para cálculo da Remuneração das Debêntures da 2ª Série no 

dia 10, será considerada a Taxa DI divulgada no dia 08, considerando 

que os dias 08, 09 e 10 são Dias Úteis; e 

(f)  excepcionalmente na primeira Data de Pagamento da Remuneração 

das Debêntures da 2ª Série, deverá ser acrescido a tal remuneração 

devida um valor equivalente ao produtório do FatorDI de 1 (um) Dia 

Útil que antecede a Data de Integralização, considerando a Taxa DI 

divulgada no 3º (terceiro) Dia Útil que antecede a Data de 

Integralização, calculado pro rata temporis, de acordo com a fórmula 

constante da cláusula 5.3.2 da Escritura de Emissão.  
 

Observado o disposto na Escritura, se, a qualquer tempo durante a vigência das Debêntures 

da 2ª  Série, não houver divulgação da Taxa DI, será aplicada a última Taxa DI disponível 

até o momento para cálculo da Remuneração das Debêntures da 2ª Série, não sendo 

devidas quaisquer compensações financeiras, multas ou penalidades, tanto por parte da 

Devedora quanto pela Securitizadora e/ou pelos Investidores dos CRA da 1ª Série, quando 

da divulgação posterior da Taxa DI. 

Caso a Taxa DI deixe de ser divulgada por prazo superior a 30 (trinta) dias (ñPeríodo de 

Ausência da Taxa DIò), ou caso seja extinta, ou haja a impossibilidade legal de aplica­«o da 

Taxa DI para cálculo da Remuneração das Debêntures da 2ª Série, a Securitizadora deverá, 

no prazo máximo de até 5 (cinco) Dias Úteis a contar do final do Período de Ausência da 

Taxa DI ou do evento de extinção ou inaplicabilidade, conforme o caso, convocar 

Assembleia Especial de Investidores dos CRA da 2ª Série, na forma e nos prazos estipulados 

no Termo de Securitização, a qual terá como objeto a deliberação pelos Investidores dos 

CRA da 2ª Série, de comum acordo com a Devedora, do novo parâmetro de Remuneração 

das Debêntures da 2ª Série, parâmetro este que deverá preservar o valor real e os mesmos 

níveis de remuneração das Debêntures da 2ª Série. Caso não haja acordo sobre o novo 

parâmetro de remuneração das Debêntures da 2ª Série entre a Devedora e os Investidores 

dos CRA da 2ª Série representando, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRA da 2ª 
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Série em Circulação, em primeira convocação, e 50% (cinquenta por cento) dos presentes, 

em segunda convocação (desde que presentes, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) 

dos CRA da 2ª Série em Circulação), ou caso não seja atingido o quórum mínimo de 

instalação ou deliberação, em segunda convocação, da Assembleia Especial de Investidores 

dos CRA da 2ª S®rie (ñImpossibilidade de Substituição da Taxa DIò), a Devedora deverá 

realizar o Resgate Antecipado Obrigatório, sendo certo que, para cálculo da Remuneração 

das Debêntures da 2ª Série a serem adquiridas, para cada dia do período em que há 

ausência de taxas, será utilizada a última Taxa DI divulgada oficialmente. 

Pagamento da Remuneração das Debêntures  

Os valores relativos à Remuneração das Debêntures da 1ª Série serão pagos 

semestralmente, a partir da Data de Emissão, nas Datas de Pagamento da Remuneração 

das Debêntures da 1ª Série previstas na tabela constante do Anexo I da Escritura de 

Emissão, ressalvada a possibilidade de pagamento extraordinário decorrente de 

Amortização Extraordinária Facultativa ou da liquidação antecipada das Debêntures em 

razão do vencimento antecipado das obrigações delas decorrentes ou, ainda, da realização 

do Resgate Antecipado Obrigatório, do Resgate Antecipado Facultativo e/ou da Oferta de 

Resgate Antecipado, nos termos da Escritura de Emissão. 

Repactuação Programada  

As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. 

Resgate Antecipado  Facultativo  

A Devedora poderá, a seu exclusivo critério, a partir do 2º (segundo) ano contado da Data 

de Emissão, ou seja, a partir de 15 de agosto de 2024, realizar o resgate antecipado total 

das Deb°ntures (ñResgate Antecipado Facultativoò), de acordo com o disposto nas cl§usulas 

a seguir. 

A Devedora deverá encaminhar comunicado à Securitizadora, com cópia para o Agente 

Fiduciário dos CRA, com 10 (dez) Dias Úteis de antecedência, informando: (a)  a data em 

que o pagamento do Valor Total de Resgate Antecipado das Debêntures será realizado, 

(b)  o valor prévio do Valor Total de Resgate Antecipado das Debêntures, que variará 

conforme a série da Emissão, caso aplicável; e (c)  demais informações relevantes para a 

realização do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures. 
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O valor a ser pago pela Devedora a título de Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures 

da 1ª Série deverá corresponder ao maior valor entre os seguintes (conforme aplicável, 

ñValor Total de Resgate Antecipado das Debêntures da 1ª Sérieò): (A)  o Valor Nominal 

Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série, acrescido da Remuneração das Debêntures 

da 1ª Série, calculada pro rata temporis, desde a Data de Integralização das Debêntures ou 

a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures imediatamente anterior, conforme 

o caso, até a data do efetivo resgate antecipado, acrescido de quaisquer outros valores 

eventualmente devidos pela Devedora nos termos da Escritura, incluindo eventuais 

Encargos Moratórios, sem qualquer prêmio; ou (B)  o valor presente das parcelas 

remanescentes de pagamento do Valor Nominal Atualizado das Debêntures da 1ª Série e 

da Remuneração das Debêntures da 1ª Série, utilizando-se como taxa de desconto o cupom 

do título Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (antiga denominação da NTN-B) com 

vencimento mais próximo à duration remanescente das Debêntures da 1ª Série, calculado 

conforme fórmula abaixo, e acrescido de quaisquer outros valores eventualmente devidos 

pela Devedora nos termos da Escritura, incluindo eventuais Encargos Moratórios:  

╥╟
╥╝╔▓

╕╥╟▓
 ╒

▪

▓

 

onde: 

 

VP = somatório do valor presente das parcelas de pagamento das Debêntures da 1ª 

Série; 

C = conforme definido e calculado acima; 

n = número total de eventos de pagamento a ainda serem realizados das Debêntures 

da 1Û S®rie, sendo ñnò um n¼mero inteiro; 

VNEk = valor unit§rio de cada um dos ñkò valores devidos das Deb°ntures da 1Û 

S®rie, sendo o valor de cada parcela ñkò equivalente ao pagamento da Remunera­«o 

das Debêntures da 1ª Série e/ou ao Valor Nominal Unitário Atualizado das 

Debêntures da 1ª Série, conforme o caso; 

FVPk = fator de valor presente, calculado com 9 (nove) casas decimais, com 

arredondamento, apurado conforme fórmula a seguir:  
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TESOUROIPCA = cupom do título Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais 

(NTN-B), com vencimento mais próximo à duration remanescente das 

Debêntures da 1ª Série. 

nk = número de Dias Úteis entre a Data do Resgate Antecipado Facultativo 

das Debêntures da 1ª Série e a data de vencimento programada de cada 

parcela ñkò vincenda; 

Duration = somatória da ponderação dos prazos de vencimento de cada 

pagamento da Remuneração das Debêntures da 1ª Série, pelo seu valor 

presente, calculada em anos, conforme fórmula abaixo: 

 

╓◊►╪◄░▫▪ 
В ▪▓

╥╝╔▓
╕╥╟▓

 ▪
▓

╥╟
 

 

O valor a ser pago pela Devedora a título de Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures 

da 2ª  Série deverá corresponder a (a)  o Valor Nominal Unitário (ou ao saldo do Valor 

Nominal Unitário, conforme o caso) das Debêntures da 2ª Série, acrescido da Remuneração 

das Debêntures da 2ª Série, calculada pro rata temporis , desde a Data de Integralização 

das Debêntures ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures imediatamente 

anterior, conforme o caso, at® a data do efetivo resgate antecipado (ñValor Base do Resgate 

Antecipado das Debêntures da 2ª Sérieò), (b)  de prêmio de resgate correspondente a 

1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento)  ao ano, incidente sobre o Valor Base 

do Resgate Antecipado das Debêntures da 2ª Série, calculado de forma pro rata temporis  

por Dias Úteis decorridos, base 252 Dias Úteis, pelo prazo remanescente das Debêntures da 

2ª  Série, conforme fórmula abaixo, e (c)  de quaisquer outros valores eventualmente devidos 

pela Devedora nos termos da Escritura, incluindo eventuais Encargos Morat·rios (ñValor 

Total do Resgate Antecipado das Debêntures da 2ª Sérieò):  

╟ ░Ⱦ ͮ╓╤ϳ    ╟z╤ 

onde: 

P = prêmio, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; 

i = 1,50;  

PU = Valor Base do Resgate Antecipado das Debêntures da 2ª Série; e 
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DU = número de Dias Úteis entre a data da Resgate Antecipado Facultativo, 

inclusive, e a Data de Vencimento, exclusive. 

A data para realização dos pagamentos devidos em razão do Resgate Antecipado 

Facultativo, conforme a Escritura, deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil. 

As Debêntures resgatadas no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo serão, 

obrigatoriamente, canceladas pela Devedora. 

Oferta  de Resgate Antecipado  

A Devedora poderá realizar, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, oferta de resgate 

antecipado das Debêntures, indiretamente endereçada à totalidade dos Investidores dos 

CRA (e, consequentemente, em relação a até a totalidade das Debêntures), sendo 

assegurado a todos os Investidores dos CRA igualdade de condições para aceitar ou não o 

resgate das Debêntures que proporcionalmente servem de lastro para os CRA por eles 

detidos (ñOferta de Resgate Antecipadoò), de acordo com o disposto nas cl§usulas a seguir. 

Para realizar a Oferta de Resgate Antecipado, a Devedora deverá notificar, por escrito, com 

pelo menos 30 (trinta) dias corridos de antecedência da data em que desejar realizar a 

Oferta de Resgate Antecipado, a Securitizadora e o Agente Fiduciário dos CRA, informando 

que deseja realizar a Oferta de Resgate Antecipado, cuja comunicação deverá conter, no 

m²nimo (ñNotificação da Oferta de Resgate Antecipadoò):  

(i)  o valor do Prêmio da Oferta de Resgate Antecipado proposto, se houver;  

(ii)  a data em que se efetivará o resgate, que não poderá exceder 60 (sessenta) dias 

corridos a contar da data de envio da Notificação da Oferta de Resgate Antecipado e deverá, 

obrigatoriamente, ser um Dia Útil;  

(iii)  a forma e prazo para manifestação da Securitizadora em relação à Oferta de 

Resgate Antecipado, caso haja adesão, pelos Investidores dos CRA, à Oferta de Resgate 

Antecipado; 

(iv)  se o efetivo resgate está condicionado à adesão indireta pela totalidade ou parcela 

de Investidores dos CRA que detenham uma quantidade mínima de CRA (ou seja, se a 

Oferta de Resgate Antecipado está condicionada a uma quantidade mínima de Debêntures 

a serem resgatadas);  

(v)  se a Devedora irá ou não exercer a faculdade prevista abaixo de resgatar a totalidades 

das Debêntures, caso Investidores dos CRA representando, no mínimo, 90% (noventa por 

cento) dos CRA em Circulação venham a aderir à Oferta de Resgate Antecipado dos CRA; 
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(vi)  o montante prévio do Valor da Oferta de Resgate Antecipado; e 

(vii)  demais informações relevantes para a realização da Oferta de Resgate Antecipado.  
 

Recebida a Notificação da Oferta de Resgate Antecipado, a Securitizadora deverá, observado 

o disposto no Termo de Securitização, realizar uma Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, 

nos mesmos termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado proposta pela Devedora. 

A quantidade de Debêntures a ser resgatada pela Devedora no âmbito da Oferta de Resgate 

Antecipado será proporcional à quantidade de CRA cujo(s) titular(es) tenha(m) aderido à 

Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, conforme informado pela Securitizadora à Devedora. 

Caso Investidores dos CRA representando, no mínimo, 90% (noventa por cento) dos CRA 

em Circulação tenham aderido à Oferta de Resgate Antecipado dos CRA (e, 

consequentemente, à Oferta de Resgate Antecipado), a Devedora poderá, a seu exclusivo 

critério, realizar o resgate da totalidade das Debêntures, hipótese em que os Investidores 

dos CRA que não tenham aderido à Oferta de Resgate Antecipado dos CRA (e, 

consequentemente, à Oferta de Resgate Antecipado) ficarão sujeitos ao efeito do resgate, 

pela Devedora, das Debêntures que proporcionalmente servem de lastro para os CRA por 

eles detidos (e, consequentemente, ao efetivo resgate, pela Securitizadora, de tais CRA por 

eles detidos). 

Caso a quantidade de Debêntures a serem resgatadas seja inferior à quantidade mínima de 

Debêntures estabelecida pela Devedora na Notificação da Oferta de Resgate Antecipado, 

será facultado à Devedora cancelar a Oferta de Resgate Antecipado. 

O valor a ser pago pela Devedora a título de resgate no âmbito da Oferta de Resgate 

Antecipado deverá corresponder ao montante resultante do somatório de: (a)  o Valor 

Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série ou ao saldo do Valor Nominal 

Unitário das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, acrescido (i)  da Remuneração das 

Debêntures da respectiva série, calculada pro rata temporis , desde, inclusive, a Primeira 

Data de Integralização dos CRA da respectiva série ou a última Data de Pagamento da 

Remuneração das Debêntures da respectiva série, conforme o caso, até a data do efetivo 

resgate, exclusive, e (ii)  de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora 

nos termos da Escritura, incluindo, sem limitação, eventuais Encargos Moratórios devidos; 

e (b)  o eventual Prêmio da Oferta de Resgate Antecipado (em conjunto, ñValor da Oferta 

de Resgate Antecipadoò). 
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Caso a Data da Oferta de Resgate Antecipado coincida com uma Data de Amortização 

Programada e/ou uma Data de Pagamento da Remuneração, o eventual Prêmio da Oferta 

de Resgate Antecipado deverá ser calculado sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das 

Debêntures da 1ª Série ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série, 

conforme o caso, existente após o referido pagamento aplicável. 

Caso qualquer Oferta de Resgate Antecipado não resulte no resgate antecipado da 

totalidade das Debêntures, a Devedora poderá realizar nova Oferta de Resgate Antecipado, 

desde que observado um intervalo mínimo de 3 (três) meses em relação à Oferta de Resgate 

Antecipado imediatamente anterior. 

As Debêntures resgatadas no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado serão 

obrigatoriamente canceladas pela Devedora. 

O Valor da Oferta de Resgate Antecipado recebido pela Securitizadora nos termos das 

cláusulas acima será obrigatoriamente por ela aplicado ao resgate dos CRA objeto de 

resgate no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, nos termos do Termo de 

Securitização. 

Vencimento Antecipado das Debêntures   

Vencimento Antecipado Automático  
 

Todas as obrigações da Devedora constantes da Escritura de Emissão serão declaradas 

antecipadamente vencidas, independentemente de aviso, interpelação ou notificação 

extrajudicial, ou mesmo de Assembleia Especial ou Assembleia Geral de Debenturistas, 

conforme aplicável, pelo que se exigirá da Devedora o pagamento integral do Valor Nominal 

Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série ou do saldo do Valor Nominal Unitário das 

Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, acrescido (a) da Remuneração das Debêntures 

devida, calculada pro rata temporis, desde a Data de Integralização ou a última Data de 

Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento em 

decorrência do vencimento antecipado, (b) de eventuais Encargos Moratórios e (c) de 

quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos da Escritura, 

nas seguintes hipóteses: 
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(a)  não pagamento de qualquer obrigação pecuniária relativa à Escritura na respectiva 

data de pagamento, não sanado em até 2 (dois) Dias Úteis contados da data do 

respectivo inadimplemento, com exceção da obrigação prevista na alínea (t)  da 

cláusula 7.2.1 da Escritura;   

 

(b)  ocorrência de: (i) liquidação ou dissolução da Devedora; ou (ii) liquidação ou 

dissolução de qualquer das Controladas Relevantes, exceto se decorrente de (x) 

incorporação, pela Devedora (de tal forma que a Devedora seja a incorporadora), 

de qualquer Controlada Relevante, ou (y)  de reorganização societária realizada 

exclusivamente entre quaisquer das Controladas Relevantes; 

 

(c)  ocorrência de: (i) pedido de autofalência da Devedora e/ou de qualquer das 

Controladas Relevantes, ou evento que provoque efeito semelhante, conforme 

aplicável; ( ii) decretação de falência em processo instaurado por iniciativa de 

terceiros em face da Devedora e/ou de qualquer das Controladas Relevantes, ou 

evento que provoque efeito semelhante, conforme aplicável; ( iii) propositura, pela 

Devedora e/ou por qualquer das demais Controladas Relevantes, de plano de 

recuperação extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, 

independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido 

plano, ou evento que provoque efeito semelhante, conforme aplicável; ou (iv) 

ingresso pela Devedora e/ou por qualquer das Controladas Relevantes, em juízo, 

com requerimento de recuperação judicial, independentemente de deferimento do 

processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente, ou evento 

que provoque efeito semelhante, conforme aplicável; 

  

(d)  alteração do tipo societário da Devedora nos termos dos artigos 220 e seguintes da 

Lei das Sociedades por Ações; 

 

(e)  declaração/decretação de vencimento antecipado de qualquer operação no âmbito 

dos mercados financeiro ou de capitais, no Brasil e/ou no exterior, não sanada no 

respectivo prazo de cura, da Devedora, e/ou de qualquer Controlada Relevante 

(incluindo quaisquer emissões de debêntures), seja como parte ou como 

garantidora, em valor individual ou agregado igual ou superior ao Valor Limite;  

 

(f)  aplicação dos Recursos da Emissão em destinação diversa da descrita nos termos, 

prazo e forma estabelecidos na cláusula 4.4 da Escritura de Emissão; 
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(g)  se a Devedora, até a efetiva comprovação da integral destinação de Recursos da 

Emissão nos termos da cláusula 4.4 da Escritura de Emissão, utilizar os Termos de 

Adesão dos Fornecedores celebrados com os Fornecedores como lastro para 

qualquer outro tipo de operação de captação de recurso; 

 

(h)  na hipótese de a Devedora e/ou qualquer das Controladas praticar qualquer ato 

visando a anular, cancelar, questionar ou repudiar, por meio judicial, a Escritura  ou 

qualquer dos demais Documentos da Operação de Securitização, ou qualquer das 

suas respectivas cláusulas; 

 

(i)  alteração ou modificação do objeto social da Devedora descrito na cláusula 2.2 da 

Escritura, de forma que (i) a industrialização e a comercialização de fibras naturais, 

artificiais e sintéticas deixem de ser as atividades preponderantes da Devedora, ou 

(ii) a Devedora deixe de integrar a cadeia do agronegócio, para fins do artigo 23 da 

Lei nº  11.076, antes de dar à totalidade dos Recursos da Emissão a destinação 

descrita na cláusula 4.4 da Escritura de Emissão; 

 

(j)  transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros, pela 

Devedora, das obrigações assumidas na Escritura ou em qualquer outro Documento 

da Operação de Securitização; 

 

(k)  decisão administrativa irrecorrível (na esfera administrativa) ou decisão arbitral ou 

judicial em qualquer instância que afete negativamente: ( i) a existência, legalidade 

ou eficácia da Escritura e/ou do Termo de Securitização, de maneira parcial ou total; 

(ii) a exigibilidade, parcial ou total, de qualquer das obrigações da Devedora de pagar 

o Valor Nominal Unitário ou a Remuneração das Debêntures no âmbito da Escritura; 

(iii) a exigibilidade, parcial ou total, de qualquer das obrigações da Securitizadora de 

pagar o Valor Nominal Unitário dos CRA ou a Remuneração dos CRA no âmbito do 

Termo de Securitização; ou ( iv) o valor relativo a qualquer das obrigações 

mencionadas nos itens (b) ou (c) anteriores; em qualquer dos casos, exceto se 

obtido efeito suspensivo no prazo legal aplicável ou, em sua ausência, no prazo de 

até 15 (quinze) Dias Úteis contados da data de proferimento da referida decisão, e 

observado, em todo caso, que os prestadores de serviço contratados no âmbito da 

Operação de Securitização deverão ser mantidos contratados pelo prazo necessário 

à operacionalização do recebimento dos recursos decorrentes do vencimento 

antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures;  
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(l)  caso o Termo de Securitização seja, por qualquer motivo, resilido, rescindido ou por 

qualquer outra forma extinto , observado, em todo caso, que os prestadores de 

serviço contratados no âmbito da Operação de Securitização deverão ser mantidos 

contratados pelo prazo necessário à operacionalização do recebimento dos recursos 

decorrentes do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures;  

 

(m)  decisão administrativa irrecorrível (na esfera administrativa) ou decisão arbitral ou 

judicial em qualquer instância que afete negativamente: ( i) a existência, legalidade 

ou eficácia dos Termos e Condições Gerais de Compra e Venda de Algodão e/ou de 

qualquer dos Termos de Adesão dos Fornecedores, ou (ii) da diminuição na lista de 

Fornecedores que impossibilite que seja dada à totalidade dos Recursos da Emissão 

a destinação prevista na Cláusula 3.5 da Escritura; em qualquer dos casos, exceto 

se obtido efeito suspensivo no prazo legal aplicável ou, em sua ausência, no prazo 

de até 15 (quinze) Dias Úteis contados da data de proferimento da referida decisão 

e observado, em todo caso, que os prestadores de serviço contratados no âmbito da 

Operação de Securitização deverão ser mantidos contratados pelo prazo necessário 

à operacionalização do recebimento dos recursos decorrentes do vencimento 

antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures;  

 

(n)  existência de decisão condenatória contra (i) a  Devedora e/ou qualquer de seus 

administradores agindo em nome da Devedora no exercício de suas funções, e/ou 

(ii)  qualquer das Controladas e/ou qualquer de seus respectivos administradores 

agindo em nome das respectivas Controladas no exercício de suas funções; em 

qualquer dos casos, referente à violação de qualquer dispositivo de qualquer lei ou 

regulamento, nacional ou estrangeiro, contra prática de corrupção ou atos lesivos à 

administração pública, incluindo, sem limitação, as Leis de Prevenção à Lavagem de 

Dinheiro e Anticorrupção, exceto por eventual decisão condenatória contra a 

Controlada Vicunha Serviços Ltda. no Processo Administrativo e/ou quaisquer 

Processos Conexos envolvendo seus administradores; e  

 

(o)  existência de decisão condenatória contra (i) a  Devedora e/ou qualquer de seus 

administradores agindo em nome da Devedora no exercício de suas funções, e/ou 

(ii)  qualquer das Controladas e/ou qualquer de seus respectivos administradores 

agindo em nome das respectivas Controladas no exercício de suas funções; em 

qualquer dos casos, em razão da prática de atos que importem discriminação de raça 

ou gênero, trabalho infantil, prostituição ou trabalho em condições análogas à 
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escravidão, violação dos direitos dos silvícolas e dos direitos sobre as áreas de 

ocupação indígena. 

 

Vencimento Antecipado Não Automático  
 
Tão logo tome ciência de qualquer um dos eventos descritos abaixo pela Devedora ou por 

terceiros, a Securitizadora deverá, observada a necessidade de deliberação prévia nesse 

sentido pelos Investidores dos CRA reunidos em Assembleia Especial, na forma da 

Cláusula 5.5.1 da Escritura, declarar o vencimento antecipado das Debêntures e de todas 

as obrigações constantes da Escritura e exigir da Devedora o pagamento integral, com 

relação a todas as Debêntures, do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª 

Série ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, 

acrescido (i) da Remuneração das Debêntures devida, calculada pro rata temporis , desde a 

Data de Integralização ou da última Data de Pagamento da Remuneração até a data do 

efetivo pagamento das Debêntures declaradas vencidas, (ii) de eventuais Encargos 

Moratórios e (iii) de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora nos 

termos da Escritura, nas seguintes hipóteses: 

(a)  descumprimento, pela Devedora, de qualquer obrigação não pecuniária relacionada 

às Debêntures estabelecida na Escritura, não sanada no prazo de 10 (dez) Dias Úteis 

contados da data de recebimento, pela Devedora, da notificação enviada pela 

Securitizadora ou pelo Agente Fiduciário dos CRA, caso esteja administrando o 

patrimônio separado dos CRA, a respeito do respectivo inadimplemento, sendo que 

esse prazo não se aplica às obrigações para as quais tenha sido estipulado prazo de 

cura específico ou para qualquer dos demais Eventos de Vencimento Antecipado; 

 

(b)  ocorrência de: (a) liquidação ou dissolução de qualquer das Controladoras; ou 

(b) liquidação ou dissolução de qualquer das Controladas (exceto Controladas 

Relevantes, em relação aos quais os eventos de liquidação ou dissolução serão 

hipóteses de vencimento antecipado automático ainda que no âmbito de 

Reorganização Societária Autorizada); em qualquer dos casos, exceto se no âmbito 

de uma Reorganização Societária Autorizada;  

 

(c)  ocorrência de: (a) pedido de autofalência de qualquer das Controladoras e/ou 

Controladas (exceto Controladas Relevantes), ou evento que provoque efeito 

semelhante, conforme aplicável; (b) decretação de falência em processo instaurado 
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por iniciativa de terceiros em face de qualquer das Controladoras e/ou e/ou 

Controladas (exceto Controladas Relevantes), ou evento que provoque efeito 

semelhante, conforme aplicável; (c) propositura, por qualquer das Controladoras 

e/ou e/ou Controladas (exceto Controladas Relevantes), de plano de recuperação 

extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido 

requerida ou obtida homologação judicial do referido plano, ou evento que provoque 

efeito semelhante, conforme aplicável; ou (d) ingresso por qualquer das 

Controladoras e/ou e/ou Controladas (exceto Controladas Relevantes), em juízo, 

com requerimento de recuperação judicial, independentemente de deferimento do 

processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente, ou evento 

que provoque efeito semelhante, conforme aplicável; 

 

(d)  inadimplemento de qualquer obrigação pecuniária no âmbito dos mercados 

financeiro ou de capitais, no Brasil e/ou no exterior,  da Devedora, e/ou de qualquer 

das Controladas Relevantes (incluindo quaisquer emissões de debêntures), seja 

como parte ou como garantidora, desde que devidamente constituído em mora e 

não sanado no respectivo prazo de cura, em valor individual ou agregado igual ou 

superior ao Valor Limite; 

 

(e)  descumprimento de qualquer decisão administrativa irrecorrível (na esfera 

administrativa) ou decisão judicial ou arbitral em qualquer instância, no prazo 

estipulado na respectiva decisão, contra a Devedora, e/ou qualquer Controlada 

Relevante, em valor individual ou agregado igual ou superior ao Valor Limite, exceto 

se obtido efeito suspensivo no prazo legal aplicável ou, em sua ausência, no prazo 

de até 15 (quinze) Dias Úteis contados da data de proferimento da referida decisão; 

 

(f)  ocorrência de qualquer modificação no Controle direto ou indireto da Devedora, 

exceto se decorrente de Reorganização Societária Autorizada; 

 

(g)  cisão, fusão, incorporação, incorporação de ações ou qualquer forma de 

reorganização societária que envolva a Devedora e/ou qualquer de suas Controladas, 

exceto (a) pela incorporação, pela Devedora (de tal forma que a Devedora seja a 

incorporadora), de qualquer Controlada Relevante; ou (b) se decorrente ou no 

âmbito de Reorganização Societária Autorizada; 
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(h)  comprovação de que qualquer das declarações prestadas por escrito pela Devedora 

no âmbito da Operação de Securitização é, com relação à data em que foi prestada, 

falsa, enganosa, insuficiente ou incorreta, exceto se atendidos os seguintes critérios 

cumulativos: (i) a quebra de declaração não resulte em um Impacto Adverso 

Relevante; e (ii) tal declaração seja corrigida perante a Securitizadora, o Agente 

Fiduciário dos CRA e os Investidores dos CRA, por meio de aditamento ao(s) 

respectivo(s) Documento(s) da Operação de Securitização aplicável(is), no prazo de 

10 (dez) Dias Úteis contado da data em que a Devedora tiver tomado ciência da 

referida quebra de declaração; 

 

(i)  protesto de títulos contra a Devedora, e/ou qualquer das Controladas Relevantes, 

em valor individual ou agregado igual ou superior ao Valor Limite, e não sanado no 

prazo legal, exceto se tiver sido validamente comprovado à Securitizadora que o(s) 

protesto(s) foi(ram): (a) cancelado(s) ou suspenso(s); ou (b) realizado por erro ou 

má-fé de terceiro, com a comprovação à Securitizadora da quitação do título 

protestado; ou (c)  garantido(s) por garantia(s) aceita(s) em juízo;   

 

(j)  distribuição, pela Devedora, de dividendos, pagamento de juros sobre o capital 

próprio, amortização ou resgate de ações, ou a realização de quaisquer outros 

pagamentos a seus acionistas, caso a Devedora esteja em mora com qualquer de 

suas obrigações pecuniárias estabelecidas na Escritura e/ou esteja em 

descumprimento com o índice financeiro previsto na alínea (v) abaixo, observados 

os prazos de cura aplicáveis, ressalvado, entretanto, o pagamento do dividendo 

mínimo obrigatório previsto no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações;  

 

(k)  existência de decisão condenatória contra (i)  qualquer dos empregados da Devedora 

e/ou outras pessoas, todos agindo em nome da Devedora no exercício de suas 

respectivas funções; e/ou (ii)  qualquer dos empregados de qualquer das Controladas 

e/ou outras pessoas agindo em nome das respectivas Controladas no exercício de 

suas respectivas funções; em qualquer dos casos, referente à violação de qualquer 

dispositivo de qualquer lei ou regulamento, nacional ou estrangeiro, contra prática 

de corrupção ou atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, as 

Leis de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Anticorrupção, exceto por eventual 

decisão condenatória contra qualquer dos empregados da Controlada Vicunha 

Serviços Ltda. e/ou outras pessoas agindo em seu nome no âmbito de eventuais 

Processos Conexos; 
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(l)  existência de denúncia recebida e/ou de processo judicial e/ou administrativo contra 

(i) a  Devedora e/ou qualquer dos seus administradores agindo em nome da 

Devedora no exercício de suas respectivas funções, e/ou (ii) qualquer das 

Controladas e/ou qualquer dos seus respectivos administradores agindo em nome 

das respectivas Controladas no exercício de suas respectivas funções; em qualquer 

dos casos, referente à violação de qualquer dispositivo de qualquer lei ou 

regulamento, nacional ou estrangeiro, contra prática de corrupção ou atos lesivos à 

administração pública, incluindo, sem limitação, as Leis de Prevenção à Lavagem de 

Dinheiro e Anticorrupção, exceto pelo Processo Administrativo, bem como quaisquer 

Processos Conexos;  

 

(m)  exceto por eventual procedimento, investigação, inquérito, denúncia, processo, 

judicial ou administrativo, conexos ou decorrentes do Processo Administrativo contra 

qualquer dos funcionários da Devedora e/ou de qualquer das Controladas e/ou 

qualquer outra pessoa agindo em nome da Devedora e/ou das Controladas, 

existência de denúncia recebida e/ou de processo judicial e/ou administrativo contra 

qualquer dos funcionários da Devedora e/ou de qualquer das Controladas e/ou 

qualquer outra pessoa agindo em nome da Devedora e/ou das Controladas, em 

qualquer dos casos, no exercício de suas respectivas funções, referente à violação 

de qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento, nacional ou estrangeiro, 

contra prática de corrupção ou atos lesivos à administração pública, incluindo, sem 

limitação, as Leis de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Anticorrupção, desde que 

resulte em Impacto Adverso Relevante;  

 

(n)  existência de denúncia recebida, processo judicial e/ou administrativo ou decisão 

condenatória contra qualquer das Controladoras e/ou qualquer dos seus respectivos 

administradores, funcionários e/ou qualquer outra pessoa, todos agindo em nome 

das respectivas Controladoras no exercício de suas respectivas funções; em qualquer 

dos casos, referente à violação de qualquer dispositivo de qualquer lei ou 

regulamento, nacional ou estrangeiro, contra prática de corrupção ou atos lesivos à 

administração pública, incluindo, sem limitação, as Leis de Prevenção à Lavagem de 

Dinheiro e Anticorrupção, e desde que resulte em Impacto Adverso Relevante;  

 

(p)  existência de decisão condenatória contra qualquer funcionário da Devedora, de suas 

Controladas e/ou qualquer outra pessoa, todos agindo em nome da Devedora e/ou 

de suas Controladas, no exercício de suas respectivas funções; em qualquer dos 
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casos, em razão da prática de atos que importem discriminação de raça ou gênero, 

trabalho infantil, prostituição ou trabalho em condições análogas à escravidão, 

violação dos direitos dos silvícolas e dos direitos sobre as áreas de ocupação 

indígena; 

 

(o)  existência de decisão judicial condenatória contra a Devedora e/ou qualquer das 

Controladas Relevantes em razão da prática de atos que importem crime contra o 

meio ambiente; 

 

(p)  desapropriação, confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade governamental 

brasileira que resulte na perda da propriedade direta de parte substancial dos ativos 

da Devedora e/ou de quaisquer de suas Controladas Relevantes;  

 

(q)  na hipótese de qualquer pessoa, exceto a Devedora e/ou qualquer de suas 

Controladas, praticar qualquer ato visando a anular, cancelar, questionar ou 

repudiar, por meio judicial, a Escritura ou qualquer dos demais Documentos da 

Operação de Securitização, ou qualquer das suas respectivas cláusulas; 

 

(r)  interrupção ou suspensão das atividades da Devedora por período superior a 30 

(trinta) Dias Úteis consecutivos e/ou 180 (cento e oitenta) dias corridos alternados, 

desde que cause um Impacto Adverso Relevante; 

 

(s)  não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, 

concessões, alvarás ou licenças, inclusive as ambientais, exigidas pelos órgãos 

competentes, não sanado no prazo de 30 (trinta) dias a contar da não renovação, 

cancelamento, revogação ou suspensão, ou em prazo inferior, caso assim exigido, 

desde que tais eventos causem um Impacto Adverso Relevante na Devedora; 

 

(t)  a não constituição e/ou a não recomposição do Fundo de Despesas, pela Devedora, 

nos prazos previstos na cláusula 9.3 da Escritura de Emissão;  

 

(u)  redução de capital social da Devedora, exceto se (i) realizada com o objetivo de 

absorver prejuízos, nos termos do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações; 

(ii) previamente autorizada, de forma expressa e por escrito, pelos Investidores dos 

CRA reunidos em Assembleia Especial especialmente convocada para este fim, 
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conforme orientação dos Investidores dos CRA; (iii) decorrente de uma Transferência 

de Ativos Autorizada ou (iv) decorrente de uma Reorganização Societária Autorizada; 
 

(v)  não observância, pela Devedora, a partir do exercício social a ser encerrado em 

31 de dezembro de 2022, do índice financeiro obtido pela razão entre a Dívida 

Líquida e o LAJIDA, o qual não poderá ser superior a 3,5x, conforme verificado pela 

Securitizadora semestralmente, em até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da data do 

recebimento, pela Securitizadora, das demonstrações financeiras anuais auditadas 

consolidadas da Devedora ou das demonstrações financeiras trimestrais 

consolidadas da Devedora referentes ao período de seis meses encerrado em 30 de 

junho de cada ano, conforme o caso, devidamente acompanhadas da respectiva 

memória de cálculo elaborada pela Devedora e contendo todas as rubricas 

necessárias à verificações de tal índice financeiro, nos termos da Escritura, sendo 

certo que, para fins de cálculo do referido índice financeiro, serão utilizadas as 

seguintes rubricas: 

 

I.  ñDívida Líquidaò: (A) soma de (i) todas as dívidas onerosas, contraídas 

pela Devedora e Controladas com instituições financeiras e/ou decorrentes 

de operação de mercado de capitais (neste caso ainda que com 

participação de credores que não sejam instituições financeiras) e (ii) sem 

duplicação, de todas as garantias fidejussórias prestadas a terceiros, 

subtraída de (B) disponibilidades (somatório de caixa e aplicações 

financeiras de curto e longo prazos, compostos por depósitos bancários, 

outros investimentos de alta liquidez).  

 

II.  ñDívida Brutaò: soma de (i) todas as dívidas onerosas, contraídas pela 

Devedora e Controladas com instituições financeiras e/ou decorrentes de 

operação de mercado de capitais (neste caso ainda que com participação 

de credores que não sejam instituições financeiras) e (ii) sem duplicação, 

de todas as garantias fidejussórias prestadas a terceiros; e 

 

III.  ñLAJIDAò: lucro antes de juros, impostos, depreciação, amortização e 

receitas/despesas não operacionais e não recorrentes, nos últimos 12 

(doze) meses. 

 

Em caso de ocorrência de qualquer Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, a 

Securitizadora poderá declarar antecipadamente vencidas as Debêntures, conforme 
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orientação dos Investidores dos CRA nesse sentido, nos termos abaixo (sendo certo que, 

em caso de pluralidade de titulares das Debêntures, aplicar-se-á o disposto na Cláusula 8 

da Escritura de Emissão). 

Enquanto os Créditos do Agronegócio representados pelas Debêntures estiverem vinculados 

aos CRA, a Securitizadora deverá seguir o que vier a ser decidido pelos Investidores dos 

CRA, em Assembleia Especial. 

A Assembleia Especial que determinará a decisão da Securitizadora sobre o vencimento 

antecipado ou não nos termos acima: ( 1) deverá ser convocada pela Securitizadora no prazo 

de 3 (três) Dias Úteis a contar de sua ciência da ocorrência de qualquer dos eventos 

previstos na Cláusula 5.2 acima, em conformidade com o previsto no Termo de 

Securitização, observados seus procedimentos e o respectivo quórum; e (2) deverá deliberar 

acerca da não declaração do vencimento antecipado das Debêntures e consequente resgate 

antecipado dos CRA. Caso não seja instalada a assembleia em segunda convocação ou, 

ainda que instalada, não haja quórum suficiente para deliberação acerca da não declaração 

do vencimento antecipado das Debêntures, a Securitizadora determinará o vencimento 

antecipado das Debêntures. 

Regras Comuns  
 

A ocorrência de qualquer um dos Eventos de Vencimento Antecipado deverá ser 

prontamente comunicada pela Devedora à Securitizadora e ao Agente Fiduciário dos CRA, 

no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis da data em que a Devedora tomar conhecimento. O 

descumprimento desse dever de informar pela Devedora não impedirá o exercício de 

poderes, faculdades e pretensões previstos na Escritura e no Termo de Securitização, pela 

Securitizadora ou pelos Investidores dos CRA, inclusive o de declarar o vencimento 

antecipado das Debêntures, com o consequente resgate obrigatório dos CRA, nos termos 

da Escritura e do Termo de Securitização.  

Na ocorrência do vencimento antecipado das Debêntures (tanto o automático, quanto o não 

automático), independentemente da comunicação referida acima, a Devedora obriga-se a 

efetuar o pagamento do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 1ª Série ou 

do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, acrescido 

da Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis  desde a Data de 

Integralização ou da última Data de Pagamento da Remuneração até a data do seu efetivo 

pagamento e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos 
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da Escritura, em até 2 (dois) Dias Úteis contados: (a) com relação aos Eventos de 

Vencimento Antecipado Automáticos, da data em que for notificada sobre a ocorrência do 

respectivo evento; e (b) com relação aos Eventos de Vencimento Antecipado Não 

Automáticos, da data em que for aprovado pela Securitizadora o vencimento antecipado das 

Debêntures, nos termos da cláusula 5.4 da Escritura.  

Encargos Moratórios  

Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento 

de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não 

pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis , desde 

a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa não 

compensatória de 2% sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial. 

Local e Forma de Pagamento   

Os pagamentos a que fizer jus o titular das Debêntures serão efetuados pela Devedora 

mediante depósito na conta do Patrimônio Separado dos CRA, mantida em nome da 

Securitizadora, para fins de pagamento das Debêntures, na Conta Centralizadora. 

Informações Estatísticas sobre In adimplementos, Perdas e Pré -Pagamento  

Para fins de atendimento ao item 2.6 do Anexo III -A da Instrução CVM 400, não existem 

inadimplementos, perdas ou pré-pagamento em todos e quaisquer títulos de dívida emitidos 

pela Devedora, compreendendo um período de 3 (três) anos imediatamente anteriores à 

data da Oferta, incluindo os Créditos do Agronegócio que compõem o Patrimônio Separado, 

na medida em que as Debêntures foram emitidas especificamente para fins da presente 

Oferta, bem como quaisquer outros créditos da mesma natureza dos Créditos do 

Agronegócio.  

Nível de Concentração dos Créditos  do Agronegócio  

Tendo em vista que o lastro dos CRA é representado integralmente pelo Créditos do 

Agronegócio decorrentes das Debêntures, o nível de concentração dos Créditos do 

Agronegócio é de 100% (cem por cento) em relação à Devedora. 
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Possibilidade de os Créditos do Agronegócio serem acrescidos, removidos ou 

substituídos  

Nos termos do item 1.7 do Anexo III -A da Instrução CVM 400, não há a possibilidade de os 

Créditos do Agronegócio serem acrescidos, removidos ou substituídos, de modo que não é 

aplicável a indicação das condições em que tais eventos podem ocorrer e dos efeitos que 

podem ter sobre a regularidade dos fluxos de pagamentos a serem distribuídos aos titulares 

dos valores mobiliários ofertados. 

Há, no entanto, a possibilidade de vencimento antecipado das Debêntures, das quais 

decorrem os Créditos do Agronegócio, nos termos previstos na Escritura. Caso ocorra o 

vencimento antecipado das Debêntures, a Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado 

dos CRA, observados os procedimentos previstos no Termo de Securitização. 

Critérios Adotados pela Emissora de Elegibilidade e para Concessão de Crédito  

Para fins de critério de elegibilidade das Debêntures, bem como para conceder crédito aos seus 

eventuais parceiros comerciais, a Emissora realiza uma análise de documentos para avaliar a 

situação comercial, econômica e financeira daqueles que possam vir a se relacionar com ela no 

futuro como devedores.  

A aprovação de crédito da Devedora ocorreu com base em uma análise de documentos 

disponibilizados pela Devedora que fizeram com que a Emissora concluísse uma análise 

comercial, econômica e financeira da Devedora com base em três parâmetros: (i) análise 

quantitativa; (ii) análise qualitativa; e (iii) análise de garantias, examinados sob o crité rio da 

discricionariedade de sua administração.  

Prestação de serviços de consultoria especializada, gestão, custódia e cobrança 

de créditos inadimplidos  

No âmbito da Operação de Securitização e da Oferta, não foi contratado qualquer prestador de 

serviços de consultoria especializada, gestão, custódia e cobrança de créditos inadimplidos.  

Conforme previsto no Termo de Securitização, a Emissora efetuará a cobrança dos Créditos do 

Agronegócio vencidos e não pagos em sua respectiva data de vencimento.  

 

As atribuições de controle e cobrança dos Créditos do Agronegócio em caso de inadimplências, 

perdas, falências e recuperação judicial da Devedora caberão à Emissora, conforme 

procedimentos previstos na legislação cível e falimentar aplicáveis.  
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Adicionalmente, nos termos do artigo 12 da Resolução CVM 17, no caso de inadimplemento nos 

pagamentos relativos aos CRA, o Agente Fiduciário dos CRA deverá usar de toda e qualquer 

medida prevista em lei e no Termo de Securitização para proteger direitos ou defender os 

interesses dos Investidores dos CRA, inclusive, caso a Emissora não o faça, realizar os 

procedimentos de execução dos Créditos do Agronegócio, de modo a garantir o pagamento da 

Remuneração dos CRA e da Amortização aos Investidores dos CRA.  

 

Os recursos obtidos com o recebimento e cobrança dos créditos serão depositados 

diretamente na Conta Centralizadora, permanecendo segregados de outros recursos. 

Eventuais despesas relacionadas à cobrança judicial e administrativa dos Créditos do 

Agronegócio inadimplentes deverão ser arcadas diretamente pela Devedora ou, em caso de 

não pagamento, pelo Patrimônio Separado, e, no caso de insuficiência do Patrimônio 

Separado, deverão ser arcadas diretamente pelos Investidores dos CRA, nos termos do 

Termo de Securitização. 

 

Ocorrendo a declaração de vencimento antecipado das Debêntures sem o pagamento dos 

valores devidos pela Devedora em decorrência da Escritura de Emissão, e observadas as 

previsões do Termo de Securitização quanto ao vencimento antecipado automático ou não 

automático da emissão dos CRA, a Emissora poderá promover a execução das Debêntures. 

 

O Agente Fiduciário deverá, ainda, comunicar aos Investidores, por meio de sua página na 

rede mundial de computadores (www.oliveiratrust.com.br ), qualquer inadimplemento, pela 

Emissora e/ou pela Devedora, de obrigações financeiras assumidas no Termo de 

Securitização, indicando o local em que fornecerá aos interessados maiores esclarecimentos, 

e indicando as consequências para os Investidores e as providências que pretende tomar a 

respeito do assunto, em até 7 (sete) Dias Úteis contados da ciência do inadimplemento. 

Comunicação de igual teor deverá ser enviada (a) à CVM; e (b) à B3. 

http://www.oliveiratrust.com.br/
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FATORES DE RISCO  

Antes de tomar qualquer decisão de investimento nos CRA, os potenciais Investidores 

deverão considerar cuidadosamente, à luz de suas próprias situações financeiras e objetivos 

de investimento, os fatores de risco descritos abaixo, bem como as demais informações 

contidas neste Prospecto Definitivo e em outros documentos da Oferta, devidamente 

assessorados por seus assessores jurídicos e/ou financeiros. 

Os negócios, situação financeira, ou resultados operacionais da Emissora, da Devedora e 

dos demais participantes da presente Oferta podem ser adversa e materialmente afetados 

por quaisquer dos riscos abaixo relacionados. Caso qualquer dos riscos e incertezas aqui 

descritos se concretize, os negócios, a situação financeira, os resultados operacionais da 

Emissora e/ou a capacidade da Devedora de adimplir os Créditos do Agronegócio e demais 

obrigações previstas na Escritura poderá ser adversamente afetada sendo que, nesses 

casos, a capacidade da Emissora de efetuar o pagamento dos CRA, poderá ser afetada de 

forma adversa. 

Este Prospecto Definitivo contém apenas uma descrição resumida dos termos e condições 

dos CRA e das obrigações assumidas pela Emissora no âmbito da Oferta. É essencial e 

indispensável que os Investidores leiam o Termo de Securitização e compreendam 

integralmente seus termos e condições, os quais são específicos desta operação e podem 

diferir dos termos e condições de outras operações envolvendo o mesmo risco de crédito.  

Para os efeitos desta Seção, quando se afirma que um risco, incerteza ou problema poderá 

produzir, poderia produzir ou produziria um ñefeito adversoò sobre a Emissora e/ou a Devedora, 

quer se dizer que o risco, incerteza poderá, poderia produzir ou produziria um efeito adverso 

sobre os negócios, a posição financeira, a liquidez, os resultados das operações ou as 

perspectivas da Emissora e/ou da Devedora, conforme o caso. Devem-se entender expressões 

similares nesta Seção como possuindo também significados semelhantes. 

Os riscos descritos abaixo não são exaustivos, sendo certo que outros riscos e incertezas 

ainda não conhecidos ou que hoje sejam considerados imateriais, também poderão ter um 

efeito adverso sobre a Emissora e/ou a Devedora. Na ocorrência de qualquer das hipóteses 

abaixo os CRA podem não ser pagos ou ser pagos apenas parcialmente, gerando uma perda 

para o Investidor. 

Os fatores de risco relacionados à Emissora, seus controladores, seus acionistas, suas 

controladoras, seus investidores e ao seu ramo de atuação estão disponíveis em seu 
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formulário de referência nos itens ñ4.1 Descrição dos Fatores de Riscoò e ñ4.2 Descrição dos 

Principais Riscos de Mercadoò, incorporados por referência a este Prospecto Definitivo. 

Riscos da Operação de Securitização  

Não há jurisprudência consolidada acerca da securitização  

A estrutura jurídica dos CRA e o modelo desta operação financeira consideram um conjunto 

de obrigações estipuladas entre as partes por meio de contratos e títulos de crédito, com 

base na legislação em vigor. Entretanto, em razão da pouca maturidade na utilização desta 

alternativa de financiamento e da falta de jurisprudência no que tange a este tipo de 

operação financeira, em situações de conflito, dúvida ou estresse poderá haver perdas por 

parte dos Investidores dos CRA em razão do dispêndio de tempo e recursos para promoção 

da eficácia da estrutura adotada para os CRA, notadamente, na eventual necessidade de 

buscar o reconhecimento ou exigibilidade por meios judiciais e/ou extrajudiciais de 

quaisquer de seus termos e condições específicos.  

Riscos dos CRA e da Oferta   

Risco de não cumprimento de Condições Precedentes anteriormente à data de 

concessão do registro da Oferta e seu consequente cancelamento  

O Contrato de Distribuição prevê diversas Condições Precedentes que deveriam ser 

satisfeitas anteriormente à data de concessão do registro da Oferta. Na hipótese do não 

atendimento das Condições Precedentes, os Coordenadores poderiam decidir pela não 

continuidade da Oferta. Caso os Coordenadores decidissem pela não continuidade da Oferta, 

a Oferta não seria realizada e não produziria efeitos com relação a quaisquer das partes, 

com o consequente cancelamento da Oferta, observado o disposto no artigo 19 da Instrução 

CVM 400. Em caso de cancelamento da Oferta, todos os Pedidos de Reserva e intenções de 

investimentos seriam automaticamente cancelados e a Emissora, a Devedora e os 

Coordenadores não seriam responsáveis por eventuais perdas e danos incorridos pelos 

potenciais investidores.  

Adicionalmente, na hipótese do não atendimento de uma ou mais condições precedentes, 

os Coordenadores poderiam decidir, individualmente ou em conjunto, a seu exclusivo 

critério, pela dispensa da condição precedente não cumprida ou pela não continuidade da 

Oferta. O não atendimento de qualquer das Condições Precedentes até o registro da Oferta, 

sem renúncia pelos Coordenadores, individualmente ou em conjunto, ao cumprimento de 
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referida Condição Precedente ensejaria a exclusão da Garantia Firme pelo respectivo 

Coordenador que não a renunciou, e seria tratada como modificação da Oferta, nos termos 

do artigo 25 a da Instrução CVM 400, observado o disposto nos Documentos da Operação 

neste sentido. 

Baixa liquidez dos certificados de recebíveis do agronegócio no mercado 

secundário  

O mercado secundário de certificados de recebíveis do agronegócio apresenta baixa liquidez 

e não há nenhuma garantia de que existirá, no futuro, um mercado para negociação dos 

CRA que permita sua alienação pelos subscritores desses valores mobiliários, caso decidam 

pelo desinvestimento. Portanto, não há qualquer garantia ou certeza de que o Investidor do 

CRA conseguirá liquidar suas posições ou negociar seus CRA pelo preço e no momento 

desejado, e, portanto, uma eventual alienação dos CRA poderá causar prejuízos ao seu 

titular. Dessa forma, o Investidor que subscrever ou adquirir os CRA poderá encontrar 

dificuldades para negociá-los com terceiros no mercado secundário, devendo estar 

preparado para manter o investimento nos CRA até a Data de Vencimento.  

Defasagem entre o índice da Taxa DI a ser utilizado e a data de pagamento dos 

CRA  

Todos os pagamentos de Remuneração relacionados aos CRA serão feitos com base na 

Taxa DI referente ao período iniciado 3 (três) Dias Úteis antes do início de cada período 

de acúmulo da Remuneração (limitada à data de emissão das Debêntures) e encerrado 

3 (três) Dias Úteis antes da respectiva Data de Pagamento da Remuneração dos CRA. 

Nesse sentido, o valor da Remuneração dos CRA a ser pago aos Investidores dos CRA 

poderá ser maior ou menor que o valor calculado com base no período compreendido 

exatamente no intervalo entre a data de início de cada período de acúmulo de 

remuneração e a respectiva Data de Pagamento dos CRA. 

Riscos gerais de baixa produtividade  

Perdas em decorrência de condições climáticas desfavoráveis, pragas ou outros fatores 

naturais que afetem negativamente os produtos comercializados pela Devedora, redução de 

preços de commodities do setor agrícola nos mercados nacional e internacional, alterações 

em políticas de concessão de crédito que podem afetar a renda da Devedora e, 

consequentemente, a sua capacidade de pagamento, bem como outras crises econômicas 

que podem afetar o setor agropecuário em geral podem afetar a capacidade de produção 
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de algodão em pluma, sua comercialização e consequentemente resultar em dificuldades ou 

aumento de custos para manutenção das atividades da Devedora, o que pode afetar 

adversamente sua capacidade de pagamento e a capacidade de honrar as obrigações 

assumidas nos termos das Debêntures. 

Risco de Resgate Antecipado dos CRA  

Haverá o Resgate Antecipado, na ocorrência de (i) declaração de vencimento antecipado das 

Debêntures, nos termos da Cláusula 5ª da Escritura; (ii) Resgate Antecipado Facultativo das 

Debêntures; (iii) Oferta de Resgate Antecipado; ou (iv) não definição da Taxa Substitutiva de 

comum acordo, entre a Emissora, os Investidores dos CRA conforme o caso, e a Devedora. 

Ainda, os CRA poderão ser resgatados antecipadamente em caso de concordância pelo 

Investidor dos CRA com a Oferta de Resgate Antecipado realizada pela Emissora. 

Caso ocorra o Resgate Antecipado dos CRA, a liquidez dos CRA poderá ser afetada de forma 

adversa, bem como os Investidores dos CRA terão seu horizonte original de investimento 

reduzido, não havendo ainda, qualquer garantia de que existirão, no momento do resgate, 

outros ativos, no mercado, com risco e retorno semelhantes aos do CRA, inclusive com 

relação a aspectos tributários. 

Quórum de deliberação em Assembleias Especiais  

Algumas deliberações a serem tomadas em Assembleias Especiais são aprovadas por 

maioria dos presentes na respectiva assembleia, e, em certos casos, exigem quórum mínimo 

ou qualificado estabelecidos no Termo de Securitização. O titular de pequena quantidade 

de CRA pode ser obrigado a acatar decisões da maioria, ainda que manifeste voto 

desfavorável, não havendo mecanismos de venda compulsória no caso de dissidência de 

Investidor do CRA em determinadas matérias submetidas à deliberação em Assembleia 

Especial de Investidores dos CRA. Além disso, a operacionalização de convocação e 

realização de Assembleias Especiais poderá ser afetada negativamente em razão da grande 

pulverização dos CRA, o que levará a eventual impacto negativo para os Investidores dos 

respectivos CRA. 

Risco Relacio nado à Ausência de opinião legal sobre o Formulário de Referência 

da Emissora  

Não foi emitida qualquer opinião legal sobre a veracidade, consistência e suficiência das 

informações, ou relativamente às obrigações e/ou às contingências da Emissora descritas em 


















































































































































































































































